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Prefácio 


As professoras Rosa Fátima de Souza, Vera Teresa Valdemarin e Maria Cristina de Senzi 
Zancul, docentes da Unesp, campus de Araraquara, reuniram-se a outros oito autores que 
trabalham com pesquisas na temática de História da Educação para compor este livro com 
onze artigos que tratam da história e da memória de uma instituição pública, a Escola 
Estadual Bento de Abreu, localizada na cidade de Araraquara (SP) e cujo funcionamento data 
da década de 1930. 

O livro se apresenta dividido em três partes — Preservação do patrimônio escolar, Estudos 
históricos e Depoimentos — e é fruto de investigação que permite captar o aporte significativo 
da história à compreensão dos fenômenos sociais. Esta investigação insere-se no campo da 
História das Instituições Escolares, que vem sendo desenvolvida na área de História da 
Educação, e emergiu de visita de uma pesquisadora à escola no ano de 2004. Naquela 
oportunidade, Maria Isabel Perez (aluna do Programa de Pós-Graduação em Educação 
Escolar da Faculdade de Ciências e Letras da Unesp, campus de Araraquara) foi à Escola 
Estadual Bento de Abreu à procura de dados para sua pesquisa de mestrado, que objetivava 
compreender o processo de democratização do ensino desencadeado pelas políticas públicas 
paulistas nas décadas de 1950 e 1960, e encontrou parte da documentação mais antiga da 
escola sendo devastada por cupins e outros insetos, condição que atinge muitos arquivos 
brasileiros. A partir dessa constatação, houve uma mobilização do Grupo de Estudos e 
Pesquisas sobre Cultura e Instituições Educacionais (GEPCIE), vinculado ao Departamento de 
Ciências da Educação e ao Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar, ambos da 
Faculdade de Ciências e Letras da Unesp, do qual ela fazia parte, e juntos decidiram juntar 
esforços para organizar o arquivo daquela escola, com vistas a inventariar, catalogar e 
salvaguardar a documentação que ali se encontrava alojada e que, sem esse movimento, 
estaria fadada ao lixo e ao fogo. 

Este trabalho partiu desse desafio e agora sua publicação em livro significará uma 
contribuição valiosa para a historiografia sobre as instituições escolares no país, pois 
possibilita que um público mais amplo tome conhecimento dos esforços investigativos e 
arquivísticos e dos resultados do difícil exercício de formação de novos pesquisadores na área 
de História da Educação desenvolvida nessa importante instituição de educação superior de 
São Paulo. Trata-se, igualmente, de uma homenagem à escola pública e à sua importância na 
vida das pessoas e das cidades onde se situam. Inscrito no tempo presente, o livro reúne fatos 
e documentos do passado para demonstrar a necessidade de permanência desse espaço para 


as novas gerações e, muito especialmente, reativa a memória para encadear situações sem 
apagar as possíveis descontinuidades, retrocessos, ambiguidades e contradições que 
caracterizam a História. 

O caráter monográfico dos trabalhos apresentados nos textos que integram a presente 
coletânea traz excelentes contribuições e importantes subsídios à compreensão de um 
período chave e de uma instituição escolar que marcou o ensino secundário de uma cidade 
do interior paulista, história contada, em alguns casos, por protagonistas que vivenciaram 
cenas escolares aqui devassadas pelo espetáculo da pesquisa, algumas vezes de forma lírica. 
Os textos aqui reunidos permitem, também, encontrar fragmentos sedimentados da nossa 
cotidianidade escolar e profissional nas narrativas e abrem frestas para mostrar aos outros 
novos sujeitos e outras histórias. E esse é apenas mais um dos muitos motivos que justificam 
sua publicação. 

Um livro que precisa chegar logo ao leitor nesse encontro propiciado pela leitura na qual 
não é simplesmente a opinião que importa, mas o relato interpretativo de experiências 
pessoais escritas com a força e o alcance do juízo interpretativo e que são os parâmetros de 
qualificação. Hoje o sentido para a história tem que e está por ser construído e ele nos reenvia 
ao nosso presente. Temos então que torná-lo inteligível para encontrar os eixos das 
construções futuras, e o historiador é o elo dessa passagem, pela tentativa de tornar mais 
inteligível o passado, cujo sentido está por ser construído, para encontrar o presente, que é 
uma categoria mestre para encontrar um futuro possível. 

Publicá-lo é dar a ver a escola que guarda a cidade e a cidade que guarda o arquivo. E é 
igualmente imprimir inteligibilidade ao nosso tempo ao evidenciar aspectos da História da 
Educação e contribuir para o avanço de nossos estudos para que possamos entender e tentar 
superar as precariedades crônicas do nosso país que aprende, com esforço, a se guardar a 
contento. 


Maria Teresa Santos Cunha 


Apresentação 


Este livro é, acima de tudo, uma homenagem à escola pública e sua importância na vida 
das pessoas e das cidades. Inscrito no presente, busca fatos e documentos do passado para 
demonstrar a necessidade de permanência desse espaço para as novas gerações; reativa a 
memória para encadear as origens, a continuidade e as transformações. O esforço aqui é 
dedicado a conservar por meio da renovação, binômio não contraditório, porque acata o 
dinamismo das sociedades e, nelas, das instituições escolares. 

A origem deste trabalho foi a necessidade (motor de grande parte das ações humanas) e, 
com o passar do tempo, surgiram novas demandas, ampliou-se o grupo de participantes e foi 
desenvolvido um complexo cronograma de atividades, cumprido em etapas e sem ponto 
final, amplitude característica da pesquisa. 

No ano de 2004, Maria Isabel Perez, aluna do Programa de Pós-Graduação em Educação 
Escolar da Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara/Unesp foi à Escola Estadual Bento 
de Abreu à procura de dados para sua pesquisa de mestrado, que objetivava compreender o 
processo de democratização do ensino desencadeado pelas políticas públicas paulistas nas 
décadas de 1950 e 1960 e encontrou parte da documentação mais antiga da escola sendo 
devastada por cupins e outros insetos, condição que atinge muitos arquivos brasileiros. 

Maria Isabel relatou o problema ao Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Cultura e 
Instituições Educacionais (GEPCIE), vinculado ao Departamento de Ciências da Educação e 
ao Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar, ambos da Faculdade de Ciências e 
Letras de Araraquara da Unesp, do qual ela fazia parte e decidiu-se juntar esforços para 
organizar o arquivo da escola, necessidade enfrentada por muitos pesquisadores: antes da 
análise, é preciso elaborar inventários e catalogar a documentação. 

Vale esclarecer que essa não era uma atividade estranha ao GEPCIE, que tendo iniciado 
suas atividades de pesquisa e formação de alunos no ano de 2000, já estava desenvolvendo a 
organização do acervo documental do Núcleo de Documentação e Memória do Centro 
Cultural Professor Waldemar Saffioti, como parte do projeto “História da ciência e da 
universidade no interior paulista”. Diante do desafio representado pela EEBA, alunos do 
curso de graduação em Pedagogia foram integrados ao grupo e iniciaram o trabalho no 
arquivo simultaneamente à participação nas oficinas de capacitação desenvolvidas por 
arquivista especializada. 

Essas oficinas eram dedicadas às técnicas apropriadas para preservação de documentos 
em diferentes suportes (papel, fotográfico, iconográfico) proporcionando aos participantes, 


inclusive, oportunidade de diversificação profissional. É certo que cada um dos alunos 
desenvolveu consciência sobre a preservação da história institucional e patrimonial, e 
mostrará seus resultados em cada escola que atuar como professor, coordenador ou diretor. 

A descrição em detalhes desse processo, bem como de suas inúmeras etapas, está no 
capítulo “O arquivo permanente da Escola Estadual Bento de Abreu”, de autoria de Rosilene 
Batista de Oliveira, Muriel Carmo Lameira Ancelmo e Silvio Henrique Fiscarelli, que 
responderam pela coordenação dos trabalhos e, a cada ano, repetiam a capacitação dos 
alunos que ingressavam. Isso porque, a operacionalização dos trabalhos do GEPCIE conta 
com participantes permanentes — as professoras da FCLAr — e participantes cuja permanência 
é temporária e variável — alunos do Programa de Pós-Graduação, dos cursos de graduação e 
especialistas em diferentes áreas. 

O capítulo denominado “O conjunto de instrumentos antigos do laboratório de Física da 
Escola Estadual Bento de Abreu de Araraquara” descreve outra etapa dos trabalhos e ilustra o 
envolvimento que preponderava no grupo. Sua autora — Maria Cristina de Senzi Zancul — foi 
professora da escola, lecionando Física nos cursos de 2º grau e, durante muito tempo, utilizou 
as dependências do laboratório para aulas e demonstração prática. Depois de ingressar na 
FCLAr, retornou à EEBA como pesquisadora e abordou o mesmo ambiente — seu velho 
conhecido - em outra perspectiva. Organizou e catalogou os equipamentos, restaurou 
móveis, produziu registros digitais e formou alunos. Desse modo, ofereceu às novas gerações 
de estudantes a possibilidade de integrarem-se, cotidianamente, na história da escola. 

Além da capacitação técnica, o manuseio da documentação (vale dizer, o convívio com a 
poeira e com o desconforto causado por luvas e máscaras) despertava curiosidade, 
sentimento imprescindível para a pesquisa, pois nos livros de registro eram identificadas 
pessoas conhecidas — familiares, vizinhos, amigos, professores — e o registro da vida escolar 
de alguns dos próprios participantes. Nesse processo, a dimensão técnica era matizada por 
histórias pessoais, vividas ou contadas, que misturavam outras cores ao cinza da poeira e ao 
sépia da documentação. 

Algumas das perguntas suscitadas transformaram-se em questões de pesquisa, cujas 
respostas foram obtidas na documentação organizada e compõem a Parte II deste livro, 
denominada de Estudos Históricos. Nos capítulos “Do Araraquara College à Estadual Bento 
de Abreu”, elaborado por Rosa Fátima de Souza e “O ginásio municipal e a formação de 
professores: a Escola Normal Livre Mackenzie de Araraquara (1928-1939)”, produzido por 
Mara Rúbia dos Santos Antonio e Rosa Fátima de Souza está traçada uma genealogia pouco 
conhecida, que evidencia as conexões que foram sendo criadas entre diferentes instituições, 
de modo a percebê-las como linha evolutiva da educação araraquarense e paulista. Esses 
estudos serviram também como base referencial ao GEPCIE que, paralelamente organizava 
levantamento bibliográfico e seminários sobre a história local, que conferiam sentido às 
informações coletadas no arquivo. 

O capítulo “O Instituto de Educação Bento de Abreu de Araraquara (1950-1970)” analisa 
uma forma organizacional específica assumida por essa instituição que contribuiu para a 
criação da representação de excelência educacional no ensino ministrado. Reunindo no 
mesmo estabelecimento do curso pré-primário ao aperfeiçoamento para o magistério, 
evidenciam-se a complexidade do arranjo institucional e as possibilidades enriquecedoras 
para seus participantes. Os dados presentes nas atas de reuniões, livros de registro de ponto e 
livro de matrículas, entre outros, possibilitaram diferentes perspectivas de análise com o 
objetivo de traçar uma imagem possível da instituição, naquele que pode ser denominado 


como seu “período áureo”. 

O capítulo referente ao estudo que deu origem ao projeto: “O processo de democratização 
da Escola Estadual Bento de Abreu”, de autoria de Maria Isabel Perez, privilegia a análise 
quantitativa e demonstra a agudeza da expansão de vagas assumida pelo governo do estado 
de São Paulo nos anos de 1960 e 1970 e as transformações internas produzidas na escola. O 
capítulo remete às origens de um dilema educacional do estado de São Paulo (e que pode ser 
estendido ao país, com o devido rigor quantitativo) ainda não solucionado, qual seja, as 
dificuldades para a manutenção da qualidade no processo de ampliação de vagas. O capítulo 
seguinte, de Muriel Carmo Lameira Ancelmo, apresenta elementos para a reflexão sobre 
questão candente: a valorização e a representação positiva da escola pública, hoje 
decrescente, mas patrimônio simbólico construído por essa instituição de diferentes formas 
ao longo de sua existência. A perspectiva de ex-alunos colabora para a compreensão da 
representação de uma boa escola que é, simultaneamente, individual, coletiva e social. 
Finalizando a parte dedicada aos estudos históricos, encontra-se um capítulo que mescla 
história e memória pessoal, escrito por Maria do Rosário Longo Mortatti, no qual 
entrecruzam-se objetos guardados, lembranças biográficas e análise da historiadora que a ex- 
aluna se tornou. Assim, a variedade de fontes e de documentos possibilita a construção de 
múltiplas perspectivas de análise, todas atestando a importância da instituição. 

Embora o trabalho na organização do arquivo tenha sido árduo e tenha gerado ótimos 
resultados, expôs também os limites da documentação e, por esse motivo, foi iniciada outra 
frente de pesquisa com coleta de memórias de atores institucionais. Novamente os alunos 
foram capacitados para a produção de roteiros de entrevistas, teste de sua pertinência e 
amparo bibliográfico para a realização das entrevistas. Foram ouvidos ex-alunos e ex- 
professores cujos relatos preencheram lacunas, responderam dúvidas e revelaram aspectos 
ora esclarecedores da documentação do arquivo, ora reveladores do que não pode ser 
documentado. São visões pessoais, modificadas pelo tempo transcorrido, que emergem 
quando provocadas por perguntas e, embora admitindo que os entendimentos individuais 
não podem ser generalizados, o conjunto de depoimentos revela componentes sociológicos 
dificilmente captáveis na documentação. Os depoentes foram escolhidos a partir de relações 
estabelecidas pelo próprio projeto, de indicações dos entrevistados e dos dados coletados no 
arquivo. Era possível selecionar ex-alunos da EEBA que se destacaram e se destacam em 
diferentes áreas locais, estaduais ou nacionais. No entanto, optamos por uma amostra 
aleatória para evidenciar que pela instituição passaram não apenas pessoas ilustres, mas 
cidadãos araraquarenses que receberam a marca da formação diferenciada, característica da 
escola, conforme se pode acompanhar na parte final do livro. 

Se os documentos não deixam dúvidas quanto à importância da instituição na conjuntura 
educacional araraquarense e paulistana, os depoimentos comprovam aspectos da escola que 
permaneceram em seus atores e conferem qualidade indelével ao termo formação, objetivo 
nobre e fundador do projeto escolar moderno, fixado também nos encartes fotográficos e nas 
imagens que ilustram os diferentes capítulos. 

Feito o balanço do trabalho realizado, é imprescindível agradecer aos participantes pelas 
condições de realização. O entusiasmo juvenil e a disposição do grande número de alunos 
envolvidos no projeto (conhecidos na EEBA como “o pessoal do cupim”), a direção, 
funcionários e professores da instituição, as pessoas que forneceram depoimentos orais ou 
escritos são generosamente autores da história aqui organizada e, por isso, nossa gratidão. E 
por fim, um agradecimento especial à professora Rosa Fátima de Souza, historiadora 


profissional com predileção pelo trabalho de arquivo, que cuidou para que o projeto não se 
estreitasse nos limites araraquarenses. 


Vera Teresa Valdemarin 
(ex-aluna do IEBA, de 1967 a 1974) 


Parte | 


Preservação do patrimônio escolar 


1 
O arquivo permanente da Escola Estadual Bento 
de Abreu 


Rosilene Batista de Oliveira 
Muriel Carmo Lameira Ancelmo 
Sílvio Henrique Fiscarelli 


Introdução 


Considerando a importância dos documentos escolares como ricas fontes históricas para a 
compreensão e o conhecimento das práticas, valores, ritos e saberes que construíram e 
delinearam a história de uma instituição de ensino, o Grupo de Estudos e Pesquisas sobre 
Cultura e Instituições Educacionais (GEPCIE), desde o ano de 2004, desenvolveu atividades 
de organização e gerenciamento do Arquivo Permanente da Escola Estadual Bento de Abreu 
(EEBA), dando possibilidade à coleta de dados sobre a história dessa instituição de ensino. 

De acordo com Magalhães et al. (2004), os documentos e registros educacionais ainda não 
receberam o merecido reconhecimento como importantes fontes para o desenvolvimento da 
pesquisa histórica em educação. Contudo, sua utilização vem crescendo nos últimos anos, 
pois a partir deles o historiador pode encontrar pistas, vestígios da cultura escolar de uma 
instituição de ensino, bem como dos conjuntos de relações sociais, políticas e econômicas que 
permearam a história da instituição, conforme menciona Medeiros (2004, p.6): 


Diante dos arquivos escolares a imaginação e o trabalho científico irão explorar inúmeras 
possibilidades, construirão biografias escolares, elaborarão sucessivos conceitos de cultura ou 
de educação sistemática, esclarecerão a didática viva, discutirão formas de ensino dominantes 
em cada época, dirão como a escola estava inserida na comunidade. 


A importância dos arquivos escolares não termina nas finalidades da pesquisa científica, 
mas estende-se a toda a comunidade, que pode conhecer e recuperar sua própria história de 
escolarização, reconhecendo a escola pública como um patrimônio histórico e cultural. 
Assim, o desafio que se coloca aos pesquisadores é não somente a criação de arquivos 
escolares, como também a sua manutenção pelos agentes escolares e pela comunidade. Mais 


do que isso, organizar um arquivo é: 


Gerar condições materiais de sobrevivência da documentação, higienizando e 
acondicionando apropriadamente, referenciando adequadamente a massa documental, 
elaborando instrumentos de pesquisa, [...] e dar sentido (intelectual e afetivo) ao presente, 
constituindo práticas que permitam a percepção de sua semelhança e diferença ao ontem. 
(Vidal; Zaia, 2002, p.35.) 


Consciente desses desafios, o grupo de pesquisa envolvido no “Projeto EEBA: história e 
memória do ensino secundário em Araraquara” teve como principal objetivo organizar e 
racionalizar o acesso à consulta do acervo escolar permanente, constituído por documentos 
de valor histórico, probatório e informativo, contribuindo para a preservação da memória da 


escola pública paulista. 

A valorização desses documentos, no que concerne a sua organização, preservação e 
notação, além de contribuir para o resgate da história da Escola Estadual Bento de Abreu, 
mostrando o percurso transcorrido pela instituição no decorrer dos anos, abriu caminhos 
para o desenvolvimento das pesquisas realizadas pelo grupo, resgatou a história e memória 
da instituição de ensino e procurou disponibilizar informações para toda a comunidade 
escolar. 


Etapas de organização do arquivo permanente 


A organização do Arquivo Permanente da Escola Estadual Bento de Abreu teve início no 
ano de 2004, quando uma aluna do Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar da 
Unesp de Araraquara e integrante do GEPCIE, ao procurar a escola para proceder à 
identificação de fontes para a sua pesquisa, foi notificada sobre as péssimas condições que se 
encontravam boa parte da documentação do arquivo escolar. Por causa de uma infestação de 
cupins nos armários da secretaria da escola, a documentação que fora contaminada foi 
retirada e amontoada numa sala onde funcionava o antigo gabinete dentário. 


Figura 1 — Situação inicial dos documentos. EEBA, 2004 
Fonte: arquivo pessoal de Muriel Carmo Lameira Ancelmo 


Muitos documentos foram guardados desordenadamente em sacos de lixo e a maior parte 
foi depositada aleatoriamente no chão e em mesas espalhadas pela sala. Durante vários 
meses, esse conjunto de documentos manteve-se amontoado, submetido à poeira e umidade, 
agravando ainda mais suas condições de preservação. Buscando preservar essa documentação 


em risco, as professoras Rosa Fátima de Souza e Vera Teresa Valdemarin propuseram à 
direção da escola um projeto de extensão e pesquisa visando à organização desse acervo, à 
identificação de fontes de pesquisa e à realização de investigações históricas sobre a 
instituição. 

A primeira etapa do trabalho consistiu na limpeza mais geral dos documentos, para 
eliminar a sujeira e a poeira, bem como proceder uma primeira seleção, reunindo materiais 
de mesmo tipo de suporte (livros, pastas A-Z, folhas soltas) e separar os materiais mais 


danificados daqueles que se encontravam em melhores condições. 
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Figura 2 — Primeira organização do espaço para organização dos documentos. EEBA, 2004 
Fonte: arquivo pessoal de Muriel Carmo Lameira Ancelmo 


A etapa seguinte consistiu na capacitação! da equipe de pesquisadores, envolvendo 
alunos do Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar e do curso de graduação em 
Pedagogia, com o intuito de obter noções básicas quanto ao manuseio e organização dos 
documentos encontrados no espaço escolar. 

A equipe iniciou a organização dos documentos pela higienização dos livros de registro da 
escola (Livros Ponto, Livros de Matrícula, Livros de Ata de Exames, entre outros). 


Figura 3 — Higienização dos documentos (2005) 
Fonte: arquivo pessoal de Muriel Carmo Lameira Ancelmo 


Nessa etapa, também foi realizada mais uma seleção dos livros, separando aqueles que se 
encontravam em bom estado de conservação; aqueles que, apesar do estado avançado de 
deterioração, permitiam que algumas informações fossem preservadas e aqueles que haviam 
sido completamente danificados pela ação das traças, cupins, umidade e poeira 
impossibilitando, consequentemente, a recuperação das informações. Esses últimos foram 
descartados, depois de devidamente listados e lavrados em um termo de eliminação, com a 
prévia autorização da diretoria da unidade. No processo de higienização dos livros (cerca de 
520 livros datados a partir de 1930) foram utilizadas trinchas para a retirada de poeira, 
resíduos de insetos e objetos que pudessem danificar o material, como grampos, clipes e 
restos de fita gomada. 


Figura 4 — Materiais utilizados na higienização dos documentos 
Fonte: arquivo pessoal de Muriel Carmo Lameira Ancelmo 


A maioria dos documentos encontrados e higienizados são relativos aos aspectos 
administrativos, produzidos pela secretaria da escola. No entanto, em número menor, mas 
também significativo, foram encontrados documentos produzidos por outros agentes 
escolares. Partindo dessas informações, foi elaborado um plano de classificação (arranjo 
documental), ou seja, uma ordenação para o acervo arquivístico. 

Assim, foram encontrados quatro grupos produtores de documentos dentro da instituição: 
o Corpo Discente (DI), o Corpo Docente (DO), o Administrativo (AD) e os Auxiliares (AX). 
Após a definição dos grupos produtores foram determinadas séries de documentos existentes, 
tais como: Avaliação (Av), Relatórios (Rel), Planejamento (Plan), Direção (DIR), Secretaria 
(SEC), Patrimônio (PAT), Coordenação Pedagógica (CPED), Centro Cívico (CCiv), Banda 
Musical (BM), Orfeão (Orf), Registro de Tiro (RT), Sessão Cívica (SCiv). As séries, por sua 
vez, são compostas por subséries que evidenciam o tipo de documento, por exemplo, Livro de 


Matrícula (LM), Livro Ponto (LP). 

Uma das preocupações da equipe, ao formular as notações, é que estas pudessem trazer 
clareza e agilidade na busca de informações tanto para os pesquisadores quanto para os 
funcionários da secretaria da escola. Assim, foram também especificados nas notações os 
cursos oferecidos pela instituição, ao longo de sua trajetória, de acordo com a data de 
produção do documento. Dessa forma, ficaram estabelecidos os seguintes registros para cada 
curso: curso 1º grau (PG); curso admissão escolar (Cad); curso pré-primário (CPre); curso 2º 
grau (SG); curso de aperfeiçoamento (CAp); curso primário (CP); curso científico (CCi); curso 
ginasial (CGin); curso secundário (CS); curso clássico (CCI); curso de habilitação para o 
magistério (HEM); curso supletivo (CSU); curso colegial (CCol); curso normal (CN) e ensino 
médio (EM). 

Após a higienização, os livros passaram por um processo de identificação, numeração e 
notação. Cada livro recebeu uma etiqueta em sua lateral, feita de papel neutro e a lápis para 
não prejudicar os documentos, que foi fixada com fita neutra. As informações contidas em 
suas capas foram preservadas e inalteradas, de modo a manter a identificação original dos 
documentos. Ao final de cada documento, poderia ser identificada uma notação no seguinte 
padrão: AD/SEC/LM/01/CGIN/1957, a qual informa sobre o grupo produtor —- AD 
(administrativo); a série administrativa - SEC (secretaria), a subsérie - LM (livro de 
matrícula); o curso de referência — CGin (curso ginasial) e o ano de produção do documento 
— 1957. 
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Figura 5 — Livros catalogados 
Fonte: arquivo pessoal de Muriel Carmo Lameira Ancelmo 


Ao finalizar a etapa planejada com os livros, as atividades da equipe voltaram-se para as 
330 pastas A-Z. Em primeiro lugar, todos os documentos foram retirados das pastas, que 
foram descartadas. Em seguida, foi realizada a seleção dos documentos a partir da tabela de 
temporalidade, de acordo com as normas previstas pelo Sistema de Arquivos do Estado de 
São Paulo. Por conseguinte, foram separados os documentos necessários para a escola, bem 
como para os pesquisadores, dos documentos que poderiam ser descartados. Após a 
higienização, os documentos foram separados por assunto e, posteriormente, foram 
classificados seguindo o mesmo plano de classificação adotado para os livros. Depois do 
material higienizado e devidamente separado, procedeu-se ao processo de catalogação e 
acondicionamento. 

Os documentos catalogados foram acondicionados em caixas arquivo de papelão, 
totalizando cerca de 58 caixas. O material foi então distribuído entre elas, de modo a 
comportar os 24 mil documentos higienizados. Para tanto, algumas caixas acondicionaram 
blocos de documentos pertencentes a somente uma notação, enquanto outras acondicionaram 
blocos de documentos de notação distinta, porém não mais que seis tipos de notação por 
caixa. 


Figura 6 - Acondicionamento dos documentos em caixas 
Fonte: arquivo pessoal de Muriel Carmo Lameira Ancelmo 


Para o acondicionamento, cada bloco de notação foi colocado em um invólucro que 
descreve a notação do documento a que se refere, de modo a facilitar o manuseio do 
pesquisador que, ao abrir a caixa em busca de uma referência, poderá encontrá-la com maior 
facilidade. Tal procedimento procurou manter a ordem e organização dos documentos, uma 
vez que algumas caixas possuíam mais de um tipo de notação. Em cada caixa foram 
colocadas etiquetas indicando o seu número e, por meio das referências, os documentos que 
acomodam, de modo a facilitar a busca também. Após todas as caixas serem etiquetadas, 
foram encaminhadas para o armário da secretaria da escola que já acomodava os livros 
organizados. 


Figura 7 —- Acondicionamento dos documentos em caixas 
Fonte: arquivo pessoal de Muriel Carmo Lameira Ancelmo 


O trabalho de organização do arquivo permanente da Escola Estadual Bento de Abreu 
possibilitou o contato direto dos pesquisadores do GEPCIE com fontes documentais, bem 
como propiciou a todos os participantes oportunidade de aprendizagem de técnicas de 
acondicionamento e organização por meio das capacitações e das experiências diárias 
exigidas para a concretização da organização do acervo documental existente no espaço 
escolar. As ricas fontes históricas encontradas e organizadas pelo grupo podem auxiliar na 
compreensão e no conhecimento da cultura escolar, por meio das investigações sobre as 
transformações ocorridas na escola, ao longo do tempo, considerando as características do 
alunado, o conhecimento de sua organização didático-pedagógica e ação educativa, bem 
como o currículo e os métodos de ensino propostos, além da própria arquitetura e construção 
do espaço escolar e do papel social que a escola assume na história da cidade de Araraquara. 


O banco de dados 


Os bancos de dados são softwares especializados em facilitar o registro e a recuperação de 
dados. Sua estrutura funcional tem como objetivo organizar eficientemente os dados de 
modo a possibilitar a fácil manipulação, reorganização e emissão de relatórios. O 
gerenciamento de dados e de informações por meio do computador proporciona diversas 
vantagens; entre elas podemos citar a redução dos custos materiais, maior facilidade na 
organização e na manutenção de registros de informação. No entanto, o grande diferencial 
está na facilidade de filtrar, selecionar e agrupar dados que demandariam muito trabalho se 


fossem realizados manualmente (Korth; Silberschatz, 1989). 

O surgimento dos bancos de dados pode ser considerado uma das grandes revoluções da 
informática em termos de software. A necessidade de registrar, organizar e recuperar dados é 
essencial para qualquer atividade humana e, nesse sentido, o desenvolvimento dos bancos de 
dados foi fundamental para o crescimento e a ampliação dos horizontes dos acervos digitais. 
Hoje, os bancos de dados estão em um nível de desenvolvimento que permitem o 
gerenciamento de qualquer tipo de dado digitalizado, incluindo-se textos, imagens, sons, 
vídeos. Essa funcionalidade permite o desenvolvimento de aplicações para diversas áreas de 
pesquisa, entre elas a pesquisa em História da Educação, considerando os avanços e 
possibilidades que a tecnologia pode propiciar tanto para a preservação de fontes históricas 
como para a coleta de dados pelos pesquisadores da área. 

Partindo-se dessas considerações, é que o Banco de Dados do Arquivo Permanente da 
Escola Estadual Bento de Abreu foi concebido, objetivando apoiar e auxiliar a equipe de 
pesquisadores no registro, na organização, busca e seleção de dados provenientes das fontes 
documentais produzidas pela instituição. Dado o volume de documentos em suporte papel 
produzidos pela instituição, optou-se pela criação de um banco de dados contendo apenas os 
metadados do referido acervo. Podemos definir metadados como dados sobre dados, ou seja, 
informações que caracterizam e descrevem cada um dos documentos pertencentes ao 
Arquivo Permanente da EEBA. 

Os metadados são importantes porque apresentam sumariamente as principais informações 
que podem ser encontradas num documento. Assim, eles podem informar sobre o tipo de 
suporte, título, aspectos físicos, autoria, localização, data de produção, entre outras 
características. Uma das maiores dificuldades enfrentadas pelos pesquisadores envolvidos na 
organização do arquivo permanente da EEBA referia-se ao fato de dimensionar a quantidade 
de documentos relevantes e saber onde esses documentos estavam localizados. Nesse intuito, 
o banco de dados organizado teve por objetivo ser uma ferramenta de auxílio ao pesquisador 
na manipulação e seleção das fontes documentais relevantes ao tema pesquisado. 

Todos os documentos, em suporte papel, organizados pela equipe foram cadastrados no 
Banco de Dados do Arquivo Permanente da Escola Estadual Bento de Abreu, o qual contém 
os seguintes campos: Referência, Tipologia, Título, Índice Temático, Observação, Autor, Data 
de Início e Término, Número de Páginas e Estado de Conservação. 
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Figura 8 — Banco de dados 
Fonte: acervo pessoal de Muriel Carmo Lameira Ancelmo 


Foi também criado um sistema de busca de documentos, que possibilita a realização de 
consultas e buscas a partir dos seguintes campos: Referência, Título, Autoria, Indice 


Temático, Tipologia, Ano de Início ou Período de produção, Curso. 
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Figura 9 — Sistema de busca do banco de dados 
Fonte: acervo pessoal de Muriel Carmo Lameira Ancelmo 


O sistema de busca pode ser assim descrito: 


Busca por Referência: nesta opção de busca, os documentos são buscados a partir da sua 


notação. Pelo arranjo documental criado para a organização do acervo, pode-se obter a 
sigla referente a cada grupo, série, subsérie ou especificação do curso relacionado a cada 
documento. 

Busca por Título: o documento poderá ser buscado pelo seu título original. No campo 
específico o pesquisador poderá digitar qualquer palavra que faça parte do Título do 
documento. Todos os documentos que contenham em seus títulos tal palavra estarão 
presentes no Resultado de Busca. 

Busca por Autoria: o documento poderá ser buscado pela sua autoria, ou seja, digitando- 
se o nome de quem o produziu. Pelo arranjo documental, podemos ter quatro grupos 
produtores, com suas siglas correspondentes. 

Busca por Índice Temático: esta busca corresponde às palavras-chave que classificam o 
documento. Para a busca nesse campo é preciso ater-se à padronização das palavras do 
Índice Temático. Ao digitar a palavra procurada, todos os documentos que contenham tal 
palavra no campo Índice Temático estarão presentes no Resultado de Busca. 

Busca por Tipologia: esta busca refere-se ao conjunto das Subséries do Arranjo 
Documental. Para essa busca basta apenas digitar uma palavra a ser procurada, que todos 
os documentos que contenham tal palavra no campo Tipologia estarão presentes no 
Resultado de Busca. 

Busca por Período: esta busca refere-se ao ano a ser pesquisado e compreende o período 
entre o Ano de Início e Ano de Término de cada documento. Para essa busca basta apenas 
digitar o ano a ser procurado, que todos os documentos que em seu período contenham 
tal ano estarão presentes no Resultado de Busca. 

Busca por Curso: esta busca refere-se aos cursos oferecidos pela Escola Estadual Bento de 
Abreu que podem ser encontrados no Arranjo Documental. Para essa busca basta apenas 
digitar uma palavra a ser procurada, que todos os documentos que contenham tal palavra 
estarão presentes no Resultado de Busca. 

Busca Combinada por Curso: esta busca compreende a combinação de buscas entre 
Curso, Campo de Pesquisa e a Expressão a ser pesquisada. Para essa busca basta 
preencher os campos solicitados e todos os documentos que contenham as informações 
requeridas estarão presentes no Resultado de Busca. 


O pesquisador também tem a opção, no Banco de Dados, de exportar o resultado da busca 
realizada para uma planilha do Excel que poderá também ser impressa. 
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Figura 10 — Resultado de busca no banco de dados 
Fonte: acervo pessoal de Muriel Carmo Lameira Ancelmo 


Dentre os documentos organizados pela equipe de pesquisadores do “Projeto EEBA” foram 
também contemplados um conjunto composto por troféus e algumas medalhas recebidas pela 
instituição ao longo de sua trajetória e participação em eventos culturais e esportivos 
ocorridos na cidade de Araraquara e região, entre os anos de 1960 e 2006. 

Esses artefatos esportivos ganham destaque no espaço escolar, pois estão expostos em 
lugares bem visíveis a todos que entram na escola — no corredor de entrada e na sala da 
direção — evidenciando a tentativa de preservação da história e da memória da instituição. 
Também foram encontrados esses objetos na sala de educação física, e foram todos 
catalogados no período de dezembro de 2005 a março de 2006, totalizando 109 artefatos. 


Figura 11 — Troféus no corredor da escola 
Fonte: acervo pessoal de Muriel Carmo Lameira Ancelmo 


Com o intuito de organizar um acervo digital desses artefatos, primeiramente foi 
elaborada uma ficha de identificação do objeto. Houve cuidado na preparação de um 
ambiente apropriado para a execução das fotos digitais, o qual interferisse o menos possível 
na identificação das características estéticas de cada objeto fotografado. Optou-se por 
organizar um acervo digital por ser considerada a maneira mais eficaz de facilitar o acesso 
aos dados pelo pesquisador, uma vez que através dele não se faz necessária a manipulação de 
tais objetos. 

A digitalização de acervos documentais está se tornando um dos aspectos em que a 


informática tem atuado em grande escala. O processo, que comumente chamamos de 
digitalização, é uma operação que transforma conteúdos em diversos tipos de suporte, como 
papel, fotografias e microfilmes, em um equivalente que pode ser manipulado digitalmente. 

O principal argumento para a digitalização é a preservação dos documentos originais. A 
própria expectativa de vida do suporte e manipulação contínua dos documentos acaba 
ocasionando degradações; então a digitalização busca como primeiro princípio a preservação. 
No entanto, é possível destacar outros benefícios proporcionados pela digitalização; um deles 
diz respeito à organização, pois todo o material digitalizado normalmente é catalogado em 
um banco de dados permitindo que se façam buscas, seleções e filtragem do acervo com 
extrema facilidade, ou seja, obtém-se a recuperação da informação desejada com maior 
eficiência do que em um acervo físico. 

Por meio da internet ou de mídias, como CDs e DVDs, os acervos podem se tornar 
acessíveis a pesquisadores e ao público em geral sem que tenham que se deslocar até a 
instituição de origem desses documentos para poder analisá-los ou conhecê-los. 

Nesse sentido, a sistematização e a difusão da informação em meio digital vêm 
permitindo democratizar o acesso à informação, favorecendo a difusão cultural e social dos 
bens culturais, permitindo ainda a otimização do potencial educacional, cultural e acadêmico 
de diversos acervos e patrimônios. 

Partindo-se dessas considerações, o trabalho inicial caracterizou-se pela remoção dos 
objetos de seus lugares, a fim de numerá-los e higienizá-los. Após a quantificação e 
higienização de cada troféu e medalha, iniciou-se o trabalho de identificação, fotografando- 
os um a um e preenchendo a ficha de identificação com os seguintes dados: 


* Dados gerais: número de registro do objeto; denominação do objeto; local onde o objeto 
foi encontrado; matéria; dimensões; cor; e, estado de conservação; 

* Histórico: modo de obtenção; nome do evento; inscrições, símbolos e marcas; e, data de 
obtenção; 

* Observações: quanto aos dados não encontrados e conservação do objeto. 


Figura 12 - Troféu conquistado pela EEBA. Organização do acervo de troféus e medalhas, 2006 
Fonte: arquivo pessoal de Muriel Carmo Lameira Ancelmo 


Após essa catalogação, as informações coletadas alimentaram um banco de dados o qual 
expõe a imagem do objeto e sua respectiva descrição. As imagens dos troféus e medalhas 
podem ser encontradas por meio de um sistema de busca. Foram 109 objetos catalogados, 
sendo 103 troféus, 2 placas, 2 medalhas, 2 diplomas e 1 parte de troféu (suposição). 
Indubitavelmente, através dos dados foi possível verificar o grande envolvimento da escola 
em eventos esportivos, além de grande atuação da fanfarra e banda marcial. Com os dados 
encontrados, foi possível classificar os eventos em: eventos esportivos (53 objetos); bandas 
marciais e fanfarras (13 objetos); beleza (1 objeto); melhor torcida (1 objeto); e teatro (1 
objeto). 

A organização do acervo documental e dos troféus e medalhas da Escola Estadual Bento 
de Abreu, não somente auxiliou na limpeza e preservação desses documentos e artefatos, mas 
também possibilitou ao grupo de pesquisadores compreender a importância que estes 
possuem como potenciais fontes históricas para conhecer a inserção social da instituição 


educativa na cidade, bem como algumas práticas, saberes e ritos que permearam a cultura 
escolar da instituição. 
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2 
O conjunto de instrumentos 
antigos do laboratório de Física 
da Escola Estadual Bento de Abreu 
de Araraquara 


Maria Cristina de Senzi Zancul 


Introdução 


Desde o século XIX a instalação de gabinetes e laboratórios escolares aparece como 
iniciativa de afirmação da área científica no currículo do ensino secundário no Brasil. Na 
década de 1930, do século XX, a existência de laboratórios equipados passou a ser requisito 
para o reconhecimento oficial dos estabelecimentos de educação secundária. A partir daí os 
instrumentos para o ensino das disciplinas científicas tornaram-se parte do acervo de ginásios 
e colégios, expressando um projeto educativo de valorização de um ensino experimental 
dessas disciplinas. 

A Escola Estadual Bento de Abreu de Araraquara (EEBA) teve sua origem no início do 
século XX como Araraquara College. Em 1932 foi transformada em ginásio oficial, instalado 
definitivamente em 1934 (Shimizu, 1990). Em 1959 passou a ocupar o prédio onde funciona 
atualmente. 

No piso inferior do edifício, estão localizados os laboratórios de Química, Biologia e 
Física. Os laboratórios ocupam três salas amplas, arejadas, com boa iluminação natural e 
instalações adequadas para a realização de atividades experimentais por grupos de alunos. 
Em todos eles há variedade de equipamentos, aparelhos e materiais específicos de cada área. 

O laboratório de Física possui grande quantidade de material para o ensino de Ciências e 
de Física, merecendo destaque uma coleção de duzentos instrumentos antigos, construídos 
com material de alta qualidade (madeira maciça, latão, ferro etc.) e muito resistentes. A 
maior parte desses objetos foi produzida pelos fabricantes Les Fils D'Emile Deyrolle, da França, 
e Max Kohl, da Alemanha, e há algumas peças fabricadas no Brasil por Franz Sturm, de São 
Paulo, e por Meister e Irmãos, do Rio de Janeiro. Alguns dos instrumentos estão um pouco 
danificados, outros estão incompletos ou têm pedaços quebrados, porém o conjunto 
encontra-se em bom estado de conservação. 

Esse material, que pode ser relacionado a propostas e programas para o ensino de 
Ciências e de Física formulados em momentos específicos da história da educação brasileira, 
estava armazenado em locais inadequados, amontoado em prateleiras e armários e coberto 
de pó. 

Desde 2007 essa coleção vem sendo organizada, documentada e estudada por uma equipe 
de pesquisadores do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Cultura e Instituições Educacionais 
(GEPCIE), da Faculdade de Ciências e Letras de Araraquara da Unesp, no âmbito do projeto 
de pesquisa “Coleção de instrumentos científicos do laboratório de Física da Escola Estadual 
Bento de Abreu de Araraquara”2 e com o apoio da Pró-Reitoria de Extensão do Projeto de 
Extensão Universitária da Unesp.3 

No desenvolvimento das ações, levamos em conta as considerações de Felgueiras (2005) 
sobre a importância da museologia na conservação e comunicação da herança educativa. 


Buscamos fundamentação em estudos dessa área, entre os quais o de Ferrez, (1994), sobre 
documentação museológica e o artigo de Silva (2005) que traz uma proposta de análise para 
objetos para o ensino de Física. No entanto, nosso trabalho não teve como intenção 
desenvolver uma análise museológica completa dos instrumentos, mas sim criar condições 
para a preservação e o estudo desses instrumentos. 

Tomamos como referência trabalhos realizados por pesquisadores e instituições de outros 
países na organização de inventários e catálogos de instrumentos antigos para o ensino das 
disciplinas da área de Ciências, entre os quais os de Malaquias (2004), de Sánchez (2004) e o 
da Association de Sauvegarde et D'étude des Instruments Scientifiques et Techniques de 
L'enseignement (Aseiste) (2011). Durante todo o processo, contamos com o apoio do Museu 
de Astronomia e Ciências Afins (Mast), do Rio de Janeiro, que forneceu orientações e 
treinamento sobre os procedimentos de limpeza e medida das peças e sobre a construção das 
fichas de identificação dos instrumentos. O trabalho teve como objetivo higienizar, 
organizar, classificar e identificar os objetos e construir um inventário, visando contribuir 
para a preservação da memória da escola, para a pesquisa sobre a cultura material escolar, 
bem como para o estudo da História do Ensino de Ciências e de Física no Brasil. 4 

Os resultados desse trabalho vêm sendo apresentados em eventos da área, em artigos e em 
capítulos de livros (Souza; Zancul, 2008; Zancul, 2008, 2009, 2010). 


Etapas da organização do acervo de instrumentos antigos 


O trabalho com os instrumentos antigos do laboratório de Física teve início em 2007 e foi 
desenvolvido em diferentes etapas. A primeira delas foi a localização dos instrumentos mais 
antigos nos armários em que se encontravam e a realização de uma primeira limpeza, apenas 
mecânica, desses instrumentos. 


Figura 13 — Interior de um armário (outubro de 2006) 
Fonte: arquivo pessoal de Maria Cristina de Senzi Zancul 


Figura 14 — Interior de armário (outubro de 2006) 
Fonte: arquivo pessoal de Maria Cristina de Senzi Zancul 


Figura 15 — Limpeza dos instrumentos, 2007 
Fonte: arquivo pessoal de Maria Cristina de Senzi Zancul 
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Figura 16 — Limpeza dos instrumentos (2007) 
Fonte: arquivo pessoal de Maria Cristina de Senzi Zancul 


Após a limpeza, cada instrumento recebeu uma etiqueta de identificação com um número 
e foi armazenado novamente dentro dos armários, reorganizados para essa finalidade. 


” 


». 
Figura 17 — Instrumento higienizado com etiqueta 
Fonte: arquivo pessoal de Maria Cristina de Senzi Zancul 


Figura 18 — Armário reorganizado (outubro de 2007) 
Fonte: arquivo pessoal de Maria Cristina de Senzi Zancul 


A segunda etapa do trabalho consistiu na identificação das peças. Todos os instrumentos 
foram fotografados e as imagens foram colocadas em um arquivo digital, de acordo com a 
numeração recebida. As imagens foram, então, comparadas com as figuras dos instrumentos 


que aparecem nos catálogos dos fabricantes identificados, disponíveis na internet, como, por 
exemplo, o do fabricante Les Fils D'Emile Deyrolle,5 de 1907. Também foi utilizado um 
catálogo em papel, do fabricante Franz Sturm & Cia Ltda,6 de São Paulo, além de livros 
didáticos de Física editados na primeira metade do século XX.7 

As informações foram anotadas em fichas de identificação em papel, contendo as 
seguintes informações: nome do instrumento; número do inventário; área temática; 
dimensões; materiais; fabricante; inscrições; uso; estado de conservação; referência; conforme 
detalhamos a seguir: 


Nome do instrumento: neste campo aparece o nome do instrumento, quando identificado. 
Número de inventário: composto por dois números, o primeiro se refere ao ano em que o 
instrumento foi catalogado, seguido por uma barra e pela numeração da peça. 

Área temática: é a área da Física a que pertence o instrumento (p. ex. Mecânica, Óptica, 
Eletricidade etc.) 

Dimensões: medidas de comprimento, largura e altura do objeto. 

Fabricante/Origem: nome do fabricante e do país onde o instrumento foi produzido. 
Materiais: os principais materiais que constituem a peça. 

Marcas: sinais observados nos instrumentos (p. ex. oxidação, sinais de etiquetas antigas 
etc.). 

Ano de fabricação: ano em que a peça foi produzida. 

Estado de conservação: situação em que o objeto se encontra. 

Uso: utilização no ensino de Física. 

Referência: fonte na qual foi encontrada a informação sobre o uso do instrumento 
Responsável: nome da pessoa que preencheu a ficha. 


A informação mais difícil de ser preenchida é o ano em que a peça foi produzida. A escola 
não possui qualquer referência sobre a aquisição dos objetos, o que impossibilita uma 
avaliação aproximada da data de fabricação. Alguns catálogos de fabricantes têm uma data e, 
por meio de comparação com instrumentos similares, é possível fazer algumas suposições. 
Por enquanto, para a maior parte dos instrumentos, o campo correspondente ao ano de 
fabricação está preenchido como “não identificado”. 

A terceira etapa consistiu na complementação das informações nas fichas e no 
preenchimento de fichas em formato digital. Na figura 19, temos o exemplo da ficha digital 
de identificação do Dinamômetro de Poncelet, com anotações em todos os campos. 


Nome Dinamômetro de Poncelet 


Número de inventário 2007094 

Area temática Mecânica 

Dimensões 26,2 cnX18cmX4 cem 
Materiais bronze 
Fabricante/Origem Deyrolle - Paris 
Inscrições Escala numérica 
Marcas oxidação 

Ano de fabricação não identificado 


Estado de conservação bom 


Uso Demonstração - Medida de forças 
FILHO, Francisco Alcântara Gomes 
Referência Física: primeiro ano do curso colegial. São 
Paulo; Cia Ed, Nacional, 1960 
Responsável Alessandra e Flavia: 


Amanda é Roselaine: 10/04/2010 


Figura 19 — Modelo de ficha de identificação 


Fonte: elaboração própria 


Durante essa etapa, no segundo semestre de 2008, o laboratório de Física foi reformado 
com verba destinada pela Fapesp, referente ao projeto já mencionado. As paredes do 
laboratório foram pintadas, as instalações elétricas passaram por uma revisão, todas as 
lâmpadas foram substituídas e foi instalado um sistema de alarme. Os armários também 
foram modificados, com a substituição das prateleiras antigas, e as portas receberam 
revestimento em fórmica e fechaduras novas. 


| um 
Figura 20 — Armários após a reforma (outubro 2008) 
Fonte: arquivo pessoal de Maria Cristina de Senzi Zancul 


Figura 21 — Interior de um dos armários, 2009 
Fonte: Arquivo pessoal de Maria Cristina de Senzi Zancul 


Em junho de 2009, em uma solenidade que contou com a presença de funcionários, 


professores, ex-professores e alunos da escola, o laboratório foi reinaugurado, recebendo o 
nome do professor Antonio Carlos Moreira, antigo professor de Física da casa. 


Figura 22 — Reinauguração do laboratório (junho de 2009) 


Fonte: arquivo pessoal de Maria Cristina de Senzi Zancul 


Figura 23 — Ex-professores de Física da EEBA 


Fonte: arquivo pessoal de Maria Cristina de Senzi Zancul 


Com as modificações realizadas, o laboratório encontra-se em perfeitas condições de uso 
nas aulas de Física da escola. 

Na etapa final do trabalho, as informações de cada instrumento foram inseridas em um 
banco de dados digital,8 disponível no site do GEPCIE (www.gepcie.com.br). As fichas do 
banco seguem o modelo das fichas em papel, contendo as mesmas informações. Todas essas 
fichas devem passar ainda por uma revisão para conferência e complementação das 
informações. Também será feita a inclusão de fotos para alguns instrumentos em que a 
imagem não aparece. 

Na figura a seguir, apresentamos o modelo da ficha que consta no banco de dados. 


Tubo de Newton 


2007/129 


pese Junem 
pe fato 


Ano Fabrica 


di Demonstração da queda dos corpos no vácuo. 


GOMES FILHO, F.A. Fisica lo ano colegial. São 
Paulo: Editora Naciona, 1960. 


Alessandra e Elisângela 20/05/2009 Amanda 
13/04/2010 


Figura 24 — Ficha de identificação do Tubo de Newton no banco de dados 
Fonte: elaboração própria 


O conjunto de objetos antigos da Escola Bento de Abreu de Araraquara representa um 
valioso patrimônio da cultura material escolar. Os instrumentos que o constituem 
testemunham uma concepção de ensino-aprendizagem de Ciências e de Física e a ideia de 
ensino experimental que vigorou em determinado período da educação brasileira. Seu estudo 
pode ajudar a desvendar aspectos significativos do ensino das disciplinas científicas no 
passado, oferecendo elementos para analisar esse ensino nos dias de hoje e para compreender 
a divulgação da cultura científica pelas escolas, ao longo do tempo. Isso posto, consideramos 
ser de grande relevância a organização, a preservação e a divulgação desse acervo. 
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Do Araraquara College à Escola 
Estadual Bento de Abreu 


Rosa Fátima de Souza 


A Escola Estadual Bento de Abreu foi um dos primeiros ginásios estaduais criados no 
estado de São Paulo. De fato, até 1930 o estado manteve apenas três ginásios oficiais — o 
Ginásio de São Paulo instalado em 1894 e os ginásios de Campinas e de Ribeirão Preto 
instalados respectivamente em 1896 e 1906. A criação do Ginásio Oficial de Araraquara 
ocorreu entre 1932 e 1934 no bojo da política de expansão de vagas de nível secundário 
implementada pelos interventores que governaram o estado durante a Era Vargas 
(1930-1945). Tal política privilegiou a rede de ginásios municipais criando o ginásio estadual 
a partir de estabelecimentos já existentes e contando com a colaboração dos poderes públicos 
locais no que se refere à doação de prédios, terrenos, mobiliários e, em alguns casos, 
despesas com a manutenção das escolas por um ou dois anos. O ato de criação definitiva do 
Ginásio Estadual de Araraquara mostra a contrapartida do estado e do município. O Decreto 
n.6.316, de 26/2/1934 estabelecia: 


Art. 1º — Ficam instituídos ginásios estaduais em Araraquara, Itu, Taubaté, Catanduva e Araras. 
$1º — Deverão as Prefeituras das cidades referidas neste artigo fazer ao Governo do Estado 
doação dos prédios, das instalações e do material didático, em acordo com o decreto federal 
n.21.241, de 4 de abril de 1932, art. 51, alínea 1, parágrafo 4º. (São Paulo, 1934, p.214.) 


Por essa razão podemos dizer que a história da Escola Estadual Bento de Abreu está 
intrinsecamente associada à história da Escola Municipal Mackenzie, que, por sua vez, 
remonta ao início da século XX, quando o poder público municipal aliou-se à iniciativa 
particular para a fundação de um ginásio na cidade dando origem ao Araraquara College 
fundado em 1914. 

Perscrutar os vínculos entre o Ginásio Estadual e a Escola Municipal Mackenzie é 
indispensável para a reconstituição histórica do ensino secundário em Araraquara e para a 
compreensão do processo de expansão e de democratização da educação secundária no 
estado de São Paulo. 


A fundação do Araraquara College 


No alvorecer da República, Araraquara era uma cidade com cerca de 10 mil habitantes 
tendo a cultura do café como a principal fonte de sua economia. No campo da educação, em 
1903, foi instalado o primeiro grupo escolar. Além disso, a cidade contava com algumas 
escolas particulares e escolas isoladas mantidas pela municipalidade. Faltava, no entanto, um 
ginásio para a formação das elites locais. 

A proposta de construção de um ginásio em Araraquara foi aprovada na sessão 


extraordinária da Câmara de Vereadores realizada em 10 de janeiro de 1911. Na ocasião 
presidia a Câmara o sr. Bento de Abreu Sampaio Vidal tendo como secretário o Major 
Firmino Ferreira Franco e os seguintes vereadores: Américo Dannielli, Dario Alves de 
Carvalho, Firmino Franco, Antonio de Pádua Correa, João Ignácio do Amaral Gurgel, Alberto 
Gonçalves Lopes e Lothario Fulalio de Carvalho. Na ata da Câmara foram registradas as 
condições para a construção do ginásio: 


Indicam que a Camara Municipal promova a construção de um edifício para a installação 
de um gymnasio nesta cidade, concorrendo com vinte e cinco contos de reis e nomeando uma 
comissão para obter o capital necessário com o concurso de donativos do povo. Essa comissão 
será encarregada da construção e direcção de todo o serviço com inteira autonomia. Será 
presidente da comissão, como representante da Câmara, o seu presidente. A Câmara obriga-se 
a não utilizar o edifício a não ser para o fim determinado. Concluindo o edifício a camara fará 
contracto com pessoa ou sociedade idônea que instale por sua conta e com inteira autonomia 
um gymnasio equiparado ao Nacional. (Araraquara, 1911, p.1.) 


O prédio do ginásio começou a ser construído em 1911, mas os 25 contos de réis 
destinados para a sua construção foram insuficientes e a Câmara aprovou verba suplementar 
para pagar ao empreiteiro para terminar a construção do ginásio em 1913.9 A opção foi por 
uma edificação localizada no centro da cidade compreendendo um edifício amplo e 
majestoso que além de dar visibilidade à ação do poder público, fosse a expressão do lugar 
social da educação escolar na cidade. 

Finalizada a construção do prédio, cabia encontrar aqueles que se responsabilizariam pela 
direção dos trabalhos da escola. Em 1913, a Câmara recebeu requerimento dos irmãos Lane, 
da Escola Americana de São Paulo, para a fundação do colégio: Discussão proposta dos Irmãos 
L. J. Lane e Rufus Lane de São Paulo propondo a fundação de um colégio por conta própria nesta 
cidade. Approvado.10 

Firmado o contrato, o colégio começou a funcionar em 1914 oferecendo o curso primário 
e secundário recebendo a denominação de Araraquara College tendo em vista a organização 
similar à da Escola Americana — instituição mantida pelos presbiterianos na cidade de São 
Paulo.11 
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4 do prédio do ARARAQUARA COLLEGE, depois F.F.CelLeÃ., que se 
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Figura 25 — Fachada do edifício do Araraquara College. Araraquara, 1914 


Fonte: acervo do Museu Histórico e Pedagógico Voluntários da Pátria 


De acordo com o Álbum de Araraquara de 1915, o estabelecimento funcionava em 
“edifícios moderníssimos construídos especialmente para este fim pela Camara Municipal e 
obedecendo a todas as regras de higyene escolar, commodidade e asseio” (França, 1915, 
p.22). O primeiro grupo de professores do estabelecimento ficou assim composto: Rufus K. 
Lane (diretor), Ernesto Gerdes (lente do curso de preparatórios), Manoel Carlos de Figueiredo 
Ferras (Lente de Português), Abel Alves Fortes (lente de Português), Gustavo Fleury 
Charmillot (professor de Francês), Mauricio de Toledo (diretor do internato), DecioVicari 
(professor de Ginástica). Dona Anna G. Lopes (secretária) e Adelaide Carvalho, Mercedes 
Lopes, Sylvia Toledo de Moraes, Sarah Carvalho, Noemia Toledo de Moraes e Leticia Toledo 
de Moraes — professoras das aulas primárias e secundárias (França, 1915). A fundação do 
ginásio pelos irmãos Lane fazia parte dos interesses dos missionários protestantes norte- 
americanos de evangelização e consolidação da Igreja Protestante no Brasil. A criação de 
escolas foi uma estratégia de propaganda indireta dos protestantes. Na cidade de São Paulo, 
o reverendo Chamberlaim e sua esposa Mary Annesley criaram o Colégio Protestante em 
1870 o qual passou a se denominar Escola Americana em 1878. Em 1886, a Igreja 
Presbiteriana criou o College que oferecia diplomas da Universidade do Estado de Nova York. 
Em 1881, esse instituto passou a se denominar Mackenzie College oferecendo curso superior 
de engenharia. 

A atuação dos presbiterianos no campo educacional no estado de São Paulo ocorreu 
também em Campinas. Nessa cidade, George Nash Morton e Edward Lane criaram o Colégio 
Internacional em 1873 (Bencostta, 1996). Esse colégio foi considerado moderno e inovador 
na época e destinou-se à formação dos jovens da elite cafeeira, mas entrou em declínio em 


1892 em decorrência da febre amarela. 

Em São Paulo, o pai de Rufus K. Lane, Horace Manley Lane dirigiu o Mackenzie College 
de 1886 até sua morte em 1912. Donald Campbell MacLaren sucedeu-o como presidente do 
Mackenzie College até 1914, quando a presidência passou para William Alfred Waddell. Os 
irmãos Rufus Lane e Job Lane atuavam como professores na Escola Americana e, 
possivelmente, viram na chamada da Câmara Municipal de Araraquara uma oportunidade 
para desenvolverem a obra da Igreja Presbiteriana no interior de São Paulo. 

A fundação do Araraquara College pode, portanto, ser vista como mais uma estratégia das 
elites locais de modernização da cidade. De fato, como atesta Vargas (2000), entre 1908 e 
1916, Araraquara passou por um processo singular de melhoramento de sua infraestrutura 
urbana quando foram construídos novos prédios públicos, praças e avenidas. Ancorado no 
desenvolvimento da cultura cafeeira, o núcleo urbano obteve melhorias como iluminação 
pública e particular, abastecimento de água potável e rede de esgotos. A incipiente 
modernização da cidade deveu-se também a fatores políticos. 

A disputa acirrada entre monarquistas e republicanos no final do século XIX levou ao 
assassinato dos Britos em 1897. A violência e a impunidade desse acontecimento 
repercutiram na imprensa em todo o país projetando uma imagem negativa da cidade. O 
grupo político que assumiu o poder local a partir de 1908 liderado por Bento de Abreu 
Sampaio Vidal e Plínio de Carvalho encarregou-se de reverter essa imagem apostando no 
remodelamento da cidade. Para José Maria Viana Souza (2003), essa nova oligarquia buscou 
implantar a ideologia da cidade-modelo, isto é, um conjunto de conquistas e transformações 
que tornaram Araraquara mais civilizada e moderna. 

Durante a administração de Bento de Abreu foram instaladas a Santa Casa, a “Gota de 
Leite”, o Conservatório Dramático e Musical e organizado os serviços de iluminação elétrica e 
de água nas vilas de Américo Brasiliense, Santa Lúcia e Rincão (Vargas, 2000). 

No início da década de 1910, o município de Araraquara contava com um número 
significativo de escolas públicas e particulares. Em 1914, havia 7 escolas primárias estaduais 
sendo uma noturna, um grupo escolar, 8 escolas municipais sendo uma noturna e 10 escolas 
particulares. O total de alunos matriculados nas escolas públicas era igual a 1.261 (641 do 
sexo masculino e 620 do sexo feminino) e nas escolas particulares igual a 435 (357 do sexo 
masculino e 78 do feminino).13 

Enquanto estiveram no poder, as oligarquias Sampaio Vidal e Carvalho envidaram 
inúmeros esforços para a manutenção do Ginásio de Araraquara. 

Em 1917, por ocasião das comemorações do centenário da cidade, o articulista Carlos de 
Morais Andrade, do Jornal do Commercio, destacou em tom laudatório a excelência do 
Araraquara College ressaltando as boas condições do prédio onde funcionava a escola, a 
adoção da coeducação, aspecto muito inovador na época, o regime disciplinar do internato e 
as vantagens da escola para a cidade e a região: 


Este estabelecimento funciona, desde fevereiro de 1914 em edifícios moderníssimos 
construídos especialmente para este fim pela Câmara Municipal, e obedecendo a todas as 
regras de Hygiene escolar, commodidade e asseio. 

As salas de aula são espaçosas e bem arejadas e iluminadas. Os recreios são amplos, 
havendo um campo para jogos atléticos, separado dos edifícios de aula e internato, 
proporcionando assim o exercício physico, que, além dos exercícios gymnásticos é necessário 
para a conservação da saúde e para o desenvolvimento physico dos alumnos. 


As aulas de todos os cursos são mixtas, tendo nesta coeducação o apoio dos homens que 
mais se extremecem pela educação da mocidade. 

O fim do “college” é dar a cada um dos alumnos o cuidado e a atenção individual 
necessária para desenvolver as qualidades que tem a criar e nutrir aqueles nas quaes possam 
ser deficientes mentaes, moraes, ou physicos, promover o desejo de salientar-se nos estudos e 
nos “sports”. O curso de ensino está dividido em quatro annos primários, quatro secundários e 
um de preparatórios para alumnos que queiram se matricular nas escolas profficionais 
superiores. 

No regime interno tem-se em vista a boa ordem e harmonia que deve reinar no seio de uma 
família bem organizada, procurando infundir nos ânimos dos alumnos os princípios de honra, 
de amor à verdade e de obediência sem cerca-los de leis e regras, antes appelando aos seus 
institntos de cavalheirismo e sentimento do dever. As leis inflexíveis são somente as 
necessárias á moralidade, á conservação da saúde e á manutenção da perfeita disciplina. 

Este estabelecimento proporciona grandes vantagens ás famílias da zona, pois que, para a 
educação de seus filhos, já não recorrem aos grandes centros. (Andrade, 1917, p.1.) 


Em 1919, os irmãos Lane desistiram do colégio e pediram rescisão do contrato. A 
solicitação foi examinada pela Câmara Municipal na sessão de 15 de janeiro desse ano: 


Requerimento do Dr. Rufus K. Lane, director do “Araraquara College” pedindo a relevação 
de seu debito correspondente a rs. 6.000$000; já pagos. 

Discussão unificada do requerimento do Dr. Rufus K. Lane, director do Araraquara College 
pedindo relevação do pagamento de res 4: 40008000 que ficou devendo e mais a restituição 
de rs 6:000$000 já pagos. Com parecer das Comissões reunidas, considerando que estando já 
feito o orçamento para o presente exercício, não podendo, portanto, lançar mão de crédito 
extraordinário, em virtude também da redução natural da arrecadação considerando mais que 
a abertura do Araraquara College, constituiria em factor do progresso, atrahindo para a cidade 
elementos que poudessem naturalmente contribuir para o seu evoluir, sempre crescente; 
considerando ainda que por motivos diversos que escapam a sua analyse tem ocorrido para 
diminuição das matriculas do estabelecimento; as commissões são de parecer que seja 
consedido o adiantamento pedido, autorizando o Prefeito a rescindir o contrato com o director 
do estabelecimento, caso este não possa assumir e manter o Collegio de acordo com o contrato 
existente — Approvado. (Araraquara, 1919, p.537-539.) 


No mesmo ano, uma representação da municipalidade de Araraquara foi até o Mackenzie 
College em São Paulo conversar com o presidente dessa instituição, William A. Waddell, para 
negociar novamente a abertura do ginásio. O Conselho da Igreja Presbiteriana disse não 
poder aceitar os termos antes acordados com Rufus Lane e propôs que os representantes da 
municipalidade assumissem a responsabilidade pela escola em forma corporativa. A 
manutenção do ginásio caberia a essa associação civil, cujos membros se comprometeram a 
colocar uma soma em dinheiro para começar os trabalhos da escola e concordaram em 
duplicar essa soma no caso do déficit no primeiro ano. O Araraquara College passou então a 
se denominar Escola Mackenzie de Araraquara.14 


A trajetória da Escola Mackenzie de Araraquara 


A Associação Escola Mackenzie de Araraquara ficou assim composta: o prefeito de 
Araraquara, o presidente da Câmara Municipal, o presidente do Mackenzie College (consultor 
técnico) dona Herminia Borba e os senhores Bento de Abreu Sampaio Vidal, Major Antonio 
Joaquim de Carvalho Filho, Major Dario Alves de Carvalho, Manoel Gonçalves Foz, Major 
Antonio Dias de Aguiar Junior, dr. José Trajano Marcondes Machado, Capitão Antônio 
Lourenço Corrêa, José Maria Paixão e Plínio de Carvalho.15 

A associação tinha por finalidade “[...] manter uma instituição de instrucção primaria, 
complementar e secundaria para a mocidade brasileira, especialmente da região 
araraquarense, de conformidade com os methodos seguidos pelas escolas annexas ao 
Mackenzie College em S. Paulo”.16 Ficava a associação proibida de auferir quaisquer lucros, 
emolumentos, ajuda de custos, dividendos ou outras vantagens das operações da associação. 
Em contrapartida, a diretoria do Mackenzie College de São Paulo assumia a direção técnica 
do ginásio responsabilizando-se pela seleção do diretor e do corpo docente, pela 
determinação dos cursos, taxas e métodos de ensino. A proposta inicial era combinar uma 
escola secundária comercial com uma escola secundária agrícola com um curso de cinco anos 
e tratar os dois primeiros anos como preparatórios para a High School, enviando os garotos 
do preparatório para o Mackenzie no início do 3º ano.17 

O ginásio de Araraquara foi reaberto no dia 7 de fevereiro de 1920 com a denominação 
de Escola Mackenzie de Araraquara. Nesse ano a escola funcionou com 123 alunos frequentes 
(117 meninos e 36 meninas). No conjunto de 153 alunos matriculados, 93 eram filhos de 
pais brasileiros, 39 filhos de italianos, 15 filhos de portugueses e 6 de outras nações. Nesse 
ano, o sr. Waddell, presidente da escola, achou por bem encomendar algumas pequenas 
reformas no edifício como “[...] a construção de dois alpendres para abrigo dos alumnos nas 
horas de sol ardente e de chuva, determinou alguns reparos nos banheiros, privadas etc.; 
mandou que se construísse uma sala para toilette das professoras e que abríssemos sargetas 
para escoamento da agua”.18 O presidente havia considerado também a necessidade de um 
internato mais amplo para meninos. Nesse sentido, foi adquirida uma propriedade de 24.200 
m2 na Vila Xavier por 4:0008. Além dessa propriedade, foi adquirido um pouco mais distante 
um terreno de 48.400 m2 por 1:900$ destinado ao campo de demonstração agrícola. 

No relatório encaminhado aos síndicos, isto é, aos membros da Associação Mackenzie de 
Araraquara, em 1920, o sr. William A. Waddell, na qualidade de consultor técnico, notificou 
o bom andamento do ginásio e os resultados financeiros excepcionais. 
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Figura 26 — Fachada do edifício da Escola Mackenzie de Araraquara, 1920 


Fonte: relatório annual do Director aos Syndicos. Escola Mackenzie de Araraquara, 31/12/1920. Centro Histórico Mackenzie 


Em 1921, além dos cursos regulares foram abertos os cursos de Datilografia e Taquigrafia 
e o curso comercial.19 A matrícula nesse ano atingiu 189 alunos nos cursos regulares (132 
do sexo masculino e 57 do sexo feminino) e 26 no curso de datilografia. No curso comercial 
matricularam-se apenas 5 alunos. Receberam instrução gratuita 2 alunos. O diretor 
Columbano H. Eppinghaus justificou no relatório desse ano o pequeno número de alunos no 
internato. Segundo ele, isso havia ocorrido pelo fato de as famílias terem transferido 
residência para Araraquara deixando os filhos externos. O diretor se queixava do pequeno 
espaço destinado aos jogos esportivos e a grande atração do cinema localizado em frente da 
escola. 

No relatório apresentado a Bento de Abreu, presidente da Associação Escola Mackenzie de 
Araraquara, em 1922, o diretor Columbano H. Eppinghaus registrou que a escola não havia 
conseguido naquele ano nenhum aluno para o 1º ano do curso de comércio e apenas dois 
haviam cursado o 2º ano. O estabelecimento também não tivera candidatos para as aulas de 
Taquigrafia. O diretor analisou o problema como decorrente do desinteresse dos moços pelas 
atividades práticas: “Não nos surprehendeu absolutamente este facto, porque os moços ainda 
se contentam em saber praticamente a escripturação, desprezando matérias que são básicas 
como arithmetica, correspondencia commercial, estudo da lingua inglesa etc. (Escola 
Mackenzie de Araraquara, 1922, p.1). 

Nos demais cursos — primário, intermediário e secundário — houve um grande número de 
alunos. A matrícula em 1922 atingiu 204 alunos nos cursos regulares, 14 no de datilografia e 
16 no de italiano. No internato foram matriculados 46 alunos. O curso de italiano foi dado 
em atendimento às solicitações da colônia italiana. A escola mantinha cursos adiantados, 
embora poucos alunos chegassem lá. E essa escolha era justificada da seguinte forma: “A 
escola que desejar um curso superior, necessariamente tem que preparar seus alunos desde os 


cursos primários e secundários. E é isso que estamos fazendo: já o nosso 6º anno teve 33 
alumnos e desses provavelmente 22 frequentarão o 7º anno” (Escola Mackenzie de 
Araraquara, 1922, p.1). 

Durante o ano de 1922, a Associação Escola Mackenzie adquiriu o prédio e terrenos da 
Avenida Italia n.36, pela quantia de 28:000$000, tendo a escola contribuído com 
21:212$300 do seu saldo existente no Banco Comercial do Estado de S. Paulo. 

O internato teve a frequência de 36 alunos, contra 28 em 1921 e 24 em 1920. Pelo 
prospecto de propaganda da Escola Mackenzie de Araraquara referente ao ano de 1923 é 
possível perceber todos os cursos e atividades desenvolvidas pela escola e oferecidas às 
crianças e aos jovens da região. Para 1923 estava previsto o funcionamento do curso 
completo preliminar que consistia no primário, intermediário e secundário, mais dois anos de 
cursos superiores (o terceiro e quarto do ginásio, primário e segundo de madureza). As aulas 
eram mistas. A propósito, o prospecto notificava: 


Nesta coeducação de indivíduos de ambos os sexos, temos o apoio dos homens que mais 
estremecem pela educação da mocidade. O systema americano e a experiência própria, sem 
um só incidente desagradável, tem nos mostrado ser de grande vantagem este systema, 
adoptado hoje nos paizes onde a instrucção da mocidade mais se tem desenvolvido. (Escola 
Mackenzie de Araraquara, 1923, p.2.) 


As escolas norte-americanas de confissão protestante tiveram uma importância 
considerável na renovação da educação no Brasil, na transição do século XIX para o século 
XX. Além da adoção da escola graduada, de métodos modernos de ensino e de privilegiar o 
currículo científico e prático, as escolas americanas adotavam a coeducação. A Escola 
Mackenzie de Araraquara foi organizada como uma escola moderna e avançada para os 
padrões da época. 

Os cursos graduados que compunham o programa dessa escola consistiam nos cursos do 
sistema americano: o primário, o intermediário e o secundário. O curso primário 
correspondia do primeiro ao terceiro ano e o programa abrangia Aritmética, Leitura e 
Escrita, Geografia, História, Desenho, Trabalho Manual, Música, Inglês, Francês e Costura. O 
curso intermediário compreendia o quarto e quinto anos. Este curso dava maior 
desenvolvimento às matérias estudadas no curso primário e nele se dedicava ao estudo 
sistemático da gramática, curso prático de Inglês e Francês, noções de Ciências Naturais, 
Geografia, História, Desenho, Música e Costura. O curso secundário tinha a duração de dois 
anos — sexto e sétimo e correspondia ao da Grammar School do sistema norte-americano. 
Sobre esse curso o prospecto assinalava: 


Nelle o alumno, que não tencionar seguir os cursos superiores, póde também preparar-se 
para o commercio, ou para a vida pratica. 

Abrange muitos dos preparatórios exigidos para a matricula nas academias e todos os do 
nosso Curso de Madureza, do Mackenzie College, mas divididos e ensinados pelos methodos 
progressivos que a experiência tem mostrado serem os melhores para o alumno e os mais 
praticáveis. (Escola Mackenzie de Araraquara, 1923, p.2.) 


As matérias ensinadas nesse curso eram: Português, Aritmética, Inglês, Francês, Geografia, 
História. 


Para se matricular nos cursos ginasiais de preparatórios, de comércio e de agricultura os 
alunos deveriam ter 12 anos de idade e possuir conhecimento de Inglês e Francês. O curso de 
preparatórios abrangia as matérias consideradas necessárias para os estudos profissionais 
técnicos ou clássicos. Conforme explicação do prospecto, este curso se diferenciava do curso 
secundário, que era preparatório a este, e por ter uma coordenação “[...] mais exacta e uma 
classificação mais severa, em razão da idade e do grau de desenvolvimento intelectual dos 
estudantes” (Escola Mackenzie de Araraquara, 1923, p.2). 

Nesse curso os alunos estudavam com maior profundidade a língua materna, por meio do 
estudo de Latim, e a Matemática superior pelo estudo de Álgebra. Tratava-se de um curso 
completo para a vida prática e para os estudos acadêmicos. Nele o aluno poderia optar entre 
o curso comercial e outras carreiras. O curso preparava os estudantes para se matricularem 
no 3º ano de preparatório do Mackenzie College em São Paulo. 

O curso comercial destinava-se à formação de secretários e ajudantes da contadoria. O 
curso agrícola tinha por finalidade 


[...] preparar homens para a administração de fazendas, quer como donos, quer como 
empregados, e extende um anno além dos cursos de Madureza, entrando no ensino que 
pertence aos cursos profissionais. Abrange a parte do curso commercial de maior importância 
a uns fazendeiros, e um estudo pratico das cousas essenciaes. (Escola Mackenzie de 
Araraquara, 1923, p.2.) 


Além desses cursos, a escola oferecia ensino militar para alunos de 16 anos ou mais (linha 
de tiro 610) e ginástica sueca administrada às meninas por uma professora e aos rapazes pelo 
instrutor da linha de tiro. 

No prospecto de 1923, a escola divulgou também a prática de esportes. A Associação 
Escola Mackenzie havia adquirido o campo do Palestra Itália para construir um novo 
internato. Nesse espaço havia dois campos de futebol e dois de tênis. Notificava a existência 
na escola de duas sociedades que se dedicavam aos jogos atléticos, futebol, basquetebol, 
pingue-pongue etc. 

O folheto de divulgação do ginásio ressaltava ainda as finalidades da instituição 
colocando em relevo os pressupostos educacionais e o seu diferencial em relação aos demais 
estabelecimentos de ensino da região: 


O nosso fim é proporcionar aos estudantes uma educação solida e um conhecimento 
completo e pratico das matérias estudadas, fazendo com que um passo conduza logicamente a 
outro, de modo a subsistir em tudo o nexo natural. Procuramos desenvolver a intelligencia 
afim de poder saber, em lugar de enchel-a com fórmulas fixas. Este processo habilita os 
estudantes a adquirirem um conhecimento mais seguro das matérias estudadas, sem serem 
obrigados a desviar-se do curso systematico para preparar pontos, ou acommodar-se a um 
systema que lhes poderia ser útil em uma so direcção. (Escola Mackenzie de Araraquara, 1923, 
p.2.) 


Por último, descrevia com detalhes os objetos exigidos para os alunos internos e as regras 
a serem obedecidas por eles. Em relação aos objetos era requerido “duas colchas brancas, um 
cobertor de lã, toalhas de rosto e de banho, lenções e fronhas”. O regime disciplinar do 
internato visava à boa ordem, “[...] procurando infundir no animo dos alumnos os princípios 


da honra, da obediência, respeito ao principio de autoridade e amor á verdade [...]” (Escola 
Mackenzie de Araraquara, 1923, p.2). Para tanto, o regime disciplinar compreendia a 
proibição no estabelecimento do uso do fumo e de bebidas alcoólicas. Exigia-se obediência às 
autoridades constituídas do “College”. Os internos podiam receber visitas familiares somente 
uma vez por mês e para passear à noite fora do estabelecimento era preciso ter 
consentimento dos pais por escrito. A finalidade do internato era proporcionar moradia aos 
estudantes de fora, que não tinham onde se hospedar na cidade. Não se tratava de correção 
disciplinar, como o prospecto buscou deixar bem claro: “Não é logar para amansar meninos 
perversos, nem refugio de meninos expulsos de outras escolas, e não se permitte ficarem no 
estabelecimento meninos de maos costumes que, depois de admoestados convenientemente, 
não se corrigirem” (Escola Mackenzie de Araraquara, 1923, p.2). 

Ainda em relação ao internato, o prospecto informava que a Associação Mackenzie havia 
adquirido um terreno no perímetro urbano de 16 mil m2 destinado à construção do novo 
internato com capacidade para 60 alunos divididos em dormitórios de 4 x 3,50 m nos quais 
seriam acomodados 3 alunos. No andar térreo do edifício ficariam os apartamentos do 
diretor e de sua família, além do refeitório, sala de estudo e banheiro para os alunos. 

A qualidade das acomodações do internato era destacada como um diferencial importante 
desse estabelecimento em relação aos outros congêneres existentes na região. Somente um 
seleto grupo social tinha acesso a essa escola cujos custos do internato ou do externato eram 
consideráveis, como podemos ver no quadro abaixo: 


Quadro 1 — Taxas da Escola Mackenzie de Araraquara, 1923 


Como assinalamos em outro estudo (Souza, R., 2008), na primeira metade do século XX, 
os concluintes do ensino secundário em escolas públicas ou privadas faziam parte de uma 
plêiade intelectual versada em letras. A escola secundária era tida como centro de cultura e 
de civilização e os alunos partilhavam das representações de prestígio e distinção. 


O Ginásio Municipal Mackenzie de Araraquara 


No ano de 1926 a Escola Mackenzie atravessou várias dificuldades. A primeira delas, e a 
mais impactante, foi a necessidade de a escola adotar a organização dos ginásios seriados em 
conformidade com a Reforma Rocha Vaz (Decreto n.16.782/A, de 13 de janeiro de 1925)20 
estabelecida pelo governo federal. 

De acordo com essa Reforma, o ensino secundário compreendia “[...] um prolongamento 
do ensino primário, para fornecer a cultura média geral do paiz” (Brasil, 1926, p.20) com a 


duração de seis anos. O exame de admissão tornou-se obrigatório em todos os cursos de 
ensino secundário. A reforma estabeleceu também critérios mais rígidos para a equiparação 
das instituições de ensino secundário. A equiparação seria concedida depois de prévia 
fiscalização do instituto durante dois anos pelo menos, por inspetor nomeado pelo Diretor- 
Geral do Ensino tendo em vista relatórios e documentos por ele apresentados. Para essa 
fiscalização prévia, a escola interessada deveria depositar uma importância por ano, 
destinada à remuneração do inspetor. Mesmo quando concedida a equiparação, a escola 
deveria continuar contribuindo anualmente para a remuneração do inspetor permanente. 
Além disso, o decreto facultava aos estabelecimentos particulares de ensino secundário o 
direito de obterem juntas examinadoras para os diferentes anos do curso secundário, desde 
que fossem observadas as seguintes condições: ser a concessão proposta pelo Diretor-Geral do 
Departamento Nacional de Ensino e deferida pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores; o 
estabelecimento provar que dispunha de corpo docente idôneo e que observava nos seus 
cursos programa igual ao do Colégio Pedro II; depósito da quantia necessária para a 
remuneração dos membros das juntas examinadoras; observar as prescrições constantes do 
regimento interno do Departamento Nacional do Ensino. 

No relatório apresentado à Associação mantenedora da Escola Mackenzie de Araraquara 
em 1926, o diretor William A. Waddell notificou os problemas decorrentes da adaptação da 
instituição às normas estabelecidas pela Reforma do Ensino Secundário: 


A mudança de uma escola do typo do Mackenzie para uma do typo dos gymnasios seriados 
naturalmente causou um excesso de despeza, visto que não era justo despedir bruscamente 
aquelles que queriam completar os cursos em que se achavam e que era preciso reter corpo 
docente em excesso das necessidades do movimento para levar adiante mais tarde o trabalho 
novo. (Gymnasio Municipal Mackenzie de Araraquara, 1926, p.1.) 


A reforma buscou uniformizar o ensino secundário no Brasil conferindo-lhe maior 
regularidade mediante a exigência da frequência obrigatória e da sequência regular dos anos 
letivos. A nova estrutura colidia frontalmente com a organização da Escola Mackenzie que 
seguia a seriação norte-americana e oferecia cursos de nível técnico, como o comercial e o 
agrícola. Por esse motivo, as novas prescrições foram contundentemente criticadas pelo 
diretor Waddell: 


Quanto ao trabalho do estabelecimento nas novas circunstâncias, tenho de dizer que o 
valor pedagógico da Escola praticamente cessa com o 4º anno. Do 5º anno em diante o esforço 
é de preparar os jovens para prestar os exames, e muito mais pensamento se dá no sentido de 
formular o material a encontrar certos pontos prováveis de apparecer do que em adquirir um 
conhecimento real da matéria. O preparo dos estudantes tem de ser governado pela falta de 
pratica pedagógica e as mais limitações dos examinadores. O corpo docente tem se esforçado 
seriamente para resolver esta difficuldade e, devido ao caracter excepcional da banca 
examinadora, que foi mais capaz do que muitas vezes é o caso, a porcentagem de approvações 
foi talvez tão alto quanto foi possível esperar. (Gymnasio Municipal Mackenzie de Araraquara, 
1926, p.1.) 


Criticava o diretor as despesas com os exames e a rigidez do sistema de avaliação 
implantado pela reforma. “Não hesito em dizer que a assim chamada reforma de 1925 foi o 


peor attentado contra o futuro do povo brasileiro que tem sido comettido nos trinta e seis 
annos da minha observação” (Gymnasio Municipal Mackenzie de Araraquara, 1926, p.1). A 
oficialização do ensino representou um duro golpe para as escolas particulares. A adequação 
às normas legais implicava a seriação de seis anos e a adoção do programa de ensino do 
Colégio Pedro II. Por outro lado, a oficialização tornou-se uma estratégia de concorrência no 
campo do ensino particular. 

As despesas com a inspeção federal e com as bancas examinadoras elevaram os custos de 
manutenção da escola. Nessas condições, a Associação da Escola Mackenzie de Araraquara 
achou por bem transferir a manutenção do estabelecimento para a responsabilidade do Poder 
Público Municipal. Nesses termos, pela lei municipal de 10 de julho de 1926, a escola passou 
a se denominar Gymnasio Municipal Mackenzie de Araraquara responsabilizando-se a 
prefeitura pelo pagamento da fiscalização e equiparação da escola nos moldes do Colégio 
Pedro II. Para tanto, os cursos oferecidos tiveram que ser reorganizados. 

Os problemas com a equiparação se agravaram com a diminuição do número de alunos 
matriculados. Isso ocorreu por causa da instalação de outros colégios particulares em 
Araraquara implicando a ampliação da concorrência e a diminuição de alunos internos. 
Segundo a explicação do diretor Columbano Eppinghaus, a cidade de Araraquara contava em 
1926 com o Colégio Progresso, o Ginásio Municipal, a Escola de Farmácia e Odontologia, 
dois grupos escolares e inúmeras escolas particulares. Estimando a população da cidade em 
15 mil habitantes, expunha como consequência óbvia a sobrevivência do ginásio pelo 
concurso de alunos internos. No entanto, várias cidades da região haviam instalado ginásios 
particulares elevando ainda mais a concorrência. Além disso, assinalou o diretor: 


Acresce a circunstancia de que a maioria dos nossos internos são filhos de antigos colonos, 
que se tornaram, pelo trabalho, pequenos proprietários. Estes homens não fazem tanta questão 
de preparo, porém de saber que o filho fez exame e passou! Há, na cidade, formados em 
commercio que são incapazes de fazer uma escripta simples. Isso não acontece aos alumnos 
diplomados pelo Mackenzie College, Álvares Penteado e outras escolas de igual valor. 
(Gymnasio Municipal Mackenzie de Araraquara, 1926, p.1.) 


As mudanças instituídas a partir de 1926 podem ser percebidas no prospecto de 
propaganda do Gymnasio Municipal Mackenzie de Araraquara para os anos letivos de 
1929-1930. O ginásio municipal achava-se sob a fiscalização prévia do Departamento 
Nacional do Ensino para efeito de equiparação ao Colégio Pedro II. O estabelecimento 
destinava-se “[...] á instrucção secundaria, commercial, média e primaria da mocidade 
brasileira, havendo, para isso, rigorosa observância do que diz respeito ao ensino, à 
disciplina e à hygiene” (Gymnasio Municipal Mackenzie de Araraquara, 1929-1930, p.1). 

O ginásio possuía dois prédios próprios, internato e externato, situados à Rua São Bento, 
n. 43 e 109, respectivamente. Os dois prédios, juntamente com a casa do diretor, com o 
campo de futebol, as quadras de tênis, recreios e parque ocupavam uma área de 20 mil m2. 
O prospecto informava ainda que o ginásio mantinha outros cursos anexos, sob a 
denominação de Escola Mackenzie de Araraquara patrocinados pela Associação Mackenzie de 
Araraquara. 
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Figura 27 — Fachada do internato do Ginásio Mackenzie de Araraquara 
Fonte: Gymnasio Municipal Mackenzie de Araraquara. Escola Normal Livre. Araraquara, 1929-1930. Centro Histórico Mackenzie 


Figura 28 — Dormitório do internato do Ginásio Mackenzie de Araraquara 
Fonte: Gymnasio Municipal Mackenzie de Araraquara. Escola Normal Livre. Araraquara, 1929-1930. Centro Histórico Mackenzie 


O estabelecimento diversificara ainda mais a oferta de cursos instalando em 1928 uma 
Escola Normal Livre anexa ao ginásio. De acordo com o prospecto, essa escola anexa 
destinava-se à formação de professores primários e gozava dos mesmos direitos e 
prerrogativas dos diplomados pelas escolas oficiais de três anos. 

No final dos anos 1920, o Ginásio Municipal Mackenzie de Araraquara havia se 
consolidado como instituição de educação secundária e suas instalações e professores 
reafirmavam o seu prestígio regional. No entanto, as mudanças políticas ocorridas a partir de 
1930 inviabilizaram a manutenção da escola pelo município e sua orientação nos moldes 
acalentados pela Escola Mackenzie. 

A Revolução de 1930 representou uma reação contra as oligarquias hegemônicas na 
República Velha. Em Araraquara, como assinala o estudo de J. Souza (2003) a Câmara 
Municipal realizou uma sessão extraordinária no dia 11 de abril de 1930 para: 


[...] aprovar moção ao presidente eleito e uma outra ao presidente da República, Washington 
Luís, com os dizeres: “o resultado do pleito renhido e livre significa o triunfo da nação contra a 
política regionalista e atrasada do presidente de Minas”. Esta foi a última ata daquela 
legislatura. (Souza, J., 2003, p.27.) 


Os fatos que sucederam a subida de Getúlio Vargas ao poder significaram mudanças 
profundas na política local. Plínio Carvalho que fora prefeito desde 1917 foi afastado do 
cargo e a Câmara Municipal fechada encerrando dessa maneira os 23 anos no poder das 
oligarquias Sampaio Vidal e Carvalho. Com elas esvaía-se também o pendor pela 
sobrevivência do Ginásio de Araraquara. 

Além da situação política crítica em âmbito municipal e estadual, outro fator 
determinante na mudança dos rumos do ginásio foi a reforma do ensino secundário instituída 
pelo Ministro da Educação e Saúde Pública, Francisco Campos. Essa reforma efetivada por 
uma série de decretos sinalizou os rumos da ação do Estado na tentativa de constituição de 
um sistema nacional de educação pautado nos princípios da racionalidade e 
uniformização.21 

A duração do secundário foi ampliada para sete anos e o curso dividido em dois ciclos: o 
fundamental de cinco anos e o complementar de dois anos. A reforma instituiu também a 
frequência obrigatória às aulas e um detalhado e regular sistema de avaliação dos alunos. 
Com vistas a atribuir maior organicidade ao ensino secundário, o Decreto n.19.890, de 
18/4/193122. estabeleceu os critérios de inspeção e equiparação tornando mais efetivo o 
controle sobre os ginásios. Como assinala Dallabrida (2009, p.188), “[...] a Reforma 
Francisco Campos determinou uma formatação nacional para o ensino secundário, 
inspecionada de modo centralizado pelo Ministério da Educação e Saúde Pública”. 

Nessas condições, a oficialização do Ginásio Municipal Mackenzie de Araraquara foi cada 
vez mais demandada pela sociedade local buscando a manutenção do estabelecimento de 
ensino e a garantia da educação secundária para os jovens. Acima de tudo, o ginásio estadual 
significava a possibilidade de ampliação do acesso ao ensino secundário para diferentes 
grupos sociais, como bem afirmou o jornalista de O São Bento em 6 de fevereiro de 1927: 


Araraquara já conta com três gymnasios particulares, equiparados, porém, estes gymnasios 
não resolvem o problema para a grande população da cidade. Visto que podem pagar 
gymnasios para os filhos somente uma pequena parte da população. É justo que nos grandes 


ventres populosos se criem estabelecimentos públicos, afim do governo aproveitar as 
intelligencias e também as aptidões e amor ao estudo que sempre se verificam nos moços 
pobres. Esperamos que, brevemente, será realidade a criação de um gymnasio Estadual em 
Araraquara. (Gymnasio..., 1927, p.1). 


Para o novo grupo político no poder, aliado ao governo de Getúlio Vargas, tratava-se de 
negociar uma demanda educacional estratégica. Ao mesmo tempo que desonerava o 
município dos gastos com o ginásio, favorecia a cidade com a instalação de uma instituição 
educacional prestigiada no país. 


A transformação em ginásio oficial 


A criação do ginásio oficial em Araraquara mereceu enorme e entusiasmada publicidade. 
No domingo, 31 de janeiro de 1932, o jornal O Imparcial noticiou com júbilo a conquista do 
ginásio estadual com um artigo intitulado “Uma grande vitória para Araraquara”. O 
articulista do jornal explicitou o significado da instituição da seguinte forma: 


A grande vitória não é só para Araraquara. É para toda a mocidade estudiosa, para todas as 
gerações futuras das zonas araraquarense, alta paulista e douradense. Victória cuja significação 
nos dispensamos de analysar, porque até os espíritos mais simples comprehenderão o que, 
para a nossa vida intelectual, econômica, política e social, exprime a simples effectivação 
prática dessas quatro palavras: gymnasio official de Araraquara. E tanto mais valiosa se 
apresenta esta conquista quanto é certo que é este o primeiro grande benefício que o nosso 
município recebe do governo do Estado, decerto como attestado de que, nas altas espheras do 
poder, se reconhece que o nosso povo está agora sob uma orientação honesta, elevada, 
verdadeiramente liberal, e cujos esforços concorrem para integrar a nossa cidade entre os 
centros realmente civilizados de São Paulo. (Uma grande..., 1932, p.1.) 


As representações em torno do ginásio oficial demonstram o prestígio atribuído na época 
às instituições públicas de ensino secundário. A conversão do ginásio municipal para ginásio 
estadual implicava em mudança de status da instituição. De fato, os três ginásios oficiais 
mantidos pelo governo estadual de São Paulo durante a Primeira República consolidaram-se 
como símbolos de excelência no ensino público paulista. Essas escolas formaram boa parte da 
elite política, econômica e cultural do estado. Assim, a oficialização do ginásio municipal 
revestia-se de um marcante significado político e social. Num momento político conturbado 
como o do início dos anos 1930, a criação de escolas secundárias públicas tornou-se uma 
moeda de troca preciosa no jogo político estabelecido entre o governo do estado e o dos 
municípios. Isso pode ser percebido no modo pelo qual a imprensa local noticiou a conquista 
do benefício para a cidade destacando a atuação dos políticos regionais. 

No artigo publicado pelo jornal O Imparcial, em 30 de janeiro de 1932, o nome de vários 
desses políticos foi mencionado. Em primeiro lugar o interventor do estado o coronel Manuel 
Rabello. Além dele, o general Miguel Costa, capitão Américo Lutz, professor Sud Mennucci, 
capitão Maurício Goulart e dr. Rodrigo Duque Estrada. O nome de Bento de Abreu Sampaio 
Vidal não foi esquecido, visto que, “tem sido, através dos tempos, o propugnador de todos os 
progressos de Araraquara”. Além de Bento de Abreu, foi destacado o nome do dr. Mário 


Arantes de Almeida, José Maria Paixão e dr. Christiano Infante Vieira. O articulista encerrava 
o artigo louvando a criação do ginásio oficial nos seguintes termos: “O que nos cumpre, é 
testemunhar ao povo de Araraquara as mais sinceras congratulações por esse tão auspicioso 
acontecimento que vae, decerto, marcar uma nova phase de intelligencia e de cultura na 
existência política e social do município” (Uma grande..., 1932, p.1). 

Outro artigo publicado no Imparcial no dia 2 de fevereiro de 1932, voltou a exaltar os 
méritos dos políticos que concorreram para a criação do ginásio: 


[...] não podemos concluir essa notícia sem destacar novamente a estima pública, os nomes 
dos prezados cidadãos srs. Dr. Mário Arantes de Almeida prefeito municipal, José Maria 
Paixão e Dr. Christiano Infante Vieira, figuras de assignalado relevo na direção actual de 
Araraquara, e que, pela intelligencia e perseverança dos seus esforços conjugados, chegaram a 
alcançar a promissora Victoria dessa realização de tão inestimável proveito para a nossa 
cidade. Sobretudo o Sr. Jose Maria Paixão, cavalheiro dos mais dignos estimáveis em nosso 
município, pode dizer-se que foi o grande propugnador do gymnasio official de Araraquara, 
porque foi elle, como é geralmente sabido que se transportou para a capital de São Paulo, por 
longo tempo, expressamente com o intuito de batalhar pela criação do primeiro 
estabelecimento de ensino de nosso município, tendo a felicidade de ver os seus esforços 
amplamente coroados de êxito. (Pela criação..., 1932, p.1.)23 


Para além das motivações políticas, as vantagens da criação do ginásio oficial 
encontravam lastro em justificativas de caráter econômico. No dia 6 de março de 1932, o 
articulista do jornal O Imparcial expressou claramente essa opinião: 


Em cálculo pessimista acceitamos que a nossa cidade, só com as duas casas de ensino 
objetivadas nestas linhas [O Colégio Oficial e a Faculdade de Odontologia e Farmácia], venha 
a recolher por anno 400 estudantes de fora. Cada um desses rapazes, para as suas despezas 
individuaes, entre as quais a alimentação, terá que dispender mensalmente, no mínimo a quota 
de RS 2.000$000. Ahi teremos, decerto sem exagero, a importância medida de RS 80:000$000 
mensaes, entrando para o movimento commercial da cidade, com grande lucro para o 
desenvolvimento da nossa existência econômica. 

Entretanto, não virão somente rapazes. Quantas famílias, acompanhando seus estudantes, 
procurarão residência nesta cidade? O calculo torna-se impossível, ainda que feito por 
aproximações, mas a hypothese é perfeitamente exacta, como se demonstrará no futuro. [...] 

Está provado que as nossas considerações de há dois mezes, quando pregnavamos 
ardorosamente pelo gymnasio official e pela equiparação da Escola de Pharmacia e 
Odontologia, eram do mais inteiro cabimento e hão de apresentar dentro em breve, resultados 
dos mais grandiosos para a nossa querida Araraquara. (A cidade..., 1932, p.1.) 


Além do aspecto econômico, o ginásio oficial reforçava as representações de Araraquara 
como cidade culta e como centro cultural do interior. Conforme artigo publicado no O 
Imparcial de 14 de abril de 1932, juntamente com a Escola de Farmácia e Odontologia, o 
ginásio ampliava o universo educacional e cultural da cidade: 


Não tardará, também, que os alumnos do gymnasio official, representando a mocidade das 
zonas araraquarense, douradense e alta paulista, venham completar, com os estudantes das 


outras escolas de Araraquara, esse quadro de cidade universitária, que a nossa querida urbe 
apresentará em breves anos. 

O gymnasio official de Araraquara, é, pois, parte importante do pecúlio intellectual do 
nosso município. O nosso povo, sempre dedicado aos seus interesses, deve olhar com especial 
carinho para essa nova instituição, presente régio do governo Estadual, obtido pelo critério e 
pela orientação verdadeiramente patriótica da nova política municipal. E, mais do que 
prestígio público é mister que os professores desse novo estabelecimento de ensino, cujas 
nomeações serão publicadas dentro em breves dias, saibam comprehender que dos seus 
esforços infatigáveis, de sua competência e constante aperfeiçoamento pedagógico, é que 
dependerá, em grande parte, o vindouro renome do nosso gymnasio official, que deve e pode 
destacar-se entre os seus congêneres estadoaes. (Gymnasio..., 1932, p.1.) 


O decreto de criação do ginásio oficial foi assinado inicialmente em 4 de março de 
193224 e nele ficava estabelecido: 


Art. 20 — A instalação do ginásio depende de doação do Estado pela Prefeitura de Araraquara, 
de prédio conveniente, bem como de mobiliário e gabinete necessários ao seu regular 
funcionamento. 

Art. 3º — Todas as despesas de manutenção do ginásio, durante dois anos, a partir de 1932, 
correrão por conta da municipalidade de Araraquara, pela forma que for estabelecida pela 
Secretaria da Educação e Saúde Pública. (São Paulo, 1932, p.245.) 


O município doava ao estado o prédio, o mobiliário, os materiais didáticos e se 
comprometia a continuar mantendo o ginásio por mais dois anos mediante a nomeação livre 
do corpo docente e funcionários administrativos, com exceção do diretor, cargo de nomeação 
do governo do estado.25 Em 29 de abril de 1932, o jornal O Imparcial noticiou a nomeação 
do professor Malvino de Oliveira, então delegado geral do ensino de Araraquara, para a 
direção do ginásio oficial. 

A instalação oficial do ginásio ocorreu no dia 13 de maio de 1932. A festa de instalação 
contou com a presença do Diretor-Geral do Ensino, Sud Mennucci, acompanhado de 
comitiva. A cerimônia compreendeu três partes: a cerimônia escolar, o banquete oficial e o 
seleto baile no teatro municipal. 


Gymnasio Estadual de Araraquara 
Entre brilhantes festejos, realiza-se hoje a installação official desse importante 
estabelecimento de ensino 


Araraquara assistirá hoje, por entre demonstrações de grande jubilo de seus habitantes, ao 
acto solenne da installação de seu Gymnasio Estadual. 

Como um dos grandes benefícios da revolução victoriosa, Araraquara recebe com intensa 
satisfação a preciosa dádiva da creação do importante estabelecimento de ensino secundário, 
que hoje se inaugura. 

O acontecimento que hoje se festeja constitue uma nobre Victoria alcançada pelos pioneiros 
da nova política araraquarense, que assim se faz credora da estima do bom povo de nossa 
terra. 

O acto, conforme noticiamos, será presidido pelo dr. Sud Mennucci, Director Geral do 


Ensino, que desde hontem, á noite, é hospede da cidade. 

Acompanhando o illustre Director Geral do Ensino, também chegaram hontem á 
Araraquara, pelo comboio das 23 horas e 50 minutos, vários elementos de relevo do Governo 
do Estado. 

O Governo do Município prepara á brilhante comitiva fidalga hospedagem e justas 
homenagens, constantes do programma que hontem, em primeira mão publicanos, e que 
consiste no seguinte: 

la parte — Sessão solenne aberta pelo dr. Prefeito Municipal. Discurso do prof. Jurandyr 
Gonçalves Ferreira, que fallará em nome da Congregação do extincto Gymnasio Municipal 
Mackenzie. Numero de piano, por uma das distinctas alumnas do Conservatorio Municipal. 

2a parte - Saudação, por um dos alumnos do Gymnasio. “Lavadeiras”, canção pelo Orpheão 
da Escola Normal Progresso. “Lescontes de Hoffmann: Barcarola”, pelo Orpheão da Escola 
Normal Progresso. Saudação pela professoranda Iracema Tucci. Poesia pela professoranda 
Nilza Cajado “Quem sabe?” (Carlos Gomes), coro pelo Orpheão da Escola Normal Progresso. 

32 parte - Posse do novo director de Gymnasio Estadual, pelo prof. Sud Mennucci. 
Encerramento da sessão. Hymno Nacional. 

O banquete, de cunho official, em homenagem ao Sr. Director Geral do Ensino, realizar-se-á 
no Hotel Municipal. 

As demonstrações de apreço ao illustre membro do Governo Paulista terminarão com um 
grande baile no Theatro Municipal. (Gymnasio Estadual... 1932a, p.1.) 


No dia seguinte, o jornal publicou os discursos proferidos na solenidade de inauguração 
do estabelecimento estadual de ensino secundário. Seguindo a programação previamente 
estabelecida, o professor Jurandir Gonçalves Ferreira, em nome da Congregação do extinto 
Ginásio Municipal Mackenzie registrou os laços que ligavam as duas instituições 
educacionais: 


Já é tempo Senhores, de finalizar. Não me é possível, entretanto, fazel-o sem algumas 
palavras sobre o passado desta casa de ensino, uma das pouquíssimas que no nosso Estado 
gozam das regalias do Gymnasio Equiparado, que tantos serviços já prestou á mocidade desta 
terra e que, em sua nova phase, melhor apparelhada, continuará as tradições do velho 
Gymnasio Municipal Mackenzie de Araraquara. 

No dia de hoje, Senhores, um imperioso dever de gratidão nos manda lembrar, com 
respeito, o nome de Bento de Abreu e todos os membros da antiga Associação “Escola 
Mackenzie” que fundou e que durante quinze annos deu os seus melhores esforços pelo 
progresso desta casa de ensino. (Gymnasio Estadual... 1932b, p.1.) 


O aluno do 4º ano ginasial, Francisco Loffredo Junior agradeceu o empenho do Diretor da 
Instrução Pública, Sud Mennucci, pela criação do ginásio oficial: 


Nesta hora tão intensa de sincera emoção e alegria por que atravessa a nossa querida terra 
pela criação do seu Ginasio Official, - não poderíamos deixar de levantar a nossa obscura voz 
para saudar em vossa excelência uma das personalidades ás quais muito deve Araraquara por 
tão grande melhoramento. 

Cidade tida como um dos maiores centros de instrução do interior do estado líder da 
federação - não podia Araraquara ficar desprovida de um instituto oficial de instrução 


secundária - um estabelecimento modelo que tornasse maior o grande centro moral e 
intelectual que já é. [...] 

São Paulo aspira que se criem escolas! Que se catequisem os paulistas com o Evangelho 
sublime das letras! Que se desbravem os ínvios serões do não saber e neles seja plantada a 
Cruz redentora da Instrução! E então São Paulo será uno, coêso, grande! 

E vós, Sr. Director, vós fostes dos que ouviram e atenderam o clamor de São Paulo. E como 
seu emissário, do Paranapanema ao Rio Grande, dos píncaros da Mantiqueira aos rugidos do 
Avanhandava, criastes escolas: escolas para as letras, escolas para as profissões, escolas para o 
trabalho. Então os filhos da “arara-coara” vos pediram o seu quinhão e vós os atendestes e os 
ajudastes. E conseguistes do illustre Coronel Rabello, então Interventor, a realização do nosso 
ideal: a oficialização do Ginasio de Araraquara. (Gymnasio Estadual..., 1932b, p.1.) 


Compareceram à solenidade as autoridades municipais: o prefeito, os juízes da comarca, o 
promotor público, o comissário de polícia, diretores de escolas e professores do ginásio. A 
cerimônia foi encerrada com o discurso do professor Sud Mennucci que enalteceu “o 
invejável progresso de Araraquara e o valor indiscutível dos seus novos dirigentes”. Em 
seguida, os alunos das escolas presentes cantaram o Hino Nacional, dirigido pelo professor do 
ginásio, maestro José Tescari (Gymnasio Estadual..., 1932b). 

Três dias depois o arcebispo de São Carlos visitou a escola, ocasião em que foi realizada 
uma cerimônia cívico-religiosa. O prelado foi aguardado pelo prefeito, membros do Conselho 
Consultivo, pelo vigário da cidade, pelo diretor, professores e alunos do ginásio. O jornal O 
Imparcial noticiou a visita, nos seguintes termos: 


Após as saudações protocolares, o Sr. Arcebispo percorreu longamente as installações do 
nosso Gymnasio, enaltecendo a importância e a extensão do melhoramento que a esforçada 
Administração de Araraquara obteve não só para este município, mas também para as cidades 
vizinhas, que serão também beneficiadas pela proximidade desse estabelecimento official. S. 
Exa. Revma. visitou ainda a Escola Normal Mackenzie, installada no bello e amplo edifício 
recém construído, que se acha vizinho ao Gymnasio. (Gymnasio Official..., 1932c, p.1.) 


No ano de 1932, compuseram o corpo docente do Ginásio Oficial os seguintes professores: 
Dinorah Gomes Marcondes (Geografia), Nancy Cajado (Matemática), Gustavo Fleury 
(Francês), José Tescari (Música), Maria do Carmo Fortes (Desenho), Dorival Alves (História), 
Jurandir Gonçalves Ferreira (Português), Walter Medeiros Mauro (Inglês), Dinorah Gomes 
Marcondes (Ciências), Victor Lacorte (Latim e Filosofia), Odilon Corrêa (História Natural), 
Heitor Pinheiro (Física), Luis Novaes (Química), Heitor Pinheiro (Cosmografia). 

Em dezembro desse ano, ocorreu a sessão solene de entrega de diplomas aos bacharéis 
que concluíram o curso no Ginásio do Estado. A programação contou com discursos e 
saudações. À noite realizou-se o baile no Teatro Municipal (Gymnasio do Estado, 1932). 

No entanto, no início de 1933, por medida de economia, o interventor do Estado, general 
Manuel Rabello determinou a desoficialização do Ginásio de Araraquara. O comunicado do 
diretor da escola à sociedade araraquarense foi publicado no jornal O Imparcial no dia 29 de 
abril de 1933: 


Communico-vos que, por decreto n.5.884, de 21/04/1933, foi revogado o decreto n.5.408 
de 4 de março de 1932 que tornava official o gymnasio de Araraquara. 


Em virtude disso, o gymnasio do Estado passou de novo para a municipalidade local, o que 
não traz para os alumnos nelle matriculados, prejuízo de espécie alguma quanto aos estudos e 
programma de curso, pois os seus direitos já estão assegurados pela equiparação deste 
gymnasio ao Colegio Pedro II. 

Perdemos, não resta dúvida, as vantagens que o gymnasio, sendo do Estado, poderia 
proporcionar aos araraquarenses, principalmente no terreno econômico, vantagens estas que 
foram, em parte, compensadas pela subvenção de 100.000$000, prevista pelo parágrafo 20 do 
art. 34 do decreto 5.885, que permittiria a este estabelecimento, com uma direcção criteriosa, 
efectuar uma reducção considerável nas taxas a serem cobradas e melhor remunerar seus 
funcionários... 

Attenciosas saudações. Malvino de Oliveira. Director. (Communicado..., 1933, p.1.) 


A medida gerou o protesto de vários segmentos da sociedade araraquarense. Antes mesmo 
do comunicado oficial do diretor do estabelecimento, membros do Partido Municipal 
decidiram seguir para São Paulo para entenderem-se com os poderes competentes sobre as 
medidas a serem tomadas para reintegração do ginásio oficial como estabelecimento de 
ensino estadual. 

Inconformados com a decisão do interventor do Estado, os alunos escolheram 
representantes que foram a São Paulo reivindicar a reoficialização do ginásio. Em São Paulo, 
os estudantes foram recebidos pelo então Diretor-Geral do Ensino, Fernando de Azevedo que 
se prontificou a encaminhar a solicitação dos estudantes.26 O jornal O Estado de S. Paulo 
noticiou o movimento dos alunos da seguinte forma: 


Estiveram nesta redacção os srs. Julio Fontana, Lofredo Junior, Adair Corrêa de Moraes, 
Nelson Opice, Marcello Dreyfus, Eduardo Lima Junior e Ângelo Cizoto, que em nome de 250 
alumnos do Gymnasio do Estado, de Araraquara, entregaram ao Sr. Interventou federal (sic) 
do acto da Directoria do Ensino, cassando a officialização daquele estabelecimento. Em sua 
representação, pede a Comissão, seja mantida a situação criada em 1932, isto é, a 
officialização do referido collegio, sem ônus para o Thesouro, prorrogando-se o prazo para a 
sua transferência total para o Estado. Esta medida permittirá ao Estabelecimento o equivalente 
a uma subvenção, sendo um dos factores do progresso registrado no período lectivo anterior. 
Tal prorrogação, isto é, a officialização, apenas com a verba de 100:000 dispensada por mais 3 
ou 5 annos, findo os quaes o governo tomaria posse absoluta do gymnasio ou prorrogaria 
ainda a officialização, segundo as necessidades do momento. (Gymnasio de Araraquara, 1933, 
p.5.) 


Os estudantes voltaram de São Paulo com o compromisso assumido pelas autoridades 
educacionais de reoficialização do ginásio. O jornal O Imparcial informou no dia 10 de maio 
de 1933 que a cidade não havia perdido a oficialização do Ginásio: “Após a conferência que 
com S. S. tiveram os nossos estudantes retiraram-se victoriosos, pois, haviam conseguido a 
re-officialização do gymnasio, que doravante chamar-se-á Gymansio Official de Araraquara, 
contando também com a subvenção de 100:000$000, além de ter sua directoria official” 
(Araraquara não... 1933, p.1). Porém a reintegração do estabelecimento como ginásio 
estadual foi efetivada somente no ano seguinte. 

Como assinalamos anteriormente, o Decreto n.6.316, de 26 de fevereiro de 1934 instituiu 
novamente o Ginásio Oficial em Araraquara. Assinado pelo interventor, Armando Salles de 


Oliveira, o dispositivo legal esclarecia os termos da reoficialização da seguinte forma: 


O DOUTOR ARMANDO DE SALLES OLIVEIRA, Interventor Federal no Estado de São Paulo, 
usando as atribuições que lhe confere o Decreto Federal n.19.398, de 11 de novembro de 
1930, e 

Considerando que, pelos decretos ns. 5.408, 5. 424, 5.429 e 5.430, de 1932, o Governo do 
Estado resolveu criar ginásios estaduais em diversas cidades do Interior do Estado: 

Considerando que, si as respectivas Prefeituras tiverem cumprido, ou vierem a cumprir as 
condições estipuladas naqueles decretos, assim como as exigências das leis federais em vigor, 
não deve o Governo deixar de manter os ginásios criados; 

Considerando que, com pequeno aumento das atuais taxas escolares, é possível a criação de 
ginásios, como convém á difusão do ensino secundário; 

Considerando que o Conselho Consultivo, ao qual foi submetido o projeto, deu parecer 
favorável à sua execução, 


Decreta: 
Art. 1º — Ficam instituídos ginásios estaduais em Araraquara, Itu, Taubaté, Catanduva e 
Araras. (São Paulo, 1934, p.22.) 


O corpo docente e pessoal administrativo seriam nomeados em caráter interino, até a 
realização de concurso público. Além disso, o decreto estabelecia que cada ginásio criado 
teria o seguinte pessoal administrativo: 1 Diretor; 1 Secretário; 1 Bibliotecário; 2 
preparadores, sendo um para Física e Química e outro para História Natural; 1 40 
escriturário; 1 Porteiro; 2 Inspetores de alunos, e 4 Serventes. Fixou ainda as taxas de 
emolumentos para todos os estabelecimentos de ensino ginasial e normal: 


Matrícula 160$000 
Inscrição para exames de admissão 30$000 
Inscrição para exames finais 20$000 
Certificados 10$000 
Guia de transferência 50$000 
Laboratório (3a, 42 e 5a séries) 30$000 
Certificado de aprovação no curso ginasial fundamental 20$000 
Diploma de professor 50$000 


(São Paulo, 1934, p.234.) 


Em 1934, o Ginásio (Oficial) Estadual de Araraquara funcionou com o seguinte quadro de 
professores: Ergilia Miceli (Ciências), Vespasiano Veiga (Desenho), Djalma Eppinghaus 
(Matemática), Maria Conceição Andrade Fortes (Educação Física, seção feminina), Luis 
Carvalhosa (História da Civilização), Jurandyr Gomes da Costa (Português), Adélia Tescari 
Isique (Música), Gustavo Fleury (Francês), Dinorah Gomes Marcondes (Geografia), Gustavo 
Fleury/Helena Graeser (Inglês), Luis Novaes (Física /Química), Maria Villaça Corrêa Leite 
(História Natural), Joaquim Pinto Machado (Aula Prática de Física e de Química), Victor 
Lacorte (Latim e Filosofia), Mario Teixeira Mariano (Educação Física, seção masculina). A 
maioria desses professores trabalhou muitos anos na escola compondo o quadro de docentes 


efetivos. 

Em 1943, o Ginásio Estadual de Araraquara foi transformado em Colégio Estadual 
(Decreto-lei n.13.543, de 9/9/1943) passando a oferecer o primeiro e o segundo ciclo do 
ensino secundário.27 

No final da década de 1940, Araraquara havia diversificado sua economia e ampliado a 
rede de escolas públicas e privadas. Em relação ao ensino primário, em 1947 o município 
contava com 13 grupos escolares, sendo um Grupo Escolar Rural localizado na Fazenda Bela 
Vista. Possuía também 26 escolas isoladas estaduais e 24 escolas primárias municipais — a 
maior parte delas localizadas na zona rural. Além disso, havia 14 cursos primários 
particulares. No âmbito da educação secundária, além do Ginásio Estadual havia o Colégio 
Progresso e o Ginásio São Bento. Havia a Escola Técnica de Comércio (particular), o Núcleo 
do Ensino Profissional (municipal), o curso normal ministrado no Colégio Progresso, o 
Conservatório Dramático e Musical (municipal), o Núcleo de Belas Artes (municipal) e no 
ensino superior a Faculdade de Farmácia e Odontologia (particular, mas subvencionada pela 
prefeitura e pelo governo estadual) e a Escola de Agrimensura (Almeida, 1948). 

Nesse quadro diversificado de oferta de escolarização em todos os níveis, o colégio 
estadual se destacava por ser a única instituição de ensino secundário público na cidade. 

Em 1950 esse estabelecimento passou a se chamar Colégio Estadual e Escola Normal de 
Araraquara por causa da instalação do curso normal e do curso primário anexo (Lei n.619, de 
4/1/1950).28 Foi também nesse ano que a escola recebeu o nome do patrono “Bento de 
Abreu” em homenagem ao político Bento de Abreu Sampaio Vidal que atuara 
significativamente em prol do desenvolvimento do ensino secundário em Araraquara durante 
a Primeira República, especialmente nos primórdios desse estabelecimento de ensino, isto é, 
na criação do Araraquara College e na manutenção da Escola Mackenzie de Araraquara e do 
Ginásio Municipal Mackenzie.29 A atribuição do nome de Bento de Abreu ao primeiro 
Colégio Estadual de Araraquara tem uma dimensão política e social, pois no ato de 
consagração da memória estão inscritas as determinações da seleção daqueles que são eleitos 
(e por quem) para serem lembrados e os motivos pelos quais essa memória é legitimada. 

Em 1954, a escola foi transformada em instituto de educação passando a oferecer os 
seguintes cursos: secundário (ginasial e colegial), curso normal de três anos para a formação 
de professores primários e pré-primários, curso primário de cinco anos, subdividido em 
primário comum de quatro anos e complementar de um ano, curso de administradores 
escolares de grau primário, para habilitação de diretores, orientadores de ensino, inspetores 
escolares, auxiliares de estatística e encarregados de provas e medidas escolares, cursos de 
Especialização em Educação Pré-Primária, Didática Especial de Curso Complementar 
Primário, Didática Especial de Ensino Supletivo, Desenho e Artes Aplicadas, Música e 
Canto.30 

Acompanhando as sucessivas reformas educacionais que implicaram em diferentes modos 
de organizar o oferecimento de vagas, em 1976 recebeu a denominação de Instituto de 
Educação Estadual de 2º Grau Bento de Abreu e a partir de 1996 passou a oferecer apenas o 
ensino médio e a Habilitação Específica para o Magistério com a denominação de Escola 
Estadual Bento de Abreu. 

A trajetória dessa escola expressa, portanto, as muitas mudanças institucionais ocorridas 
no ensino secundário no estado de São Paulo ao longo do século XX. Como única instituição 
de ensino secundário público na cidade de Araraquara até meados da década de 1950, ela 
consagrou representações em torno da excelência e qualidade do ensino e gozou de grande 


prestígio social. 
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benefício concedido a Araraquara: “Cidadão Coronel Manuel Rabello — Palácio do Governo — Centro Paulista. Em 
nome do povo de Araraquara, contemplado criação do gymnasio official, agradeço sinceramente o nobre chefe 
governo inestimável benefficio prestado também zonas araraquarense, alta paulista e parte douradense. Devida 
vênia solicitamos sua honrosa presença ato inaugural nosso estabelecimento official de ensino. Saúde e 
fraternidade — Mario Arantes de Almeida, prefeito municipal” (Gymnasio Official..., 1932a, p.1). 

25 Cf. notícia publicada no jornal O Imparcial em 14/4/1932, p.1 (Gymnasio Estadual..., 19324). 

26 No dia 6 de maio de 1933, o jornal O Imparcial publicou a íntegra da representação dos alunos do ginásio oficial 
enviada ao interventor federal. A argumentação dos alunos foi assim registrada: 

“Exmo General Waldomiro Castilho de Lima — M. D. Interventor representante do Governo Federal do Estado de 
São Paulo. 

Nos abaixo assignados, representando 250 alumnos do Gymnasio do Estado em /Araraquara mui surpresos e 
admirados com a deliberação da Egregia Directoria do Ensino, que houve por bem cassar a officialização do 
supra referido Gymnasio e considerando que esta deliberação vem sobremodo prejudicar a classe discente do 
dito estabelecimento, em virtude da majoração das taxas escolares. Considerando que esta deliberação da 
superior Directoria do Ensino muito vem prejudicar os interesses e a vida interior do município de Araraquara, 
pelo afastamento de muitos de seus estudantes; 

Considerando que a cidade de Araraquara muito se ressentirá com essa cassação, e devido a sua posição de 
ponto de convergência de várias zonas do Estado, como o sejam as da Alta Paulista, Araraquarense, Douradense 
e outras, considerando também que Campinas, Rio Preto, Tatuy e São Paulo, cidades onde se encontram 
estabelecimentos officiaes de ensino secundário, que muito distam das zonas das quais é Araraquara o ponto de 
convergência e entroncamento, tornando-se por esse fato quase impossível a ida e a manutenção de estudantes 
destas zonas naquellas cidades do Estado. 

Considerando ainda que Araraquara, um dos maiores núcleos urbanos e um dos primeiros centros culturais do 
Estado de São Paulo, não pode prescindir da existência de um estabelecimento official de instrucção secundária; 
Considerando, sobretudo que essa determinação mui, era prejudicar a classe operária e trabalhadora da cidade, 
os quais embora com muita vontade de progredirem moral e intelectualmente, não o poderão devido a 
onerosidade da instrucção e ao encarecimento da vida hodierna, perdendo-se assim muitas inteligências e 
capacidades aproveitáveis, escondidas e porventura, esquecidas nas fábricas e oficinas [...]” (Gymnasio Estadual, 
1933, p.1). 

27 Cf. São Paulo, 1943. 

28 Cf. São Paulo, 1950. 

29 Na obra de memorialistas e biógrafos, Bento de Abreu Sampaio Vidal é retratado como um político visionário e 
empreendedor que esteve sempre em busca de progresso e modernização. Os dados biográficos trazem as 
seguintes indicações: Filho de José Joaquim de Abreu Sampaio e Maria das Dores Sampaio Vidal, Bento de Abreu 
nasceu na cidade de Campinas em 17 de agosto de 1872. Realizou seus estudos no tradicional Colégio Culto à 
Ciência, de Campinas, seguindo depois para São Carlos (cidade cuja fundação é ligada ao nome de sua família), 
onde se dedicou a atividades comerciais, bancárias e agrícolas. Na mesma cidade fundou a Companhia de 
Eletricidade de São Carlos, a primeira a funcionar no país. Em 1903, o banco União de São Carlos (de 
propriedade da família Abreu Sampaio) entrou em concordata. Esse fato prejudicou muitas famílias italianas que 
tinham suas economias depositadas na instituição. Após o ocorrido a família voltou para Araraquara. 

Em 1907, Bento de Abreu foi eleito vereador em Araraquara, onde exerceu dez legislaturas em trinta anos, tendo 
ocupado a presidência da Câmara. Em 1924, 1925 e 1927 foi eleito deputado estadual. Participou das 
constituintes estaduais em 1937 e 1938 e foi Secretário da Agricultura no governo do interventor Cardoso de 
Melo Neto, de dezembro de 1937 a abril de 1938. Além disso, participou da fundação de numerosas Santas 
Casas, tais como a de Araraquara, São Carlos, Guariba, Pirajuí, Marília e Álvaro de Carvalho. 

Participou também da fundação da Escola de Farmácia e Odontologia de Araraquara, da Maternidade Gota de 
Leite, do Conservatório Dramático e Musical e da Escola de Belas Artes. Foi ainda idealizador do Colégio 
Progresso, do Teatro Municipal e do Hotel Municipal. Fundou a Companhia Paulista de Laticínios e 
pasteurização do leite distribuído na cidade e a Escola de Agrimensura de Araraquara. 

Como fazendeiro não se manteve apenas na plantação de café. Pelo contrário, foi um dos pioneiros na 
exportação de laranjas para Londres, onde as Vidal Delitions Brazilian Oranges, São Paulo, Brasil ficaram muito 


conhecidas. Plantou também videiras, produzindo uvas para mesa e para fabricação de vinhos. Cultivou o bicho- 
da-seda e iniciou o plantio de cana-de-açúcar, passando a produzir aguardente e açúcar batido. A atuação de 
Bento de Abreu está relacionada também com a fundação da cidade de Marília, local onde o político possuiu 
importantes fazendas. Bento de Abreu Sampaio Vidal morreu em 1948, aos 76 aos de idade. 

30 Cf. Lei n.2.490, de 5/1/1954 (São Paulo, 1954). 


4 
O ginásio municipal e a formação 
de professores: a Escola Normal 
Livre Mackenzie de Araraquara 
(1928-1939) 


Mara Rúbia dos Santos Antonio 
Rosa Fátima de Souza 


A formação de professores possui um papel relevante na história da Escola Estadual Bento 
de Abreu. O início dessa formação pode ser relacionado à Escola Normal Livre anexa ao 
Ginásio Municipal Mackenzie de Araraquara. Foi em 1928, que esse ginásio passou a 
oferecer, além do ensino secundário, o curso normal. A reorientação da formação profissional 
oferecida por essa escola, até então voltada para o ensino agrícola e comercial, pode ser 
creditada à tentativa de adequação da instituição às mudanças ocorridas no cenário 
educacional da cidade e do estado de São Paulo nos anos 1920, do século passado. De fato, 
nesse período, verifica-se o crescimento de escolas públicas e particulares em Araraquara. No 
estado de São Paulo, a crescente demanda pela formação de professores ocorrida nessa época 
deveu-se à expansão expressiva do ensino primário. Além do mais, em 1927, a Reforma do 
ensino normal implementada pelo governo de Julio Prestes de Albuquerque (Lei n.2.269, de 
31/12/1927)31 alterou, pela primeira vez, o monopólio do Estado sobre a formação de 
professores concedendo a equiparação às escolas normais livres. Como explica Tanuri (1979), 
as escolas normais foram vistas pelos políticos da época como solução necessária para o 
preparo em número suficiente de professores para atender à difusão do ensino primário. Por 
outro lado, a equiparação atendia aos interesses dos proprietários de escolas normais livres, 
dos alunos e dos municípios que desejavam contar com a presença de uma instituição desse 
tipo na localidade. 

Em realidade, a reforma de 1927 extinguiu as antigas restrições para o exercício do 
magistério: os egressos das escolas normais livres gozavam, a partir de então, dos mesmos 
direitos e regalias que os formados pelas escolas normais oficiais, passando a partilhar da 
mesma trajetória para a profissionalização no magistério, isto é, após o estágio de um ano na 
zona rural poderiam aspirar a cargos nas escolas urbanas do interior ou nas escolas urbanas 
da capital.32 
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Figura 29 - Fachada da Escola NE Lise Mackenzie, 1930 


Fonte: acervo do Museu Histórico e Pedagógico Voluntários da Pátria 


A Escola Normal Livre Mackenzie foi uma das primeiras instituições de formação de 
professores em Araraquara e sua trajetória institucional revela aspectos interessantes da 
história das escolas normais paulistas mantidas pelo poder público municipal. 


A trajetória institucional da Escola Normal Livre Mackenzie 


A Escola Normal Livre Mackenzie foi equiparada às escolas normais oficiais em 1928. A 
escola foi instalada no prédio do ginásio, à Rua S. Bento, n.43, em três salas. No calendário 
de divulgação do ginásio referente aos anos de 1929-1930, consta que as carteiras eram 
individuais e de tipo confortável e que o pátio para as moças era inteiramente separado do 
recreio dos rapazes com entrada independente. A escola aceitava, em qualquer época do ano, 
alunos transferidos de outras escolas normais oficiais ou livres, e o ensino era ministrado em 
conformidade com “os methodos e processos mais modernos, seguindo-se à risca, em todas as 
disciplinas, as bases dos programmas fornecidos pela Directoria Geral da Instrucção 
Pública”. 

Os alunos do curso normal podiam utilizar a biblioteca do ginásio que possuía cerca de 2 
mil livros e usufruir das instalações dos gabinetes para as aulas de Física, Química e História 
Natural. O corpo docente inicial da escola normal foi constituído pelo diretor do ginásio, 
Columbano Eppinghaus, o vice-diretor, Vespasiano Veiga (professor de Matemática), a 
professora de Português e Caligrafia, dona. Olga Ferreira, de Francês, Jurandyr Gonçalves 
Ferreira, de Geografia e Desenho, dona. Dinorá Gomes Marcondes, de Música e Orfeão, José 
Bonifácio Ramos Pinto, de Trabalhos Manuais, dona. Palmira Ramos Costa e de Ginástica, 
dona Ergilia Miceli. 

Submetida às normas de organização do ensino normal em vigor no estado de São Paulo e 


à inspeção estadual e posteriormente federal, a Escola Normal Livre Mackenzie manteve, no 
início dos anos 1930, um curso complementar e a Escola de Aplicação na qual funcionava o 
ensino primário e onde os normalistas realizavam a prática de ensino. 

Para ingressar na Escola Normal Livre Mackenzie o aluno tinha que se submeter ao exame 
de admissão para o qual era exigido que o candidato enviasse preliminarmente à escola um 
requerimento para que seu nome fosse integrado à lista de participantes que iriam prestar as 
provas. Junto a esse documento, ele deveria anexar comprovante de pagamento da taxa do 
exame e os seguintes documentos: atestado de criminalidade, certidão de nascimento, 
atestado de saúde, atestado de uma pessoa da família ou um conhecido que pudesse certificar 
a boa conduta do candidato em períodos anteriores, autorização do pai ou de outro 
responsável consentindo que o candidato ao exame pudesse prestar as provas.34 

Os exames versavam sobre os programas das escolas complementares (Língua vernácula, 
Francês, Geografia, História do Brasil, Aritmética, Álgebra, Geometria, Ciências Físicas e 
Naturais, Musica e Desenho) e eram constituídos de provas teóricas das matérias e provas 
práticas de Cartografia, Desenho e Música. 

Do mesmo modo que ocorria nas escolas oficiais, as provas eram realizadas perante uma 
banca de professores que registrava todo o processo do exame em atas. Essas provas eram 
avaliadas e corrigidas por dois professores que certificavam o material com suas assinaturas 
junto com a do diretor da instituição. 

A Escola Normal Livre Mackenzie gozou de grande prestígio na sociedade araraquarense e 
também junto dos que residiam em cidades vizinhas. Além de agregar os filhos da elite local, 
ela também recebia como alunos pessoas provenientes de outras cidades. Os que ingressavam 
no curso normal deveriam possuir a idade mínima de quatorze anos completos. No conjunto 
desses ingressantes nota-se uma quantidade expressiva de alunas do sexo feminino. Por 
exemplo, em 1930, dos 68 alunos matriculados no 1º e 2º ano do curso, 62 eram do sexo 
feminino. Isso se justifica pela feminização do magistério que se verifica desde o final do 
Império em decorrência da valorização da mão de obra feminina nesse ramo de atividade 
(Almeida, 1998). 

Apesar de o ginásio ser mantido pelo Poder Municipal, tanto o curso secundário quanto o 
normal eram pagos. Por exemplo, para o ano de 1929, foi previsto o custo da matrícula para 
os alunos externos do 1º e 2º anos do curso fundamental do ensino secundário o valor de 
240$000 e para os alunos dos 30, 4º e 5º anos o valor de 270$000. Na escola normal, a 
matrícula dos alunos do 1º ano era de 300$000 e do 2º ano igual a 350$000.35 

Mesmo com a cobrança de matrículas e taxas o Poder Público Municipal enfrentou 
dificuldades para manter a Escola Normal Livre em funcionamento. A partir de 1930, com a 
criação do curso normal livre no Colégio Progresso, a concorrência entre as duas escolas 
aumentou e tornou-se um problema constante. Para atrair alunos, em 1933, foi estabelecido 
o Ato Municipal n.36, de 14/2/1933, pelo qual os funcionários federais, estaduais e 
municipais gozavam de um desconto de vinte por cento nas taxas de matrícula dos seus filhos 
na Escola Normal Livre Mackenzie.36 Os demais pais que mantivessem mais de um filho 
matriculado na escola pagavam integralmente as taxas do primeiro e gozariam também dos 
mesmos descontos para a matrícula do segundo filho. Para os professores da escola normal 
estava assegurada a matrícula gratuita para um de seus filhos, já para a matrícula dos demais 
era oferecido o desconto de vinte por cento. 

Posteriormente, em novembro do mesmo ano, o prefeito facilitou o pagamento em 
prestações das taxas de matrícula. o que revela possíveis dificuldades dos pais em manterem 


os filhos na escola. Em 1934, os valores de matrícula e taxas nos vários cursos da Escola 
Normal Livre Mackenzie eram os seguintes: matrícula anual do curso profissional (1º e 2º 
anos) era igual a 700$ 000 cada um; certificados valiam 10$000, inscrições para exames 
finais 20$000, guia de transferência e diploma do professor 50$000 cada um, certificado de 
aprovação no curso fundamental 30$000. A matrícula no curso primário da Escola de 
Aplicação valia 40$000 (1º e 2º ano), 50$000 para o 3º ano e 60$000 para o 4º ano.37 

Em relação à composição do corpo docente dos cursos normal, complementar e 
fundamental, nos dez anos de funcionamento do curso normal (1928-1938) pudemos 
verificar rotatividade da atuação de 29 professores, sendo 13 do sexo feminino e 16 do sexo 
masculino. Depois de 1933, percebe-se uma variação bastante grande no número de docentes 
ocasionada, provavelmente, pelas mudanças institucionais ocorridas com a transferência do 
ginásio do município para o estado.38 Muitos dos professores que atuaram no curso normal 
passaram posteriormente para o ginásio oficial e alguns foram posteriormente homenageados 
tendo seus nomes atribuídos às escolas estaduais da cidade, como os professores Victor 
Lacôrte e Ergilia Miceli. 

Ainda em relação à caracterização do corpo docente, em 1931, o curso complementar 
contava com a atuação de 23 professores, sendo 15 do sexo feminino e 8 do sexo masculino. 
Em relação ao curso fundamental, em 1933, ele contava com 17 professores —- 9 do sexo 
feminino e 8 do sexo masculino. 

Em 1934, a Lei estadual n.6.427, de 9 de maio, baixou novas exigências para a 
manutenção da equiparação das escolas normais livres, por meio da fiscalização federal ao 
curso fundamental. Desse modo, o município deveria arcar com as despesas destinadas à 
fiscalização e os requisitos para sua obtenção. Assim, o referido curso foi considerado 
desnecessário e, sob a justificativa de que na cidade já havia o ginásio estadual com a mesma 
finalidade, o poder municipal, através do Ato n.71 de 1934, suprimiu o curso fundamental 
anexo à escola normal livre.39 

No que diz respeito à Escola de Aplicação que funcionou junto da Escola Normal Livre no 
período de 1931 a 1938, ela atendia uma população diversificada compreendendo filhos de 
comerciantes, lavradores, funcionários municipais e federais incluindo os filhos de 
professores da Escola Normal Livre Mackenzie. Essa escola primária dividia-se em seção 
masculina e feminina e posteriormente nos anos de 1936 e 1938 passou a oferecer salas 
mistas. Em sete anos de funcionamento, essa escola atendeu 615 alunos, dos quais 373 do 
sexo masculino e 242 do sexo feminino.40 


A formação geral e pedagógica dos professores 


A análise do currículo da Escola Normal Livre Mackenzie possibilita acompanharmos a 
discussão em voga na época sobre o reduzido caráter profissional das escolas normais cuja 
ênfase recaía sobre os estudos de cultura geral, enquanto a formação profissional 
compreendia somente as disciplinas de Pedagogia, Didática e Psicologia. 

Essa configuração do curso modificou-se sob a influência dos princípios e fundamentos do 
movimento escolanovista, que proporcionou bases para a reforma da Educação no Estado de 
São Paulo, quando se institui o Código de Educação de 1933 permitindo a revisão crítica do 
modelo de escola normal existente. 

A partir do Código de Educação, o curso normal da referida instituição adquiriu o caráter 


técnico pedagógico, além de ter duração de dois anos e fundamentar-se em saberes 
pedagógicos. O programa passou a ser estruturado por disciplinas específicas da área da 
Educação, por exemplo, História da Educação e Sociologia Educacional. 

Pelo registro dos pontos ministrados na disciplina Pedagogia da Escola Normal Livre 
Mackenzie de Araraquara pode-se verificar que a disciplina baseava-se na educação científica 
visando ir ao encontro da realidade dos grupos escolares. Tratava-se de uma disciplina que 
buscava entender a diversidade da formação do povo brasileiro, sobretudo um entendimento 
sobre os sujeitos que compunham a instituição escolar e que se tornavam objeto de trabalho 
dos normalistas. Por isso buscava-se mapear um retrato das escolas brasileiras enfatizando o 
conhecimento sobre o desenvolvimento da criança em seu aspecto físico e psíquico. Como 
exemplo, temos a lição: “crescimento physico, estatura e circunferência toraxica”.41 Já a 
disciplina Pedagogia buscava uma articulação da educação com a Sociologia tendo como 
enfoque a educação e seus agentes educativos, estudos sobre o raciocínio, estudos sobre 
“escritores educativos nacionais” e a apresentação dos ideais nacionais. 

Enquanto isso, a disciplina Didática foi concebida como um laboratório para a formação 
das boas práticas educativas. Essa disciplina organizava-se em três frentes: aulas-modelo 
ministradas pelo professor, aulas teóricas e aulas práticas ministradas pelas alunas e alunos 
na Escola de Aplicação. Por exemplo, em um dos pontos ministrados na disciplina 
encontramos: “aula modelo pelo professor, aula pratica por uma alumna no Grupo Escolar e 
aula theorica. Processo mental e princípios geraes”. Com o intuito de transpor aos 
normalistas uma vivência com o ambiente de trabalho, a disciplina Didática tinha em vista 
desenvolver habilidade na aplicação das aulas de Leitura, Canto, Aritmética, Geografia, 
Geometria e História do Brasil. 

Nos anos seguintes, temos uma disciplina focada nos estudos antropométricos, tendo por 
base os testes de Alfred Binet (testes 35, 36 e 37), que decorriam das observações indiretas e 
diretas sobre os alunos da Escola de Aplicação, como, por exemplo: “Pratica dos testes com 
criança de 7anos”. Mais tarde, quando o curso passa a ser de quatro anos, a disciplina 
Didática aparece em dois momentos: primeiro voltando-se para os conhecimentos do método 
analítico experimental e, posteriormente, dedicando-se aos saberes da prática docente por 
meio da linguagem oral, disciplina escolar, testes para exame, organização escolar, livro de 
chamada e matrícula, boletim para escola isolada, boletim para a escola mista, pedido de 
material e aulas práticas de leitura. 

A formação pedagógica dos normalistas compreendia, portanto, noções gerais do 
desenvolvimento infantil e princípios normativos de organização escolar fundamentados nas 
teorias educacionais difundidas na época. 


O grêmio normalista e a cultura juvenil 


A relação mantida entre a Escola Normal Livre e a sociedade araraquarense pode ser 
percebida nos artigos e anúncios publicados no jornal O Imparcial. Na imprensa, eram 
divulgadas as datas de exames de admissão e suficiência, as exposições de trabalhos manuais 
do curso normal, complementar e do curso primário anexo, as festas de formatura regadas de 
esplendor com missas solenes, entregas de diplomas, grandiosos bailes organizados pelo 
grêmio normalista, com a presença de convidados ilustres. Em todas essas atividades é 
possível notar elementos da cultura estudantil vivenciada pelos alunos da Escola Normal 


Livre. Nesse sentido, é notável a atuação nesse estabelecimento de ensino do Grêmio 
Normalista Guilherme de Almeida. Fundado no dia 29 de maio de 1932, esse grêmio de 
caráter literário e esportivo tinha por finalidade festejar as datas nacionais, promover sessões 
cívicas e literárias e tratar de interesses dos normalistas. De acordo com a ata de fundação do 
grêmio, para a diretoria esportiva foi indicada a professora Ergilia Micelli e para treinador o 
sr. Elias Leme da Costa.42 

Em 15 de dezembro de 1932, o jornal O Imparcial noticiou a solenidade de encerramento 
do ano letivo da Escola Normal Mackenzie: 


Realiza-se hoje a cerimônia de encerramento do anno lectivo da Escola Normal Livre 
Mackenzie e entrega de diplomas aos alumnos que concluíram o curso. As 8 horas, na Igreja 
Matriz, haverá missa e communhão dos professorandos. Às 19 horas, no theatro municipal, 
haverá sessão solenne, para entrega de diplomas, e, às 22 horas iniciar-se-á o grande baile 
promovido pelos professorandos.43 


Em 1933, o encerramento do ano letivo contou com uma exposição de trabalhos manuais. 
O evento foi noticiado pelo jornal O Imparcial que exaltou a importância da atividade: 


Hoje, 1º de Dezembro, as 9 horas, realizar-se-á na Escola Normal Livre Mackenzie a 
abertura da exposição de trabalhos manuaes confeccionados pelas alumnas do curso 
profissional, do fundamental e do primário; aquelles sob a provecta orientação da destincta 
professora d. Margarida de Arruda, que, com indefeso carinho não mediu sacrifícios para levar 
a termo o seu ensino (O Imparcial, 1933, p.1.) 


O encerramento da atividade também foi notificado pelo jornal que publicou nota emitida 
pela escola destacando o sucesso do evento e a presença de autoridades ilustres. 


Inaugurada no dia primeiro do corrente, com a presença do Exmo. Sr. Prefeito dr. Lafayette 
Muller Leal, das auctoridades do ensino profs. João Pires Barbosa e José Giraldi e distinctos 
professores e alumnos, encerrou-se Domingo, a exposição de trabalhos deste conceituado 
estabelecimento de ensino. 

Foi grandemente concorrido o certame, tendo sido muito apreciado pelas senhoras e 
illustres cavalheiros da nossa culta sociedade. 

Os desenhos pedagógicos apresentados pelos alumnos do professor Vespasiano Veiga, 
merecem franco encômios, especialmente os trabalhos de illustração de aulas de noções 
communs. 

Apreciou-os muito o illustre ex-secretario do interior, na presidência Bernardino de 
Campous, doutor Bento Bueno, que nos deu a honra de sua visita. Os trabalhos do curso 
primário foram também apreciados pelo esforço que evidenciam e pelo seu valor altamente 
educativo. 

Sob os auspícios do director da escola, foi angariada durante a exposição a quantia de 
73$600, que foi entregue a exma. Senhora Alice Lanhoso de Lima, para reverter em prol do 
Natal das crianças pobres.44 


Em novembro de 1934, a diretoria do grêmio normalista se reuniu para decidir sobre a 
organização de uma sessão cívica para a recepção dos Pioneiros Paulistas que visitariam a 


escola. Encarregou-se da ornamentação a aluna Matilde Moura e a programação contou com 
as seguintes atividades: 


Abertura da sessão pelo Sr Presidente do Grêmio. 

Discurso de saudação pela Sta. Odette Dias Thomaz, oradora oficial do Grêmio. 
Leitura do trabalho da Sta. Gessia Botura 

Um numero de canto pela Sta. Iracema Machado 

Leitura de trabalho da Sta. Matilde G. Moura 

Discurso de saudação pelo aluno Geraldo Corrêa 

Discurso de agradecimento pelo Sr. Diretor 

Encerramento pelo presidente do Grêmio. 45 


Em 27 de abril de 1935, por iniciativa do grêmio normalista Guilherme de Almeida, 
realizou-se, no salão nobre da escola, a Festa dos Vegetais. No ano seguinte, no dia 1º de 
maio, o grêmio promoveu a comemoração da Festa do Trabalho. 

Não se sabe ao certo quando a Escola Normal Livre Mackenzie parou de funcionar. Em 
1939 foi autorizado o funcionamento da escola pela Secretaria de Estado da Educação. 46 Os 
motivos que levaram ao fechamento da Escola Normal Livre de Araraquara são ainda 
desconhecidos. É provável que o Poder Público Municipal, em face das dificuldades de 
manutenção do estabelecimento do ensino, e tendo em vista a expansão do ensino normal 
por iniciativa do governo estadual, tenha apostado na criação do curso normal junto do 
ginásio estadual o que veio a ocorrer anos mais tarde em 1950. No entanto, em mais de uma 
década de funcionamento, a Escola Normal Livre constituiu-se uma alternativa de 
escolarização para adolescentes do sexo feminino principalmente, mas também masculino, 
atendendo uma demanda por educação pós-primária em Araraquara e região. Apesar da 
curta trajetória de existência, essa instituição constituiu um registro notável das múltiplas 
iniciativas e experiências de escolarização da juventude ocorridas no interior do estado de 
São Paulo na primeira metade do século XX. 
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5 
O Instituto de Educação 
Bento de Abreu de Araraquara 
(1950-1970) 


Vera Teresa Valdemarin 
Rosa Fátima de Souza 
Marilda da Silva 


Os institutos de educação tiveram seu período áureo no estado de São Paulo entre 1933 e 
1971, no qual adquiriram a marca de distinção que se estendia aos seus integrantes, como 
um atestado de excelência educacional. A história dessas instituições modelares remonta ao 
projeto político republicano para a formação de professores desencadeado no final do século 
XIX e, acompanhando as transformações sociais brasileiras, sofreram modificações nos anos 
1930, foram disseminadas nos anos 1950 e extintas em 1971 pela reforma da estrutura 
educacional. Definiam-se pelo oferecimento de todos os graus de ensino que compunham o 
sistema educacional, diferenciando-se assim de outros estabelecimentos dedicados a graus de 
instrução específicos. 

Durante sua existência, os institutos de educação formaram professoras(es) primárias(os) 
— as(os) normalistas — substantivo com conotação de adjetivo pois amalgamava valores 
concretos e abstratos, certificação escolar, formação diferenciada, padrões profissionais e 
morais, pertencimento à elite cultural e esperança no futuro da sociedade uma vez que a 
elas(es) caberia a formação das futuras gerações. 

No estado de são Paulo, a formação de professores ocupou lugar central na política 
educacional desde a Proclamação da República, quando o governador Prudente de Moraes 
designou Caetano de Campos para realizar a reforma da instrução que fora projetada, em 
grande medida, por Rangel Pestana (Reis Filho, 1981). O curso de formação de professores 
deveria testemunhar o desejo de mudar os patamares educacionais por meio de reforma 
curricular, da construção de prédio monumental (Carvalho, 1989) e da criação da escola- 
modelo anexa à escola normal, local de funcionamento de um curso primário regular dirigido 
por duas professoras reputadas como especialistas nos modernos métodos de ensino (dona 
Maria Guilhermina Loureiro de Andrade e Miss Marcia Browne), espaço privilegiado para 
observação, demonstração metodológica e realização dos exercícios práticos das(os) 
normalistas. 

Nas décadas de 1920 e 1930 o país passou por grandes transformações políticas, 
econômicas e culturais que deram origem a reflexões profundas sobre o futuro da nação, 
sobre os caminhos que se apresentavam promissores ao desenvolvimento e sobre as 
possibilidades e formas de inclusão de um grande contingente de pessoas postas à margem 
por circunstâncias geográficas e/ou educacionais. Vale mencionar, a título de exemplo, a 
Semana de Arte Moderna de 1922, o Manifesto dos Pioneiros da Educação de 1932, a 
revolução constitucionalista de 1932, a instauração do governo de Getúlio Vargas com a 
consequente reorganização da composição do poder nacional e estadual. 

Nesse contexto, que autorizava a projeção de expectativas, foi promulgado em 1933 o 
Código de Educação do estado de São Paulo que, entre outras iniciativas, criou os institutos 
de educação e deu novos significados ao curso primário e ao jardim de infância anexos ao 


curso normal, concebendo-os como locais de produção de conhecimento e de 
experimentação, tornando-os focos de irradiação de novas concepções e de novas práticas 
pedagógicas, conforme atestam diferentes obras (Azevedo, 1957; Lourenço Filho, 1978; 
Teixeira, 2000). 

Na efervescência dos anos 1930, a formação de professores ocupou posição singular no 
sistema educacional: exigia como pré-requisito o curso ginasial, diferenciando-se de outros 
cursos profissionais, e sua forma organizacional, materializada nos institutos de educação, 
aproximava-se dos objetivos estabelecidos para os cursos superiores, quais sejam, a 
transmissão de conhecimentos aliada à investigação. Essa identidade de propósitos gerou 
duas iniciativas marcantes, embora de curta duração: a vinculação dos cursos de formação à 
estrutura das duas universidades então criadas — a Universidade de São Paulo e a 
Universidade do Distrito Federal, ambas interrompidas pela administração do Estado Novo. 

Após o final do Estado Novo, mas ainda sob sua inspiração, foi promulgada a Lei Orgânica 
do Ensino Normal, em 1946,47 na reforma empreendida por Gustavo Capanema e, no estado 
de São Paulo, o Decreto 17.698, de 26 de novembro de 1947 reformulou o currículo do 
Curso Normal e estabeleceu o Instituto de Educação Caetano de Campos como modelo para 
todos os outros a serem instalados no estado. 48 

Esse tipo de instituição consistia numa reprodução em pequena escala do sistema 
educacional brasileiro de modo a atestar sua organicidade: nele funcionavam os cursos pré- 
primário e primário, o primeiro ciclo do curso ginasial, o curso normal para a formação de 
professores e diferentes modalidades de aprofundamento, assim descritos: 


Continuaram existindo os Cursos post-graduados, oferecidos para portadores de diploma do 
curso Normal: Curso de Aperfeiçoamento (aprimoramento do nível cultural dos professores 
primários), Curso de Administradores Escolares de grau primário (para habilitação de 
diretores, orientadores de ensino e inspetores escolares). E criaram-se Cursos de 
Especialização, também post-graduados, compreendendo os seguintes ramos: Educação Pré- 
Primária, Didática Especial de Curso Complementar primário, Didática Especial do Ensino 
Supletivo, Didática Especial do Desenho e Artes Aplicadas, Didática Especial de Música e 
Canto. (Labegalini, 2009, p.64.) 


Os institutos de educação caracterizavam-se por reunir diferentes cursos e graus de 
instrução num mesmo estabelecimento e, com isso, proporcionar melhores condições de 
aprendizado tanto para os futuros professores como para os cursos primário e pré-primário; 
neles, as professoras do curso primário anexo desempenhavam um importante papel na 
articulação entre os dois níveis de instrução, e a manutenção dessa forma organizativa na 
legislação de 1946 consolidou o modelo implantado após a Proclamação da República e 
ampliou a exigência de especialização para atuação no sistema escolar. 

O estudo de Andreia Labegalini (2009) demonstra que entre 1951 e 1967 foram criados 
117 institutos de educação no estado de São Paulo e Leonor Tanuri (2000) apresenta 
expansão semelhante em termos nacionais. Nesse processo, foram implantados, em 1950, o 
curso normal e a escola primária anexa no Colégio Estadual de Araraquara, motivando a 
alteração da nomenclatura do estabelecimento para Colégio Estadual e Escola Normal de 
Araraquara. Em 1956, a instituição abriu cursos de aperfeiçoamento e adotou nova 
denominação indicativa desse ganho: Instituto de Educação Bento de Abreu. 


Uma imagem possível do IEBA 


Se a importância dos institutos de educação para a formação de professores é dado 
consensual no campo da educação, o acervo do IEBA pode fornecer elementos para a 
compreensão do funcionamento interno e cotidiano da instituição, pormenorizando aspectos 
singulares que exemplificam modos de funcionamento do sistema geral. 

Recompor a história do Instituto de Educação Bento de Abreu, entre os anos de 1956 e 
1970, não é atividade que transcorre linearmente; ao contrário, cada documento localizado 
gera perguntas para as quais não se encontram as respostas. O trabalho com o arquivo, por 
sua variedade e incompletude documental, requer a paciência exigida para a montagem de 
um quebra-cabeças. 

Nesse esforço, o quadro geral de referências foi obtido com a legislação educacional 
produzida no estado de São Paulo, instrumento legal ao qual todas as instituições estavam 
subordinadas; as Atas de Reuniões Pedagógicas do Curso Primário Anexo, as Atas das 
Reuniões para a escolha de livros didáticos, o registro das excursões e atividades extraclasse 
do curso normal forneceram dados sobre a realização singular das disposições gerais (deve-se 
ressaltar, no entanto, que esse tipo de documentação depende do estilo mais ou menos 
detalhista de quem elaborou o registro). Os Livros Ponto permitem nomear e quantificar o 
corpo docente da instituição, mas não registram detalhes de sua atuação. As entrevistas, 
sempre filtradas pelo esquecimento e pela predileção, preenchem algumas lacunas e dão vida 
aos registros administrativos; as fotografias e os acervos pessoais ilustram momentos que um 
dia foram considerados dignos de registro; as pesquisas já realizadas constroem 
interpretações moduladas por objetivos próprios e delimitados. Assim, a coleta de 
informações, mesmo que minuciosa, não recobre todas as indagações e não reproduz as 
experiências escolares em todo o seu colorido. 

É com essa sensação de incompletude que procura-se aqui reunir dados até o momento 
disponíveis para compreender a importância do Instituto de Educação Bento de Abreu, 
enquanto forma organizacional específica, caracterizada pela articulação entre os cursos 
normal, secundário, primário e pré-primário, e dispositivo de distinção social e escolar para 
seus participantes. 


Formação de professores e curso primário 


O curso normal teve suas atividades iniciadas em 1950 e a exigência de que houvesse 
curso primário anexo gerou dificuldades de acomodação. Foram abertas quatro classes, uma 
para cada série do curso primário, que funcionavam nas dependências do Grupo Escolar 
Carlos Baptista Magalhães, enquanto o curso normal funcionava no prédio da Rua São Bento. 
Em 1959 é que a mudança para o prédio atual, na Rua Padre Duarte, reuniu no mesmo 
espaço físico todos os cursos. Tal mudança possibilitou também a ampliação das vagas, pois a 
partir de 1961 foram abertas duas classes para cada série primária e, em 1964 e 1965, as 
classes para pré-primário.49 A construção do prédio possibilitou também a ampliação da 
oferta de vagas para o curso normal e a abertura de cursos de aperfeiçoamento, de 
especialização e formação de administradores escolares. 

Diferentes aspectos dos primórdios do curso normal estão nos documentos e são 
rememorados em entrevistas que atestam a qualidade do ensino ministrado e o alto nível de 


exigência acadêmica e, além disso, descrevem os modos pelos quais se concretizava a 
vinculação com o curso primário. No Livro Ponto50 dos professores pode-se encontrar o 
horário semanal das aulas (de segunda-feira a sábado, das 7 às 12 horas) e as disciplinas 
cursadas. O primeiro ano do curso (denominado de pré-normal até 1953) era composto de 
disciplinas de formação geral e a partir do segundo ano eram introduzidas disciplinas 
específicas da formação profissional, tais como Pedagogia e Prática de Ensino, esta com aulas 
diárias. 

As aulas de Prática de Ensino ilustram as potencialidades formativas presentes nos 
Institutos de Educação. Dedicadas ao conhecimento teórico e à preparação de Planos de Aula 
(plano diário, plano semanal, plano mensal) eram postas em prática nas salas de aula do 
curso primário anexo, assistidas e avaliadas pelos próprios colegas e pela professora de 
Prática de Ensino. Tal avaliação abrangia o conteúdo, o comportamento, os materiais 
utilizados, a maneira de ministrar a aula das(os) futuras(os) professoras(es) e são 
relembradas como “prova de fogo” por causa da responsabilidade de que eram investidas. 
Nas palavras de uma ex-normalista “era como se nós fossemos professoras mesmo e já 
tivéssemos uma classe nossa”.51 

A preparação das aulas poderia incluir até mesmo horas de trabalho nos finais de semana 
na casa da professora Sylvia Carvalho Pimentel, responsável pela Prática de Ensino, podendo 
contar com a participação de professores especializados da universidade. Exigente é o 
qualificativo utilizado com frequência para definir o curso e os professores e seu significado 
incluía estudar muito, saber ensinar, aprender muito, isto é, constituía-se em formação no 
sentido mais amplo do termo: “muita formação, muita informação e cultura”. Na rotina das 
aulas, os alunos anotavam as exposições sobre a matéria (“precisava quase ser taquígrafo”) e, 
em casa, “passavam a limpo” num outro caderno (“aí sim você aprendia”). 

A formação de professores, fixada na memória de uma aluna do curso normal nos anos 
1950, é assim descrita: 


A gente tinha as aulas teóricas e tínhamos que fazer, mesmo sem dar aulas práticas, planos 
de aula diários, semanais e mensais... A gente tinha também as aulas práticas: preparava aula 
e ia nas classes do primário dar aula; então os professores e os próprios colegas avaliavam 
aquela aula dada em tudo: o conteúdo, seu comportamento, sua pedagogia, sua maneira de 
ministrar a aula e isso era frequente durante os três anos. 

A professora de Prática de Ensino (Sylvia Carvalho Pimentel) escolhia a matéria, a gente 
preparava a aula e ia ministrar a aula para a meninada. Pra gente era terrível, você era 
estudante e era uma prova de fogo. Porque você sabia que ela estaria lá, os colegas estariam 
lá, e era realmente uma responsabilidade porque você ia dar realmente uma aula para aquela 
criançada... Pra nós, a avaliação que mais interessava era a da dona Sylvia... se você fosse 
levar coisas para ilustrar, a gente corria atrás, porque tinha que ser a aula, você tinha que 
providenciar tudo e tudo isso também era avaliado. A avaliação era feita na classe porque 
servia para todo mundo, aquilo que eu falhei, vamos dizer, já era uma aula (Odette Tedesco 
Zamboni). 


Os aspectos formais do curso estão parcialmente registrados no Livro de Atas de Reuniões 
Pedagógicas do Curso Primário52 que tem, em primeiro lugar, a função de registrar 
oficialmente as atividades formalmente exigidas e passíveis de verificação pelas instâncias 
administrativas superiores. Assim, encontram-se registradas mês a mês as efemérides 


escolares, tais como as comemorações (Dia do Índio, Dia da Árvore, Descobrimento do Brasil, 
Proclamação da República, entre outras), o calendário de provas e exames, os horários 
escolares, a movimentação financeira da Caixa Escolar e os professores responsáveis pelo seu 
gerenciamento. Além das atividades obrigatórias, é possível entrever iniciativas próprias, 
como as exposições de trabalhos de alunos e professores, as demandas financeiras e de 
pessoal e as campanhas realizadas.53 

Esse registro permite inferir a importância da instituição para a comunidade 
araraquarense, que respondia às solicitações e colaborava coletivamente para a manutenção 
da escola. Por exemplo, estão anotadas as doações em dinheiro recebidas para a compra de 
material pedagógico (Ata de 13/11/1965) e em produtos (meias e remédios) disponibilizados 
para as crianças. Constatada a necessidade de construção de um pátio próprio para o curso 
primário, foram organizadas comissões de professores encarregadas de visitar olarias, 
estabelecimentos comerciais e associações filantrópicas para solicitar doação dos materiais 
(Ata de 23/4/1966); internamente, foram realizados desfile de modas infantil, bazar com 
trabalhos e doações de pais, alunos e professores e festa junina, cuja renda apurada foi 
destinada para a obra. A criação de uma classe de curso pré-primário foi precedida, no final 
de 1964, por solenidade de inauguração de sala própria, para a qual foi adquirido mobiliário 
(8 mesinhas e 32 cadeirinhas) e que teve as paredes pintadas com motivos infantis e as 
cortinas decoradas pelas alunas do curso de aperfeiçoamento, em solenidade que contou com 
a presença dos pais e professores (Ata de 30/11/1964). A reciprocidade na relação escola- 
comunidade é atestada pelas solicitações, pelo seu atendimento e pelos agradecimentos na 
ocasião da prestação de contas. 

O aspecto acadêmico constitui elemento central no Livro de Atas e nele sobressai a 
importância do cargo do diretor escolar, que desempenhava funções administrativas e 
pedagógicas. O curso primário anexo foi dirigido de 1950 a 1966 pela professora Ejony Frem, 
certamente responsável pela elaboração das Atas e da pauta das reuniões, substituída quando 
de sua aposentadoria pela professora Arlete Carvalho, nos anos 1966, 1967 e 1969, pelo 
professor Waldemar Dias Barreira em 1968 e pelo professor Sidney Warley de Oliveira, em 
1970. Embora pretensamente marcadas pela impessoalidade, as Atas permitem entrever que 
nos dezesseis anos que ocupou a direção, a professora Ejony Frem estabeleceu um padrão de 
registro e de organização da escola, que foi seguido pela professora Arlete Carvalho e sofreu 
modificações sob as outras direções. 

A função pedagógica da direção escolar é atestada, principalmente, nas reuniões de início 
dos anos letivos com palestras sobre procedimentos desejáveis no ensino, referentes às 
relações humanas entre professores e alunos, motivadas pelas orientações dos órgãos 
educacionais centrais e expostas pela diretora (Ata de 10/10/1964). Esses registros 
possibilitam perceber a articulação entre curso primário e Curso Normal, que provavelmente 
gerava melhoria para ambos e contribuía para qualificar os institutos de educação como local 
de formação diferenciada. 

Na ata da reunião pedagógica do curso primário (Ata de 10/8/1964) são apresentados 
pela diretora Ejony Frem os resultados de Seminários de Estudos organizados pelo Serviço de 
Expansão Cultural do Departamento de Educação, que tematizam o Plano de Leitura de uma 
lição do livro didático utilizado no segundo ano do curso primário. Para exemplificar os 
procedimentos e os propósitos a serem obtidos com a referida lição, são descritos os objetivos 
ensejados pela história, as etapas necessárias de preparação e desenvolvimento da aula, 
assim como as atividades subsequentes a serem realizadas pelos alunos. Foram feitas ainda 


considerações sobre a linguagem escrita, envolvendo aspectos teóricos e procedimentos 
didáticos. A Ata não registra apenas a presença do corpo docente do curso primário; 
participaram as normalistas e a professora Sylvia de Oliveira Pimentel, responsável pela 
cadeira de Metodologia e Prática de Ensino e assim pode-se perceber que as inovações ou 
regulamentações eram, simultaneamente, comunicadas aos professores em exercício e 
aqueles em formação, preparando-os melhor para a docência. Do mesmo modo, as 
orientações legais eram, possivelmente, incorporadas ao programa do curso normal, 
articulando pedagogicamente os dois níveis de instrução. A mesma explanação foi repetida 
no início de 1965 (Ata de 13/3/1965), reiterando a importância do assunto. 

Essa articulação entre os dois níveis de instrução manteve-se ao longo do tempo, pois em 
1966 há o registro de uma reunião com a professora Sonia Gonçalves, da disciplina Prática 
de Ensino, tematizando a importância da leitura no curso primário, seus diferentes aspectos e 
formas de aprendizado, o uso dos livros didáticos e suas falhas quanto ao conteúdo, gravuras, 
apresentação etc. (Ata de 23/4/1966). As professoras do curso primário demandaram novas 
possibilidades para estimular as crianças para a leitura e lhes foi sugerido selecionar os textos 
de acordo com a idade, sexo, grau e interesse das crianças, além de incentivar a utilização da 
biblioteca. 

Paralelamente às reuniões, as(os) normalistas realizaram pesquisa sobre as causas do 
interesse/desinteresse pela leitura, e os resultados apresentados às professoras primárias 
mostram preferências e dificuldades encontradas pelas crianças, que podem orientar a 
escolha dos textos e o incremento da motivação (Ata de 14/5/1966). 

Foi registrado também que a professora Godolene, docente do curso normal fez palestra 
aos professores primários sobre as crianças limítrofes e como reconhecê-las (Ata de 
13/8/1966). Tal tema incidiu sobre dificuldades que se apresentavam na administração de 
classes heterogêneas, compostas por algumas crianças que iniciavam os estudos com o curso 
primário, outras provenientes do curso pré-primário e outras “repetentes”. 

Em outra Ata, pode-se detectar a interpretação da instituição a uma importante diretriz 
pedagógica emanada da legislação e caracterizadora do pensamento educacional do período, 
qual seja, a proposição de que o conteúdo escolar estabeleça vínculos com a sociedade. Na 
reunião (Ata de 12/9/1964), tematizando o ensino de Estudos Sociais, foram discutidas e 
estabelecidas formas para tornar praticáveis as novas concepções que pregavam a educação 
para a vida e para a realidade, lançando mão dos recursos presentes na própria comunidade, 
tais como entrevistas com pessoas idosas, com profissionais que exercem diferentes 
ocupações, visitas e excursões a locais que servissem para exemplificar os assuntos tratados 
na escola. 

As possibilidades de execução das mesmas diretrizes pedagógicas foram detectadas 
também no Livro de Registro das Atividades Extracurriculares do Curso Normal e, pela 
descrição, pode-se deduzir duas finalidades distintas, mas complementares para essas 
atividades.54 A primeira delas destinava-se a oferecer oportunidades de conhecimento não 
existentes na instituição, tais como as visitas a escolas de educação Pré-Primária e de 
educação musical para observar seu funcionamento e organização. O conhecimento de 
diferentes aspectos da realidade social pode ser exemplificado com visitas a leprosário, 
educandário e outras entidades assistenciais; a ampliação de horizontes culturais abrangeu 
excursões, sempre acompanhadas por professores, à estação de rádio, fábricas, instituições de 
ensino superior, entre outras. 

O Livro de Atas registra ainda explanações sobre o ensino de matemática (Ata de 


13/6/1966), conferência de autores de livros didáticos no estabelecimento, conferência aos 
professores sobre dentição escolar (Ata de 5/6/1965), solicitação de empenho aos 
professores para explicar a adoção do Cruzeiro Novo como moeda nacional, em 1967; 
campanha sobre os impostos e sua importância (Ata de 11/9/1965). 

Encontram-se registradas providências para adoção de importantes medidas legais. Em 
1965, em decorrência das mudanças políticas originadas pelo movimento de 1964, foi 
publicado um novo Regimento Interno para os cursos primários anexos, que introduzia 
modificações na seriação e na avaliação escolares. As matérias obrigatórias para o curso 
primário passaram a ser Religião; Educação Moral e Cívica; Linguagem Escrita; Linguagem 
Oral; Leitura; Gramática Aplicada; Aritmética Moderna; História do Brasil; Geografia do 
Brasil; Iniciação às Ciências; Recursos Audiovisuais; Desenho Infantil; Canto; Educação Física 
e Trabalhos Manuais (Ata de 13/11/1965). 

Para atender tal determinação, os programas de ensino para o ano seguinte deveriam ser 
elaborados pelos professores do curso primário com a colaboração dos professores da seção 
de educação do curso normal e adiantou-se que os hinos patrióticos deveriam ser o conteúdo 
priorizado pelo orfeão. Como o regimento afirmava que o curso primário anexo tinha por 
finalidade educar e proporcionar oportunidade para novas técnicas de ensino, a diretora 
destacou que um curso de audiovisual estava sendo oferecido aos professores. 

A relação entre a instituição pública e a religião está documentada nas atas e, deve-se 
esclarecer que, no período, por religião entendia-se o catolicismo. Juntamente com a 
determinação da obrigatoriedade do ensino religioso, registra-se sua contribuição para a 
formação moral das crianças e a indicação de que tal conteúdo fosse ministrado pelos 
próprios professores da classe, desde que fossem católicos (Atas de 20/2/1965, 13/6/1966 e 
24/2/1967). 

A mesma norma legal (Regimento Interno dos estabelecimentos de ensino secundário e 
normal do estado de São Paulo, decreto 45159-A, de 19/08/1965) determinou, além das 
alterações de conteúdo, mudanças no sistema de avaliação dos alunos para incorporar outros 
indicadores além das notas das provas. Tal medida objetivava adaptar a avaliação acadêmica 
ao programa de expansão de vagas nas escolas públicas, minimizando as dificuldades dos 
alunos no atendimento dos padrões seletivos então existentes. Cabendo à instituição decidir 
sobre a composição das notas de aprovação e reprovação, a Ata de Reuniões Pedagógicas 
registra que na avaliação do aproveitamento dos alunos seriam computadas as notas dadas 
aos exercícios, tarefas, entrevistas e outros trabalhos. A nota parcial seria obtida pela nota da 
prova bimestral escrita, somada à nota obtida em questionário de perguntas objetivas que 
geraria uma média, à qual seria adicionada pontuação relativa ao comportamento do aluno 
na escola e na classe e seu interesse em elaborar os trabalhos (máximo de dois pontos). A 
aceitação da determinação legal foi matizada por certa resistência, pois a diretora alerta os 
professores que, caso os dois pontos fossem atribuídos indistintamente para todos os alunos, 
seriam anulados. Decidiu-se ainda que tal sistema de avaliação deveria ser comunicado aos 
alunos e aos pais como forma de estimulá-los para os estudos (Ata de 5/3/1966). 

Mesmo com a política de expansão de oportunidades escolares desencadeada pelo 
governo estadual, o IEBA manteve padrões seletivos. A demanda pelo curso primário e pelo 
curso normal era muito maior do que a capacidade física da escola comportava e, em 1967, a 
Ata de Reuniões Pedagógicas (Ata de 20/11/1967) registrou as regras para o preenchimento 
de vagas do curso primário: publicação de edital, testes ou entrevistas para seleção e 
precedência aos já matriculados na instituição e aos mais velhos. 


Outro elemento que certamente contribuiu para a criação de vínculos efetivos entre o 
curso normal e o curso primário foi a baixa rotatividade de professores, ou seja, a 
estabilidade do corpo docente na instituição. Os dados existentes, referentes ao período 
compreendido entre 1950 e 1969, atestam que o professor Nelson Valério atuou no ensino 
primário dessa instituição por dezessete anos, seguido das professoras Edith Duarte M. 
Zanella e Herminia Apparecida Delle Piaggi Luccisi, que atuaram por quatorze e dezesseis 
anos, respectivamente. Os livros de Registro de Ponto dos Professores evidenciam a 
permanência de um núcleo de professores no curso primário, alterado apenas quando havia 
ampliação de classes. O corpo docente do curso normal apresenta maior variação nas 
disciplinas de formação geral, comuns ao curso secundário, mas as disciplinas de formação 
profissional permaneceram sob a responsabilidade de poucos professores ao longo de seu 
período de funcionamento. 


Vestígios da cultura escolar secundária 


A articulação do curso secundário com os demais cursos oferecidos pelo Instituto de 
Educação Bento de Abreu é difícil de precisar. Os institutos de educação constituíram-se em 
instituições complexas cuja característica primordial era a formação de professores. Não 
obstante, como instituição diferenciada no sistema educacional público do estado, eles 
buscaram manter a qualidade do ensino em todos os cursos oferecidos. Isso não foi diferente 
no Instituto de Educação Bento de Abreu (IEBA). 

O Livro de Atas da Congregação permite acompanhar os problemas mais candentes 
enfrentados pelos professores na atividade educativa. Constituída pelos professores efetivos 
de todos os cursos e representantes dos professores contratados e interinos, a congregação 
compreendia órgão deliberativo e consultivo da escola cujas atribuições envolviam: a 
discussão e aprovação do plano de trabalho do ano escolar apresentado pelo diretor, 
proposição de modificações nos programas das disciplinas, aprovação da relação de 
compêndios de todas as matérias, eleição do orador que representaria o estabelecimento nas 
solenidades cívicas e que ministraria a aula inaugural, indicação de professores interinos 
para ministrarem aulas das disciplinas vagas e o planejamento de sessões solenes para a 
recepção de professores eminentes, celebridades literárias e ou científicas e de altas 
autoridades do ensino.55 

A Congregação do IEBA reunia-se uma ou mais vezes ao ano para tratar de inúmeros 
assuntos pertinentes ao andamento das atividades do ensino na instituição. A leitura desse 
documento evidencia a participação ativa e crítica dos professores na discussão dos 
problemas e tomadas de decisão. Evidentemente, trata-se de uma síntese das discussões 
realizadas e um registro matizado pela interpretação do secretário ou do responsável pela 
elaboração da ata. Entre os vários assuntos tratados na congregação do IEBA, nas décadas de 
1950 e 1960, selecionamos para a análise aqueles mais reincidentes, isto é, problema da 
disciplina dos alunos, a avaliação, as homenagens e comemorações e a participação dos 
professores no movimento associativo.56 

As dificuldades para a manutenção da disciplina no estabelecimento foi problema 
constante como atestam os registros das Atas da Congregação. A prática da cola devia ser 
frequente, pois os professores pediram a designação de um auxiliar nas salas de aula no dia 
de exames escritos. Outro problema corrente era a indisciplina dos alunos repetentes que não 
mostravam motivação nas aulas. Em reunião de 12 de novembro de 1952, os professores 


aprovaram a transferência dos alunos repetentes que perturbavam a ordem: 


[...] inconveniente em se tolerar a matrícula de alunos repetentes, que já cursaram duas ou 
três vezes a mesma série, sem nenhuma esperança de promoção, elementos que perturbam 
grandemente a disciplina, propõe que se recomende à Diretoria a expedição de guias de 
transferência aos alunos em tais condições. (Ata de 12/11/1952.) 


Outras medidas disciplinares foram aprovadas pelos professores nos anos seguintes, como 
a proibição da entrada do aluno na escola após a primeira aula do dia (Ata de 19/5/1953), 
impedimento de permanência do aluno em sala de aula sem o material necessário e exigência 
de que no curso noturno os alunos já estivessem nos seus respectivos lugares para a entrada 
do professor (Ata de 28/4/1954). 

Para manutenção da ordem nas festividades e comemorações cívicas, os professores 
pediram ao diretor a presença dos inspetores escolares e o mesmo nas provas parciais. O 
controle da frequência mediante o estabelecimento de uma caderneta de frequência foi 
aventado e posto em discussão por um professor na reunião de 10/6/1954 e o atraso dos 
alunos foi tema de debate na congregação de 16 de setembro desse mesmo ano. 

A disciplina escolar era respaldada em dispositivos legais. De acordo com o Regimento 
Interno dos Estabelecimentos de Ensino Secundário e Normal do Estado de São Paulo de 
1949 era dever do aluno: acatar a autoridade do diretor, dos professores e dos funcionários 
do estabelecimento e tratá-los com urbanidade e respeito, apresentar-se decentemente 
trajado, tratar com urbanidade os colegas, usar o uniforme, levantar-se em classe à entrada e 
saída do professor, diretor, de autoridades do ensino ou de visitantes, comparecer às 
comemorações cívicas, colaborar com a direção na conservação do prédio, do mobiliário e do 
material de uso coletivo e devolver os livros retirados na biblioteca. Era vedado ao aluno: 
entrar e sair da classe sem autorização do professor, ocupar-se, durante as aulas, de trabalho 
estranho a elas, promover algazarras ou distúrbios nos corredores, pátios e nas imediações da 
escola, concitar a ausência dos colegas às aulas, tomar parte em manifestações ofensivas a 
pessoas e instituições, praticar atos ofensivos à moral, distribuir boletins e publicar jornais 
sem autorização do diretor (São Paulo, 1949). Portanto, em conformidade com o regimento, 
os alunos deveriam cultivar bons comportamentos, como obediência, respeito, asseio, 
polidez, temperança, entre outros. 

Contudo, apesar dessa normatização rígida e o zelo dos professores em prol da 
manutenção da ordem, os registros escolares mostram inúmeros indícios de resistência e 
contestação dos alunos às normas disciplinares. No Livro de Registro de Penalidade é possível 
apreender infrações dos alunos e as penalidades aplicadas ao longo de três décadas. 57 

Os atos de indisciplina mais graves consistiam no desacato aos professores, aos 
funcionários e ao diretor, cabulação de aulas, prática de “brincadeiras de mau gosto”, fazer 
algazarra em frente ao estabelecimento, agressão à colega em sala de aula, em rebelar contra 
a decisão do diretor, insultos aos colegas, incentivar os alunos à greve, dirigir gracejos à 
professora, praticar a desordem, o desrespeito, sair do estabelecimento sem autorização. Em 
1964, um aluno foi suspenso por quatorze dias por soltar bomba no banheiro masculino e no 
interior do estabelecimento. Tal episódio voltou a ocorrer em 1969 resultando na 
transferência compulsória do aluno.58 Na reunião do Conselho de Professores realizada em 
26/5/1970, vários assuntos relacionados à disciplina foram tratados evidenciando a 
permanência e o agravamento do problema na instituição. O diretor solicitou aos professores 


o registro cuidadoso do diário de classe e na papeleta da falta do aluno para facilitar o 
controle das ausências pela direção e recomendou ainda mais severidade no registro de faltas 
coletivas. Insistiu para que os docentes não pedissem aos alunos para buscarem material e 
solicitou que impedissem a entrada em classe de alunos retardatários a menos que estivessem 
acompanhados do inspetor. Depois, discutiu-se longamente o problema de indisciplina 
ocorrido recentemente na escola. Um aluno havia desrespeitado o Pavilhão Nacional jogando 
a bandeira nacional no chão. Uma comissão de sindicância formada por três professores foi 
instaurada para apurar a falta disciplinar do aluno. Este foi ouvido, mas o fato foi 
considerado falta grave pelo simbolismo da bandeira nacional. Cabia aos professores 
decidirem as penalidades administrativas: transferência compulsória ou exclusão. No 
primeiro caso tratava-se do impedimento moral de voltar ao estabelecimento por três anos, 
podendo no entanto frequentar outra escola oficial e, no segundo caso, o impedimento de o 
aluno frequentar escolas oficiais por cinco anos. 

As opiniões dos professores dividiram-se em relação à penalidade a ser aplicada. Na 
impossibilidade de um consenso, a decisão foi por votação secreta. A exclusão do aluno foi a 
posição vitoriosa. 

As penas aplicadas consistiam em suspensão das aulas, repreensão individual e coletiva, 
anulação de provas, retratação e advertências. Entre 1950 e 1964 foram aplicadas 95 
punições registradas no Livro de Penalidades, sendo 87 suspensões, a maior parte delas de 
um a dois dias e as mais graves entre três e oito dias. 

Como era usual entre os professores secundaristas, os docentes do IEBA davam atenção ao 
cumprimento dos programas de ensino e valorizavam a transmissão de conteúdos. Os jovens 
que estudaram o ginasial e o colegial nessa escola receberam, de certa forma, uma formação 
humanística e se submeteram a exames rígidos e aos mecanismos de seletividade escolares, 
como os exames de admissão ao ginásio e os exames finais e de segunda época. 

Seguindo as prescrições legais em vigor, especialmente as determinações da Lei Orgânica 
do Ensino Secundário de 1942 e as disposições do Regimento Interno dos Estabelecimentos 
de Ensino Secundário e Normal do Estado de São Paulo (Ato n.21, de 10 de março de 1949 e 
Ato n.10, de 27 de janeiro de 1950),59 o sistema de avaliação do ensino secundário era 
detalhado e rigoroso. Os alunos do curso ginasial e colegial realizavam provas parciais de 
cada matéria, sabatinas, exames finais escritos e orais. Estes últimos eram realizados perante 
banca de examinadores formada pelos professores da escola. O currículo em vigor no período 
de 1942 a 1961 possuía uma feição humanista com ênfase no ensino do latim e das línguas 
modernas. De fato, a partir da Reforma de 1942, o programa do curso ginasial passou a 
compreender as seguintes disciplinas: em Línguas (Português, Latim, Francês, Inglês), em 
Ciências (Matemática, Ciências Naturais, História Geral, História do Brasil, Geografia Geral, 
Geografia do Brasil), e em Artes (Trabalhos Manuais, Desenho e Canto Orfeônico). 


Quadro 1 — Distribuição do tempo dos trabalhos escolares no ensino secundário — curso ginasial, Reforma de 1942 


A finalidade do ensino secundário, tal como expressou o Ministro da Educação Gustavo 
Capanema em relação à Reforma de 1942 era “formar nos adolescentes uma sólida cultura 
geral, marcada pelo cultivo a um tempo das humanidades antigas e das humanidades 
modernas, e bem assim, de neles acentuar e elevar a consciência patriótica e a consciência 
humanística”.60 

Novas disciplinas foram introduzidas no currículo do curso ginasial, como Trabalhos 
Manuais (uma aula em cada série) com vistas a habituar os adolescentes a não divorciarem a 
atividade intelectual do trabalho manual, e Economia Doméstica, que era ministrada para a 
seção feminina (32 e 4: séries) e destinava-se a preparar as adolescentes para as exigências da 
vida feminina concebida nos restritos limites do lugar reservado às mulheres na família e na 
sociedade. O Canto Orfeônico continuou a figurar no currículo considerado relevante para a 
formação cívico-patriótica e a Educação Física passou a se constituir em prática educativa 
obrigatória para todos os alunos, até a idade de 21 anos (Souza, 2008). 

O segundo ciclo do ensino secundário — curso colegial — foi subdividido em clássico e 
científico. O primeiro dava ênfase ao ensino das humanidades (Grego, Latim, Filosofia, 
História, Geografia e Línguas Modernas) enquanto o segundo estava voltado para uma 
formação mais científica compreendendo um número maior de aulas semanais de 
Matemática, Física, Química e Biologia. 


Quadro 2 — Distribuição do tempo dos trabalhos escolares no ensino secundário — Curso Clássico e Científico 
(Portaria Ministerial n. 5, de 2/1/1946) 


CIO Td PUUTAÇÃO E Satie, TZ; Pp: JOS-TO 


Zelosos do ofício docente, os professores do IEBA deram muita atenção aos exames que 
estiveram continuamente em pauta nas reuniões da congregação do instituto. A aplicação das 
provas nas classes numerosas era considerada um problema por causa da indisciplina e da 
cola. Por isso, os professores discutiram a necessidade de divisão das turmas para melhor 
sorteio dos pontos e aplicação das provas (Ata de 15/6/1955). As bancas de exames também 


apresentavam dificuldades, como o horário disponível dos docentes e a discrepância de notas 
atribuídas pelos examinadores. A questão foi tratada na reunião de 10/11/1955 e a decisão 
tomada foi a de que “[...] ficando esclarecido que sendo a alteração superior ou inferior a 3 
pontos deverá ser apresentada explicação por escrito sobre sua decisão”. 

A partir de 1956, os exames finais passaram a ser realizados com a presença do inspetor 
do ensino secundário no estabelecimento. Tal medida foi notificada pelo diretor na reunião 
de 12/6/1956. Nessa ocasião, os professores deliberaram pela proibição do uso de canetas 
esferográficas pelos alunos nas provas escritas. 

A prática da sabatina, tradicional no ensino secundário, começou a ser questionada nos 
anos 1950. Na ata da congregação do IEBA de 4/8/1956 consta o seguinte registro: 


Usando de um aparte o professor José Pimenta Neves censura o professor que não devolve 
as sabatinas aos seus alunos, considerando essa atitude como desonesta. 

Usando de outro aparte, o professor Dr. Walter Medeiros Mauro refuta o conceito emitido 
pelo Professor Pimenta Neves, argumentando que muitos professores, inclusive ele, deixam de 
devolver sabatinas e entretanto não podem ser considerados por isso desonestos. Manifesta-se 
por isso bastante sensibilizado pelo conceito emitido pelo professor Pimenta Neves razão pela 
qual pondera o seu protesto. 

O Sr. Diretor então, para melhores esclarecimentos disse não existir lei que obrigue o 
professor a devolver as sabatinas aos alunos, mas elas poderiam ser exibidas e comentadas. 
(Ata de 4/8/1956.) 


Vemos assim indícios de flexibilização das práticas de exames em consonância com as 
mudanças nas concepções sobre avaliação e modernização do ensino secundário em 
circulação no campo educacional. Ainda que a sabatina estivesse sendo questionada, o rigor 
nos exames permanecia. Por exemplo, na ata da congregação de 8/11/1956 consta a 
solicitação do professor Ulisses pedindo que o inspetor esclarecesse os alunos a respeito do 
sigilo das notas do exame escrito da segunda prova parcial para que eles entrassem em 
exame oral sem saberem as notas do exame escrito. 

Em 1960, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo baixou instruções detalhadas 
para a aferição do aproveitamento, da realização das provas e da organização das listas de 
pontos. Essas instruções foram discutidas pelos professores do IEBA na reunião de 
14/6/1960. Em relação aos cursos ginasial e colegial, ficou registrada na ata que o diretor 
havia informado: 


1 — Latim: a) Tradução de textos fáceis; b) gramática aplicada; c) traduções de autores 
indicados nos programas em vigor; d) exercícios de dissertação sôbre matéria literária. 

2 — Espanhol: Tradução — Versão — Ditado (permitido); gramática e literatura. 

3 — Português (curso colegial): 

lo ano — Dissertações sobre a vida escolar ou social: — Provérbios — Virtudes — Carta — 
Bilhetes; 

2º ano — Dissertações sobre temas sociais e literários; 

3º ano — Dissertações sôbre temas morais e literários. 

Para as matérias de Literatura e de Gramática, deverão ser formuladas questões. 

A seguir, o Sr. Diretor foi consultado pelos diversos professores, catedráticos de línguas, a 
respeito da formulação da organização das questões das provas. A respeito da organização da 


lista de pontos de Matemática foi consultada a Portaria 501. 


Outros aspectos da cultura escolar secundária também sobressaem nas Atas da 
Congregação. A aula inaugural, por exemplo, foi praticada na escola seguindo as 
determinações legais. Em 1951, a professora de História, Maria Aparecida Valério, foi a 
docente eleita para oradora oficial das solenidades do ano letivo. Em 1953, foi eleito o 
professor José Pimenta Neves; em 1955, o professor Luad Calixto; em 1957, o professor José 
Maria Esmerol Arruda. A aula inaugural reafirmava as representações consolidadas da escola 
secundária como centro de cultura, de formação literária, intelectual e de preparação dos 
jovens para ocuparem posições de destaque na sociedade. O professor eleito para ministrar a 
aula era destacado pelos colegas pelas suas qualidades intelectuais e acadêmicas. Desse 
modo, o ritual, normatizado pelo Estado, buscava assegurar o prestígio da escola pública 
secundária. Além da aula inaugural, o cotidiano do IEBA era marcado por eventos 
acadêmicos e sociais. Em maio de 1954, foi realizada homenagem em comemoração a Bento 
de Abreu com a fixação de uma placa com o nome do homenageado no hall do 
estabelecimento. Em maio desse mesmo ano, os professores acordaram a comemoração em 
homenagem às mães, a realizar-se no dia 7 de maio, às 8 horas da noite (Ata de 28/4/1954). 

Na reunião de junho de 1954, o professor Manoel Luciano de Freitas sugeriu “[...] que se 
cultuasse a memória dos professores falecidos colocando fotografias, placa ou dando nome às 
diversas classes, prestando assim uma homenagem” (Ata de 10/6/1954, f. 7). Em outra 
reunião, os professores decidiram pela realização de uma Campanha pró-Biblioteca mediante 
a realização de um desfile de modas para angariar fundos para a compra de livros e 
reafirmaram a necessidade de exigência de obrigatoriedade do comparecimento dos alunos 
nas comemorações cívicas realizadas na escola (Ata de 16/9/1954, f. 10). 

Para além das atividades educativas desenvolvidas em sala de aula, o IEBA mantinha 
várias instituições complementares, como o Centro Cívico, a Banda Marcial, a Fanfarra, o 
Clube Pan-Americano, o Clube de História, entre outros. Tais instituições atendiam as 
indicações regimentares. No Regimento Interno dos Estabelecimentos de Ensino Secundário e 
Normal do Estado de São Paulo de 1949 (Ato n.21, de 10 de março) é perceptível o modo 
como os princípios da renovação educacional pela Escola Nova foram adotados na legislação 
do ensino secundário público paulista. O regimento previa a criação nos estabelecimentos de 
ensino das Associações de Pais e Mestres, Caixas e Cooperativas Escolares para promover a 
união entre o lar e a escola. Estabelecia também a realização de exposição de trabalhos 
pedagógicos como incentivo à aproximação da sociedade com a escola. Em relação às festas e 
comemorações, indicava as festividades do aniversário da inauguração ou instalação oficial 
do “Dia da Escola”, a aula inaugural no primeiro dia de aula de cada ano letivo e a criação 
de grêmios e clubes de ex-alunos. 

O Regimento de 1950 (Ato n.10, de 27 de janeiro) ratificou a necessidade de aproximação 
entre as escolas e a comunidade estabelecendo as instituições auxiliares do ensino: 


Art. 78 — As agremiações de alunos e ex-alunos, cooperativas, cantinas escolares, associações 
de pais e mestres. Caixas, publicações, museus, cinema, rádios receptores e transmissores, 
deverão ser usados como meios que completarão as atividades fundamentais em que se 
desdobram as funções da escola. (São Paulo, 1955.) 


Previa ainda a institucionalização em cada estabelecimento de ensino de um órgão de 


cooperação escolar, “[...] constituído de alunos, pais e mestres, funcionários e amigos da 
escola” com a finalidade de “prestigiar social e materialmente o estabelecimento” (São Paulo, 
1955). 

No IEBA, uma nova chapa para compor o Centro Cívico da escola foi aprovada em 1956. 
Na reunião da congregação de 20/3/1956 foram nomeados os professores Ana Maria 
Figueiredo (direção), Neyde Freire (pelo curso normal), Fanny Marraccini (pelo curso 
colegial) e José Maria Esmerol Arruda (pelo curso ginasial). 

Ainda em 1956, coube ao IEBA participar ativamente na comemoração da instalação da 
Inspetoria Estadual do Ensino em Araraquara ocorrida no mês de agosto. A vice-diretora, 
professora Ana Maria, solicitou a colaboração da professora Maria Aparecida em nome do 
Clube de História e do dr. Walter em nome do Clube Pan Americano (Ata de 12/6/1956, f. 
18). Diversas comissões de professores foram nomeadas para a organização do evento: 
comissão de coquetel, de recepção e das solenidades (Ata de 4/8/1956). 

Em 1959, a homenagem à professora Ergília Miceli mobilizou uma das reuniões da 
congregação e revela um pouco da sociabilidade existente entre os professores. Tendo 
trabalhado no estabelecimento desde a sua primeira oficialização em 1932, dona Ergília 
pediu remoção da escola em 1959. A consideração do corpo docente por essa professora pode 
ser vista nas inúmeras sugestões apresentadas por eles para a sua homenagem. Por exemplo, 
o professor Mery Minhoto sugeriu uma comemoração solene no estabelecimento com a 
participação de alunos e professores e entrega de um mimo à homenageada. A professora 
Silvia de Oliveira Mendes sugeriu a comemoração no Teatro Municipal com a participação 
dos ex-alunos de dona Ergília. Por sua vez o professor Pimenta Neves opinou por uma festa 
no prédio do instituto e outra no Teatro Municipal. Ficou decidida a realização do evento no 
Teatro Municipal. O professor Walter Medeiros Mauro propôs solicitarem autorização do 
Departamento de Educação para atribuir o nome de dona Ergília Miceli ao Departamento de 
Ciências Naturais do novo prédio do instituto e a confecção de um certificado de Honra ao 
Mérito. Decidiu-se também ofertar uma joia à homenageada e da. Ejony Frem sugeriu a 
celebração de uma missa em ação de graças na Igreja Santa Cruz pelo padre Stephan 
Boemusch (professor do estabelecimento), ocasião em que se daria a Páscoa dos estudantes 
(Ata de 23/4/1959, f. 31-33). 

Ainda em 1959, a Congregação do IEBA começou a discutir a criação do Órgão de 
Cooperação Escolar atendendo os atos legais e instruções da Secretaria de Estado da 
Educação.61 

Na ata de reunião de 20/8/1959 constam os esclarecimentos prestados pelo diretor, Mery 
Minhoto, sobre as finalidades e normas para funcionamento do órgão de Cooperação Escolar: 


[...] o Órgão de Cooperação Escolar visa uma união entre professores, alunos e pais de alunos 
no sentido de prestigiar social e materialmente o estabelecimento de ensino. Esclareceu que a 
diretoria do referido órgão será composta dos seguintes membros: a) presidente b) vice- 
presidente c) secretário d) tesoureiro e) 8 conselheiros. O presidente será o diretor em 
exercício no estabelecimento, os conselheiros serão escolhidos entre os professores dos 
diferentes cursos, pais de alunos e alunos, respectivamente, na seguinte proporção: quatro, 
dois e dois. Os meios e recursos para atender as finalidades do órgão serão observados através 
de uma contribuição anual dos alunos, mestre e amigos da escola, permitindo à diretoria dessa 
entidade proporcionar aos estudantes festividades sem exigir dos mesmos qualquer outra 
contribuição. 


A mudança de instalações da escola foi outro acontecimento importante na trajetória do 
IEBA. O instituto funcionava no prédio onde funcionara o Araraquara College e a Escola 
Municipal Mackenzie, edifício construído em 1914. Um novo prédio financiado pelo Estado 
foi construído na Rua Padre Duarte. O programa das festividades e sua execução foi assunto 
da reunião da congregação de 24/9/1959. 


O professor Jurandir Gonçalves Ferreira propôs que, no dia da inauguração, o desfile 
deveria sair de frente do prédio antigo, onde um professor diria algumas palavras de despedida 
do velho estabelecimento, até o prédio novo, local onde outro professor usaria da palavra. A 
proposição em apreço foi aprovada pelos presentes. Em prosseguimento, usaram da palavra: a 
professora Miriam Caramuru Monteiro, para indicar o nome do professor Jurandir Gonçalves 
Ferreira, um dos professores mais antigos da casa, para proferir o discurso de despedida do 
velho estabelecimento de ensino e a professora Fanny A. Marracini para apresentar o nome da 
professora Maria Aparecida Valério para falar no ato de inauguração do novo Estabelecimento 
de Ensino, após o corte da fita simbólica pelo Exmo. Sr. Secretário da Educação. A professora 
Maria Aparecida Valério, depois de uma série de ponderações justificou a impossibilidade de 
aceitar tal incumbência e apresentou o nome do prof. Plinio Carvalho Lopes, professor mais 
novo da casa, para realizar tal mister. A indicação dos nomes de ambos os professores foi 
aprovada por unanimidade. A seguir, a prof. Maria Aparecida Valério sugeriu que no dia da 
inauguração a missa em ação de graças fosse celebrada pelo Cônego Aldomiro Storniolo e a 
benção das novas instalações fosse efetuada pelo padre Stephan Boehmisch, professor de latim 
do estabelecimento. Ambas as propostas foram aprovadas por todos os professores. (Ata de 
24/9/1959). 


A data de comemoração do “Dia da Escola” foi discutida na reunião de 11/10/1960. O 
diretor sugeriu a data de 25 de outubro em que havia sido realizada a transferência do 
instituto para as novas instalações ou então, a data em que se processou a passagem do 
estabelecimento de colégio a instituto de educação. Alguns professores sugeriram que fosse 
tomada a data da fundação do ginásio, isto é, da criação do curso ginasial, considerado 
primeiro marco na história do instituto. Ficou resolvido que seria o dia 25 de outubro, data 
de transferência do instituto para as novas instalações (Ata de 11/10/1960). Nesse ato de 
construção da memória da escola ficou evidenciada a relevância atribuída pelos professores 
ao novo edifício erigido como marco histórico na trajetória da instituição. De certa forma, o 
novo prédio se desvencilhava das raízes históricas que o espaço do prédio anterior mantinha 
com o Araraquara College e o Ginásio Municipal Mackenzie. O novo prédio buscava instaurar 
a identidade própria do Instituto de Educação Bento de Abreu. 

Todos os anos eram realizadas na escola sessões cívicas em comemoração ao aniversário 
da cidade, ao Dia da Pátria, o Dia da Escola e a homenagem às mães. As solenidades eram 
realizadas no salão nobre do estabelecimento e contavam com uma programação que incluía 
saudações, recitação de poesias e números preparados pelo Orfeão Escolar, apresentações 
musicais, números em francês e, em certas ocasiões, ginástica de solo.62 

Uma outra possibilidade de leitura dos documentos do arquivo escolar diz respeito à 
participação dos professores no movimento associativo revelando aspectos interessantes da 
participação política dos professores do ensino secundário no estado de São Paulo. 

Na reunião da congregação de 10/6/1954 consta o registro da leitura do convite do 
Instituto de Educação de São Carlos para a reunião dos professores secundários discutirem o 


problema dos seus vencimentos. O professor J. Machado Jr. foi designado para representar 
oficialmente o corpo docente do colégio. Em 1958 coube à professora Silvia de Oliveira 
Mendes a nomeação para representar a congregação na concentração do professorado 
paulista que seria realizada no dia 5 de maio às 20 horas em frente ao Teatro Municipal de 
São Paulo (Atas de 30/4/1958). Na reunião realizada em outubro desse ano, os professores 
discutiram longamente o projeto de pensão vitalícia apresentado pelo governo do Estado. 
Eles pediram ao diretor esclarecimentos sobre o assunto e ponderaram sobre benefícios e 
desvantagens. O protesto contra a resolução governamental foi unânime. Por fim, os 
professores deliberaram por redigir um manifesto de protesto ficando incumbido dessa tarefa 
o professor Plínio Lopes (Ata de 27/10/1958). No ano seguinte, os professores voltaram a 
discutir os problemas da categoria. Na reunião de abril, o professor Pimenta Neves ficou 
encarregado de “telegrafar ao jornal “O Estado de São Paulo" em virtude da campanha de 
apoio ao movimento reivindicatório de maiores vencimentos, que a classe vem promovendo” 
(Ata de 23/4/1959). 

Por último, é importante assinalar a relevância que as atividades esportivas 
desempenharam na trajetória do IEBA fortalecendo os laços de identidade dos alunos com a 
escola e dando visibilidade ao instituto reforçando, assim, o imaginário sobre a qualidade do 
ensino dessa escola. 

Entre 1946 e 1962, as aulas de Educação Física foram dadas na Diretoria Municipal de 
Educação Física. 

A primeira Festa da Ginástica foi realizada em 1951. Nesse ano, o diretor técnico do 
Departamento de Educação Física registrou no Termo de Visita as seguintes impressões: 


Pela terceira vez tenho a enorme satisfação de visitar este Estabelecimento de ensino, cuja 
modelar organização me impressionou sobremaneira, especialmente pelo carinho e interesse 
que pude observar por todas as atividades educacionais constantes do currículo escolar, por 
parte de sua Direção e corpo docente, especialmente pela Educação Física. A primeira “Festa 
da Ginástica” hoje realizada por este Estabelecimento, com a participação de vários 
estabelecimentos de outras cidades, foi sem dúvida uma verdadeira festa cívica que 
entusiasma e empolga. [...] É preciso tornar claro, ter sido esta a “primeira” Festa da Ginástica 
realizada no interior de nosso Estado e tal foi o seu sucesso, que não tenho dúvida em copiar 
na repetição desse magnífico exemplo, não só em Araraquara, mas também, nas diversas 
cidades, cujos alunos dela participaram. 

Cumpre-me o grato dever, ao ressaltar a magnitude dessa Festa, de expressar as mais 
efusivas felicitações ao Colégio Estadual e Escola Normal “Bento de Abreu”, especialmente ao 
seu digno Diretor e ao entusiástico professor de Educação Física, Dr. Júlio Mazzei, reafirmando 
a minha confiança na eficiência do seu programa de atividades em prol da educação integral 
dos jovens estudantes patrícios. (Termo de 10/11/1951.)63 


A partir de 1962, o IEBA passou a promover os Jogos da Primavera com ênfase no 
voleibol. A iniciativa partiu do professor Horácio Serafim em concordância com o Delegado 
de Educação Física, Waldemar Blatkaukas. De acordo com o Histórico dos Jogos da 
Primavera elaborado pelo professor Urias Braga Costa, esses torneios contaram com o apoio e 
a atuação efetiva e memorável de vários professores de Educação Física de Araraquara, como 
Eulália Schiavon, Fernando Costa, Armando Ponezzi, entre outros.64 Apesar da repercussão 
dos torneios e mesmo depois da mudança do instituto para o novo prédio, ainda continuaram 


os problemas com as instalações esportivas. Em 1967, o Delegado Regional de Educação 
Física e Esporte em visita à escola registrou um termo detalhado das necessidades e 
dificuldades encontradas pelos professores de Educação Física para o bom andamento das 
atividades esportivas: 


Conta o Estabelecimento presentemente com 2710 alunos, estando no momento sentindo a 
falta de instalações não só esportivas como aquelas necessárias a higiene de seus alunos. [...] 
Nós, nesta oportunidade, devemos salientar o trabalho desenvolvido pelo senhor Diretor e 
senhores professores deste Estabelecimento, no que diz respeito as atividades esportivas, 
culturais e sociais, sendo que em muitas ocasiões são esses trabalhos prejudicados por falta de 
melhores condições funcionais tendo em vista o grande número de alunos. Conhecendo de 
perto os problemas do Estabelecimento, bem como o trabalho desenvolvido pelo mesmo, 
naquelas atividades, tomamos a liberdade de sugerir a construção de uma quadra coberta, com 
capacidade de Ginásio de Esportes, iguais àqueles já construídos em outros Institutos de 
Educação de nosso Estado, como é o caso da cidade de Fernandópolis, que possui instalações 
maravilhosas neste sentido. Assim, estaria, solucionado o problema a não só da Educação 
Física, mas também social e cultural estariam plenamente atendidos. O Estabelecimento 
realiza nesta cidade com a participação dos demais estabelecimentos, e com grande sucesso, os 
Jogos de Inverno na modalidade de Handbol, Jogos da Primavera na modalidade de Voleibol 
bem como a Festa da Ginástica. Necessita, portanto o Estabelecimento, de instalações que 
venham a encontro com as reais necessidades do mesmo. (Termo de Visita de 9/8/1967.)65 


No hall da Escola Estadual Bento de Abreu está exposta uma coleção significativa de 
troféus conquistados pela escola. A análise dessa coleção revela que a maior parte dos troféus 
(53 objetos) refere-se à participação da escola em eventos esportivos realizados a partir de 
1962, em âmbito local e regional, envolvendo várias modalidades: voleibol, futebol de salão, 
tênis de mesa, natação, atletismo, basquetebol, xadrez. 

A participação exitosa é especialmente intensa nas décadas de 1960 e 1970. Eventos 
esportivo-educacionais, como os Jogos da Primavera, consolidaram-se como certames de 
grande projeção social. Por meio das atividades esportivas, o Instituto de Educação Bento de 
Abreu reafirmava a sua excelência enquanto instituição de ensino. Os troféus auferidos pela 
escola nos Jogos da Primavera, Jogos de Inverno, Jogos Colegiais de Araraquara (Jocoara), 
entre outros certames esportivos, revelam a importância do esporte nas práticas educativas e 
na convivência estudantil. 

Considerada como uma “boa escola pública”, a excelência escolar era garantida dentro e 
fora das salas de aula. As conquistas nos jogos esportivos ratificavam o bom desempenho dos 
alunos, mais um traço de pertencimento e de identidade estudantil e institucional. O mesmo 
se passava nos demais concursos e competições (Souza; Fiscarelli, 2007). 


Mudanças estruturais 


A forma organizacional dos institutos de educação, entre eles o IEBA, deixou de existir em 
1971 com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
n.5692/71)66 que estruturou a educação em cursos de 1º e 2º graus, sendo o primeiro 
composto de oito anos de escolaridade (abrangendo os cursos primário e ginasial) e o 


segundo com duração de três anos e profissionalização compulsória. 

Essa organização da educação interferiu no cotidiano escolar de modo contundente. Como 
instituto de educação o edifício abrigava grande contingente de alunos e professores 
divididos em inúmeros ciclos e especialidades e sua grandiosidade vinha justamente da 
reprodução da estrutura educacional ideal: do curso pré-primário ao curso normal, era 
possível cumprir no mesmo local todas as etapas da escolarização. Na nova organização, a 
mudança de escola dependia da progressão nas séries e reunia no mesmo espaço um grande 
número de alunos destinados ao segundo ciclo do curso de 1º grau ou ao 2º grau, gerando 
possivelmente a sensação de massificação. 

Os depoimentos dos professores que integram o presente livro corroboram essa 
interpretação e mencionam as mudanças na legislação educacional como fator que provocou 
mudanças na vida da escola pelo aumento do número de alunos, do corpo docente e pela 
alteração das regras de avaliação da aprendizagem do aluno. O capítulo de Maria Isabel 
Perez acrescenta dados empíricos sobre a ampliação do número de vagas, e todos esses 
elementos concorrem para o entendimento do profundo alcance das mudanças na estrutura 
educacional brasileira ocorrida nos anos 1970. 

Ao generalizar a formação profissional para todo o ensino de 2º grau, a legislação 
conferiu um duro golpe na formação de professores primários. Os diferentes ramos de 
formação profissional instituídos para o 2º grau demandavam laboratórios ou salas especiais 
para as atividades práticas e investimentos de grande porte que não foram atendidos pelos 
governos estaduais e geraram a implantação de modalidades de baixo custo (Frattini, 2011). 
O curso de formação de professores, única modalidade que possuía tais condições com o 
curso primário anexo, perdeu seus locais de prática que foram transferidos para as escolas de 
1º grau; ao mesmo tempo, tornou-se o curso que necessitava de menor investimento, uma vez 
que o estágio poderia ser realizado em qualquer escola já existente, o que contribuiu para sua 
proliferação. Decorridos vinte anos da implantação da referida reforma, as perdas no 
processo de formação de professores foram constatadas em pesquisa realizada nos anos de 
1991 e 1992, com as alunas da Habilitação Específica para o Magistério (HEM), que deu 
lugar ao curso normal.67 

Os excertos das entrevistas realizadas indicam que a qualidade distintiva da formação de 
professores deu lugar, nos anos 1990, a queixas sobre a falta de preparação adequada para o 
exercício da profissão de docente. Sobretudo, no que se refere ao domínio necessário à 
explicação do conteúdo para as futuras professoras entrevistadas, à relação entre teoria e 
prática, à falta de compreensão sobre a especificidade da formação em questão etc., como 
podemos observar por meio dos seguintes exemplos: 


Eu acho o seguinte: a maneira como eles dão aula lá, eu não gosto. Eles só leem, não 
explicam nada. 


[...] 


Então eu acho que tinha que trabalhar aquele conteúdo que tem no livro com a realidade 
que a gente vai enfrentar, mas o que acontece é que as nossas professoras não têm consciência 
de como é a 1a série, porque elas estão treinadas pra dar aula pra você dar aula! Quer dizer, 
ela está ensinando uma coisa que jamais ela teve experiência de fazer. 


[...] 


Ela sempre deu muita coisa pra fazer. Todo mundo sempre trabalhava o dia inteiro e ainda 
chegar à noite e levar trabalho pra casa? Deveria ser discutido lá, lido lá, explicado lá. Como, 
por exemplo, na matéria de Metodologia de Língua Portuguesa eu pedi pra professora explicar 
sobre a Emilia Ferreira (sic)... Que a gente não está conseguindo entender, eu estou tentando 
ler, ta muito difícil... Eu pedi pra ela explicar e ela não explicou nada. 


[si] 


Ela pedia pra gente dividir o livro em capítulos pra gente expor lá na frente e pra gente 
explicar. Se a gente está lá pra aprender, não é a gente que vai explicar. Ela pedir pra gente 
pesquisar, tudo bem...É ótimo, mas eu acho que ela tinha que transmitir muita coisa pra gente, 
e ela transmitiu muito pouco. 


[...] 


Como acontecia em Matemática, às vezes a gente pedia pra ela explicar e retomar alguma 
coisa que a gente não entendeu, ela nos dizia que no quarto magistério a gente já tinha que 
estar sabendo tudo isso. Mas, se os professores anteriores não haviam passado? Como é que a 
gente ia estar sabendo? Estou falando de Matemática mesmo e não metodologia. 


[...] 


Ela sempre deixava a desejar, eu acho. Porque eu sempre perguntava mais e mais. E esse 
mais e mais que eu perguntava além da matéria ela não explicava. Porque pra mim não 
bastava só aquilo que estava no livro e que ela estava explicando. Muitas vezes eu falava: 
explica melhor sobre isso. 


[...] 


A professora lia e a gente acompanhava, ou cada aluno lia um trecho. Mas não tinha 
explicação. Porque você tem que ler um texto e trocar em miúdos pro aluno. 


[...] 


É visível nos excertos acima que as futuras professoras - alunas da EEBA no início dos 
anos 1990 —, têm no avesso de suas queixas o que seria uma boa aula que levaria a uma boa 
formação, pois afirmaram que “Uma aula boa: a professora chega, cumprimenta os alunos, 
pega o livro, explica, lê, tira dúvidas, chama a atenção de alguém, pergunta se entendeu ou 
não entendeu, dá um exemplo”.68 

A constatação mais apontada é que a aprendizagem se daria no exercício efetivo da 
profissão, produzindo subliminarmente a percepção de que a formação na habilitação era 
desnecessária. 

Outro dado relevante consiste no descolamento do corpo docente da HEM da realidade 
escolar e, nesse aspecto, ganha relevância negativa a perda da escola primária anexa para a 
aprendizagem da docência. Os estágios e a prática de ensino passaram a ser realizados em 
outras unidades escolares, sem vínculo com o curso de formação de professores, impedindo 
trabalhos conjuntos, articulação de propósitos e compartilhamento de objetivos. Na 
distribuição física dos espaços formativos foram diluídas a observação, a supervisão e o 
controle das(os) novas(os) professores. 

O conjunto de dados aqui apresentado, resultante de diferentes pesquisas, colabora para a 
compreensão, tecida num processo comparativo, da importância dos institutos de educação 


na formação da juventude. De existência organizacional complexa e abrangente, essas 
instituições formadoras atuavam por longo tempo garantindo a permanência dos traços 
desejados, harmonizavam disciplina, dificuldades, envolvimento e participação, exibiam de 
diferentes formas o trabalho realizado e recebiam o reconhecimento público que se estendia 
a todos os participantes. 

Se a instituições escolares são um microcosmos das sociedades, os estudos sobre o IEBA 
incitam a descoberta do passado, não para reproduzi-lo com saudosismo, mas para procurar 
caminhos que respondam às demandas que nos são contemporâneas. 
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Encarte fotográfico 


Figura 30 — Boletim Escolar, 1948 
Fonte: arquivo da professora Yolanda Monteiro 


Figura 31 — Certificado de conclusão do curso ginasial 
Fonte: arquivo da professora Yolanda Monteiro 


Figura 32 — Exposição de trabalho no IEBA (professora Yolanda Teixeira) 
Fonte: arquivo da professora Yolanda Monteiro 


Figura 33 — Laboratório de Biologia, 1950 


Fonte: arquivo da EEBA, Araraquara 
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Figura 34 — Laboratório de Química, 1950 


Fonte: arquivo da EEBA, Araraquara 


Figura 35 — Sala de aula do Instituto de Educação Bento de Abreu, 1950 


Fonte: arquivo da EEBA, Araraquara 


Figura 36 — Sala de aula do Instituto de Educação Bento de Abreu, 1950 


Fonte: arquivo da EEBA, Araraquara 


Figura 37 — Sala de aula do Instituto de Educação Bento de Abreu, 1950 
Fonte: arquivo da EEBA, Araraquara 


Figura 38 — Atividade recreativa, c. 1960 
Fonte: arquivo da EEBA, Araraquara 
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Figura 39 — Livro de Ouro da Banda de Música do IEBA, 1972 
Fonte: arquivo da EEBA, Araraquara 
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Figura 40 — Livro de Ouro da Associação de Pais e Mestres, 1982 
Fonte: arquivo da EEBA, Araraquara 
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Figura 41 — Dona Ejony, diretora do curso primário do Instituto de Educação Bento de Abreu de Araraquara, 
1960 


Fonte: arquivo pessoal de Maria Helena Frem Dias-da-Silva 


Secretaria de Estado dos Negócios da Educação 


Instituto de Educação «Bento de Abreu” 
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Figura 42 — Certificado de Conclusão de Curso de Aperfeiçoamento, 1956 
Fonte: acervo pessoal de Odette Tedesco Zamboni 
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Figura 43 — Formatura do Curso Normal, 1955 
Fonte: acervo pessoal de Odette Tedesco Zamboni 


Figura 44 — Formatura do Curso Normal, 1955 
Fonte: acervo pessoal de Odette Tedesco Zamboni 


Figura 45 — Discurso de formatura do Curso de Aperfeiçoamento, 1956 
Fonte: acervo pessoal de Odette Tedesco Zamboni 
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O processo de democratização da 
Escola Estadual Bento de Abreu 


Maria Isabel Perez 


Introdução 


Com o intuito de contribuir para a pesquisa na área de história da educação, o objetivo 
deste estudo69 constituiu em analisar em que medida o processo de democratização do 
ensino secundário modificou e transformou a cultura escolar da Escola Estadual Bento de 
Abreu, influenciou as práticas instituídas e consolidadas ao longo do tempo e interferiu no 
funcionamento interno da unidade escolar. Acreditamos ter sido extremamente relevante, 
para nosso estudo, o fato de privilegiarmos uma abordagem que nos permitisse uma 
aproximação às experiências vividas no cotidiano escolar. Ao considerar, entre outros 
aspectos, os saberes, as práticas e as representações, a análise da cultura escolar nos forneceu 
um marco explicativo que nos permitiu reconstruir o processo de abertura educacional da E. 
E. Bento de Abreu, a partir da valorização das experiências vivenciadas no dia a dia da 
unidade escolar. 

Considerando a importância dos documentos como ricas fontes históricas, optamos, neste 
trabalho, por utilizar fontes documentais. Para efetivarmos a reconstituição do processo de 
democratização do ensino público ginasial no interior da Escola Estadual Bento de Abreu e 
verificarmos as implicações desse processo no interior da referida instituição, contamos com 
diversas fontes documentais, entre elas os Mapas de Movimento, que nos permitiram 
observar o momento em que ocorreu o aumento da clientela escolar; os prontuários de 
alunos e professores, que permitiram caracterizar os sujeitos envolvidos nesse processo; as 
atas de reuniões, que possibilitaram uma aproximação à dinâmica interna escolar, com 
inferência dos momentos críticos e as atas de resultados finais, que nos permitiram observar 
os índices de evasão e reprovação escolar dos alunos envolvidos no processo de 
democratização do ensino público ginasial da instituição escolar. Salientamos, contudo, que 
o trabalho de coleta de dados nos arquivos dessa unidade de ensino revelou-se, de início, 
bastante difícil por causa da falta de organização do acervo documental escolar. 

No presente texto, apresentaremos como as práticas constitutivas da cultura escolar foram 
influenciadas pelo processo de democratização no interior da unidade escolar. 


A democratização do ensino secundário e suas implicações no interior da 
unidade escolar 


O conceito de democratização do ensino apresentou-se, nos últimos anos, como questão 
fundamental nos debates políticos da educação brasileira. Passou-se a considerar a igualdade 


de oportunidades em relação à educação, como uma importante etapa em direção à 
equalização social. 


A partir da análise da história da educação brasileira, é possível observar que, em grande 
parte de sua história, o ensino de nível médio foi marcado por profundas distinções entre 
seus respectivos ramos de ensino. De um lado, o ramo acadêmico, formado pela escola 
secundária e, de outro, os ramos profissionais, formados pelas escolas industriais, comerciais 
e agrícolas. 

O ensino secundário constituía-se o ramo nobre da escola média, pois só ele dava acesso à 
universidade. Com um conteúdo essencialmente humanístico, que na maioria das vezes não 
apresentava utilidade prática à população ligada à economia agrária, esse ramo de ensino 
estava sujeito a procedimentos bastante rígidos de controle de qualidade, o que não 
acontecia com os outros ramos do ensino médio que, na maioria das vezes, sem exigências do 
ministério, nem sequer previam uma qualificação universitária e sistemas de concursos 
públicos para seus professores (SCHWARTZMAN et al., 1984). 

É a partir da segunda metade da década de 1950 que se intensifica o processo de 
expansão das oportunidades educacionais do ensino secundário no estado de São Paulo. Esse 
processo de expansão do ensino público ginasial, mesmo que relativamente harmonizado 
com as aspirações da grande maioria da população brasileira, enfrentou inúmeros protestos e 
contou com elevado grau de resistência. O discurso que sustentava as críticas dos que se 
colocavam contra a maciça extensão das oportunidades educacionais, fundamentava-se na 
convicção de que a democratização do ensino redundaria invariavelmente na queda da 
qualidade do ensino. 

É certo que nesse processo de abertura escolar, significativas mudanças foram sendo 
impostas à escola em curto espaço de tempo. O aumento do número de professores e alunos, 
a reestruturação de espaços, a ampliação do quadro de funcionários e tantas outras 
mudanças resultantes do fenômeno de expansão da escolaridade de nível secundário 
acabaram alterando completamente a rotina interna das instituições educativas, 
apresentando uma nova realidade à escola secundária. 

A reconstituição desse processo na E. E. Bento de Abreu reportou-se, neste trabalho, ao 
período que se inicia em 1957, com a implantação do curso ginasial noturno na escola 
estudada, até 1975, último ano em que a unidade escolar ofereceu o ensino correspondente 
ao ginasial. 

Acompanhando as transformações ocorridas em todo o estado, a escola passou por um 
processo de expansão muito significativo, chegando a atender, em certo momento de sua 
trajetória histórica,70 mais de 4 mil alunos no ano. Através do estudo dessas transformações, 
pudemos observar que a escola, a despeito de ter mantido por longo período de sua história 
um caráter bastante seletivo, também tornou seu ensino mais acessível às camadas menos 
favorecidas da sociedade. O ensino ginasial secundário que, em maio de 1932, momento de 
criação do ginásio, atendia a 15071 alunos, passa por um processo de ampliação do 
atendimento da demanda escolar nesse grau de ensino que, apesar de lento, se intensifica a 
partir da década de 1960. De uma forma geral, o quadro abaixo especificado revela a 
evolução das matrículas efetivadas no curso ginasial da Escola Estadual Bento de Abreu, no 
decorrer de trinta anos. 


Quadro 3 — Quadro geral das matrículas efetivadas no curso ginasial da Escola Estadual Bento de Abreu,1943-1973 


Fonte: Elaboração própria com base nas Atas de resultados finais dos anos 1943, 1953, 1973 e Mapa de Movimento de 1963 da 
Escola Estadual Bento de Abreu (Ginásio Estadual de Araraquara, 1943; Colégio Estadual e Escola Normal de Araraquara, 1953; 
Instituto de Educação Bento de Abreu, 1973, 1963) 


As informações obtidas, a partir do referido quadro, indicam que a situação do ensino 
ginasial secundário na cidade de Araraquara manteve-se praticamente inalterada durante as 
décadas de 1940 e 1950, não revelando nenhum aumento significativo de matrículas durante 
todo esse período. O número de classes permaneceu o mesmo, e o atendimento à demanda de 
ensino aumentou apenas 17,19%, em dez anos. Se considerarmos que, no ano de 1950, 
14.28572 pessoas possuíam o grau elementar completo na cidade de Araraquara, percebemos 
o quão distante de ser democrático ainda estava o ensino ginasial nesse período. O quadro 
evidencia ainda a ampliação das vagas do curso ginasial a partir da década de 1960. Essa se 
manifesta mediante o aumento do número de classes que, em dez anos, passa de 9 para 22, 
conferindo um aumento de matrícula na ordem de 129%. A partir de então, esse número não 
parou mais de crescer. 

Na década de 1970 o atendimento da demanda escolar a esse grau de ensino se amplia 
significativamente e a escola que, em 1963, contava com 22 classes, passa a contar, em 1973, 
com um total de 50 classes que atendiam 1.980 alunos, representando um incremento nas 
matrículas na ordem de 134,87%. 

Esses números revelam claramente que é, a partir da década de 1960, que a escola inicia 
de fato o processo de democratização das oportunidades de acesso ao ensino ginasial. Esse 
processo revela, no decorrer dos anos e principalmente a partir da década de 1970, tendência 
cada vez maior à ampliação do atendimento à demanda escolar. Essas alterações, constatadas 
a partir do final da década de 1950 no quadro de matrículas da Escola Estadual Bento de 
Abreu, refletem o rumo das mudanças instituídas pela nova política educacional do Estado de 
São Paulo. O Poder Público Estadual, que até a metade da década de 1950 demonstrou pouco 
interesse em implementar, de fato, uma ação mais efetiva de expansão das matrículas nesse 
grau de ensino, passa, a partir do final da década de 1960, a exprimir uma concepção bem 
mais democratizadora no que diz respeito ao atendimento à demanda de ensino ginasial 
secundário. Esta se reflete nas mudanças observadas dentro da própria instituição estudada. 

Além do fato de a escola ter passado a oferecer, no ano de 1957, o ensino ginasial 
noturno,73 que muito representou na garantia das oportunidades de acesso aos estudantes da 
cidade e região, também a reformulação dos critérios de admissão dos candidatos ao curso 
ginasial revelou resultados positivos para a democratização desse nível de ensino. A 
unificação e facilitação dos exames de admissão, implementados em todo o estado em 1967, 
contribuíram, de forma significativa, para a expansão das matrículas no curso ginasial da 
referida escola. Historicamente, o exame de admissão constituía-se numa barreira quase que 
intransponível para muitos dos alunos que tentavam o acesso ao ensino médio. Esses exames 
eram elaborados com extremo rigor pelas próprias escolas com o intuito de impedir a entrada 
maciça de egressos do ensino primário nesse nível de ensino. 

Com a unificação dos exames de admissão,74 a Secretaria da Educação pôde mudar 
radicalmente o caráter seletivo desses exames. Passou a se responsabilizar pela preparação 
das provas e reduziu sobremaneira as suas exigências. Com essa nova medida, a maioria dos 
alunos que concluía a 4a série conseguia ingressar no ginásio. Foi a partir desse momento que 
mais se observou o avanço do processo democratizante do ensino secundário na instituição 
estudada. 

Também a implantação da Lei 5.692/71 determinou alterações substantivas no processo 
de expansão do ensino ginasial durante a década de 1970 (Brasil, 1971). Pretendendo 


favorecer um processo de atualização e expansão da escolaridade, a Lei Federal 5.692/71 
formulou nova estruturação para os níveis de ensino, enfatizando a integração vertical (nos 
graus de escolaridade) e a integração horizontal (nas formas de habilitação profissional). 
Ficaram assim abolidas as barreiras entre a escola primária e secundária, entre a escola 
secundária e as profissionais e entre estas e a superior. No momento em que essas barreiras 
foram quebradas, a escola secundária viu-se à frente de grandes impasses e novos desafios 
decorrentes do processo de abertura de vagas. Aumentaram os alunos, os professores e 
também os problemas advindos dessas mudanças. 


As mudanças internas decorrentes do processo de democratização do 
ensino público ginasial 


Pudemos constatar que o processo de expansão do ensino público ginasial teve início, na 
cidade de Araraquara, a partir da segunda metade da década de 1950, quando o Instituto de 
Educação Bento de Abreu instala o curso ginasial noturno. Esse momento é bastante 
significativo, pois é a partir desse marco histórico que a instituição inicia um processo 
irreversível de expansão das matrículas. 

Esse processo, no entanto, viria abalar um modelo de escola que tinha como pressuposto 
básico a tradição, a seletividade e o elitismo. A expansão do ensino ginasial, verificada a 
partir do ano de 1957, no Instituto de Educação Bento de Abreu, iria modificar a cultura 
instalada por décadas no interior da unidade educativa e propiciar uma reestruturação dos 
valores dominantes, não sem provocar inúmeros conflitos e embates, próprios de quem luta 
por manter o padrão de estabilidade reinante. 

Nesse processo histórico de abertura educacional, instauram-se, ao mesmo tempo, no 
interior da unidade educativa, mecanismos de estabilidade e permanência e mecanismos de 
mudança que visavam preservar ou alterar a natureza original do ensino secundário. As 
tradições e as práticas da cultura escolar não são, dessa forma, eliminadas ou substituídas, 
como que por milagre, em curto espaço de tempo. Ao contrário. Afirma Chervel (1990) que 
os períodos de crise se instalam especialmente porque o antigo sistema continua lá, ao 
mesmo tempo que o novo se instaura. 

Ao ter que modificar seus objetivos e finalidades, a fim de atender às necessidades dos 
novos alunos que ingressavam no ensino ginasial após o processo de abertura educacional, a 
escola secundária depara-se com problemas de toda ordem, que vão obrigá-la a redefinir suas 
funções e seus objetivos. A reconstituição do processo de expansão do ensino público ginasial 
da Escola Estadual Bento de Abreu permite-nos avaliar o teor desses confrontos e as 
consequências advindas desse processo no interior da unidade educativa. 


A expansão do ensino ginasial no Instituto de Educação Bento de Abreu 


A instalação do curso ginasial noturno no Instituto de Educação Bento de Abreu, criado 
no mesmo período, configurado por Spósito (1992) como a gênese da expansão do ensino 
ginasial na cidade de São Paulo, em consequência especialmente da disseminação dos cursos 
ginasiais noturnos, representou, ou deveria representar, um importante avanço no processo 
de democratização do ensino secundário da cidade, uma vez que possibilitaria também aos 


alunos que trabalhavam em horário diurno a oportunidade de frequentar o curso no período 
noturno. O que verificamos, no entanto, ao consultarmos a Ata de Termos de Visitas do 
Inspetor Regional do Ensino Secundário, foi a anulação quase que por completo dessa 
expectativa. Ao serem apresentados os critérios de seleção para ingresso no curso ginasial 
noturno, a instituição deixava transparecer o esforço conservador que atribuía ao alto grau 
intelectual e cultural do aluno o seu distintivo “sucesso”. Segundo consta na ata de visitas da 
escola, as instruções para as matrículas nas primeiras séries do novo curso procederiam, no 
ano de 1957, da seguinte forma: 


1 — Os candidatos aprovados, em exames de admissão, de 1a época, terão matricula no curso 
diurno, ao depois dos alunos reprovados, não jubilados, até o limite de 90 alunos, para a 
formação de duas classes, nos termos do Regimento Interno. (máximo de 45 alunos por classe) 

2 — Os alunos classificados, em 1a época, que não obtiveram vaga, no Instituto, terão direito a 
matricula, no curso noturno, do I.E. ou no diurno do Ginásio Estadual da Vila Xavier, na 
hipótese de não serem preenchidas as 80 (oitenta) vagas destinadas aos alunos aprovados em 
exames de admissão, de 22 época, para constituição de duas classes. 

3 — Os alunos que prestaram exames de admissão, em 2a época, terão direito, de acordo com a 
classificação, à matrícula no curso noturno do I.E. ou no Ginásio Estadual da Vila Xavier. 

4 - Se o número de vagas for inferior ao de candidatos, haverá exame de seleção, quer para o 
Instituto, quer para o G. E. da Vila Xavier.75 


Tal sistema de seleção, apoiado nas diretrizes que regiam a política educacional do 
Estado, não dá sinais, em momento algum, de considerar os interesses dos jovens 
pertencentes à classe trabalhadora. Pelo contrário, segundo o documento, o critério escolhido 
para preenchimento das vagas do curso noturno privilegiaria, primeiramente, os alunos 
classificados em primeira época e que não haviam conseguido vaga no curso diurno; 
seguidamente, e se sobrassem vagas, estas seriam preenchidas especialmente pelos estudantes 
aprovados em exames de segunda época, o que denota, já nos primeiros anos de instalação 
do curso, uma conotação um tanto quanto discriminatória para o período noturno e, 
consequentemente, para todos que a ele se dirigiam. Considerando que 20% das noventa 
vagas, oferecidas no início de cada ano, já estariam reservadas aos alunos reprovados e não 
jubilados no ano anterior, imaginamos o quão desestimulante deveria ser, especialmente para 
aqueles jovens vindos de famílias com baixas condições sociais, econômicas e culturais, a 
aventura de disputar uma vaga nessa unidade de ensino. Tais dados revelam que, mesmo 
com as oportunidades oferecidas pela ampliação da oferta de vagas decorrentes da instalação 
do curso ginasial noturno, no final dos anos 1950, o ensino secundário do Instituto de 
Educação Bento de Abreu encontrava-se, ainda e tão somente, reservado a uma pequena 
parcela da população araraquarense. 

O fato de o Inspetor Regional do Ensino Secundário, apoiado no Regimento Interno que 
ditava as normas para as escolas de ensino secundário, ter determinado a abertura de apenas 
duas classes com o máximo de noventa alunos, revela que, nesse momento, a política 
educacional do Estado orientava-se no sentido de manter os mecanismos de estabilidade e 
conservação que sempre permearam a educação secundária. Uma vez que, segundo Chervel 
(1990), a sociedade impõe à escola suas finalidades, é possível perceber que, nesse momento, 
a instituição analisada, harmonizada com a estrutura social a que servia, mantinha-se ainda 
imbuída do espírito tradicionalista, transmitindo os princípios de uma escola seletiva e 


antidemocrática. Tais objetivos deveriam manter-se inalterados, até que outros fatores 
passassem a exigir mudanças da escola secundária. 

O ano de 1959 trouxe consigo novas expectativas à comunidade escolar, no que diz 
respeito às possibilidades de aumento da oferta de ensino no interior da instituição analisada. 
A transferência do Instituto de Educação Bento de Abreu para novo prédio, bem mais amplo 
e espaçoso criaria, sem sombra de dúvida, as condições físicas e materiais necessárias para a 
ampliação do atendimento à demanda escolar. Construído em terreno doado pela Prefeitura 
Municipal, teria, essa nova unidade de ensino, papel fundamental na decisão do Inspetor 
Regional, no momento de autorizar o funcionamento de novas classes no curso ginasial da 
escola. A esse respeito afirma que: 


Sobre o aumento de classes para o ano vindouro, em virtude de funcionar esta escola em 
prédio magnífico, moderno e pedagógico, reporteiime ao comunicado número 90, de 
27-10-1958. Dei instruções para funcionar maior número de classes, levando-se em 
consideração o número de pedidos e as condições do material escolar e de professores. 76 


Apesar de não constar claramente, no termo de visita, o número exato de classes que 
poderiam ser criadas, chamou-nos a atenção o fato de, no ano de 1960,77 apenas uma única 
nova classe ter sido instalada nessa instituição, sendo a esta priorizada o período diurno, o 
que sugere que o empenho da escola em expandir o ensino noturno ainda não se revelava 
uma prioridade nessa unidade de ensino. O fato de a escola contar nesse momento com 
enorme capacidade de atendimento à demanda de ensino ginasial não favoreceu, contudo, a 
abertura de um maior número de classes. O aumento do número de salas e o início da 
expansão das matrículas só viriam a ocorrer, de forma significativa, a partir de 1962, 
forçados, como pudemos observar pelo documento acima descrito, pela pressão da demanda 
escolar, agora também atenta às capacidades físicas e estruturais do novo prédio. 

O aumento do interesse dos estudantes em concorrer a uma vaga no Instituto de Educação 
Bento de Abreu começa a intensificar-se, de forma clara, a partir do início da década de 
1960. O número de estudantes inscritos para os exames de admissão eleva-se gradativamente 
ano a ano, revelando um crescente aumento das expectativas da população em relação à 
continuidade dos estudos. O quadro de alunos, inscritos para os exames de seleção da década 
de 1960, permite-nos observar esse crescimento. 


Quadro 4 — Número de alunos inscritos para os exames de admissão do Instituto de Educação Bento de Abreu, 1959 
a 1967 


Escola Estadual Bento de Abreu 


Os dados acima descritos revelam que o número de alunos interessados em disputar as 
vagas do ensino ginasial praticamente dobrou em apenas cinco anos. Esse relativo aumento 
da demanda por ensino ginasial, que atingiu proporções ainda maiores na segunda metade da 
década de 1960, consubstanciou-se num dos principais elementos responsáveis por ampliar a 
oferta de ensino no Instituto de Educação Bento de Abreu. Segundo Souza (1998), apesar de 


pouco perceptível, as demandas populares sempre desempenharam um papel relevante no 
jogo político pela educação, tornando-se muitas vezes, mesmo que indiretamente, referência 
direcionadora de muitas ações concretas do Estado. 

A resposta às pressões exercidas, quando da intensificação da procura por ensino ginasial 
secundário na instituição de ensino Bento de Abreu, pode ser observada a partir da análise 
do crescimento do número de classes e de alunos. A década de 1960 revela um gradativo 
aumento da oferta de ensino que, buscando responder positivamente à demanda escolar, 
apresenta expansão considerável do número de matrículas. O quadro abaixo nos apresenta 
esse crescimento. 


Quadro 5 - Quadro geral das matrículas efetivadas do curso ginasial do Instituto de Educação Bento de Abreu, 
1959-1967 


Os dados revelam que as matrículas do ensino ginasial secundário do Instituto de 
Educação Bento de Abreu se expandiram, por toda a primeira metade da década de 1960, de 
forma gradativa e sem atropelos. É possível verificar que o número de alunos eleva-se 
progressivamente, apresentando uma composição bem mais feminina do que masculina. 
Alguns indícios78 levam-nos a sugerir que o interesse do público feminino em cursar o 
ensino ginasial nesse estabelecimento de ensino deva-se ao fato de o Instituto de Educação 
Bento de Abreu oferecer, desde o ano de 1950, o curso normal secundário, o que pode ter 
atraído o interesse das jovens estudantes. 

A expansão progressiva das matrículas do curso ginasial da Escola Estadual Bento de 
Abreu, observada na primeira metade da década de 1960, portanto antes de qualquer 
modificação na estrutura do sistema escolar, apresenta-se bastante significativa e revela que 
a presença desses alunos, nos bancos escolares, não resulta apenas do fato de que as 
autoridades educacionais decidiram expandir as oportunidades de acesso à escola, e sim do 
fato de que as relações de força representadas pela demanda escolar permitiram aos antes 
excluídos estarem na escola nesse momento. Os dados sugerem que o acesso progressivo 
desses alunos, até meados da década de 1960 no curso ginasial secundário da instituição 
analisada, tenha sido encarado com certa naturalidade pela equipe escolar, uma vez que esse 
período ainda é relembrado pelos professores entrevistados por Nadai (1991) como um 
momento significativo em que a escola secundária ainda gozava de certa representatividade 
perante a sociedade em geral. 

Essa aparente tranquilidade que envolvia a evolução do processo de abertura do ensino 
ginasial secundário tende, no entanto, a ser abalada quando da implantação de medidas 79 de 
cunho político que visavam, especialmente, equalizar as oportunidades oferecidas pelo 
sistema educacional. As alterações estruturais provocadas por essas medidas tiveram grande 
impacto no setor educacional, acelerando demasiadamente o processo de expansão do ensino 
público ginasial. O quadro abaixo nos permite observar a evolução das matrículas após o ano 
de 1967. 


Quadro 6 - Quadro geral das matrículas efetivadas do curso ginasial do Instituto de Educação Bento de Abreu, 


1968-1975 


Os dados acima descritos chegam a surpreender por causa do elevado índice de 
crescimento que apresentam em relação ao número de classes e de matrículas. Em um 
período de apenas cinco anos, ou seja, de 1968 a 1972, o número de classes, que já não era 
pouco expressivo, dobra, passando de 28 para 62 classes. O processo de criação de novas 
vagas que atinge seu pico em 1972, quando a escola passa a atender mais de 2.500 alunos no 
ensino ginasial, revela a amplitude das medidas democratizadoras implantadas pela 
Administração Pública, no que diz respeito à intensificação do processo de expansão do 
ensino público secundário. 

Ao acelerar o processo de abertura escolar, essas medidas provocaram grande impacto no 
interior da unidade educativa. A partir de então, o ideal qualitativo que, historicamente 
permeou a cultura da escola secundária, sofre o choque das medidas quantitativas, que 
trazem consigo desafios de toda ordem à equipe escolar. Ao analisarmos as Atas de Reuniões 
do Conselho de Professores do Instituto de Educação Bento de Abreu referentes ao período de 
1970 a 1975,80 pudemos verificar o surgimento de vários problemas advindos da 
intensificação do processo de expansão das matrículas. Estes, ao atingirem o setor 
administrativo e didático-pedagógico da instituição, comprometeram a qualidade do ensino 
oferecido, quando não responderam de maneira especial às exigências impostas pelo processo 
de democratização escolar, que só se efetivaria, de forma plena e satisfatória, pela garantia 
não apenas do acesso, mas também da permanência e qualidade do ensino. 

Observando as informações contidas no Quadro 6, pudemos verificar que um dos 
primeiros problemas enfrentados pelo estabelecimento, após a implantação das medidas que 
garantiram o acesso dos estudantes ao ensino público oficial, foi o de acomodar o expressivo 
número de alunos no ensino ginasial após o ano de 1968. Os dados revelam que, para 
enfrentar esse problema, o Instituto de Educação Bento de Abreu teve que funcionar em 
quatro períodos distintos, sendo a cada um reservado um total de três horas e trinta minutos 
de atividades, distribuídos da seguinte forma: o primeiro horário, das 7 horas às 10h40 min; 
o segundo horário, das 11 horas às 14h40 min.; o terceiro horário, das 15 horas às 18h40 
min.; e o quarto horário, das 19 horas às 22h30 min. Essa redução da jornada escolar 
possivelmente acarretou consideráveis prejuízos para o cumprimento dos processos 
pedagógicos e fins educacionais da instituição educativa. 

Outros problemas de ordem administrativa revelam que, pelo menos a curto prazo, às 
medidas de caráter quantitativo não se seguiram outras que pudessem assegurar, de maneira 
plena e satisfatória, o bom funcionamento da unidade educativa. A Ata de Reunião de 
Conselho de Professores do Instituto de Educação Bento de Abreu fornece dados que 
permitem caracterizar alguns dos problemas enfrentados pelo estabelecimento, no momento 
de responder às exigências impostas pela expansão do ensino. Em reunião geral no dia 17 de 


abril de 1971, afirma o diretor que: 


O quadro informativo do número de funcionários existentes e do número permitido pela lei 
mostra o quanto é insuficiente o total de funcionários em exercício, sendo um exemplo 
significativo os escriturários: a lei permite 1 para cada 5 classes, desse modo, o IEEBA teria 15, 
e tem 4. Acresce que essa previsão é para escolas que funcionam normalmente, e o IEEBA 
ainda possui 4 períodos, sendo por demais precário o tempo para atender os serviços, 
principalmente de limpeza.81 


Essas afirmações revelam que a Administração Pública, que em tão boa hora expandiu o 
ensino ginasial, não previu aumento de pessoal para corresponder à demanda educacional. 
Como pudemos constatar pela afirmação acima descrita, a instalação de quatro períodos 
acabou inviabilizando a execução de tarefas básicas, imprescindíveis para o dia a dia da 
escola, como é o caso da limpeza e conservação do prédio. Tais tarefas, nem sempre 
percebidas quando a escola se encontra em harmonia, crescem de importância quando não 
executadas diariamente. 

Mudanças como essas certamente não passam despercebidas aos olhos de professores, pais 
e alunos que, muitas vezes descontentes com a nova situação, começam a depor contra o 
processo de expansão do ensino, porque o enxergam, com frequência, de forma bastante 
negativa. 

A falta de escriturários, expressa também na afirmação do diretor da escola, acaba, por 
vezes, dificultando a elaboração de tarefas importantes do setor administrativo. A saída 
encontrada para a resolução imediata de alguns desses problemas quase sempre se resume no 
pedido de ajuda, por parte do diretor, aos professores que atuam na escola. Estes certamente 
não veem com grande satisfação o fato de terem que executar outras tarefas que não as que 
lhes são, por lei, atribuídas. A Ata de Reunião Pedagógica, do dia 26 de novembro de 1971, 
traz informações que permitem constatar a existência desses problemas. 


O Diretor falou da dificuldade que a Secretaria da escola está encontrando em terminar as 
fichas dos alunos para a publicação dos resultados das médias de aproveitamento. São poucos 
escriturários para um serviço muito grande. Assim se os professores pudessem auxiliar na soma 
das médias ponderadas abreviaria-se o tempo, podendo iniciar-se as provas no dia 10.82 


O setor administrativo não foi o único a sofrer as consequências da expansão acelerada do 
ensino público ginasial. O aumento do número de turmas e o curto espaço de tempo entre 
um e outro período comprometeram também a execução de tarefas didático-pedagógicas 
básicas, como as reuniões de professores, estritamente necessárias para a garantia da 
qualidade do ensino. 

As Atas de Reuniões Pedagógicas revelaram que, após a redução da jornada, a falta de 
horário para encontro dos professores consistiu em problema sério a ser enfrentado pela 
equipe escolar. Apesar de constarem como elemento prioritário nos planejamentos escolares, 
essas reuniões acabavam não acontecendo de forma satisfatória, pois tinham que ser 
realizadas aos sábados, em meio a outros afazeres pertinentes à rotina da instituição 
educativa. As razões para a escolha desse dia, como o mais adequado para integração e 
aprofundamento das atividades pedagógicas, estão relacionadas na Ata de Reunião de 
Conselho do Instituto de Educação Bento de Abreu que diz: 


Quanto ao horário de reuniões o Sr Diretor apresentou as seguintes razões para a escolha 
do sábado: o curso noturno não tem aula, a porcentagem de frequência dos alunos é mais 
baixa, é dia de limpeza geral no estabelecimento. Entretanto consultou os professores sobre o 
melhor horário, ficando estabelecido que, por motivo de emergência, as reuniões continuarão 
a ser realizadas no sábado de manhã.83 


Segundo Minguili (1984), essas reuniões, que deveriam ser realizadas periodicamente, 
foram instituídas no ano de 1969 e constituíam-se em “horas atividades” remuneradas para 
que os professores pudessem, entre outras coisas, reunir-se para estudo e para planejamento 
do trabalho escolar. A afirmação acima descrita sugere, no entanto, que esses encontros não 
atingiam de forma eficiente as finalidades e objetivos a que foram propostos. 

Esse fato contribuiu para que as reuniões ficassem cada vez mais escassas, 
comprometendo, certamente, a qualidade do ensino. Como pudemos constatar pelas Atas de 
Reuniões Pedagógicas, no ano de 1972, foram realizadas, além das reuniões de planejamento 
ocorridas nos meses de fevereiro, junho e novembro, apenas um encontro de professores, 
ocorrido no mês de maio e cuja pauta exibia, entre outros itens, a necessidade de se 
estabelecer mais “reuniões pedagógicas mensais, com rodízio nos dias e horários, para tratar 
de assuntos pertinentes ao aluno”.84 Isso, porém, não foi o que aconteceu, uma vez que, após 
o estabelecimento dessas metas, nenhuma outra reunião ocorreu até o mês de novembro, 
quando os professores se encontraram para a semana de avaliação e replanejamento escolar. 

Todos esses obstáculos, mais outros tantos como: a) escola muito grande, com mais de 4 
mil alunos, apenas um diretor e um assistente administrativo e falta de pessoal técnico 
especializado; b) excesso de trabalho de professores, classes com número excessivo de alunos; 
c) falta de condições materiais,85 atestados na Ata de Reunião Pedagógica do IEEBA, 
contribuíram para a desorganização estrutural da escola. 

Todas essas mudanças, provocadas, como vimos, pela expansão das matrículas, quando 
aceleradas por mecanismos legais, deixam de representar para os profissionais da educação 
um processo natural, passando a ser vistas como uma imposição a ser cumprida. 

Esse fato desencadeou resistências e confrontos que, ao serem levados a cabo pelos 
agentes educacionais, comprometeram ou anularam parcialmente os relativos benefícios 
alcançados com a implantação das reformas. Essas resistências muitas vezes manifestam-se 
pela elevação das taxas de reprovação. 

Ao seguirmos as turmas de primeiras séries constituídas no ano de 1968 no curso ginasial 
do Instituto de Educação Bento de Abreu, verificamos uma redução bastante expressiva do 
número de salas e de alunos no final da 4a série ginasial. 


Quadro 7 - Quadro das matrículas efetivadas do curso ginasial do Instituto de Educação Bento de Abreu, 
1968-1971 


Os dados acima apresentados demonstram que boa parte dos alunos, que ingressaram no 
ano de 1968 no ensino ginasial da referida instituição, não conseguiram acompanhar o fluxo. 
De um total de 699 alunos, apenas 422 conseguiram terminar o curso ginasial secundário em 
quatro anos. Os outros 277 estudantes podem ter desistido pelo caminho, pedido 


transferência para outra instituição ou foram eliminados do sistema, que não permitia ao 
aluno reprovado por duas vezes seguidas na mesma série continuar os estudos no ensino 
público oficial. Esses índices que, em maior ou menor proporção, devem ter se repetido em 
todo o estado, inspiraram Azanha (1987, p.115) a afirmar que “aquilo que era uma política 
de Educação estava sendo pedagógica e equivocadamente anulado no âmbito da escola”. 

Esse tipo de atitude, por parte dos professores, levou a Secretaria da Educação a 
responsabilizar o próprio professor pela reprovação do aluno. A fim de reverter tal situação, 
a administração lançou mão de uma medida radical na época (mesmo que já utilizada no 
ensino primário), que foi a de atribuir pontos por alunos aprovados, que pesavam na futura 
escolha de aulas (Azanha, 1987). Com essa atitude, a Secretaria da Educação praticamente 
impôs uma situação que, embora tenha produzido os resultados esperados, reavivou as 
críticas à política de ampliação das matrículas. 

Acreditamos, no entanto, que a diminuição do número de classes e de alunos, verificada a 
partir da análise do quadro de matrículas do Instituto de Educação Bento de Abreu revelam 
não só um certo grau de resistência do professorado em relação às medidas impostas pela 
Secretaria da Educação, mas também a continuidade de uma prática de reprovação, que 
estava cristalizada no interior da cultura que envolvia a escola secundária. Segundo Vifiao 
Frago (2002), erram aqueles que acreditam na crença messiânica de uma ruptura mais ou 
menos completa com a tradição do passado; a realidade existente e as práticas instituídas e 
consolidadas ao longo do tempo, no interior das unidades educativas, certamente não são 
eliminadas ou substituídas, de forma imediata, pelas medidas instituídas pelos movimentos 
reformistas. Pelo contrário. Se os objetivos das propostas reformadoras não estiverem em 
consonância com a cultura escolar reinante, certamente ocorrerá, no interior dos 
estabelecimentos de ensino, determinados tipos de resistências e confrontos que poderão 
contribuir sobremaneira para o insucesso das medidas estabelecidas. 

É certo que a extensão da escolaridade básica, ao modificar os padrões de trabalho 
vigentes nas escolas secundárias, provocou descontentamento em parcela significativa do 
professorado do ensino público oficial. Esse descontentamento, claramente expresso por 
grande parte dos docentes da rede, acabou comprometendo esses profissionais até o ponto de 
serem responsabilizados pelo relativo fracasso das medidas democratizadoras. Segundo Vifiao 
Frago (2002), os professores, supostos agentes das mudanças, são, de fato, um problema para 
os reformadores, que, por vezes, não consideram o que pensam esses agentes. Afirma o autor 
que a posição e os pontos de vista diferentes de professores e reformadores determinam, em 
parte, o relativo fracasso das reformas educativas. 

É evidente a importância do professor como agente que atua diretamente na seleção de 
conteúdos e métodos e na aplicação dos padrões de avaliação escolar. Como elemento de 
ligação entre as decisões da burocracia do ensino e o cotidiano da sala de aula, desempenha 
papel crucial no processo de seletividade, na medida em que reinterpreta, em sua prática 
diária, as prescrições do sistema escolar no que diz respeito às exigências curriculares e às 
expectativas de rendimento dos alunos. 

Mas, em vez de apenas supormos, como sugere Azanha (1987), que os professores 
estabeleceram, por si sós, critérios de represália em protesto pelas medidas 
democratizadoras, preferimos também acreditar que esses profissionais, mais do que 
portadores de uma ideologia discriminatória, eram, eles próprios, parte de um sistema 
seletivo de ensino que se expandiu quantitativamente e viu-se às voltas com a tarefa 
complexa de adequar-se a uma clientela diferente daquela que tradicionalmente serviram. 


“E certo que o interesse próprio dos mestres, as crenças (ideologias) e saberes 
(informação) os empurram mais a defender o status quo que a advogar pela reforma da 
escola” (Vifiao Frago, 2002, p.93) mas, apesar do parecer desfavorável,86 manifestado por 
alguns professores em relação às medidas implementadas pela nova política educacional, é 
importante considerarmos o fato de que nem sempre as percepções do magistério revestiam- 
se de um teor puro e exclusivamente conservador. Pudemos verificar que, entre o grupo de 
professores, muitos se valeram de conceitos e valores aparentemente mais inovadores, que 
acabaram garantindo, mesmo que de forma mais lenta e gradativa, a efetivação das medidas 
democratizadoras. 

A partir das Atas de reunião de professores do Instituto de Educação Bento de Abreu, 
pudemos constatar a relativa disposição e o empenho de parte da equipe escolar na busca por 
medidas que pudessem consolidar, no interior da instituição educativa, o processo de 
democratização do ensino. 


Novos desafios: o esforço da equipe escolar para consolidar as medidas 
democratizadoras 


Sabemos que uma situação de intensa mudança, como a que se configurou a partir da 
implantação de medidas democratizadoras como as fixadas pela Lei 5.692/71 (Brasil, 1971), 
provocou transformações profundas no interior das unidades educativas. Tais modificações 
acabaram por desestruturar toda uma cultura escolar que, há décadas, reinava no interior da 
escola secundária. 

A superação dos critérios ou formas de seleção e o esforço de adequar as condições, para 
promover uma participação mais completa e equitativa, levaram a Administração Pública a 
investir em uma política educacional claramente firmada em princípios democratizadores 
que visavam, antes de qualquer coisa, garantir o acesso de todos a graus mais elevados de 
ensino. Sabemos, no entanto, que, para que a propalada democratização se efetive em toda a 
sua plenitude, várias outras modificações de caráter administrativo, técnico, material e 
sociocultural se fazem necessárias. A própria organização didática, os métodos e recursos 
empregados teriam que responder também de maneira especial às novas exigências impostas 
pelo processo de expansão do ensino. 

No momento em que fora instituída, a nova Lei 5.692/71 (Brasil, 1971) regulamentou um 
conjunto de medidas que visavam viabilizar o processo de democratização do ensino público 
ginasial. A diversificação do planejamento curricular, o sistema de recuperação (Art. 11), a 
redefinição dos conceitos de verificação do rendimento escolar (Art. 14) e outros 
dispositivos, que passaram a vigorar a partir do estabelecimento de novas normas 
regimentais propostas pela Lei como, por exemplo, os Conselhos de Classe e de Série,87 
representaram um importante avanço para a efetivação das propostas democráticas. 

Tais medidas, porém, demoraram a ser estabelecidas legalmente pelo Estado, uma vez 
que, “[...] em 1972, o processo inicial de implantação da reforma não estava sequer 
delineado, pois o Plano de Implementação da Reforma ainda estava sendo elaborado e não se 
havia completado o ciclo de informação aos professores, administradores e especialistas” 
(São Paulo, 1983, p.49). Dessa forma, os caminhos a serem seguidos para a consolidação das 
propostas inovadoras contidas na nova Lei, ficaram, para os professores, bastante 
desconhecidos. 


Independentemente desses acontecimentos, já estavam os alunos todos inseridos no 
contexto escolar. Para atendê-los de forma a garantir não apenas o acesso, mas também a 
permanência nos bancos escolares, a escola deveria, a partir de então, valer-se de 
subterfúgios que pudessem responder satisfatoriamente às exigências da nova clientela, 
bastante distinta da que tradicionalmente era atendida pelo ensino secundário. 

As informações, contidas nas Atas de Reuniões Pedagógicas do Instituto de Educação 
Bento de Abreu, revelam um amplo empenho de toda a equipe escolar na tentativa de aderir 
às novas propostas instituídas a partir da implantação das medidas democratizadoras. 
Importantes questionamentos, como os que se seguem, direcionavam os trabalhos de 
planejamento das reuniões pedagógicas da referida instituição educativa. 


Que podemos exigir de nossos alunos, hoje que a escola não é seletiva? Há necessidade de 
selecionar, dentro de um conteúdo imenso, pois não estamos formando especialistas. Devemos 
reconhecer, ainda, que nós, que somos produtos de uma escola seletiva, também sentimos 
lacunas. Hoje as condições são outras, a escola é outra, é a escola democrática, em que entram 
todos. Há, pois, necessidade de um reexame, um diagnóstico novo, não apenas adaptações de 
estudos já feitos.88 


Esses questionamentos eram dirigidos pelo diretor aos professores da escola, com intuito 
primeiro de levar toda a equipe escolar a uma reflexão conjunta sobre a necessidade de se 
redefinir conceitos e de se transformar práticas e ações para atingir, de forma mais ampla e 
precisa, os novos objetivos atribuídos ao ensino secundário. Sabemos, no entanto, que, por 
causa do momento histórico em que foram propostas, tais considerações não seriam tão 
facilmente acatadas, sem que antes se manifestassem alguns conflitos relativos às diferenças 
ideológicas trazidas por cada indivíduo do grupo. 

Dentre os vários temas discutidos pelos professores do Instituto de Educação Bento de 
Abreu, nas poucas reuniões pedagógicas que aconteciam no decorrer do ano letivo, os que 
geravam mais conflitos e polêmicas eram, justamente, os que se referiam ao novo sistema de 
avaliação escolar. Isso já era de esperar, uma vez que o método avaliativo do antigo ensino 
ginasial secundário constituía-se, juntamente com o currículo da escola secundária, num dos 
principais pilares que sustentava a rígida e seletiva estrutura do ensino público oficial. 

O rigor do sistema de avaliação do ensino secundário expressava-se não apenas no 
momento de ingresso, mas também durante todo o processo de escolarização. Como vimos, 
após vencer as barreiras seletivas, seriam ainda os alunos submetidos a rigorosos métodos de 
avaliações, expressos por uma quantidade enorme de provas, exames parciais e finais, 
sabatinas e chamadas orais. Esse conjunto de obstáculos, a ser superado por aqueles que 
desejavam continuar os estudos, transformou-se no que se poderia chamar “ritual de 
passagem” e se constituiu no próprio fundamento da escola secundária seriada. 

Para diminuir o grau de dificuldade e estabelecer novos critérios para a avaliação do 
rendimento escolar, a Lei 5.692/71 (Brasil, 1971) propôs modificações que visaram tornar 
mais maleável o rigoroso sistema de avaliação implantado até aquele momento. Com esse 
propósito, especifica em seu artigo 14 que “a verificação do rendimento escolar ficará na 
forma regimental, a cargo dos estabelecimentos, compreendendo a avaliação do 
aproveitamento e a apuração da assiduidade”. Segue ainda especificando, que “na avaliação 
do aproveitamento, a ser expressa em notas ou menções, preponderarão os aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e os resultados obtidos durante o período letivo sobre os 


da prova final, caso esta seja exigida” (Art. 14810). Embora o Ato n.306 da Secretaria da 
Educação, promulgado em 1968, já apresentasse uma proposta de recuperação de alunos, 
que nunca tenha se efetivado de fato, a nova lei propõe também, em seu Art. 14 8 20, uma 
nova proposta de recuperação para os alunos com aprendizagem deficiente. Em termos de 
avaliação, talvez essa tenha sido a principal modificação que a Lei trouxe em seu bojo. 

Apesar de bastante significativa, a implantação de uma nova sistemática de avaliação e 
recuperação de alunos só viria a ocorrer, formalmente, na rede estadual de ensino de São 
Paulo, no ano de 1976, com a implementação da Resolução SE n.134, de 4/5/76, Resolução 
n.140, de 20/5/76 e, posteriormente, pelo Decreto n.10.623 de 26/10/77, que aprovou o 
Regimento Comum das Escolas Estaduais de 1º grau e deu outras providências (São Paulo, 
1983, p.55). Por essa nova sistemática, a avaliação seria expressa em conceitos (artigo 59, 
Resolução 134) e os resultados obtidos pelos alunos decorreriam de um triplo processo: a 
autoavaliação, a avaliação em grupo e a avaliação do professor (artigo 2º, Resolução 134). 

A demora pelo Estado em regulamentar as atividades de recuperação e avaliação dos 
alunos levou a equipe escolar a buscar subsídios que pudessem, de imediato, ajudá-los na 
elaboração de novos critérios para análise do rendimento e aproveitamento escolar. 

É visível a preocupação dos professores e da direção na busca por desvendar caminhos 
que pudessem direcionar e orientar as ações pedagógicas de modo a atender às necessidades 
da nova clientela, que adentrara ao ensino ginasial após o processo de expansão das 
matrículas. Apontamentos como os que se seguem eram constantemente formulados pelo 
diretor da instituição escolar, com o intuito de direcionar os trabalhos de planejamento do 
início e meio do ano letivo. 


O diretor lembrou da necessidade de se avaliar o aluno em todos os momentos e não 
apenas através de uma prova escrita. O professor deverá valorizar o interesse demonstrado 
pelo aluno em toda e qualquer situação. É necessário que se investiguem as melhores formas 
de avaliação cujo programa deve basear nos seguintes princípios considerados essenciais: a) 
aspectos amplos do desenvolvimento do aluno; b) a avaliação deve prever técnicas e 
instrumentos diversificados; c) deve dar ênfase a participação ativa do aluno; d) deve auxiliar 
o planejamento de trabalho do professor.89 


O reiterar constante dessas considerações revelam uma profunda modificação no modo de 
conceber a avaliação do aluno do ensino ginasial. Bem mais condescendente que o 
anteriormente adotado, esse método avaliativo deixa claro que, a partir desse momento, não 
seria mais o aluno forçado a se adequar ao sistema seletivo de ensino, sob pena de ser 
eliminado por ele se não respondesse de forma satisfatória aos limites impostos pela rígida 
estrutura do ensino secundário. A nova prática de avaliação demonstra que, a partir da 
facilitação do acesso e da entrada maciça de diferentes segmentos populacionais na escola 
pública oficial, é o ensino e, consequentemente, o sistema educacional que deveria, agora, se 
adaptar à nova clientela escolar. Esse fato descaracterizou totalmente a cultura da escola 
secundária, cujos alicerces se estruturavam sob a rigidez do sistema seletivo de avaliação 
escolar. 

O estabelecimento dessa nova política educacional exigiria do professor secundário, 
acostumado a obedecer a uma cultura própria de reprovação, uma redefinição das práticas e 
valores, a fim de atender, de forma positiva, às necessidades dos novos alunos. Para levar a 
cabo o desenvolvimento dessa tarefa, vários embates se seguiram, antes que ficassem 


estabelecidos quais critérios de avaliação seriam, de fato, adotados pela equipe docente. Ao 
serem convidados, em 1971, pelo diretor do estabelecimento de ensino, a “opinarem e 
contribuírem para elaboração de uma nova proposta de avaliação que pudesse ser 
padronizada e colocada em prática no próximo semestre pelo IEEBA como medida de 
experiência que valorizasse o interesse, esforço e participação do aluno nos trabalhos 
escolares”,90 os professores manifestaram-se apresentando algumas propostas que, depois de 
discutidas, foram registradas na Ata de Reunião Pedagógica. Nela constam as seguintes 
informações 


A Profa de matemática que afirmou já vir adotando o sistema, propôs os valores 7,0 para as 
provas e 3,0 para Oo interesse e participações. O prof? de Geografia achou mais cauteloso 
iniciarmos pelos valores 8,0 e 2,0 respectivamente. Postas em votações as duas propostas, 
venceu a segunda. O sr Diretor enfatizou aos presentes que a recente resolução não se constitui 
recomendação, mas uma modificação aprovada pelo Conselho para padronizações.91 


As informações, contidas na Ata de Reunião Pedagógica, revelam o esforço da equipe 
escolar em adequar a avaliação do rendimento escolar à nova proposta democrática. Com o 
objetivo de torná-la mais justa e menos rigorosa, propôs-se a valorização de aspectos nunca 
antes considerados, como, por exemplo, o esforço e a participação dos alunos nas atividades 
escolares. Os dados, constantes na Ata de Reunião dos Professores do Instituto de Educação 
Bento de Abreu, revelam, no entanto, que o grupo docente não aderiu ao novo modelo de 
avaliação escolar sem antes denotar um certo grau de cautela, ao ter que optar entre atribuir 
menor ou maior valor aos novos aspectos avaliativos colocados em questão. Percebe-se, 
também, a preocupação do diretor em deixar claro que tal proposta não fora imposta de 
forma ditatorial, mas decidida em Conselho, pelo próprio grupo de professores para benefício 
dos alunos, como se estes tivessem outra opção sem ser a de se adequar ao que estabelecia a 
nova política de abertura escolar. Na verdade, ao elegerem alternativas menos ousadas como 
as adotadas no momento de optar por um novo modelo de avaliação escolar, os docentes já 
estariam buscando formas de interpretar e (re)adaptar as propostas reformadoras, de acordo 
com a sua própria cultura, mais tradicional e conservadora. 

Resolvido o problema do valor a ser atribuído às atividades não escritas desenvolvidas 
pelos alunos, restava ainda aos professores do Instituto Bento de Abreu decidir pelo melhor 
critério a ser adotado para a formação das classes. Os debates em torno do tipo ideal de 
agrupamento sempre estiveram envoltos em conflitos, gerados pelas divergências de pontos 
de vista. O tema, ainda hoje bastante polêmico, tornou-se alvo das discussões dos 
professores. Alguns sugeriam que haveria maior benefício quando se constituíssem classes 
homogêneas, pois essas facilitariam o aprendizado do aluno e o trabalho do professor. Outros 
afirmavam que o agrupamento heterogêneo, ainda que pudesse sacrificar mais o professor, 
representaria um benefício maior para os alunos lentos, na medida em que poderiam usufruir 
do auxílio e estímulo dos de melhor rendimento. Assim sendo, no momento de optar entre 
um ou outro agrupamento, estabeleciam-se disputas entre os docentes. Tanto isso é 
verdadeiro que, ao expor o tema para debate, externou o diretor aos professores do Instituto 
de Educação Bento de Abreu “o seu receio de que houvesse desagregação do corpo docente, 
por opiniões diversas e contraditórias” e apelou para que cada um “vote em uma ideia contra 
a outra, mas não contra ninguém”.92. 

Acreditamos, no entanto, que, mais difícil do que confrontar as próprias ideias com as 


ideias dos colegas de profissão, para o professor do ensino secundário o mais complicado 
seria administrar seus próprios conflitos, uma vez que servindo há tanto tempo a uma cultura 
seletiva, deveria desvencilhar-se de certas crenças e valores, para atender à nova realidade 
educacional. 

Quando tematizada a formação dos agrupamentos, de estabilidade e conservação, as 
propostas apresentadas pelos professores do Instituto de Educação Bento de Abreu revelam, 
no entanto, uma certa tendência em valorizar mais os aspectos de mudança: 


Quanto a critério de formação das classes sugeriu o professor de Português que houvesse 
duas classes de ótimos por série e as demais seriam heterogêneas. Para selecionarem-se os 
ótimos, o conselho reunir-se-ia no final do ano e agruparia os alunos por conceitos e não por 
notas. Lembrou o Sr Diretor da diferença de critérios existentes entre os professores, haja vista 
as discrepâncias havidas no cotejo das porcentagens de aprovações do 1º bimestre. Propôs o 
Professor de Geografia que os alunos fossem distribuídos por idade, desempatando por ordem 
alfabética, porque a escola conforme pensamento do Governo Federal e de seu próprio deve 
ser democrática, evitando-se formação de elites. A professora de Desenho manifestou-se para 
um critério de idade, até de mês e dia. A outra professora de Desenho propôs formar-se por 
idade apenas na 12 série e as demais por nota [...]. Antes da votação a Professora de 
Matemática manifestou ser mais prudente adiar-se tal resolução para consultarem-se os textos 
de especialistas sobre o assunto.93 


Os dados revelam que apenas uma das propostas apresentadas pelos professores estava 
totalmente imbuída de um espírito mais conservador. As outras já se apresentam bem mais 
democráticas, denotando que o professorado secundário, mesmo ainda fortemente 
influenciado pela cultura seletiva, buscava, de alguma forma, romper com a política de 
discriminação social que dominava a escola secundária. 

Todas essas questões apresentavam-se muito novas para os professores secundaristas, 
tanto que, após a exibição de todas as propostas sobre o melhor critério de agrupamentos dos 
alunos, sugeriu a professora de matemática que não fosse tomada nenhuma decisão sem que 
antes fossem consultados textos de especialistas. Como não havia tempo para consultas a 
bibliografias que discorriam sobre o tema, visto que a decisão deveria ser tomada antes de 
terminar o planejamento, o diretor da instituição optou por convidar um professor da cadeira 
de Psicologia da Faculdade de Filosofia Ciências e Letras (FFCL) de Araraquara, para 
discorrer sobre o tema a fim de elucidar possíveis dúvidas dos professores do IEEBA. 
Passando a analisar especificamente o problema atual da escola, observou o docente da FFCL 
que 


[...] ela não é mais seletiva, recebendo uma população grande e heterogênea. Tem de ser 
estudada a melhor maneira de tratar essa população. Apresentou as duas principais soluções 
testadas, a do sistema americano e a do sistema inglês, “a primeira com poucas exigências aos 
alunos, e a segunda com barreiras seletivas desde aos 11 anos de idade da criança”. Aplicando- 
se ao problema que nós, agora, enfrentamos, lembrou que, “se estamos admitindo muita gente, 
temos forçosamente grande diversidade dentro da população admitida. Misturamos ou 
selecionamos?” Apresentou, então, algumas das soluções, mas concluiu que as “maiores 
desvantagens estão no sistema seletivo.94 


Após tais formulações, elaboradas pelo professor da universidade, decidiram os docentes 
do Instituto de Educação Bento de Abreu dar início à votação para escolha dos critérios que 
seriam adotados para composição das classes. Antes, porém, interveio o diretor: 


[...] afirmando ter encontrado uma situação posta — classes selecionadas por nota — critério 
adotado pela direção, e não pelo Conselho. Face às críticas que esse sistema tem suscitado, 
resolveu verificar até onde ele era válido. Podendo deliberar por conta própria, não quer, 
entretanto, fazê-lo. Quer que o Conselho decida e lembra a todos que a decisão que for tomada 
será julgada por toda a comunidade, em vista do grande número de pessoas envolvidas no 
problema, e também pelas autoridades.95 


Ao transferir a responsabilidade da formação das classes aos docentes, o diretor do 
estabelecimento de ensino, mesmo utilizando-se de um discurso um tanto quanto 
democrático, deixa transparecer um certo ar de descomprometimento perante a situação 
posta; não, é claro, sem deixar de salientar que, fosse qual fosse a decisão tomada pelo grupo 
de docentes, ela seria, por certo, julgada pela comunidade e pelas autoridades. Diante de tal 
situação e após vários escrutínios, o Conselho deliberou três propostas:96 a 1a delas, por 
ordem alfabética; a 22 proposta, por idade e a 3: proposta, por seleção de ótimos, sendo os 
demais distribuídos por ordem alfabética ou por idade. Colocadas em votação, obtiveram-se 
os seguintes resultados: 1a proposta, 7 votos; 22 proposta, 32 votos; 32 proposta, 6 votos. 
Houve 4 abstenções. 

Os resultados obtidos na votação não deixam de surpreender, uma vez que a tendência à 
valorização das classes heterogêneas foi claramente expressa pela maioria dos professores. 
Considerando que grande parte dos docentes que votaram por uma proposta não seletiva 
haviam servido, por um longo período de tempo, a um sistema escolar tradicional e elitista, 
convém buscarmos compreender quais foram os motivos que levaram os professores do 
Instituto de Educação Bento de Abreu a optarem por tal proposta. 

Uma explicação possível pode residir na preocupação excessiva dos professores em 
atender ao cumprimento de certas disposições legais. A resposta parece aceitável, na medida 
em que a Indicação n.1/72, do Conselho Estadual de Educação, recomenda agrupamentos 
heterogêneos para a organização de classes, justificando-os “como um recurso mais hábil 
para levar todos os alunos a alcançar os objetivos educacionais propostos” (São Paulo, 1983, 
p.100). Considerando, também, que o país estava sendo regido por um sistema de governo 
ditatorial, em que os professores poderiam estar sujeitos a mandados de segurança, podemos 
concluir que parte dos resultados obtidos na votação podem ter sido influenciados por essa 
política de linha dura adotada pelo governo. 

As informações contidas nos Mapas de Movimento do Instituto de Educação Bento de 
Abreu podem, de certa forma, atestar essa explicação. Acompanhando, por um período de 
quatro anos, a iniciar do ano de 1972, os dados referentes ao número de alunos e de classes 
existentes na Escola Estadual Bento de Abreu, verificamos desencontro entre o que fora, de 
fato, estabelecido nas reuniões de professores e a prática propriamente dita, desenvolvida no 
interior da sala de aula. 

Podemos observar que a redução do número de classes e a eliminação sistemática de 
parte significativa dos alunos que ingressaram no ensino ginasial, em 1972, não diferem 
muito em relação ao levantamento elaborado no ano de 1968. Mesmo depois de o assunto ter 
sido amplamente discutido pela equipe de professores, verifica-se, ainda, o recurso a práticas 


de cunho seletivas, próprias do sistema de ensino elitista. O quadro abaixo apresenta os 
números relativos à redução das classes e de alunos. 


Quadro 8 - Quadro das matrículas efetivas do curso ginasial do Instituto Estadual de Educação Bento de Abreu, 
1972-1975 


Os dados, não menos surpreendentes que os apresentados no ano de 1968, revelam o 
quão longe de ser democrática estava, ainda, a escola secundária. Mais da metade dos alunos 
que haviam ingressado no ensino ginasial no ano de 1972 não acompanharam o fluxo, 
podendo, até mesmo, terem sido eliminados do sistema educacional no decorrer do processo 
de escolarização. Verifica-se que a redução mais drástica do número de classes e alunos 
processou-se na passagem da primeira para a segunda série, quando mais de 350 estudantes 
não conseguiram passar para a série seguinte. Tais dados revelam que os benefícios 
conquistados, quando da garantia do acesso, acabaram sendo parcialmente anulados, em 
razão do fato de os alunos não conseguirem permanecer nos bancos escolares. Esses números 
sugerem, portanto, que a exclusão, que antes atingia os que na escola não ingressavam, 
passou a operar de forma menos aparente, produzindo resultados negativos que depunham 
contra o processo de democratização escolar. Tais fatos, seguramente, inspiraram Azanha 
(1987, p.115) a afirmar, em análise sobre a escolaridade de oito anos, que “[...] a passagem 
havia-se tornado tranquila, mas os problemas que tanto o ensino primário como o secundário 
já apresentavam acredito que se tenham agravados”. 

De fato, a falta de êxito de grande parte dos alunos em conseguir permanecer nos bancos 
escolares revela que os esforços expressos na Lei 5.692/71 (Brasil, 1971), para combinar 
elementos e medidas que pudessem eliminar as barreiras de acesso, a fim de tornar o ensino 
mais democrático, não obtiveram os resultados esperados, uma vez que a garantia da 
continuidade acabou ficando, como vimos, comprometida por causa da desarticulação que se 
estabelecia entre um e outro nível de ensino. 

Considerando que, no momento de implantação da Lei 5.692/71, o Instituto de Educação 
Bento de Abreu já contava, além do curso ginasial de primeiro e segundo ciclo, também com 
o ensino primário, com o curso normal, com o ensino pré-primário e com o curso de 
administração escolar, atendendo um total de 4.077 alunos,97 imaginamos que seria mais 
tranquila a implementação, no interior da unidade educativa, de práticas que pudessem 
colocar em ação os princípios da continuidade e integração propostos na referida Lei, visto 
que os cursos já funcionavam no mesmo prédio escolar, bastando apenas uma maior 
articulação entre a equipe escolar. 

Verificamos, no entanto, que não foi isso que ocorreu. Além dos números apresentados 
anteriormente, que revelam a permanência de práticas seletivas e excludentes, constatamos 
também, ao analisarmos as Atas de Reuniões Pedagógicas e de Conselho de Professores, que 
apenas uma única vez foi estabelecida a tentativa de integração entre o curso primário e o 
ginasial, através da participação dos professores do ensino elementar na reunião de 
planejamento, do início do ano letivo de 1973.98 Ademais, em nenhum outro momento ficou 
registrada, nas referidas atas, outra tentativa de integração entre as equipes de professores 
dos dois níveis de ensino. 


Apesar de legalmente fixado que o ensino primário99 e secundário deveriam estabelecer- 
se como fases de um mesmo processo educativo, a junção entre os dois segmentos acabou 
não ocorrendo de fato, uma vez que o sistema educacional impedia que o aluno concluísse a 
escolarização. Em análise que compara as culturas de instituições de ensino que pertencem a 
distintos níveis educativos, Vifiao Frago (2002) afirma que boa parte dos problemas 
enfrentados pelos discentes, quando da passagem de um para outro nível de ensino, 
originam-se pelo fato de cada segmento possuir sua própria cultura. A existência de traços 
culturais estáveis e persistentes, que caracterizam e distinguem cada nível de ensino no que 
diz respeito a diferenças de mentalidades e práticas, explica, em grande parte, o fracasso das 
medidas democratizadoras (Vifiao Frago, 2002). É por isso que, mesmo depois de eliminadas 
as barreiras de acesso, os choques e conflitos, que se instalaram entre os distintos níveis 
educativos, continuaram impedindo a continuidade do processo educativo. 

Essa falta de continuidade manifestava-se sob vários aspectos, como, por exemplo, na 
organização curricular, tema que refletia uma profunda problemática por causa da diferença 
existente na natureza dos dois níveis de ensino. 

Historicamente, a marca profunda, que sempre distinguiu a escola primária da escola 
secundária, foi a organização curricular. Embora as duas apresentassem como objetivo 
principal a formação comum e geral, havia entre elas uma diferença fundamental, ou seja, 
enquanto a escola primária visava à educação comum do homem, considerando-se que nela 
grande parte da população encontrava, especialmente por motivos socioeconômicos, o único 
período de educação escolar, a escola secundária limitava-se a atender um pequeno grupo 
privilegiado, que provavelmente pretendia prosseguir os estudos com o objetivo de ingressar 
numa universidade. 

De forma a atender especificamente a esse objetivo, o currículo da escola secundária 
apresentava um conteúdo essencialmente humanístico de tipo clássico, cuja função distintiva 
despertava o interesse das camadas privilegiadas da sociedade. Símbolo de classe, esse tipo 
de educação livresca e acadêmica caracterizava-se por uma organização curricular bastante 
rígida que, por assim constituir-se, acabara firmando-se como uma das principais barreiras a 
impedir o avanço e o sucesso dos alunos que buscavam esse tipo de ensino. Formada por 
treze disciplinas, a matriz curricular do Instituto de Educação Bento de Abreu do ano de 
1957 revela o quão vasto se apresentava o currículo do ensino secundário na década de 
1950. 


Quadro 9 - Grade Curricular do Curso Secundário do Instituto de Educação Bento de Abreu do ano de 1957 — 
Primeiro Ciclo 


O quadro, acima apresentado, revela que a organização curricular enciclopédica, com 
predomínio da cultura geral de base humanista tradicional, impera sobre as disciplinas 
científicas, em razão do próprio objetivo a que atendia esse ramo de ensino. Com uma 
estrutura curricular bastante extensa, o currículo da escola secundária estabelecia como 
tônica do processo educativo a tradição e a seletividade, daí resultando um elevado grau de 
reprovação e evasão escolar. 

Com intuito de minimizar o grau de dificuldade, imposto por um currículo tão vasto e 
seletivo, cuja ênfase nas disciplinas escolares “tradicionais” inspiraram estudiosos, como 
Kliebard (apud Goodson, 1997, p.19), a caracterizá-lo como uma “fortaleza inexpugnável”, a 
Administração Pública, através de várias Reformas, implanta modificações significativas na 
organização curricular do ensino público secundário. 

Em relação ao currículo implantado pela Lei 4.024/61, afirma Werebe (apud Zotti, 2004, 
p.129-130) que “[...] a inovação de maior alcance foi a redução do número de matérias 
estudadas nos diversos cursos. As matrizes curriculares foram, de modo geral, muito 
aliviadas, limitando-se praticamente a exigir o mínimo indispensável para a formação 
cultural básica do aluno”. 

De fato, já no ano de 1962, a grade curricular do Instituto de Educação Bento de Abreu é 
alterada, passando a contar com apenas nove disciplinas, ou seja, quatro a menos que as 
fixadas pela grade anterior. A partir do estabelecimento dessas mudanças, foram eliminadas, 
da grade curricular da instituição analisada, as disciplinas Latim e Trabalhos Manuais, e 
História e Geografia, que antes dividiam-se entre Geral e do Brasil, fundiram-se, passando a 
constar na grade curricular apenas como História e Geografia. Segundo Zotti (2004), várias 
disciplinas praticamente desapareceram dos currículos, pelo fato de não terem sido 
escolhidas pelos estabelecimentos de ensino como optativas. Entre elas está o Latim. 

A substituição de disciplinas “tradicionais” em favor das científicas, observada 
principalmente na composição curricular do segundo ciclo do ensino secundário, demonstra 
a tendência do período de ajustar esse nível de ensino às novas exigências impostas pelo 
desenvolvimento econômico do país. 

Apesar de a LDB 4.024/61 admitir, conforme as matérias optativas, variedades de 
currículos (título VII, capítulo II), a fim de considerar as necessidades do local onde a escola 
estava inserida (art. 44), afirma Romanelli (2002) não ter isso ocorrido na prática, uma vez 
que as escolas acabaram compondo o seu currículo de acordo com os recursos materiais e 
humanos de que já dispunham anteriormente. Isso explica, de certa forma, o fato de o IEEBA 
não ter incluído, na composição de sua grade curricular, nenhuma nova disciplina, optando 
por manter a matriz adotada antes da implantação da Lei 4.024/61, apenas eliminando 
algumas das já existentes. 

A organização curricular do Instituto de Educação Bento de Abreu permaneceu com a 
mesma estrutura até o ano de 1970, quando entram em sua grade as disciplinas Educação 
Moral e Cívica e Artes, em substituição a Canto e Desenho. A inclusão da Educação Moral e 
Cívica, no currículo da escola secundária, tinha como objetivo, em virtude do próprio 
momento histórico por que passava o país, enfatizar o patriotismo e os “deveres cívicos” 
como forma de manutenção da ordem. 

A matriz curricular do Instituto de Educação Bento de Abreu segue por todo o período 
analisado, ou seja, até o ano de 1975, apresentando mudanças relativas no que diz respeito à 
composição da parte diversificadal00 do seu currículo. As disciplinas que mais se revezavam 
no quadro curricular, ora entrando, ora saindo deste, eram Artes, Trabalhos Manuais e 


Desenho. 

A fim de também atender às disposições da Lei 5.692/71, no que diz respeito à 
estruturação do currículo pleno, que fixava, no seu Art. 5, 8 1º (Brasil, 1971), que o ensino de 
primeiro grau teria o objetivo de sondagem de aptidões e iniciação para o trabalho, o 
Instituto de Educação Bento de Abreu institui, em seu currículo, no ano de 1971, a disciplina 
Artes Industriais. Esta não contava com um quadro de profissionais plenamente capacitados 
para o exercício do magistério, uma vez que a maior parte dos professores, que ministravam 
essa disciplina, não haviam ainda concluído a faculdade, o que sugere que o mercado 
profissional docente não estava preparado para atender de forma satisfatória as exigências 
impostas pela nova estruturação curricular, instituída pela lei que entrara em vigor em 1971. 

O caso mais curioso, verificado quando da análise da grade curricular do Instituto de 
Educação Bento de Abreu, aconteceu no ano de 1973, no momento em que, por força de uma 
circular, essa instituição é obrigada a restabelecer em seu currículo a disciplina Latim. A esse 
respeito consta na Ata de Reunião Pedagógica que 


O diretor recebeu da DE secundário e normal de Araraquara a circular n 1/73 a qual 
transcreve a Circular 8/72 da Delegacia Regional de Ribeirão Preto, datada de 20 de dezembro 
de 1972, onde há um despacho da senhora Secretária da Educação determinando que “se 
providencie a inclusão obrigatória nos currículos dos estabelecimentos as disciplinas para as 
quais haja professor efetivo lotado”. Portanto, é preciso recolocarmos no currículo de nossa 
escola as disciplinas: Latim, Trabalhos Manuais e Economia Doméstica. Para resolver os 
problemas referentes à organização do novo currículo foram abertos os debates. Algumas 
opiniões foram manifestadas e o professor de Geografia propôs que fosse constituída uma 
comissão para estudar a legislação referente ao assunto, elaborar o novo currículo e 
posteriormente submeter os trabalhos à aprovação do Conselho.101 


Tal decisão, tomada pelos responsáveis por dirigir a educação do Estado, demonstra a 
falta de critérios, por parte da Administração Pública, em relação à modificação do currículo 
escolar, priorizando na gestão educacional medidas administrativas. 

Considerando que a disciplina Latim já não constava mais do currículo do ensino 
secundário do Instituto de Educação Bento de Abreu desde o ano de 1962, por causa da 
própria abertura oferecida pela Lei 4.024/61, imaginamos o quão desmedida seria a inclusão 
dessa disciplina na grade curricular da escola, onze anos depois, ou seja, em 1973, quando a 
escola secundária, em virtude da implantação de políticas de facilitação do acesso, já contava 
com um público escolar completamente distinto daquele que, anos antes, valorizava as 
disciplinas clássicas. 

Previsivelmente e perante o fracasso da medida, visto que no final do ano letivo de 1973, 
dos 41 alunos matriculados, em uma das classes de 82 série (G),102 8 pediram transferência, 
2 desistiram de continuar os estudos, 11 não conseguiram atingir a média e apenas 4 alunos 
conseguiram nota acima de 6, as reações negativas, por parte dos envolvidos no processo 
educativo, não tardaram a se manifestar. Coube, então, à equipe escolar encontrar saídas que 
pudessem acalmar os ânimos da comunidade inconformada. A esse respeito, consta, na Ata 
de Reunião Pedagógica dos Professores do Instituto de Educação Bento de Abreu, que: 


Dando inicio a reunião o sr diretor comunicou que em virtude do alto índice de reprovação 
em latim no curso noturno e da reação violenta da comunidade, esteve ontem em reunião com 


o sr delegado de ensino para tratar do assunto. Havendo previamente conversado com o 
professor da disciplina, este redigiu a proposta de que o latim fosse considerado prática 
educativa. Encaminhada ao sr delegado, a proposta foi aceita, sendo portanto considerados 
aprovados os alunos que haviam sido reprovados nessa disciplina. Diante de tal situação os 
alunos que ficaram reprovados em 4 matérias sendo uma delas latim, adquirem agora o direito 
de prestar o exame de 22 época. O conselho aprovou por unanimidade a proposta de que o 
latim, como prática educativa, substitua artes plásticas e o francês passe a disciplina optativa 
obrigatória, ambas com duas aulas semanais.103 


Partindo dessas informações, podemos sugerir que a mudança na composição social da 
clientela é que acabou colocando em questão a proposta curricular ora estabelecida por 
determinações legais. Foi, no entanto, a presença de crianças, que não responderam do modo 
esperado à proposta da antiga escola de elite, que fez a escola readaptar as medidas impostas 
de cima, a fim de atender às reivindicações e interesses do novo público escolar. 

De fato, foi com o espírito de tornar o ensino mais acessível ao novo público escolar que 
as Reformas, pós-anos 1960, estabeleceram mudanças significativas no currículo do ensino 
secundário. Não devemos, no entanto, deixar de considerar que se, junto com as mudanças 
curriculares, não fossem instituídas também mudanças na prática e na formação dos 
professores, dificilmente a proposta reformadora teria o sucesso desejado. 

Ao analisarmos os dados da Ata de Reunião do Instituto de Educação Bento de Abreu do 
ano de 1975, verificamos que, apesar de passados alguns anos da implantação da Lei 
5.692/71, que instituiu a escolaridade obrigatória de oito anos, muito pouco havia sido 
conquistado em relação à democratização do ensino. Apesar da diversificação dos critérios e 
das categorias adotadas, a permanência de certo rigor na avaliação escolar acabava ainda 
anulando muitos dos benefícios trazidos pelas propostas democratizadoras. Os dados 
constantes na Ata de Reunião Pedagógica informam que, em 1975, 


Foram os alunos classificados segundo critérios de frequência, participação, trabalhos 
realizados, comportamento e provas. As categorias adotadas foram: bom, regular e 
insuficiente. Bom foi considerado o aluno que obteve rendimento suficiente para ser 
dispensado dos exames finais na maioria das disciplinas ou em todas; regular, aquele que, 
embora tendo de fazer exames em até 50% das disciplinas, apresentou um rendimento que se 
aproximava da média de aprovação; e insuficiente, o aluno que teve de submeter-se ao exame 
na maioria das disciplinas e obteve aproveitamento muito aquém do mínimo para aprovação 
na maioria delas. Em relação a 52 série F, foram encontrados: 6 alunos bons, 19 regulares, e 10 
insuficientes, perfazendo um total de 35 alunos.104 


Analisando os dados acima descritos, referentes a uma das classes do IEEBA - e todas 
seguem praticamente as mesmas características —, verificamos que, no conceito dos 
professores, no ano de 1975, mais de 82% dos alunos apresentavam um rendimento regular 
ou insuficiente. De um total de 35 alunos matriculados, apenas 6 conseguiram atingir a 
média necessária para passar de ano, sem ter que prestar nenhum tipo de exame. Tais 
números não deixam de surpreender considerando que, como vimos, desde o início da 
implantação das reformas, várias mudanças já haviam sido instituídas no modelo de 
avaliação escolar e no currículo do curso ginasial do Instituto de Educação Escolar, com 
intuito de tornar o ensino mais justo e adequado ao público escolar. 


Os dados sugerem, no entanto, que, apesar da atitude positiva dos professores em relação 
ao estabelecimento de mudanças concernentes ao processo educativo, as ações, em si, 
permaneceram mais no plano do discurso do que no plano das práticas propriamente ditas, 
uma vez que o modelo de avaliação do rendimento escolar adotado pela equipe de 
professores, em 1975, assemelhava-se consideravelmente ao modelo anteriormente vigente, 
por causa especialmente das características seletivas e excludentes de que era ainda portador. 

Podemos então questionar sobre o porquê de tais práticas avaliativas contarem ainda com 
um teor tão expressamente seletivo, se anos antes (1971) já haviam sido discutidas e 
colocadas em ação no Instituto de Educação Bento de Abreu formas diferenciadas de 
avaliação escolar, cujo objetivo claro consistia exclusivamente em atender, de maneira mais 
positiva, os alunos ora excluídos do sistema educacional. 

Será que os altos índices de reprovação e evasão escolar, constatados nas estatísticas do 
Instituto de Educação Bento de Abreu, podem ser considerados frutos da resistência dos 
professores que, insatisfeitos com as políticas de abertura do ensino, preferiram demonstrar 
sua insatisfação, mantendo os níveis de exigências educacionais, anteriormente adotados? 
Possivelmente sim, mas não só. 

Em vez de supormos que o professor, por causa da ideologia de que era portador, faria 
parte de um plano inexorável para eliminar os alunos da escola, preferimos acreditar que a 
permanência da prática de reprovação escolar, claramente visível quando da análise dos 
índices de aproveitamento dos alunos, deveu-se especialmente ao fato de os professores 
secundaristas permanecerem, mesmo após o processo de expansão do ensino, apegados a 
padrões de ensino e de avaliação escolar condizentes com a realidade anteriormente vigente. 
Na verdade, a própria formação desses docentes acabou, por certo, contribuindo para a 
assimilação de um ideário pedagógico rígido e excludente, cujas práticas seletivas, por 
décadas cristalizadas no âmbito do trabalho educativo, tardariam a ser desconsideradas pelos 
profissionais da educação que, agora, serviam a outro modelo educacional. 

Tal mudança de atitude seria, por certo, dificilmente conseguida, uma vez que o professor 
do ensino secundário não havia sido preparado, nem durante sua formação nem no exercício 
de sua prática, para compreender a importância de seu papel na efetivação das propostas 
democratizadoras. Esse fato possivelmente acabou contribuindo para que o grupo de 
docentes não questionasse, de forma crítica e reflexiva, suas práticas pedagógicas e seus 
métodos de ensino, uma vez que todo e qualquer fracasso no processo educativo seria 
atribuído especialmente ao aluno, e nunca ao professor. Em reunião para avaliar os altos 
índices de conceitos insuficientes, obtidos pelos alunos das 5a séries do Instituto de Educação 
Bento de Abreu, e também para avaliar o porquê das altas taxas de evasão escolar, 
concluíram os professores, participantes da reunião elaborada em 1975, que: 


1) Tendo havido, por parte de algumas disciplinas, um replanejamento para o segundo 
semestre a fim de reduzir o grau de dificuldade em função dos alunos mais fracos nestas séries, 
mesmo assim esses alunos estão, em um porcentagem razoável, abaixo do mínimo de 
escolarização necessária para acompanharem a série na qual se matricularam. 2) Observou-se 
também um baixo percentual de frequência nessas classes, podendo ser atribuído, segundo 
motivos apresentados pelos alunos a: encargos de trabalhos muito pesados, em completa 
desavença com a idade cronológica; condições de saúde; frequentes solicitações para trabalhos 
no lar; desajustamentos familiares, escolares e outros. 3) Supôs-se ainda que a desistência de 
grande número de alunos matriculados se referira aos mesmos motivos citados acima e, 


também, provavelmente, ao fato de se depararem com um encargo para o qual ainda não estão 
preparados.105 


A partir dessas informações e diante da situação apresentada, pudemos verificar que, em 
momento algum, fora atribuído qualquer tipo de responsabilidade aos professores que 
estavam à frente do processo de ensino-aprendizagem do Instituto de Educação Bento de 
Abreu. Apesar de constar, nas razões expostas pelos alunos, entre outras reclamações, 
trabalhos escolares muito pesados em desacordo com a idade cronológica e solicitação 
frequente de trabalhos no lar, verificamos que a referida Ata, encerrada logo após a 
exposição dos problemas, apenas cita as supostas causas do baixo índice de aproveitamento 
escolar dos alunos sem, contudo, apresentar sequencialmente qualquer tipo de reflexão ou 
mesmo medidas, para minimizar os problemas elencados pela equipe de professores. 

O fato de constar que um dos supostos problemas — talvez o único considerado pela 
equipe docente — a gerar o fracasso dos discentes, seria o despreparo do aluno, em relação às 
exigências impostas pelo processo educativo, sugere que, ainda no ano de 1975, os 
professores continuavam presos a uma cultura escolar que tinha como fundamento básico, 
além da seletividade, também a adequação do aluno à escola e às práticas educativas nela 
instituídas, e não o contrário, como pregava a política educacional implantada pela Lei 
5.692/71. 

Analisando os dados apresentados, podemos concluir, no entanto, que os desajustes, 
estabelecidos entre as medidas democratizadoras e as práticas efetivadas na sala de aula, 
deveram-se, ao menos em parte, ao desinteresse dos reformadores em considerar as tradições 
e os valores que imperavam, por algumas décadas, no interior da escola secundária. Ao 
justapor, de modo abrupto, os antigos ensino primário e ginasial, a Lei 5.692/71 assegurou a 
continuidade do processo educativo, sem, contudo, garantir uma real integração entre os dois 
níveis de ensino, o que acabou por anular muitos dos benefícios trazidos pela facilitação do 
acesso. 

Uma vez que as tradições e práticas culturais não são eliminadas ou substituídas em curto 
espaço de tempo pelas que ordenam ou propõem os reformadores (Vifiao Frago, 2002), não 
devemos nos surpreender diante dos elevados índices de reprovação e evasão escolar, 
registrados na Ata de Professores do Instituto de Educação Bento de Abreu, no ano de 1975. 

Em vez disso, seria bem menos frustrante se tivéssemos em mente que as mudanças 
educativas, ao menos as que coincidam com os interesses corporativos e com a cultura 
profissional dos docentes, não acontecem de forma pontual, do dia para a noite como 
sonham muitos reformadores. Temos que aceitar que essas transformações são produzidas ao 
longo do tempo a partir de múltiplas perspectivas e múltiplos conflitos, nem sempre 
negativos, nem sempre positivos, mas, certamente, significativos para evolução e 
aprimoramento do sistema educacional brasileiro. 

Convém ressaltar, como bem nos adverte Vifiao Frago (2002), que a cultura escolar é algo 
vivo, portanto, passível de mudança. Assim sendo, apesar dos eventuais prejuízos provocados 
pela imposição da política de democratização do ensino, que ignorou a cultura escolar 
enraizada no interior da instituição secundária, não devemos minimizar a importância 
relativa dessas medidas que permitiram a um maior número de estudantes o acesso a graus 
mais elevados de ensino. Mesmo imposta e parcialmente anulada pelas crenças e ideologias 
ainda dominantes, essa conquista ganha sentido quando pensamos que as instituições 
educativas mudam e se adaptam, a fim de responder às sempre novas exigências 


educacionais. 


Considerações finais 


A educação escolar brasileira passou por um processo de transformação muito intenso nas 
últimas décadas, especialmente ao que se refere à instrução secundária. Esse grau de ensino, 
que serviu por tanto tempo aos interesses das camadas dominantes da sociedade brasileira, 
inicia um processo de democratização das oportunidades educacionais, manifestando 
tendência à ampliação do acesso de outras camadas sociais a maior grau de instrução, antes 
possível apenas para uma minoria privilegiada. 

Analisando esse processo, a partir dos dados referentes à cidade de Araraquara, podemos 
concluir que esse município buscou responder às pressões impostas pela demanda de ensino 
ginasial, somente a partir do final da década de 1950, quando a procura por novas vagas se 
intensifica de forma mais profunda. 

Durante toda a década de 1960, a política de expansão do ensino ginasial da cidade 
centrou-se especialmente no crescimento interno das escolas já existentes. A partir da análise 
dos dados, observamos que os principais recursos utilizados, nesse período, para a expansão 
da oferta de vagas no ensino ginasial foram: a instalação de classes noturnas ginasiais e o 
desdobramento dos períodos de funcionamento dos ginásios estaduais. 

Medidas importantes, estabelecidas pela política educacional do Estado de São Paulo, no 
final da década de 1960, influenciaram de forma considerável o processo de expansão das 
matrículas no ensino secundário do município. A unificação e facilitação dos exames de 
admissão, implantados em todo o estado no final de 1967, permitiram à população da cidade 
um aumento significativo das expectativas em torno desse ramo de ensino. A partir do 
momento que tais medidas foram implementadas, verificamos um grande esforço no sentido 
de absorver a demanda criada após a mudança dos critérios para a admissão dos candidatos 
interessados em ingressar no ensino ginasial. 

A partir, no entanto, de uma aproximação mais profunda ao interior da unidade 
educativa, verificamos que essa importante conquista, expressa pelo aumento significativo 
das oportunidades educativas, não foi tão facilmente implantada, sem antes enfrentar sérios e 
importantes desafios relativos às transformações ocorridas, especialmente nos planos 
administrativo, estrutural, humano e cultural da escola secundária. 

A entrada maciça de alunos e professores no ensino público ginasial secundário 
desestruturou, de maneira significativa, toda uma cultura escolar que, há décadas, servia a 
interesses completamente distintos dos que agora eram atribuídos a esse ramo de ensino. 

Os dados revelaram que à expansão quantitativa do ensino ginasial associaram-se, de 
imediato, sérios problemas e entraves que contribuíram para configurar uma situação de 
crise no interior da unidade educativa. Na realidade, ao burocratizar o sistema para fazer 
face à demanda escolar, a Administração Pública não investiu, na mesma proporção, em 
recursos materiais e humanos, a fim de garantir a qualidade dos serviços educacionais 
oferecidos à comunidade em geral. 

De fato, verificamos que a aceleração do processo de abertura escolar, mesmo que 
implementado de forma a atender aos mais nobres preceitos democráticos, falhou ao não 
estabelecer, junto com a expansão quantitativa, novas propostas de funcionamento e 
planejamento da escola de oito anos. Por causa disso, problemas de toda ordem surgiram no 


contexto educacional da escola secundária, entre eles a falta de espaço físico para abrigar os 
novos alunos, o que obrigou a escola a funcionar em quatro períodos distintos, com número 
reduzido de funcionários para atender aos serviços de limpeza e secretaria, serviços estes que 
aumentaram significativamente após a entrada maciça de estudantes na escola; com falta de 
horário disponível, para que os professores pudessem se reunir, para debaterem os assuntos 
concernentes ao processo educativo; e com grande número de professores contratados, 
passível de deixar a escola a qualquer momento, dificultando o estabelecimento de projetos e 
propostas duradouras de trabalho. 

Abalados os valores, as crenças e as ideologias, que há muito reinavam no seio da escola 
secundária, tensões e choques de interesses instalaram-se no contexto da unidade educativa, 
que se viu obrigada a encarar os problemas, a fim de consolidar o processo de 
democratização do ensino público ginasial. 

Mesmo não tendo sido sugerida ou introduzida, pela Secretaria da Educação, nenhuma 
proposta de mudança na área didático-pedagógica, verificamos o empenho dos professores 
em discutir ações e propostas educativas mais inovadoras. Estas, porém, permaneceram mais 
no plano do discurso do que no plano das práticas e ações, uma vez que o índice de 
reprovação e evasão escolar continuaram atingindo patamares bastante elevados. 

Essa aproximação ao cotidiano escolar e à realidade educativa permitiu-nos verificar que 
a democratização do ensino público ginasial que, na concepção das políticas educacionais, 
firmava-se, como vimos, na garantia de acesso e na expansão das matrículas, não se efetivou 
de forma plena e satisfatória, quando analisada a partir de uma perspectiva que privilegia a 
cultura escolar e as práticas instituídas no interior da unidade educativa. 

Através de dados colhidos pudemos constatar que a simples eliminação dos exames de 
admissão não assegurou, de fato, aos alunos que ingressavam no ensino ginasial, a plena 
garantia do direito à educação. A permanência de práticas, historicamente cristalizados no 
seio da escola secundária, criava obstáculos à democratização do ensino, uma vez que, ao se 
prenderem a conceitos e valores tradicionais próprios de uma cultura do passado, os 
professores, consciente ou inconscientemente, impediam que parte considerável dos alunos 
completasse o processo de escolarização. 

Em vez, no entanto, de compartilharmos da ideia de que os professores, resistentes à 
situação, se valeram de tal atitude simplesmente para dar provas de seu suposto 
descontentamento em relação às medidas impostas pela política educacional em vigor, sem 
levar em consideração qualquer interesse do aluno, preferimos acreditar, como bem nos 
adverte Vifiao Frago (2002), que o relativo fracasso das propostas democratizadoras, 
impostas ao ensino secundário, deveu-se, ao menos em parte, ao fato de os reformadores não 
terem considerado, no momento de implantar medidas educacionais de tão grande impacto, 
o peso das tradições e a “bagagem histórica” das instituições educativas secundárias. 

De fato, ao justapor os níveis primário e secundário, através da implantação da 
escolaridade básica de oito anos, a Administração Pública não considerou as diferentes 
culturas que reinavam em cada um dos níveis de ensino. Isso provocou um profundo 
desajuste entre as práticas instituídas no interior da unidade educativa e as presentes 
finalidades impostas à escola democrática, o que acabou gerando uma aparente situação de 
fracasso em relação às propostas inovadoras e à qualidade do ensino oferecido. 

A quebra nos padrões de adequação entre os conteúdos ensinados e as necessidades reais 
do novo público escolar não deve, contudo, minimizar o significado real das medidas 
implantadas pela Secretaria da Educação, no que diz respeito à democratização do ensino 


secundário. Ao eliminar as barreiras que impediam o acesso dos estudantes a graus mais 
elevados do ensino, o Poder Público garantiu, aos antes excluídos, maiores facilidades de 
acesso à escola. Essa conquista, mesmo com todos os percalços provenientes da 
desarticulação do processo educativo, transformaria definitivamente a história do ensino 
secundário. 

Ajustes importantes deveriam, no entanto, ser ainda instituídos no interior da unidade 
educativa, a fim de garantir a todos os alunos o pleno direito à educação. Essa garantia 
certamente não seria estabelecida do dia para a noite, e sem os percalços próprios de uma 
mudança tão radical. Certo, porém, é que, se nesse processo de adequação do ensino à nova 
realidade educacional, a qualidade não for perseguida como um bem maior e essencial à 
efetivação da democratização escolar, pouco se avança na questão da equalização social e na 
garantia plena do direito à educação. 
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A Escola Estadual Bento 
de Abreu e o ensino de 2º grau: 
um estudo a partir das memórias 
de ex-alunos 


Muriel Carmo Lameira Ancelmo 


Ao andar pelas ruas da cidade de Araraquara é possível ouvir pessoas falando, com 
grande admiração, sobre a Escola Estadual Bento de Abreu. Através das declarações, percebe- 
se que essa escola permeava e ainda permeia a memória e as representações dessa cidade, 
guarda uma aura de respeito que pode, em grande parte, remeter à história de sucesso 
construída ao longo de sua trajetória. Certa nostalgia em relação ao passado sustenta, hoje, 
uma imagem arquitetada por décadas e que se apresentava com mais força anos atrás. A 
escola lembrada é marcada por seletividade, rigidez, excelência na docência, disciplina, 
eventos cívicos e esportivos, amizades, enfim, uma gama de recordações que cultuam essa 
escola e que apresentam certo negativismo sobre a escola atual. 

Mas como essa instituição de ensino deixou marcas tão significativas na cidade de 
Araraquara? O que ela teria feito para ainda ter uma presença tão bem marcada na memória 
de tanta gente? Ela teria usado meios e estratégias de se fazer presente nas representações da 
sociedade araraquarense? 

Como resultado da dissertação de mestrado intitulada Escola Estadual Bento de Abreu: um 
estudo das representações sobre uma instituição de ensino,106 este texto busca dar luz a essas 
respostas procurando compreender a relação escola-sociedade. Desse modo, faz-se necessário 
destacar que nosso olhar esteve direcionado às questões sobre a qualidade de ensino, ou seja, 
o que fazia da Escola Estadual Bento de Abreu uma escola considerada de qualidade. Na 
busca dessas respostas, não podemos perder de vista a polissemia do conceito de qualidade e 
de educação de qualidade. Provavelmente, essa questão apresentará diversas respostas, de 
acordo com os valores, experiências e posição social do sujeito que a responde. 

O foco temporal desse estudo esteve sobre a década de 1970, mais especificamente sobre 
a reforma do ensino de 1º e 2º graus implementada no início dessa décadal07 e que 
impactou profundamente o funcionamento das escolas e a organização didática e pedagógica 
do ensino básico brasileiro. A Lei n.5.692 de 11 de agosto de 1971,108 fixou as diretrizes e 
bases para o ensino de 1º e 2º graus e, segundo Souza (2008, p.268, grifo nosso): 


[...] a reordenação simplificava a estrutura educacional, imprimindo-lhe maior racionalidade, 
atendendo, em certa medida, reivindicações democráticas como a extensão da escolaridade 
obrigatória e a maior articulação entre os ramos de ensino médio. Contudo, ela abalava 
significativamente modos de compreender e praticar o ensino, impactando as representações sociais 
sobre a escola pública e a cultura escolar. 


Com a política e as medidas de democratização do ensino, em 1976 vimos no estado de 
São Paulo uma redistribuição da rede física responsável por reformular toda a rede escolar. 
Foi justamente nesse momento que a Escola Estadual Bento de Abreu começou a oferecer 
somente ensino de segundo grau, passando a denominar-se Escola Estadual de 2º Grau Bento 


de Abreu. Em 1979, por se restabelecer o ensino de primeiro grau, o estabelecimento mudou 
a sua nomenclatura para Escola Estadual de 1º e 2º Graus Bento de Abreu. 

Voltando às nossas pretensões iniciais, a saber, a relação escola-sociedade, procuramos, 
neste estudo, entender como a EEBA lidou com as mudanças desse período, com as 
transformações que vinham afetando a escola pública e que representação a população 
araraquarense construiu sobre essa escola quanto à qualidade de ensino. Para dar luz a essas 
indagações buscamos, por meio de entrevistas com ex-alunos que vivenciaram essas 
mudanças e análise de documentos diversos, compreender as representações construídas 
sobre essa escola no que se refere à qualidade de ensino. Devemos destacar que lidamos com 
as representações hoje produzidas sobre essa escola quanto ao período proposto para 
investigação. 

Quais teriam sido as marcas deixadas por essa escola numa geração de alunos que por ali 
passaram? O que teria significado adentrar os portões dessa instituição, assentar-se nos 
bancos escolares, participar de algum modo na construção dessa identidade? Quais seriam os 
aspectos que fundamentam essa imagem mítica de que, outrora, essa instituição de ensino 
fora uma instituição de qualidade, cercada por uma aura de respeito que a impeliu a 
permanecer tão presente na memória da cidade? Perguntas como essas nos levaram a indagar 
alunos que por ali passaram procurando conhecer essa escola considerada por tantos anos de 
excelente qualidade. 

Por lidarmos com a questão da memória é pertinente traçarmos algumas considerações. 
Em primeiro lugar, a recuperação do vivido conforme concebido por quem viveu nos põe 
diante de versões do passado, que precisam colocar-se sob análise comparativa das diversas 
“versões de mundo”. A lembrança evocada depende, muitas vezes, do lugar que a pessoa 
ocupou e das relações que manteve, inclusive com outros grupos. Desse modo, não nos 
interessa o alcance da verdade objetiva por meio das entrevistas, mas o entendimento das 
diversas versões de fatos. 

Ademais, pelo fato das memórias serem lembranças guardadas, estas dependem das 
condições físicas e clínicas dos depoentes. Por isso dizemos que a memória é sempre 
dinâmica e ela apresenta em si a interpretação daquilo que ficou ou não registrado na cabeça 
das pessoas. 

Ainda tratando da questão da memória, Pesavento (2008) nos alerta sobre a necessidade 
de levar em conta as múltiplas mediações no processo de evocação da memória, ou seja, faz- 
se necessário destacar o gap da temporalidade transcorrido entre o tempo do vivido e o 
tempo do lembrado, uma vez que o indivíduo que rememora amadureceu durante esse 
intervalo e reelabora o que viveu a partir do tempo transcorrido, ora, aquele que lembra não 
é mais aquele que viveu, no seu relato já há reflexão, julgamento, ressignificação do fato 
memorado; ele incorpora não só aquilo lembrado no plano da memória pessoal, mas também 
aquilo que foi preservado ao nível de uma memória social. Aquele que lembra rememora em 
um contexto dado, já marcado por um jogo de lembrar e esquecer. 

Nesse sentido, dizemos que a memória é permeada pelo tempo presente, ela é construída 
no momento em que é narrada, a subjetividade e as representações do sujeito se projetam e 
se colocam nesse processo. Reconstituímos o nosso passado com o olhar de hoje, não 
sentindo jamais as sensações, as emoções, os sofrimentos tal como ocorreram. A memória 
não é exata, muito menos linear, lógica. O sujeito ora toma, ora retoma aspectos do passado 
ligando-os ao presente, indo e vindo, construindo caminhos, de modo que não nos interessa a 
realidade em si, mas a subjetividade de quem narra. 


Assim, o que nos interessa ao recorrer ao uso da memória é reconstruir e compreender os 
aspectos que englobam e favorecem essa memória coletiva que reinterpreta a EEBA e que 
perdura de geração em geração, e que nos permitirá compreender o processo pelo qual a 
sociedade via a escola por meio de suas representações. Entendemos os nossos depoentes 
como testemunhas da história, da história que não se encontra registrada nos arquivos da 
escola, mas da história que se encontra registrada na memória delas. 

Como observa Magalhães (1998, p.61): 


Nada na vida de uma instituição escolar acontece, ou aconteceu por acaso. A memória de 
uma instituição é, não raro, um somatório de memórias e de olhares individuais ou grupais. É 
neste vaivém entre a memória e o arquivo que o historiador constrói uma hermenêutica e um 
sentido para o seu trabalho. Um sentido para a história das instituições educativas. 


Nossos depoentes (ao todo nove) foram selecionados de uma turma/série do 20 grau da 
Escola Estadual Bento de Abreu que vivenciou o período de implementação da Lei 5.692/71. 
A turma analisada, a saber, 32 série F (Habilitação em Química), uma classe do período da 
manhã, ingressou na instituição no ano de 1976 e formou-se em 1978 com 34 alunos (14 
meninos e 20 meninas), dentre os quais trinta alunos foram promovidos e 4 ficaram 
retidos.109 Os alunos, nascidos entre os anos 1959 e 1961,110 adentraram na escola em 
média com quinze anos de idade. 

O arrolamento desses sujeitos deu-se por meio de um levantamento realizado no Arquivo 
Permanente dessa escola.111 Dentre a documentação encontramos dados referentes às 
matrículas dos alunos (em alguns casos informações de moradia e filiação), a lista de 
chamada das classes, o rendimento escolar dos alunos, entre outros. Para manter o 
anonimato das reminiscências e preservar os nossos colaboradores, tomamos o cuidado de 
mantermos o sigilo de suas falas. Desse modo, nomeamos aleatoriamente os sujeitos 
classificando-os em Colaborador 1, Colaborador 2 e sucessivamente. 112 


A EEBA na década de 1970: o ensino de 2º grau 


A Lei Federal 5.692 (Brasil, 1971b), aprovada pelo Congresso Nacional em 11 de agosto 
de 1971, manteve as finalidades da educação expressas na LDB 4.024/61 (Brasil, 1961) e 
fixou Diretrizes e Bases para o ensino de 1º e 2º graus que deveria desenvolver as 
potencialidades do educando, qualificá-lo para o trabalho e prepará-lo para o exercício 
consciente da cidadania. 

Dentre as modificações mais importantes instituídas por essa reforma destacamos a 
extensão da escolaridade obrigatória, mediante a implantação de uma escola única de 1º e 2º 
graus (Esquema 1). A escola básica ganhou a seguinte configuração: 


* 1º Grau: houve a junção do antigo ensino primário e o primeiro ciclo (ginasial) do antigo 
ensino médio. Era responsável pela formação da criança e do adolescente na faixa etária 
de 7 a 14 anos, apresentando uma escolaridade obrigatória de oito anos. 

* 2º Grau: constituído do segundo ciclo (colegial) do antigo ensino médio. Era responsável 
pela formação do adolescente e sua qualificação para o trabalho. 


1º Grau 

E 2º Grau 

Escola Antigo Primário 
É 4 Antigo Colegial 

Básica (4 anos) 5 = 

"+ nd (3 anos) 

+ Ginasial (4 anos) 


Esquema 1 — Estrutura da Escola Básica: Lei 5.692/71 
Fonte: elaboração própria 


O ensino de 2º grau nascia da descaracterização tanto das escolas técnicas quanto das 
escolas secundárias. A Lei 5.692 propôs uma profissionalização compulsória do 2º grau, que 
teria por finalidade a preparação para o trabalho, sobrepondo-se à prestigiosa e sedimentada 
concepção de escola secundária. Para os planejadores militares, tal medida resolveria 
problemas políticos no que diz respeito à qualificação profissional para o mercado de 
trabalho, porém, destacamos que essa profissionalização compulsória acabou por sucatear 
ainda mais a educação já que o excedente nos vestibulares que depois de aprovados 
esperavam vagas e o número de qualificados em nível técnico sem oportunidade de emprego 
aumentou consideravelmente. 

O efetivo processo de implementação da reforma no estado de São Paulo veio a cabo em 
1976, por meio da redistribuição e reorganização da rede física escolar com vista a atender 
as novas organizações propostas pela lei. Foi justamente nesse ano que a EEBA passou a 
oferecer apenas o ensino de 2º grau (chamando-se Escola Estadual de 2º Grau Bento de 
Abreu), permanecendo por três anos com essa estrutura, quando em 1979 voltou a também 
oferecer o ensino de 1º grau. 

Em 1976, a escola abriu vagas entre os períodos da manhã, tarde e noite, para 28 turmas 
de 1a série do 2º grau abrangendo perto de 915 alunos, 17 turmas de 2: série para 
aproximadamente 568 alunos, 20 turmas de 3a série para 594 alunos em média.113 Nesse 
mesmo ano a escola também ofereceu cursos profissionalizantes nas três séries para cerca de 
295 alunos.114 

No ano de 1977, a escola, a partir dos dados que pudemos encontrar nas Atas de 
Resultados Finais, também abriu vagas nos três períodos. Quanto à 1a série encontramos 
cerca de 970 alunos, na 2a série aproximadamente 762 alunos e na 3a série 497 alunos.115 
Nesse mesmo ano os alunos da 2a série tiveram de fazer suas opções para as habilitações 
profissionalizantes.116 Também em 1977 a escola deu continuidade aos cursos 
profissionalizantes já citados para 144 alunos entre a 22 e 32 séries. 

Em 1978, a escola, em seus três períodos de funcionamento, contou com 19 classes de 1: 
série com cerca de 804 alunos, 17 classes de 2a série com aproximadamente 713 alunos e 14 
de 32 série com 511 alunos.117 Nesse ano encontramos registrada uma turma de 3º ano 
profissionalizante com 28 alunos. 

O quadro a seguir sintetiza as informações aqui apresentadas, de modo a nos oferecer 
uma melhor visualização quanto à distribuição dos alunos do ensino de 2º grau dessa escola, 
tendo em vista a distribuição deles nas séries entre os anos de 1976, 1977 e 1978: 


Quadro 10 — Distribuição dos alunos de 2º grau por ano/série 


Memórias sobre o ensino de 2º grau 


Ao analisar as memórias levantadas por meio das entrevistas realizadas na tentativa de 
compreender as representações construídas quanto à Escola Estadual Bento de Abreu, ficou- 
nos evidente a imagem constituída de uma escola de qualidade. E essa imagem se manifestou 
em diversos aspectos, quer seja trazendo status, distinção, comparação com outras 
instituições, quer seja pensando no cotidiano escolar, nos professores, no sistema de 
avaliação, na formação recebida. 

Queremos salientar que as análises feitas a seguir, a partir das reminiscências dos ex- 
alunos da EEBA, não são tomadas, por este trabalho, como verdades absolutas. Lembramos 
que elas representam versões dos fatos, versões daqueles que vivenciaram os eventos 
narrados e foram participantes ativos de todo o processo histórico estudado. Essas memórias 
nos trazem, seguindo as indicações de Ginzburg (1989), indícios, nos são postas como sinais 
da história e revelam-se como fontes dotadas de inúmeras riquezas. 


Que significados teria essa escola? 


O que teria significado estudar na Escola Estadual de 2º Grau Bento de Abreu? 


Ah, era motivo de satisfação, de conquista pra vida escolar. O EEBA era uma escola ícone, 
representativa na cidade. (Entrevista — Colaborador 8)118 


Bom, primeiro porque era o melhor colégio que tinha aqui em Araraquara, então era 
questão de orgulho, a gente falava “estudo no EEBA” se sentia assim, o máximo, eu adorava 
falar, eu sentia orgulho de falar que eu estudava no EEBA mesmo, era uma excelente escola, 
excelente escola. (Entrevista - Colaborador 9) 


Na época significava sim. Naquela época o EEBA era considerado umas das melhores 
escolas de Araraquara, do colegial. Nós tínhamos aqui o Progresso, mas em matéria de nível de 
ensino o EEBA era melhor, então significava e, a gente via isso nas escolas em relação ao 
EEBA. Eu me lembro, na época, que foi forte porque no ginásio eu tive boas notas, então eu 
acabei indo pra lá. No EEBA o diferencial era esse: quem ia bem no ginásio ia pro EEBA. 
(Entrevista - Colaborador 1) 


Nossa, era tudo! O nosso foco central era a escola, o IEBA. A gente praticava vôlei, 
encontrava namoradinho, frequentava a biblioteca, e tínhamos até aulas opcionais de religião. 
(Entrevista - Colaborador 5) 


Adentrar no ensino de 2º grau (antigo ensino colegial) significava uma questão de 
orgulho, haja vista que o ensino de nível médio estava, de fato, ganhando uma efetiva 
expansão na década de 1970, o que nos força a lembrar que até então esse nível de ensino 


era destinado a poucas pessoas, em geral à elite intelectual. 

O acesso ao ramo acadêmico do ensino médio não era algo tão comum. Poucos eram 
aqueles que conseguiam ingressar nesse ramo de ensino e mais do que entrar manter-se 
efetivamente. Segundo Nadai (1991), essa escola seletiva e de difícil acesso ganhava 
destaque perante a sociedade em geral uma vez que, idealizada como boa escola pública, 
símbolo de eficiência e qualidade, mantinha-se como um valor a ser perseguido, porém difícil 
de ser conquistado. Essa realidade, no entanto, passou a se modificar principalmente a partir 
da década de 1950, quando as camadas populares começaram a ver o ensino secundário 
como uma forma de ascensão social. 

Porém, raros eram os ginásios públicos espalhados pelo território nacional. Nadai (1991), 
ao estudar as representações de um grupo de professores que estudou ou atuou nas escolas 
oficiais secundárias, normais e superiores do estado de São Paulo, dos anos 1930 a 1970 do 
século passado, sintetiza assim a importância de uma escola pública nesse nível de ensino: 


[...] As representações demonstram que a escola, ao lado do cinema, da igreja, do rádio 
constituíram os aparelhos culturais/simbólicos por excelência das aglomerações urbanas tanto 
das maiores do interior do Estado, como a da capital. Expressaram também o fato de que a 
conquista de uma escola pública era um valor a ser perseguido pela sociedade civil que se 
organizava e lutava por ela, não importando o grau. (Nadai, 1991, p.29.) 


A Escola Estadual Bento de Abreu foi, por durante muito tempo, a única opção para a 
educação pública ginasial da cidade de Araraquara e região, isso porque somente em 1958 
foi instalado na cidade o segundo ginásio estadual, localizado no bairro da Vila Xavier.119 
Desse modo, adentrar nessa escola parecia ser uma grande conquista social e educacional. 

Mais do que isso, a EEBA, como pôde ser visto nas reminiscências dos alunos, era 
considerada uma escola ícone, representativa, uma das melhores escolas da cidade, uma 
excelente escola. Uma imagem mítica de qualidade parece ainda se manter sobre essa 
instituição de ensino. 

Nesse sentido, para a sociedade araraquarense a EEBA, segundo a memória dos alunos, 
tinha fortes significados: 


Ela era considerada uma excelente escola porque ela preparava realmente o aluno pra vida 
tanto social quanto profissional, eu pelo menos sentia isso, entendeu, e além do mais eu acho 
que dava até um certo status você falar que estudava no EEBA, sabe, quando a gente falava 
“oh estudo no EEBA!” o pessoal falava “nossa no EEBA!”, então é... eu acho que era bem por 
aí. E também eu acho que realmente pela preparação do indivíduo, sabe, como eu te falei 
tanto na vida social quanto profissional. (Entrevista — Colaborador 9) 


A imagem era aquela referência de formação, de um local aonde você ia com satisfação pra 
buscar um aprendizado, dar uma referência de um futuro melhor, dar uma formação para um 
futuro melhor. Integrava a parte da satisfação com a escola pelo lado da boa formação que a 
escola dava e ela trazia também outros atrativos: você tinha uma estrutura legal pra fazer 
educação física, tinha vários eventos, bandas marciais... a escola era um atrativo! (Entrevista — 
Colaborador 8) 


Olha, eu acho que o colégio da época era o EEBA, até quem estudava no EEBA achava que 


tinha um pouco de status porque era uma escola boa, uma escola pública, os professores muito 
bons, muito bons mesmo, então, eu acho assim que ajudou muito. (Entrevista — Colaborador 2) 


Orgulho, privilégio, status parecem manter forte relação com o desejo de estudar nessa 
instituição. A memória dos alunos nos leva a pensar que o fato de permanecer por tanto 
tempo como a única opção de educação pública de nível médio contribuiu para a formação 
de uma aura de respeito em torno da instituição, para a construção de uma imagem de escola 
a ser perseguida, uma escola considerada de excelência, tornando-se padrão de referência e 
comparativo para com outras instituições de ensino: 


[...] Então, mas eu acredito assim que ela era um “pull” vamos dizer assim, era um forte 
concorrente de todas as escolas do Estado, então era um “top” era uma coisa assim que os 
próprios alunos se sentiam orgulhosos, entendeu? Eu mesma também me sentia orgulhosa de 
estudar no EEBA. Era uma concorrência do Pedrão, depois era o outro lá da Vila Xavier, era 
uma concorrência grande, mas isso só entre os alunos. (Entrevista — Colaborador 6) 


A EEBA em face de outras escolas de nível médio 


Uma forte concorrente. Como veremos a seguir, a memória dos alunos traz indícios de 
comparações entre escola pública e escola particular, bem como entre a própria rede de 
escolas públicas. Comecemos pela imagem formada no que diz respeito às escolas 
particulares. 

As reminiscências mostram, nesse caminho, dois tipos de comparações entre a EEBA e as 
escolas particulares. Primeiro, entendendo a escola particular como uma escola carregada 
muito mais de um status econômico do que acadêmico:120 


[...] na época o EEBA era uma boa escola, na época estudar no EEBA era só por uma questão 
de amizades, não me lembro na época se tinha algum status. Não havia status, pelo menos não 
pra mim, era uma questão só de amigos e de bom ensino. Status era no Progresso, que era uma 
escola que você tinha que pagar, mas o EEBA não, o EEBA era porque a maioria dos meus 
amigos, por onde eu morava, pelo meu endereço e todo mundo tava ali, embora eu tivesse 
amigos em outras escolas, mas a maioria era lá. E lógico, o primeiro item era que era a 
melhor, era uma das melhores em Araraquara e eu fazia questão de estudar lá, não por 
questão de status. (Entrevista — Colaborador 1) 


Um segundo termo comparativo entendendo a escola pública como um sinal de distinção 
e de melhor qualidade, onde permaneciam os “bons” alunos, enquanto os “ruins” iam para as 
escolas particulares: 


[...] a verdade é que a escola pública naquela época não tinha malícia, não tinha a 
malandragem que tem hoje. O povo que frequenta a escola pública hoje é outro. Na nossa 
época ia pra escola particular quem era ruim, quem era bom ficava na escola pública, só ia pra 
particular o cara que já era expulso da pública e esse tipo de coisa, hoje teve uma inversão de 
valores, hoje ninguém quer pública [...]. (Entrevista — Colaborador 4) 


[...] antigamente a gente não ia pra escola particular, só ia pra escola particular, diferente de 
hoje, os alunos ruins, que não conseguiam entrar porque tinha vestibulinho pra entrar em escola 
do Estado e quem fazia o EEBA era bem cotado. Então é bem diferente de hoje, muito 
diferente. (Entrevista - Colaborador 2) 


Quanto à rede de escolas públicas, a recorrência à Escola Francisco Pedro Monteiro da 
Silva conhecida por Chicão, uma escola localizada na Vila Xavier se mostrou evidente em 
grande parte das entrevistas. Essa escola, na visão dos alunos, era tomada como uma 
concorrente à EEBA:121 


[...] sempre teve uma diferença entre o EEBA e o Ginásio da Vila. Nem sei por que. Hoje não 
tem nada a ver, mas tinha sim uma rivalidade. (Entrevista — Colaborador 2). 


[...] Olha, eu me lembro que eles falavam do Ginásio da Vila, Colégio da Vila, não me lembro 
o nome do colégio, mas falavam “é concorrente do EEBA” não sei o que, mas eu nunca conheci 
ninguém, nem conversei com alguém que tenha estudado lá. Mas o forte mesmo na época era 
o EEBA, era o EEBA. [...] (Entrevista — Colaborador 9) 


Quando perguntados sobre a distinção entre a escola central e a do bairro, os depoentes 
responderam: 


Olha, naquela época a escola, ou antes daquela época, a escola tinha uma imagem de 
burguesia. [...] É tinha, tinha rivalidade porque naquela época e até antes desse ano que nós 
fomos pra lá o mesmo que existia no EEBA existia no Ginásio da Vila, em nível de escola, 
cursos, fanfarra, então a gente tinha aquela rivalidade: os riquinhos e os pobres, vamos dizer 
assim. [...] Os riquinhos ficavam no EEBA e os pobres na Vila. Era mais ou menos assim. E aí 
quando começou o EEBA, quando acabou a Vila aí teve aquela mistura, aí virou só o EEBA. Aí 
teve que abraçar a ideia e era o EEBA e acabou. IEBA era naquela época. (Entrevista — 
Colaborador 4) 


[...] então havia assim uma rivalidade entre Chicão e EEBA e eu nem sei por que, mas aí eles 
mudaram tudo porque acho que tinha Ginásio e Colegial no EEBA, alguma coisa assim, e no 
Chicão também, aí o Chicão não tinha mais o pessoal do colegial, o pessoal do Chicão teve que 
passar pro EEBA. Eu achei uma dificuldade no 1º colegial lá porque era um pessoal todo 
diferente, diferente daqueles que você tinha convivido e aí o colegial eu fiz lá no EEBA. 
(Entrevista —- Colaborador 2). 


Entender a escola central como uma escola destinada a certa classe social, e a escola de 
bairro destinada a extrações mais populares, parece ser um dos motivos para a existência 
dessa rivalidade entre os alunos. Novamente vemos uma diferença de status nas 
representações dos ex-alunos. Estudar na EEBA lhes conferia mais status do que estudar no 
Chicão. 

Ao destacarem a diferenciação entre essas duas escolas, as memórias dos alunos também 
inferiram a respeito das comemorações cívicas, muito frequentes naquele tempo, momento 
em que as escolas perfilavam, cantavam hinos, ensaiavam, desfilavam, exibiam-se para a 
sociedade. Os desfiles de Sete de Setembro, da bandeira, de aniversário da cidade, eram 


momentos em que a escola tinha a oportunidade de projetar-se para a sociedade por meio de 
suas bandas, balizas, canto, e os alunos podiam exibir-se ao desfilarem pelo nome da 
instituição. 

Qual seria a melhor banda, qual seria o melhor canto, quem faria o melhor desfile, quem 
traria inovações? Essas expectativas colocavam sobre cada aluno o desejo de apresentarem-se 
da melhor maneira, apresentarem-se como a melhor escola, apresentarem-se com 
entusiasmo, sendo melhor do que as outras escolas. Talvez seja nesse ponto que a 
concorrência entre os alunos se mostrava de modo mais efetivo. 

Pela memória dos alunos é possível apreender que justamente, nesses momentos, os 
alunos podiam colocar em jogo essa competição. Ser a melhor banda trazia aos alunos um 
sentimento de reconhecimento e projeção social. Por meio desses eventos os alunos podiam, 
pelo menos nesse aspecto, evidenciar as diferenças perante a sociedade. Essa forte 
concorrência pode ser apreendida no discurso quanto à Banda Marcial: 


Tinha, tinha uma banda marcial muito boa, muito famosa. Ela ia até fazer apresentação em 
escolas. O EEBA era, aliás ela era a melhor, até brigava com a Banda do Chicão da Vila, mas 
não tem comparação, a banda do EEBA... eles não conseguiam, eles nunca conseguiram. 
(Entrevista - Colaborador 1). 


[...] sabe a fanfarra do EEBA era assim muito conhecida e o pessoal gostava de assistir o 
desfile porque era muito bom e era concorrente número 1 do Colégio da Vila Xavier que eram 
assim super-rivais sabe, eles também treinavam bastante. Eu me lembro na época que quando 
passava o EEBA a gente gritava, tinha torcida e sempre ficava em primeiro lugar. (Entrevista — 
Colaborador 9) 


Professores: qualidade de ensino e rigor 


Por meio da memória dos ex-alunos da EEBA podemos perceber a forte relação entre 
qualidade de ensino e rigor, principalmente no que se refere aos professores. Estes 
encontraram sólida presença na figuração da aura de respeito em torno na escola, bem como 
na própria história da instituição. 

Em grande parte das reminiscências, papel de destaque fora dado aos professores. A 
escola almejada por tantos alunos parece tentar manter uma imagem de seriedade, 
compromisso e rigidez. Essa também era a imagem da EEBA: 


É, com professores superbons, provas que realmente avaliavam o conteúdo, e o saber de 
cada aluno. (Entrevista - Colaborador 7) 


Eu tive muito poucos professores que não, que não eram bons, sabe, mas eu acho que assim 
90% dos professores que nós tivemos, todos eram muito, muito capazes, muito profissionais. 
(Entrevista —- Colaborador 9) 


A visão de excelentes professores se mostrou presente nas rememorações dos alunos: 


[...] entendíamos o professor como um educador, a gente respeitava muito isso, respeitava o 


horário, respeitava a tarefa, quando não fazia a tarefa o professor deixava a gente em uma 
situação de desvantagem com relação aos outros, então sempre procurávamos fazer as coisas 
como era pedido. (Entrevista — Colaborador 7) 


O respeito para com o professor, assim como relatado pelos alunos, era muito forte, fruto 
de uma cultura consolidada anos a fio. Os lugares pareciam ser bem definidos, o aluno sabia 
qual era o seu lugar e o professor, assentado sobre os seus privilégios, exigia o respeito que 
lhe era devido: 


[...] olha eu não sei muito bem o que era naquela época que punha o professor no lugar de 
professor, mas não que a gente tivesse medo, mas era um respeito muito grande. (Entrevista — 
Colaborador 6) 


[...] Aluno era aluno, professor era professor. Não tinha essa de como hoje não respeitam, não 
tinha, a gente tinha muito respeito pelo professor, sabe, a gente também não era santo, mas o 
professor era muito respeitado, ele entrava na sala de aula e dava a aula dele e todo mundo 
ficava quietinho. (Entrevista — Colaborador 2) 


A relação com os professores era de muito respeito, muita disciplina. [...] Mas assim, a 
relação com os professores era de respeito, muito respeito, era de admiração. Alguns 
professores a gente tinha a referência como um ídolo, era um máximo aquele professor. Não 
eram todos, mas tinham alguns que tinham um destaque especial. Não que os outros não 
fizessem um bom trabalho também, mas eu acho que essa empatia, essa didática, essa relação 
com os alunos é que era diferente. (Entrevista — Colaborador 8) 


A imagem dos alunos quanto aos professores apoiava-se no rigor, na exigência, na 
cobrança nas provas e no compromisso com a escola. Se observarmos as rememorações 
quanto aos professores podemos perceber que hoje, ao olharem o papel por eles exercido, os 
ex-alunos entendem que tal atitude foi importante e necessária; tendo que a memória é 
construída no presente, quando o aluno diz que a rigidez era necessária ele não a entende 
como uma dominação, pelo contrário, ele olha o passado e continua acreditando que aquilo 
era bom, principalmente ao colocar o presente como parâmetro de comparação. 

É interessante observarmos que a rigidez de outrora hoje não é tida como algo ruim, o 
rigor estava intrinsecamente ligado à capacidade dos professores e, por conseguinte, atrelado 
à qualidade do ensino. Mais uma vez podemos ver evidenciada a representação da EEBA 
como uma escola de qualidade, e, sem sombra de dúvida, os professores contribuíram em 
muito para a construção mítica dessa aura de respeito em torno dessa instituição. 

O “bom professor” impunha respeito, aparentava seriedade e competência, e a fim de 
manter-se nesse sistema o aluno precisava aprender, já que isso lhe era bem cobrado: 


Na minha época o professor era professor, aluno era aluno, sabe, ninguém ia lá bater boca 
com o professor, discutir, nada disso. Não era uma barreira, era um respeito que tinha entre o 
professor e o aluno, não é como hoje onde o aluno xinga o professor, essas coisas, não, era um 
respeito bem assim, tipo, você tinha o respeito com a sua mãe em casa e com o professor na 
escola. [...] Ah, era bem assim, você ia pra escola pra estudar. (Entrevista — Colaborador 2) 


[...] Naquela época era bem assim: a ideia é que você ia lá para você aprender mesmo, e se 
você não aprendesse você tinha que se virar porque, volta e meia te chamavam “agora é você 
» 


que faz o exercício”, “ agora é você”, então era bem cobrado, ainda mais por seu uma escola 
pública, tinham poucas particulares [...]. (Entrevista —- Colaborador 7) 


O sistema de avaliação e a qualidade de ensino 


A Lei 5.692 (Brasil, 1971b) propôs que a avaliação do rendimento escolar deveria ficar a 
cargo dos estabelecimentos e deveria compreender: a avaliação do aproveitamento (devendo 
preponderar os aspectos qualitativos sobre os quantitativos, e os resultados obtidos durante o 
período letivo sobre os da prova final), a apuração da assiduidade, além de uma proposta de 
recuperação para alunos com aprendizagem deficiente. 

A implantação dessa nova sistemática de avaliação só viria a acontecer formalmente, na 
rede estadual de ensino de São Paulo, no ano de 1976. Por esse modelo a avaliação seria 
expressa em conceitos e os resultados dos alunos decorreriam de um triplo processo: 
autoavaliação, avaliação em grupo e avaliação do professor. 

Essa nova sistemática de avaliação não passou despercebida pelos alunos: 


Eu acho que a escola mudou muito, porque eu não me lembro que ano, mudou todo o 
sistema de ensino, até houve também uma mudança que não era mais nota, era conceito, nossa 
aí mudou tudo! Virou assim, uma bagunça pra dizer a verdade. Então eu achei que as 
avaliações mudaram. O tipo de avaliação do professor porque você tirava A, B, C, De E então 
de repente você vinha com uma nota lá D+, era A, Be C você tava dentro da média, D e E 
você tava abaixo da média, aí o professor te dava o D+ e você ficava implorando “professor, 
mas eu quero C, eu quero C”, gente o que é D+? O que isso significa? Então, houve sim, eu 
achei que mudou muito nessa época, mas foi uma mudança que houve em todo o sistema de 
ensino, não foi do EEBA e eles tiveram de seguir o padrão. Eu achei que caiu muito o ensino 
naquela época. Mudou bastante. (Entrevista — Colaborador 9) 


Prova escrita. As perguntas pra classe toda... Tinha aquela rigidez pra olhar quem tava 
colando ou não, mas não, não era difícil. Eu acho que eles também avaliavam bastante e 
naquela época começou a avaliar bastante o comportamento. Eu nunca peguei uma turma tão 
bagunçada como o 2º Fe o 3ºF. Até o 1º colegial foi tranquilo, depois eu não sei se houve 
muita mudança, sabe que eu achei que atrapalhou muito essa reforma toda que nós pegamos, 
ficou muita gente vendida, muito perdida nessa mudança. (Entrevista —- Colaborador 6) 


Essa nova proposta trouxe uma profunda modificação no modo de conceber a avaliação 
do aluno do ensino de nível médio. Era o ensino, e consequentemente o sistema educacional, 
que deveria se adaptar à nova clientela escolar. Essa nova concepção, segundo Perez (2006), 
descaracterizou totalmente a cultura da escola secundária, cujos alicerces se estruturavam 
sob a rigidez do sistema seletivo de avaliação escolar, em que o aluno, através de inúmeros 
esforços deveria adaptar-se e enquadrar-se nesse rigoroso sistema. 

Uma prática tão fortemente arraigada na cultura da instituição educativa, certamente não 
seria facilmente modificada. Uma nova sistemática de avaliação exigia do professor uma 
mudança de postura e redefinição de práticas e valores consolidados durante décadas, e que 


de certa forma estava atrelado à concepção de escola de qualidade, com vistas a atender de 
forma positiva as necessidades dos novos alunos. 

Os alunos podiam sentir as exigências impostas pelo criterioso sistema avaliativo ainda 
configurado: 


Então as avaliações [...] é, eram bem difíceis as provas, era difícil e não tinha choro, se 
você não tirava 7 você não passava de ano mesmo (com ênfase) [...] E... e era isso, mas era 
difícil viu? Tinha que estudar, naquela época tinha que estudar. (Entrevista —- Colaborador 9) 


Eram provas difíceis, exigiam bastante esforço e estudo dos alunos [...]. Até por isso que o 
EEBA era uma escola que todo mundo respeitava por ela ter uma sequência, uma rigidez. Pra 
mim tudo era muito rígido. Eu acho que era bem firme mesmo e exigia do aluno. (Entrevista — 
Colaborador 5) 


Apesar da diversificação dos critérios e das categorias adotadas, a permanência de certo 
rigor na avaliação escolar acabava de certa forma prejudicando muitos dos benefícios 
trazidos pelas propostas democratizadoras: 


Não eram provas fáceis não, eram provas assim que você, se não estudasse ia mal, se 
estudasse ia mal também, então tipo assim, a avaliação da época pra mim era muito mais, 
vamos supor, os meus filhos, por exemplo, você vê os boletins deles era só 9, 10, “pô meu!” 
então eu era burro, porque eventualmente eu tinha um 9, um 10 assim, então na verdade, 
você tirar um 7 naquela época era muito mais peso do que tirar um 9 hoje. 


Isso representava muito mais na época? 

Na época sim. Com certeza, com certeza mesmo. Você tirar um 7 naquela época lá em 
relação a um 9 hoje é... um 7 valia muito mais do que um 9 de hoje, principalmente pelo 
conteúdo, porque o conteúdo era muito maior entendeu? 


Eu tenho o histórico do senhor aqui, e a gente pode ver a dificuldade em tirar nota. 
Nossa, eles assim, não deixavam ninguém tirar nota. 


E por que o senhor acha que eles não deixavam tirar nota? 

Porque era mais rígido, entendeu? Eles te ensinavam mesmo, é como se fosse uma escola 
particular. Eles detonavam mesmo. [...] Então era dessa maneira, não era “Ah, tudo bem”, não, 
lá zero é zero, um é um, dois é dois... era bem mais controlado. Eu acho que isso infelizmente 
perdeu. (Entrevista — Colaborador 7) 


O rigor e a disciplina parecem ter um significado mais real aos alunos que antes viam o 
ensino secundário como uma possibilidade única de ascensão social e de possibilidades de 
um melhor futuro social e profissional. Os depoimentos nos levam a pensar que os alunos 
reconheciam e valorizavam essa oportunidade de acesso a esse nível de ensino e sobreviviam, 
mesmo que muitas vezes sob rebeldia ou contrariedade a esse forte viés disciplinador. As 
reminiscências indicam que o sistema de avaliação era tido como um referencial de 
qualidade da instituição e, ao ser lembrado como um aspecto positivo, nos intenciona a olhá- 
lo como um dos elementos constitutivos da aura de respeito que cerca essa instituição de 


ensino. 

Expansão das matrículas, nova forma de avaliar, nova concepção de ensino, novas 
finalidades, imposições a serem cumpridas: podemos observar a resistência dos professores a 
tudo isso nos altos índices de reprovação dos alunos. Apesar do empenho dos professores em 
discutir as ações e propostas inovadoras,122 quando olhamos para as grandes taxas de 
reprovação e evasão escolar, podemos ver que elas ficaram apenas no âmbito do discurso. 

Ao corrermos os olhos sobre as notas dos alunos durante esse período percebemos o quão 
difícil era, como dizem os alunos, “tirar nota” naquele tempo. A menção C (Satisfatório) se 
mostrou como a mais frequente. Poucos eram aqueles que conseguiam alcançar uma menção 
B (Regularmente Satisfatório) e mais raro ainda uma menção A (Plenamente Satisfatório). 

Dos trinta e quatro alunos da 3: série F apenas 19 conseguiram alcançar pelo menos uma 
menção A, um índice muito pequeno se levarmos em conta que durante os três anos que os 
alunos ali estiveram passaram por 29 disciplinas obrigatórias. Se nos aprofundarmos nesses 
dados temos que apenas 1 aluno alcançou quatro menções A, 2 alunos alcançaram três 
menções A, 5 alunos alcançaram duas menções A e, 10 alunos alcançaram apenas uma 
menção A. 


A integração de novos alunos 


Ah, o EEBA era muito forte. Todo mundo queria estudar no EEBA, ele tinha um nível muito 
bom por ser pública, tanto que aquela mudança que teve na época que você citou, nossa, 
ninguém queria mais voltar pros seus bairros. Era muito bom o ensino e os professores. 
(Entrevista —- Colaborador 5) 


“Todo mundo queria estudar na EEBA”. Mais uma vez observamos nas reminiscências dos 
ex-alunos a imagem da EEBA como uma escola de qualidade. Indubitavelmente estudar nessa 
escola trazia certo status social aos alunos, tão logo, ter a oportunidade de ingressar nessa 
instituição poderia trazer inúmeros significados, principalmente pelo fato de poderem 
frequentar uma instituição tão bem respeitada na cidade de Araraquara. 

A mudança referenciada na fala acima remete-se à redistribuição da rede física que 
ocorreu em todo o estado de São Paulo no ano de 1976, quando da implementação 
autoritária da Lei Federal 5.692/71. A Rede Oficial de Ensino foi reestruturada, provendo 
escolas de 1º grau, escolas de 2º grau, escolas de 1º e 2º grau e centro interescolar. 

Nesse momento, a EEBA, que antes oferecia os antigos cursos ginasial e colegial, passou a 
oferecer somente o ensino de 2º grau (antigo colegial). Os alunos que ainda não haviam 
concluído o ginasial precisaram ser transferidos para outras escolas, e a então Escola 
Estadual de 2º Grau Bento de Abreu passou a receber alunos oriundos de diversos bairros e 
antigas escolas ginasiais da cidade.123 

Desse modo, alunos de outras escolas que ofereciam o antigo ensino colegial (como por 
exemplo a Escola Francisco Pedro Monteiro da Silva) foram transferidos para a Escola Bento 
de Abreu. A memória, tanto dos alunos que sempre estudaram na EEBA como aqueles que 
vieram transferidos de outras escolas, indica esse episódio. Vejamos o que a reminiscência 
daqueles que vieram de outras escolas nos revelam: 


O Grupo eu fiz no Antonio J, o Ginásio no Antonio dos Santos que era aqui em frente o 


cinema e agora mudou, no JBO, lá embaixo. E o 2º Grau eu fiz no EEBA. Inclusive na época 
era até pra eu ter ido pra Vila, pro Chicão como eles falavam, mas eu consegui ir pro EEBA. 
Não lembro na época do porque, eu sei que pelo endereço, pela distância, acabei ficando no 
EEBA. (Entrevista — Colaborador 1) 


Do São Geraldo eu mudei para a Vila. A maioria desses aqui eu conheci lá no Antonio 
Lourenço Correa aí 5º série, o Ginásio, lá no Chicão, então havia assim uma rivalidade entre 
Chicão e EEBA e eu nem sei por que, mas aí eles mudaram tudo porque acho que tinha Ginásio 
e Colegial no EEBA, alguma coisa assim, e no Chicão também, aí o Chicão não tinha mais o 
pessoal do colegial, o pessoal do Chicão teve que passar pro EEBA. Eu achei uma dificuldade 
no 1º colegial lá porque era um pessoal todo diferente, diferente daqueles que você tinha 
convivido e aí o colegial eu fiz lá no EEBA. (Entrevista - Colaborador 2) 


Os riquinhos ficam no EEBA e os pobres na Vila. Era mais ou menos assim. E ai quando 
começou o EEBA, quando acabou a Vila aí teve aquela mistura, aí virou só o EEBA. Aí teve 
que abraçar a ideia e era o EEBA e acabou. IEBA era naquela época. (Entrevista —- Colaborador 
4) 


Os alunos nós pegamos uma amizade muito boa. Eu me lembro que quando era na Vila a 
gente conhecia por morar lá, mas lá não, no EEBA já era um pessoal diferente, que não era 
conhecido, então eu acabei pegando uma amizade muito boa. Até hoje a gente encontra 
alguém. (Entrevista — Colaborador 3) 


Lembra muito dos amigos, porque foram amigos novos, porque no tempo da Vila como eu 
fiz vários anos tanto no Grupo Escolar como no Ginásio já éramos amigos, agora quando eu fui 
pro EEBA foram amigos novos e sei lá, a divisão da cidade, se pegou de vários bairros, acredito 
que foi isso na época, então eu tive muitos amigos novos. Foi legal. (Entrevista - Colaborador 
3) 


Novos alunos puderam ingressar nessa escola tão expressiva nas representações da 
sociedade araraquarense. Talvez, para alguns, isso pudesse ser muito significativo, e até 
mesmo representar uma conquista. Uma escola considerada para “riquinhos”, como vemos na 
fala de nosso Colaborador 4, recebeu uma diversidade de alunos advindos de diferentes 
pontos da cidade, inclusive aqueles, tomando a fala do nosso Colaborador, alunos “pobres”. 
Mais uma vez, encontramos marcadamente a questão do status e a distinção que a EEBA 
possuía. 

Mas como teria sido a integração desses novos alunos? Na fala abaixo vemos a percepção 
de um de nossos colaboradores quando da chegada dos novos estudantes à escola: 


[...] Quando houve a mudança eu estava no 1º Colegial, deu pra perceber que a escola saiu um 
pouquinho do normal porque os alunos que vieram de outros bairros, vinham talvez, de uma 
outra estrutura educacional, pois o EEBA sempre foi muito rígido, entendeu? A gente não 
podia bagunçar, tínhamos consciência. Eu senti que quando as escolas começaram a se unir a 
nossa realidade mudou. Até que a direção conseguiu controlar todos os alunos, colocar ordem, 
colocar um limite, demorou um pouco. (Entrevista — Colaborador 5) 


Diferentes alunos advindos de diversas escolas com culturas e representações próprias 
foram reunidos. Para aqueles alunos, acostumados com o status que estudar na EEBA lhes 
oferecia e sob um rígido processo disciplinar e avaliativo, receber em “sua” escola estudantes 
oriundos de diferentes bairros talvez representasse certa ameaça em um campo por eles 
dominado. 

Nesse viés, podemos pensar que o processo de democratização parece ter sido rejeitado. E 
o que nos leva a refletir nesse sentido são justamente as disputas de espaços sociais de 
distinção. Ora, esses alunos, que desfrutavam do privilégio de estudar nessa escola tão bem 
posta nas representações sociais da época, colocaram-se no direito de negarem esse processo 
e de não quererem perder a distinção social que estudar na EEBA lhes figurava. 

Para tais alunos, toda essa abertura escolar e a resultante facilidade de ingresso 
atingiriam, em cheio, a aura de respeito que cercava essa instituição e, por conseguinte, em 
toda a distinção facultada aos seus alunos. Estudar na EEBA tornar-se-ia algo corriqueiro, 
possível a todos, perdendo, desse modo, a imagem (que lhes garantiam a distinção) de que 
somente poucos e os melhores conseguiam estudar nela. A EEBA não mais seria para poucos. 

Mas todos os alunos, independentemente de já estudarem ou não nessa instituição, 
tiveram de lidar com essas diferenças. Apesar dessas dificuldades encontradas, nossos 
depoentes em suas reminiscências associaram a escola às amizades estabelecidas naquela 
época: 


Ah, eu me lembro muito assim da convivência, porque eu fiz muita amizade boa lá que até 
hoje a gente se encontra e fala “ah, nossa, você lembra disso, lembra daquilo” e pra mim 
foram pessoas que mudaram muito, porque quando você faz parte de um bairro, então eu 
nunca saí dali, sempre estudei dentro do meu bairro aí eu saí e fui do outro lado da cidade, 
então você tem a oportunidade de conhecer pessoas diferentes. (Entrevista — Colaborador 2) 


[...] na época estudar no EEBA era só por uma questão de amizades, não me lembro na época 
se tinha algum status. Não havia status, pelo menos não pra mim, era uma questão só de 
amigos e de bom ensino. (Entrevista — Colaborador 1) 


Na teoria a cidade não era tão grande como é hoje e você conhecia a maioria. Na verdade 
eu poderia dizer assim, como acontece muito hoje, os seus amigos da escola não são os seus 
amigos da vida social, mas no EEBA era diferente, uma boa parte da minha amizade social 
eram os meus amigos de escola também, de clube (eu sempre joguei futebol e muitos deles 
jogaram comigo, iam no clube), então ali você tinha amigos, a convivência não era só na 
escola, era fora da escola, e é lógico que com uns mais com outros menos, mas era diferente de 
hoje. (Entrevista — Colaborador 1) 


Ah, era uma delícia, eu pelo menos tinha assim, muito bom relacionamento com todo 
mundo, eu acho que eu nunca briguei, é, tanto no grupo como no ginásio, no colégio, eu 
nunca briguei com ninguém, tinha bastante amizade com todo mundo. Aí se você conversar 
com o pessoal acho que todo mundo vai se lembrar de mim! A gente, nossa... era muito bom, 
eu tenho muita saudade. Pra você ter uma noção eu sonho até hoje que eu ainda estudo no 
EEBA, às vezes eu sonho que eu estou na sala de aula, sonho com as minhas amigas, era muito 
bom, ficou marcado como uma lembrança muito boa, lembrança boa, nossa era muito bom. 
(Entrevista — Colaborador 9) 


Sem sombra de dúvida, quando nos lembramos de uma escola onde estudamos trazemos à 
memória as amizades que ali fizemos. O convívio é um aspecto muito importante na vida 
escolar, seja para a promoção da aprendizagem, seja para a socialização dos alunos. Como 
podemos observar nas rememorações, na escola fazemos amizades que muitas vezes 
ultrapassam os muros escolares e que nos trazem boas recordações do tempo ali vivido. 


A opção pela Habilitação em Química 


Então, eu passei por várias mudanças, por exemplo, lembra na 4a série quando você tinha 
que fazer aquela prova de admissão, eu fiz o preparatório, mas na hora mudaram o processo e 
eu entrei direto, sem o exame de admissão. Da 8a série pro 1º colegial também havia uma 
prova, mas não lembro o que aconteceu, só que mudaram para o Técnico em Química, 
Enfermagem e Nutrição. Eu escolhi Técnico em Química. (Entrevista — Colaborador 5) 


Quando nós fomos pra lá você não tinha muita opção, era um pacote fechado. Naquele ano 
estava lançando o técnico e era Química e Nutrição, tinha o pacote de Química e Nutrição. Eu 
não queria nada disso aí. Aí eu optei por Nutrição. A Nutrição não formou classe, só no 
noturno formou uma classe, então como eu não queria estudar a noite acabei fazendo 
Química. (Entrevista - Colaborador 4) 


Uma nova estrutura curricular fazia-se necessária com a implementação da reforma do 
ensino de 1º e 2º graus. A profissionalização do ensino de 2º grau, que teria por finalidade a 
preparação para o trabalho, requeria disciplinas antes não presentes no currículo 
modificando completamente a prestigiosa e sedimentada concepção de escola secundária 
fundamentada por um currículo humanista. 

Decisivamente, nesse contexto, a representação social da escola de nível médio foi 
alterada. A cultura humanística que esteve presente por tanto tempo no ensino secundário e 
que lhe atribuía uma distinção social, status e privilégios perdeu o seu valor; os 
conhecimentos técnicos e científicos ganharam evidência e passaram a ser valorizados. A 
Escola Estadual Bento de Abreu não esteve imune a todo esse processo e, inevitavelmente, a 
sua imagem fora atingida, a sua aura de respeito abalada. 

Em 1976 foi implantada a la série do 2º grau, cuidando somente da educação geral. A 
profissionalização começou a ser implantada somente em 1977 a partir da 2a série. A Escola 
Estadual de 2º Grau Bento de Abreu ofereceu aos seus alunos, nesse período, as Habilitações 
Profissionalizantes em Química, Nutrição, Enfermagem e Formação para Professor. A 
Habilitação em Química (Resolução SE 15/77) desprendeu o maior número de salas, sendo, 
portanto, a maior formação profissionalizante oferecida pela escola nesses anos analisados 
(1976-1978). 

Num pequeno espaço de tempo e sem discussões e maiores esclarecimentos, os alunos 
tiveram de fazer uma “opção” para uma habilitação de sua preferência (sem ao menos 
conhecê-la de fato) no mês de dezembro de 1976 para que fosse iniciada no ano letivo 
seguinte. Alunos e professores não tiveram condições de discutir o assunto. 

Nas reminiscências abaixo temos uma ideia de como os alunos vivenciaram esse fato e 
quais foram as implicações imediatas desse processo: 


A imagem era aquela referência de formação, de um local aonde você ia com satisfação pra 
buscar um aprendizado, dar uma referência de um futuro melhor, dar uma formação para um 
futuro melhor. [...] A gente tinha essa percepção, essa satisfação até a 8º série, pelo menos eu 
me lembro muito bem disso. Depois com a mudança (e a gente vai perceber, vai filtrar isso já 
depois de certa idade), com essa mudança do setor primário, eu não me lembro exatamente 
como era, mas você tinha que focar ou pra química, física e matemática, ou pra biologia e 
mais alguma coisa, ou pra área de humanas era português e mais algumas matérias, eu não me 
lembro como era a divisão exatamente, mas o problema era que no momento você não sabia 
qual era o seu horizonte profissional, você não tinha noção de horizonte profissional. Qual 
seria o seu horizonte profissional terminando o 1º grau? Não dá pra decidir. Aí a partir desse 
momento a escola ficou mais pelo lado do convívio social, da amizade, da satisfação da parte 
esportiva. [...] Foi desestimulante a partir dessa mudança. O primeiro colegial ainda foi mais 
ou menos, o segundo foi um desleixo, o “paladar” da escola tinha mudado, e o terceiro parece 
que tinha perdido a noção daquela referência de escola que a gente tinha, foi essa sensação. 
(Entrevista - Colaborador 8) 


[...] Até o 1º colegial foi tranquilo, depois eu não sei se houve muita mudança, sabe que eu 
achei que atrapalhou muito essa reforma toda que nós pegamos, ficou muita gente vendida, 
muito perdida nessa mudança. 


Por que você acha que ficou perdido? 

Porque quando eu converso com umas e outras e não sei se você vai também chegar a essa 
conclusão, nós mesmos ficamos pensando “pra que lado nós vamos agora? o que vamos 
escolher?” 


Foi difícil escolher? Como foi feita a escolha? 

Eu me identifiquei com a Química, com a tabela periódica dos elementos, foi por aí e a 
professora era muito boa também, como ela chamava? É foi por me identificar com a Química. 
Matemática eu nunca fui muito chegada, Física também não e foi pela Química mesmo. 
(Entrevista — Colaborador 6) 


“Muita mudança”, “bagunça”, “ficamos perdidos”, esse parece ter sido o sentimento dos 
alunos de 2º grau. Com apenas 16 anos, em média, os alunos precisaram fazer uma escolha 
que talvez pudesse influenciar toda a vida deles. Vale lembrar que a proposta da lei era dar 
ao ensino de nível médio o caráter de terminalidade, formando o aluno para o mercado de 
trabalho. Escolher uma habilitação profissional em tão pouco tempo e com tão poucas 
informações realmente fora um tiro no escuro. 

Em meio a toda essa desordem vivenciada e hoje sentida pelos ex-alunos, uma questão se 
mostra interessante: apenas um colaborador traz em sua memória lembranças quanto à 
formatura em Técnico em Química. Essa consideração é interessante porque as festas de 
formaturas, principalmente as de nível médio, segundo Souza (2008), eram práticas comuns 
nesse período, comemoradas com grande empenho dos alunos e da própria instituição. Elas 
representavam a saudação dada àqueles vitoriosos que conseguiram se manter na tortuosa 
jornada escolar. 


Você me falou de algumas fotos que você tem. Você se lembra se teve formatura? 


Nossa! A nossa formatura foi muito diferente do que é uma formatura hoje. Eu tava 
procurando as fotos, mas não sei onde eu coloquei, não sei se está lá na minha mãe. É... nós 
fizemos uma missa, que até esses dias eu tava falando pra minha mãe que hoje você vê, 
minhas filhas, eu tenho uma filha que já é formada advogada, ela fez na PUC Campinas então 
tem toda uma... não, nós mandamos rezar uma missa, minha mãe nem foi, e eu estou com 
essas minhas amigas aí que a gente tá abraçada, isso aí foi na Santa Cruz, essa missa. E depois 
teve a entrega de diplomas, foi no Anfiteatro do EEBA, que eu acho que ainda tem esse 
anfiteatro, né? Você perguntou de festas, agora que você falou isso que me veio, nós fazíamos 
algumas peças de teatro ali também, nós tínhamos aula de teatro, sei lá, então a gente fazia 
algumas peças ali. Qualquer evento que tivesse a gente fazia lá no Anfiteatro do EEBA. 
Devagar eu tô lembrando, também você vê, foi em 78? Eu tinha 18 anos, eu tô com 49, tem 31 
anos isso, tem muita coisa que a gente precisa ir puxando na memória! E... ah então, da festa! 
Então, aí teve a entrega de diplomas que foi nesse Anfiteatro e nós, os alunos, nós pedimos se 
podíamos fazer, porque tinha que pedir autorização, uma coisa burocrática, e fomos falar com 
o diretor se nós podíamos fazer uma festinha só pra nós, ali no pátio mesmo do EEBA e foi 
muito gozado que isso é uma coisa que eu tava falando “mãe, como era diferente naquela 
época”; eu morava perto do parque infantil e tinha umas amigas que moravam por ali então 
nós combinamos, nós levamos um prato de salgado cada uma, na mão, vai vendo, e um 
refrigerante, alguém levou uma sonata, naquela época que a gente estudava tinha a sonata, 
acho que não é da sua época? Então sonata era um aparelhinho de som aí você punha o 
disquinho e era terrível o som. [...] Então nós levamos esse aparelho e foi assim a nossa festa 
de formatura de 3º colegial. Só entre os alunos. 


Foi só entre a sua turma ou todos do 3º ano? 
Ah, eu acho que foi só entre a minha turma. 


E a entrega dos diplomas? 

A entrega dos diplomas não. Foram todas as turmas. Nós íamos de uniforme, não tinha esse 
negócio de roupa que nem tem hoje. Não, nós fomos de uniforme receber o diploma. Eles 
chamavam o pessoal lá em cima, entregavam o diploma e foi só isso. E a missa, isso aí eu não 
me lembro, eu não sei se foi a classe que pediu ou se foi o colégio que pediu pra realizar a 
missa. Eu me lembro que foi na Santa Cruz. 


Na entrega dos diplomas sua família foi ou foram só os alunos? 
Eu acho que minha mãe foi, eu acho que minha mãe e meu pai foram. Na entrega do 
diploma a família ia sim. (Entrevista — Colaborador 9) 


Para os outros alunos não existe a lembrança de formatura. Temos aí mais um indício de 
que as representações sociais da escola secundária estavam sendo alteradas. O ensino de 20 
grau e sua Habilitação em Química passara despercebido pelos alunos e pela própria 
instituição: 


Não me lembro. Olha! Foi em 78? Trinta e um anos! Olha se teve eu acho que não 
participei porque eu não me recordo. Não me recordo mesmo. (Entrevista — Colaborador 2) 


Não houve formatura. O que interessava na época era passar de ano e receber o diploma. 


(Entrevista - Colaborador 5) 


Boa pergunta! Eu não me lembro da minha formatura. Não teve? Teve? A Suzi chegou a 
dizer alguma coisa? (Entrevista — Colaborador 6) 


Não, não teve. Na oitava série eu me lembro que teve alguma coisa no anfiteatro. O EEBA 
tem um anfiteatro! (Entrevista — Colaborador 8) 


As atividades extraclasse 


A imagem era aquela referência de formação, de um local aonde você ia com satisfação pra 
buscar um aprendizado, dar uma referência de um futuro melhor, dar uma formação para um 
futuro melhor. Integrava a parte da satisfação com a escola pelo lado da boa formação que a 
escola dava e ela trazia também outros atrativos: você tinha uma estrutura legal pra fazer 
educação física, tinha vários eventos, bandas marciais... a escola era um atrativo! [...] A escola 
era atraente. (Entrevista — Colaborador 8) 


“A escola era um atrativo”. Esporte, lazer, entretenimento, momentos de sair da sala de 
aula, de sair daquele esquema fechado, indubitavelmente chamavam a atenção dos alunos. 
As atividades extraclasse atraíam os alunos. A escola participava de eventos que envolviam a 
união dos estudantes fora do universo da sala de aula, como, por exemplo, os campeonatos 
esportivos e as apresentações cívicas. 

Talvez, somente hoje, ao olharem para essas atividades, é que os alunos as consideram 
como um atrativo, pois faziam parte da rotina escolar, mas, sem sombra de dúvida, podemos 
dizer que essas atividades faziam parte da identidade da instituição e se colocavam como um 
dos meios pelos quais os alunos podiam ornamentar o status que estudar nessa instituição 
lhes proporcionava ao apresentarem-se para a sociedade quer seja por meio do esporte, quer 
seja por meio das apresentações cívicas. 


[...] Antigamente as atividades que a escola tinha mantinham você muito mais ligado na 
escola, então tinha jogos, cada escola tinha o seu campeonato de voleibol, de basquetebol, de 
futebol, tínhamos gincanas, e então elas eram muito mais introduzidas dentro do meio 
estudantil. (Entrevista —- Colaborador 7) 


As reminiscências dos alunos trouxeram a forte presença do esporte na escola. As aulas de 
educação física, a prática do vôlei e do basquete, os professores, a participação em eventos 
como os Jogos da Primavera marcaram presença em suas memórias: 


O esporte era um atrativo na escola? 
Ah era ali que encontrávamos todos os nossos amigos, era legal! Olha foi um tempo muito 
bom e passou muito rápido. 


As aulas eram fora do período. 
Eram. Treinávamos no período oposto às aulas e à noite. (Entrevista — Colaborador 5) 


A disciplina Educação Física era ministrada em todas as séries do 2º grau e, com uma 
carga horária total de 327 horas. No prontuário dos alunos não há presença de notas para 
essa disciplina, o que nos leva a entender que, apesar de ser obrigatória, não tinha um 
caráter avaliativo. Ao verificarmos os prontuários dos alunos do 3º F, podemos perceber que 
uma pequena parcela de alunos apresentava atestado médico para não participar das aulas. 


Na minha época [...] Educação Física era obrigatório, você reprovava não por nota, mas se 
você não fazia Educação Física a não ser se você tinha atestado médico [...] eu jogava no time 
de basquete do EEBA, joguei muitos anos, a gente representava o EEBA, ia jogar com outras 
escolas e lá quando nós começamos era assim: seis meses você fazia vôlei, seis meses você 
fazia basquete. Tinha que ir uniformizado na aula, eu não sei se você também já não 
conversou com o pessoal, nós tínhamos, era horrível o uniforme naquela época, mas tinha que 
ir. As meninas tinham um shortinho e era com perninha, vermelho e a sainha era vermelho e 
branco pregueada e camiseta branca de manga, tênis e meia. Bom, a saia era pregueada 
vermelha de um lado e do outro lado era branca só pra professora poder montar time, então se 
você participava do time vermelho, por exemplo de basquete, seis jogadores, não, cinco 
jogadores, aí então as cinco ficavam com a sainha do lado branco e o outro time virava a 
sainha do lado vermelho. E tinha que ir à aula de Educação Física se não você reprovava 
mesmo. Fazia até prova! [...] (Entrevista —- Colaborador 9) 


As aulas de Educação Física, conforme relatadas pelos alunos, eram ministradas no 
período oposto ao das aulas: 


[...] Nós fazíamos Educação Física em horário fora do período escolar [...] a gente fazia aula à 
tarde com a Dona Eulália, fazíamos muito basquete, jogávamos muito basquete. 


Os meninos e as meninas faziam juntos? 

Não. Era separado. As meninas num horário e os meninos num outro horário, acho que 
com o professor Volmes, se não me engano, aí eles faziam basquete e vôlei..(Entrevista — 
Colaborador 6) 


Olha eu me lembro que você tinha aquele período que você ia pra sala de aula, depois você 
tinha período em que você tinha educação física, contrário, duas vezes por semana. Tinham os 
dias que a gente voltava pra escola pra encontrar os amigos porque a gente tinha reservado a 
quadra, era assim, bem intenso... a vivência com a escola. (Entrevista — Colaborador 8) 


Dois eram os esportes praticados nas aulas de Educação Física: 


[...] naquela época não tinha futebol, você jogava basquete, vôlei, mas pra quem gosta de 
esporte faz parte. (Entrevista — Colaborador 1) 


A dedicação dos professores também foi lembrada pelos alunos: 


Você falou que gostava de esportes. O que o esporte significava pro aluno? 
Ah, era prazer. 


E você participava? 

De atletismo, de competições interclasses. Os professores de Educação Física eram muito 
dedicados. O seu Volmes, o seu Horácio, a dona Darcy, tinha uma equipe e eram “os 
professores”. Eles promoviam, estimulavam. Tem a dona Eulália e se não me engano a quadra 
coberta de esportes do ginásio leva o nome dela. Colocaram entre aspas “Eulalião”. A dona 
Eulália era também muito dedicada nessa área. (Entrevista —- Colaborador 8) 


Eventos cívicos e esportivos eram uma marca desse período e de tempos anteriores. 
Podemos reconhecer a presença do esporte dentro dessa instituição de ensino por meio dos 
artefatos esportivos conquistados por essa escola e que ganham destaque em sua exposição 
no prédio escolar. Expostos no corredor de entrada da escola, na sala de direção e na sala de 
educação física saltam vistas por sua grande quantidade. Ao todo, a escola possui 109 
artefatos, conquistados por meio do esporte, da Banda Marcial e do Canto Orfeônico. 

A participação nesses eventos esportivos esteve presente na memória dos alunos. Não 
somente participar das equipes de competidores, mas também torcer pela escola fazia parte 
da cultura estudantil: 


[...] A escola tinha time de vôlei, tinha um pessoal que jogava nos Jogos da Primavera e a 
gente ia assistir, mas não tinha na época o futebol, então eu não participava, mas eu ia assistir. 
E até mesmo porque essa parte dos jogos a gente gostava muito. [...] (Entrevista — Colaborador 
1) 


Eu nunca fui boa de vôlei, essas coisas. Eu participava assim, nas aulas, mas tinha um time 
lá que o pessoal jogava muito, mas eu nunca fui muito boa nisso. Quando tinha os jogos a 
gente ia torcer. (Entrevista — Colaborador 2). 


Você participava do time da escola? 
Participava, sempre participei. 


Era legal competir? 
Nossa, muito. Eu gostava assim de paixão mesmo. 


E tinha bastante competição? 

Tinha. Até acho que teve Jogos Panamericanos aqui no EEBA que o EEBA foi representando 
a Ucrânia, carregando a bandeira da Ucrânia na frente, a roupa era toda de cetim preto, bem 
ucraniano mesmo, eu fui representando homem porque naquela época não tinha muito homem 
pra representar, um chapéu alto preto, uma calça meio bombacha com um cinto laranja e uma 
bota preta. Eu me lembro que era cômico. (Entrevista — Colaborador 6) 


Podemos dizer que participação dos alunos da EEBA nos diversos eventos esportivos 
reforçava a ideia de pertencimento, bem como a identidade estudantil e educacional. O 
desempenho dos alunos poderia não apenas defender, mas reforçar a aura de respeito dessa 
instituição. Podemos pensar que, a ideia que reforçava essas práticas esportivas estava 
intrinsecamente ligada à defesa do nome da instituição a fim de mantê-la presente, nas 
representações sociais, como uma “boa escola pública” cercada de sucesso e excelência tanto 
dentro como fora das salas de aula. 


Não somente os eventos esportivos estavam presentes na identidade da instituição. Outro 
atrativo da escola, lembrado pelos alunos foi a Banda Marcial. Sem sombra de dúvida, essa 
organização, ao lado do esporte, contribuiu para elevar o nome da instituição, servindo de 
meio para a divulgação da escola e para o alcance do prestígio na comunidade. 

Quando discutimos acerca das reminiscências que indicavam certa rivalidade entre a 
EEBA e a Escola Francisco Monteiro da Silva vimos que os alunos ficavam empolgados com 
essas situações, pois os desfiles das bandas das escolas era um momento em que os alunos 
podiam competir entre si, de modo a mostrar qual banda se apresentaria com maior 
maestria, e isso, por consequência, traria maiores prestígios à escola. 


Você se lembra se na época em que você estudava lá tinha banda marcial, fanfarra? 

Tinha, tinha uma banda marcial muito boa, muito famosa. Ela ia até fazer apresentação em 
escolas. O EEBA era, aliás ela era a melhor, até brigava com a Banda do Chicão da Vila, mas 
não tem comparação, a banda do EEBA... eles não conseguiam, eles nunca conseguiram. 
(Entrevista - Colaborador 1) 


Tais considerações nos remetem à grande importância dada às práticas educativas que 
enalteciam a escola e a dotavam de sentimento cívico, indispensável ao momento histórico, 
além da grande ênfase dada à formação esportiva e patriótica que se colocava como 
intrinsecamente necessária para o desenvolvimento da pátria. 

A memória de um de nossos colaboradores, que estudou na escola desde a 5a série atesta a 
presença dessa organização, bem como a participação desta em comemorações cívicas e 
demais eventos: 


Você se lembra do cotidiano da escola, por exemplo, as atividades que vocês faziam, 
se havia Banda Marcial no seu 2º grau, se ainda havia fanfarra? 
Sim, eu fazia parte da fanfarra. 


E no 2º grau ainda tinha? 
Sim, a fanfarra era extraordinária. 


E como era participar da fanfarra? 
Ah, eu adorava! Eu desfilava na primeira fila, com bota branca, saia azul e cacharrel branca 
e batom vermelho nos lábios. 


Você tocava algum instrumento? 
Não, eu não tocava nada. Eu só desfilava. Nas comemorações cívicas hasteei muita 
bandeira e recitei várias vezes. Era muito legal. (Entrevista — Colaborador 5) 


[...] Eu tocava na fanfarra, a gente tinha... três fanfarras, era legal porque você era assim, a 
sua mente era muito mais aberta pra um monte de coisas, então, a formação como hoje, como 
chefe de família, como homem, é muito diferente da que se vê hoje. [...]. (Entrevista — 
Colaborador 7) 


Campeonatos esportivos, apresentações das bandas e fanfarras nos desfiles cívicos, talvez 
esse pudesse ser o momento (pelo menos para os alunos) de se exibirem para a sociedade sob 


o status que estudar nessa instituição lhes garantia. Para a instituição, mais do que se exibir, 
a participação deles nesses eventos indiscutivelmente lhes garantia a conservação do seu 
nome nas representações sociais; exibir-se com excelência reforçaria a sua imagem de boa 
escola pública, dentro ou fora da sala de aula. Quer seja para os alunos, quer seja para a 
própria instituição, o que parece estar em jogo, no campo das representações, é a 
manutenção da aura de respeito que sustenta o nome da Escola Estadual Bento de Abreu. 

Outro espaço de vivência e lazer dos alunos, por eles memorado, refere-se ao Centro 
Cívico Escolar Bento de Abreu. O grêmio de estudantes teve um papel importante no 
fortalecimento dos vínculos de identidade dos alunos. A essa organização cabia a realização 
de eventos sociais, esportivos e culturais. 

As reminiscências dos alunos associam Centro Cívico à atividades de lazer: 


O que você fazia lá? 
Ah, bater papo, às vezes tinha jogo de pingue-pongue e... era só isso. (Entrevista — 
Colaborador 1) 


Ah, o diretório para nós que não queríamos nos envolver com o diretório, com a atuação no 
DA, era entretenimento. Era ir lá para jogar baralho, jogar pingue-pongue, ouvir música. Era 
num local separado, inclusive um tipo de subsolo e tinha várias salas. Era bem legal. 
(Entrevista —- Colaborador 8) 


Tinha o grêmio, eu lembro bem que tinha uma mesa de pingue-pongue, eu lembro sim 
disso daí. E eu nunca fui de esporte também sabe, então eu lembro dali porque a gente 
encontrava os amigos, mas eu nunca fui de participar. Até da educação física eu pulava fora! 
(Entrevista - Colaborador 3) 


Além de um local reservado para o lazer, o Centro Cívico também foi lembrado pelos 
alunos por uma carteirinha que era oferecida e que lhes garantia o pagamento de metade da 
entrada nos cinemas: 


Olha, sinceramente eu não lembro de fazerem nada pelos estudantes. Lembro de uma mesa 
de pingue-pongue. Eu lembro que tínhamos a carteirinha para ir ao cinema, pois todos na 
época gostavam muito disso. (Entrevista — Colaborador 5) 


O diretório? O diretório servia pra cobrir janela de aula, quando faltava algum professor ou 
alguma coisa a molecada descia lá, na hora do intervalo a moçada descia lá e... era música, era 
pingue-pongue, o diretório lá (você conhece a escola né, faz trinta anos que eu não vou lá), o 
diretório era um porão embaixo de uma sala de aula e o pessoal ia lá pra isso, pra jogar 
pingue-pongue, pra jogar baralho, jogar dama. 


O diretório cuidava só da parte de recreação, de lazer? 

Não, não era só recreação não, tinha a carteirinha de cinema, que tinha na época, e o 
diretório que emitia a carteirinha de cinema... promovia ali campeonatos internos, sabe, esse 
tipo de coisa, mas era mais a parte de lazer mesmo. (Entrevista — Colaborador 4) 


O cotidiano escolar e a disciplina 


Neste item, veremos um pouco daquilo que os ex-alunos da EEBA rememoraram acerca do 
cotidiano escolar. Dentre as lembranças, analisaremos a questão dos horários, o uso dos 
uniformes, a carteirinha de identidade e controle, o recreio, as vivências da sala de aula, tudo 
isso levando em consideração o processo disciplinar envolvido nessas ações por meio da 
participação dos funcionários e diretores e que talvez possam nos trazer indícios de sua 
possível relação com a imagem dessa escola enquanto uma instituição de qualidade. 

Aluno não entrava sem uniforme. A direção da escola entendia que o uso obrigatório do 
uniforme seria indispensável a fim de que se evitassem abusos. Além de ser dotado de um 
caráter disciplinar, o uniforme escolar também servia para identificar o aluno com a 
instituição. Se pensarmos que a EEBA manteve, durante tanto tempo, uma imagem de escola 
de qualidade, andar pelas ruas da cidade vestido com o uniforme dessa instituição deveria 
trazer algum tipo de distinção para esse aluno. 


Quando você estudava lá a escola era divulgada? 

Era, nossa pelos uniformes também! A gente tinha o bolso que era bordado, era vermelho e 
azul, se não me engano, bordado Escola Estadual Bento de Abreu, EEBA, os próprios alunos 
muito uniformizados também e muita gente, muita gente, abraçava uma região enorme, os 
bairros periféricos, porque eu morava no Carmo na época. (Entrevista - Colaborador 6) 


A lembrança de como eram os uniformes foi algo que nos chamou a atenção. Os detalhes 
rememorados parecem afirmar que o uso do uniforme tinha um valor significativo tanto para 
o aluno como para a escola: 


[...] Era uma camiseta, e agora não me lembro se era uma calça jeans que usava, não era que 
nem hoje que a criança vai pra escola de qualquer camiseta, de barriga de fora, nada disso, era 
uniforme mesmo. (Entrevista - Colaborador 2) 


[...] Tinha que usar uniforme, outra fase teve que usar um avental, um jaleco com o símbolo 
da escola. Teve uma fase que tinha o uniforme mesmo, outra fase teve que usar o jaleco com 
essa identificação da escola, tinha uniforme pra Educação Física. [...] (Entrevista — 
Colaborador 8) 


Nossa o uniforme não era bonito não, era feio, mas a gente ia. Bom depois, no final, no 3º 
colegial, acho que já tinha liberado calça jeans, mais a princípio... quando comecei mesmo no 
EEBA, na 5a série, o primeiro uniforme era uma saia cinza, tinha uma prega assim na frente, 
me lembro até hoje, uma camisa branca, e um cintinho de verde e vermelho, era uma coisa, e 
era de tecido não é que nem hoje, era aquele poliéster, sei lá, minha mãe que fazia o uniforme 
(mostrava com a mão enquanto falava). Acho que a meia era 3/4 até aqui branca, mais você 
sabe que no fim ficava bonito, parecia aqueles colégios que às vezes você vê, na Europa, no 
filme, tá tudo uniformizado. Bom, depois eu não me lembro o ano mudou pra calça comprida, 
as meninas podiam ir de calça comprida, também nessa época que a gente ia de saia, os 
meninos iam de calça cinza, aí, era um cinza-chumbo, bem escuro e depois passou para calça 
comprida aí era um jaleco, a gente falava, um jaleco branco que a gente tinha que esticar o 
braço e tinha que ser quatro dedos acima do joelho, era muito feio, a roupa, mas tinha que ir, 


no inverno você tinha que pôr blusa por baixo desse jaleco, porque não podia de jeito nenhum 
esconder o nome, tinha bordado aqui EEBA e tal e... o sapato e meia branca, o sapato preto e 
meia branca, sapato do tipo boneca, era bem feio, e aí a gente tentava enganar porque a gente 
queria ir de tênis, quase todas nós meninas queríamos ir de tênis na escola [...] (Entrevista — 
Colaborador 9) 


Para a entrada dos alunos, além de estarem vestidos com os uniformes, os alunos 
precisavam apresentar a sua carteirinha de identificação: 


Todo dia você tinha que apresentar a carteirinha, com a nossa foto, e essa inspetora 
carimbava presença ou falta, e colocava as carteirinhas numa caixinha, em seu número 
correspondente, então todo dia você chegava e mostrava para ela. No colegial começou a ficar 
um pouquinho mais leve, mas ainda com certo controle. (Entrevista — Colaborador 5) 


[...] Porque a gente tinha um sistema de que quando você chegava, na primeira aula, você 
punha a carteirinha numa caixinha e depois você só pegava essa carteirinha na última aula ou 
quando você precisava sair com a autorização, então essa pessoa ia lá, abria o armário com a 
chave pegava a caixinha da sua sala, a sua carteirinha e só com a carteirinha na mão você 
saía. Tinha um controle muito rígido de entrada e saída da escola. [...] (Entrevista — 
Colaborador 8) 


Outro momento que merecia atenção dos administradores escolares era o recreio. As 
lembranças dos alunos vão de momentos de lazer, diversão, paqueras, lanches até 
brincadeiras que talvez merecessem maior atenção dos inspetores. 


Ah, o recreio era um momento muito especial em que você ia fazer o lanche, ia fazer a 
fofoca com os amigos, tinha alguns joguinhos no Diretório Acadêmico (DA) como o pingue- 
pongue, tinham os jogos de tampinha, de dadinho, então era um momento em que o pessoal 
estava sempre se descontraindo. Ficava mais separado: meninas e meninos. Naquele horário na 
quadra tinha sempre Educação Física e o pessoal ia lá ver quem tava jogando e às vezes tava 
tendo uma disputa de basquete, de vôlei. O pessoal ia na cantina e pegava o lanche e um 
refrigerante e ia lá ver o jogo ou se não sentava ali no banco uns quatro ou cinco e fazia 
disputa do jogo de tampinha, de dadinho que a gente sempre levava. (Entrevista — 
Colaborador 8) 


Lembro, ah, era uma delícia a gente paquerava, era muito bom, era muito bom. Eu conheci 
o meu marido lá, naquela época, é, era muito bom o recreio. 


A merenda, cantina, tinha comida? 

Tinha cantina, tinha cantina, não tinha merenda. Eu acho que tinha merenda se tinha, se 
eu não me engano, acho que tinha prezinho no EEBA naquela época, mas eram separados, não 
misturavam com a gente, era em outro pátio, eles davam merenda, não sei. Mas tinha uma 
cantina que era uma delícia, que era o “point” do EEBA, acho que tem ainda lá, faz tantos anos 
que eu não entro lá no EEBA e a gente comprava o lanche ou levava de casa, entendeu, tinha 
um pipoqueiro lá dentro também, essas coisas. (Entrevista - Colaborador 9) 


Nesse intervalo os alunos saíam do ambiente da sala de aula e podiam circular pelo pátio, 
encontrar amigos, conversar, brincar, lanchar, enfim, se distrair. Num ambiente em que a 
liberdade estava mais presente, maiores eram as chances de haver desvios das condutas 
esperadas e estabelecidas para os alunos. Desse modo, a presença dos inspetores era algo 
indispensável. 


O espaço físico era grande demais, tinha muita sala e tal, e... pra mim os funcionários não 
tinham assim tanto problema, era assim, a bagunça que saía era nas quadras de basquete, de 
voleibol que ficavam do lado do galpão que era a cantina. Quando tinha o “recreio”, de vez 
em quando a bola pulava, caia lá e a gente ficava fazendo joguinho, mas era só isso entendeu?, 
coisa de moleque, assim, não que pegava saía correndo, ficava com a bola, não, a índole nossa 
era muito mais tranquila do que a que tem hoje, hoje é muito mais destrutiva, risca a parede, 
estoura a carteira, sei lá, xinga o professor, naquela época não era assim. (Entrevista — 
Colaborador 7) 


Além dos inspetores, a direção da instituição também era responsável por, além de gerir a 
escola, primar pelo controle e disciplina escolar. As reminiscências dos alunos, em sua 
maioria, quando se referem aos diretores associam direção da escola e rigidez. Estar com o 
diretor não era algo tão desejável pelos alunos. Estar com o diretor poderia significar estar 
em situação complicada. A figura do diretor era bem respeitada, e hoje é compreendida pelos 
alunos. Como veremos na fala a seguir, somente hoje nosso colaborador entende o papel 
exercido pela direção escolar, e entende que a firmeza e a rigidez se faziam necessárias 
naquele momento de formação: 


Não, o diretor é, a figura dele era bem, é... bem respeitada, sabe, é como eu te falei, 
quando ele entrava na sala de aula, ele abria a porta todo mundo já ficava em pé, sabe, aí ele 
falava pode sentar aí é que a gente sentava, todo mundo respeitava e é lógico, o diretor é 
sempre o carrasco, é o não sei o que, todo mundo achava ele feio e bravo, chato, mas depois 
que você passa essa fase que você vê o porquê dele ter sido, mas na época você acha que ele é 
o, o pior de todos, “ah, o diretor é chato, o diretor é isso”, mas não é por aí, é com decorrer do 
tempo que você vai vendo a importância dele ter feito daquele jeito né, ele precisa de força 
tem que ter uma figura que impõe, acho que é isso. (Entrevista — Colaborador 9) 


Uma coisa interessante, falando em disciplina, dava o sinal do recreio (isso até a 8a, 1o, 
depois começou a mudar um pouquinho o comportamento e talvez a própria gestão escolar) e 
você não ficava no pátio o bedel, o inspetor de alunos, ele conhecia todo mundo e ele passava 
e dizia “por que ainda não subiu?” “vou levar o seu nome na diretoria”, ah, não ficava um. 
Falava em diretoria? Que é isso? Hoje nós compreendemos bem essa pressão e porque nós 
atendíamos de imediato: a diretoria ia ligar pra família e você ia chegar em casa e ai de você 
se não fizesse jus, ficava de castigo, não saía de final de semana e até levava umas lambadas! 
(Entrevista —- Colaborador 8) 


Assim como destacamos ao analisar as reminiscências dos ex-alunos quanto aos 
professores podemos também perceber, no que diz respeito à rigidez exercida pelos 
funcionários e principalmente pelos diretores, a forte relação entre qualidade de ensino e 


rigor. Mais uma vez vemos que, ao olhar o passado pela reflexão do presente, o ex-aluno 


entende a rigidez vivenciada como necessária e de grande valia para a sua formação. 

Os alunos precisavam se adaptar à rotina escolar e aos critérios disciplinares estabelecidos 
pela direção da escola. Talvez, para aqueles alunos que, no processo de redistribuição da 
rede física, foram transferidos para a EEBA esse processo tenha sido mais difícil do que para 
aqueles que já estudavam na instituição anteriormente.124 Podemos pensar que a prática do 
controle escolar talvez fosse uma tentativa da própria instituição de zelar por esse 
mecanismo que, durante décadas, tenha lhe possibilitado a disciplina dos seus alunos e a 
consagração de seu nome como uma instituição distinta, com uma aura de respeito 
construída, uma imagem de sucesso escolar. 


Contribuições para a formação 


Uma escola considerada de qualidade. Essa parecia ser a imagem construída sobre a 
EEBA. Mas será que, dentro dos muros escolares, a sustentação dessa imagem se fazia 
presente nos discursos proferidos tanto pelos professores quanto pelos diretores? Ao serem 
questionados sobre esses aspectos, a maioria dos alunos entrevistados relataram não terem 
percebido nenhum discurso nesse sentido entre a equipe de profissionais que atuava na 
instituição. Apenas dois, dos alunos entrevistados, relataram terem notado algo nesse 
sentido: 


Olha, acho que quem falava muito isso era o professor Dauri de Português. Ele sempre dizia 
que era uma escola muito boa, que realmente nós tínhamos tudo e naquela época era mesmo, 
era o auge, era o “pull” do momento estudar no EEBA. E também acho que meia Araraquara 
estudou naquele EEBA porque o que a gente encontra de gente que pergunta “Você estudou 
comigo?”, “não, não, eu não estudei na tua classe” porque tinha uma união muito grande das 
turmas, quando saía das salas de aula pro pátio era uma coisa fantástica, Tinha 1o, 20, 3o 
colegial, todo mundo junto, unido. (Entrevista — Colaborador 6) 


Você tinha sim uma colocação “olha, vocês estão no EEBA”, “vocês precisam se dedicar 
mais”. Não era uma imposição carregada, pesada, mas era pra manter o bom nome da escola. 
(Entrevista —- Colaborador 8) 


De algum modo, os alunos sabiam que, estudar em uma escola considerada por muitos 
como a melhor escola da cidade, implicava seguir certos padrões para que esta mantivesse o 
lugar de destaque nas representações da sociedade araraquarense. Ao contrário do que as 
medidas democratizadoras propunham, muitos dos alunos podiam sentir a pressão que lhes 
eram impostas, principalmente para que pudessem permanecer nos bancos escolares. A 
escola abriu as vagas para a democratização, mas ainda manteve em suas práticas a cultura 
escolar seletiva. 

Como veremos no relato a seguir, para alguns de nossos colaboradores, o aluno precisava 
se adaptar a toda sistemática da escola para que pudesse se manter lá dentro: 


Contribuiu porque ela era uma escola séria, principalmente os professores. Independente de 
qualquer coisa eles mantinham sempre a linha, eles sempre mantinham o padrão, eles sempre 
mantinham o nível de estudos, um sistema fantástico, não faziam diferenças entre um e outro. 


Então se a escola servia pra você, muito bem, se não servia então saía, só que o EEBA era 
muito bom, eles não faziam como hoje que a escola faz como o aluno quer, lá não, nós 
tínhamos que nos adaptar ao EEBA, eu me lembro de algumas pessoas que não se adequavam 
e trocavam de escola, tinham escolas em Araraquara mais fáceis, vamos dizer, mais “light”. Lá 
no EEBA você sabia que tinha que manter o nível de aprendizado porque a exigência existia e 
você ia enfrentar isso, ou até pior, na vida profissional. Foi o que eu consegui entender deles. 
Se lá nós encontrássemos um ambiente onde o aluno aperta e mudam o jeito de ensinar, então 
o aluno pensaria “ah, a vida é assim, eu consigo fazer o que eu quero!” e é o que acontece hoje 
com muitos jovens, eles forçam e o caminho muda em relação à vontade deles. Muitos dos 
meus amigos aprenderam logo cedo que era duro, era difícil, e nós tínhamos que enfrentar 
isso. Foi bom, foi muito bom, tanto é que a maioria dos que estão aqui, não tem nenhum 
bandido, nenhum marginal. (Entrevista — Colaborador 1) 


“Aprendemos desde cedo que a vida era dura”. As imposições e exigências vivenciadas 
pelos alunos dentro da escola parecem só agora encontrar sentido na vida dos ex-alunos. No 
tempo em que lá estudaram, no tempo em que viveram sob essas pressões, as experiências 
vivenciadas não foram sentidas num tom de crescimento, antes, foram muitas vezes recebidas 
a contragosto ou até mesmo sob rebeldia. Mas apenas hoje, refletindo sobre o passado, é 
possível enxergar, por meio do distanciamento, novos sentidos para aquilo que fora vivido. 

A Escola Estadual Bento de Abreu, uma escola almejada por muitos e que por muito 
tempo esteve aberta para poucos, vivenciava uma nova fase que havia se iniciado com a 
abertura dos portões da escola a uma população cada vez mais heterogênea, bem como uma 
nova formação que passou a ser oferecida sob um viés profissionalizante. 

Durante muito tempo o ensino secundário manteve-se sob um caráter propedêutico 
enquanto os demais ramos do ensino médio (profissionalizantes) caracterizavam-se pela 
terminalidade. A marca de distinção social parecia se manter, de um lado, por uma educação 
destinada às elites e de outro, uma educação destinada às camadas populares. Com a Lei 
5.692, esse caráter ou distinção social foi estremecido uma vez que a formação para o mundo 
do trabalho passou a ditar toda a formação do ensino de 2º grau. A terminalidade passou a 
ser a característica principal do ensino de nível médio brasileiro. Indubitavelmente as 
representações sobre esse nível de ensino foram abaladas. 

Nesse sentido, a formação recebida pelos alunos da EEBA teria sido suficiente tendo em 
mente os novos objetivos postos sobre o ensino de nível médio? A formação recebida teria 
formado o aluno para o mundo do trabalho? 


Ah, contribuir sempre contribui, é lógico, isso ai não tenho nem dúvida. Eu acho que na 
época ele tava fazendo o papel que hoje a Industrial faz de curso técnico e... só que eu acho 
que ele errou, ou era uma determinação lá de cima, do governo, pra instituir, por exemplo, 
Nutrição e Química, era uma coisa que não tinha nada a ver com a realidade, eu preferia ter 
feito outro curso, pra mim não era nada, Química e Nutrição não era nada, não representava 
nada! Mas contribuiu bastante, porque eu saí de lá e fui direto pra faculdade, ele me serviu 
como um 2º grau, me serviu de ponte. O técnico que ele me deu não serviu pra nada, mas ele 
me deu formação de 2º grau, não tenho dúvidas. (Entrevista —- Colaborador 4) 


Embora a proposta fosse a formação profissionalizante, essa não nos pareceu ser a 
verdadeira intenção dos alunos. As reminiscências nos testificam que prosseguir nos estudos 


de nível superior ainda continuava a ser o maior objetivo de ingressar no ensino de nível 
médio. Alguns dos alunos relataram a necessidade de fazerem cursos preparatórios para que 
pudessem adentrar em uma faculdade, principalmente em uma faculdade pública. 


[...] As aulas eram muito boas, tudo escrito na lousa, o professor não tinha preguiça de 
escrever na lousa, eles enchiam a lousa, a gente enchia o caderno de tanto escrever. A 
avaliação era muito boa, a escola era muito boa, mas é lógico que não era uma escola 
completa, você não conseguia sair do EEBA e entrar numa faculdade, entrar numa faculdade 
de alto nível, de um padrão alto, numa escola mediana você tinha essa possibilidade. E bem 
nessa época que eu estava saindo do EEBA veio pra Araraquara o Objetivo, o cursinho pré- 
vestibular que chegou em Araraquara, tinha o do Poli, mas era um cursinho não tão famoso 
como era o Objetivo. Você precisava fazer cursinho para a Faculdade, mesmo porque não era 
nem uma questão do ensino no EEBA porque pro EEBA, pelos três anos era um ensino muito 
forte, muito bom, mas você tem que condensar desde o ginásio mais o ensino médio pra você 
prestar o vestibular, então o cursinho é necessário, mas nesse período do EEBA o ensino era 
muito forte. (Entrevista —- Colaborador 1) 


[...] Eu fiz cursinho sim, mas também como eu te disse, eu não era tão dedicado porque eu já 
trabalhava na época que eu estudava lá, então eu não era tão dedicado e fiz cursinho sim. E 
também parecia que era o começo do cursinho, sabe, naquela época era até gostoso você falar 
que fazia cursinho. (Entrevista —- Colaborador 3) 


[...] eu fiz porque minha meta não era administração, era outra coisa. Porque o EEBA ele 
pecou nessa parte, ele não te dava estrutura, ele dava matéria específica da área e não te dava 
o resto, então ele dava sete, oito tipos de aulas de química e não te dava, por exemplo, inglês, 
não te dava português, não dava um monte de coisas, que faltavam, então eu fui fazer 
cursinho pra recuperar isso aí, mas depois eu acabei mudando e arrumei um emprego e fui 
fazer administração. (Entrevista — Colaborador 4) 


Como bem tratou um aluno, a EEBA não era uma escola completa e não responderia aos 
anseios e expectativas de todos que por ali passaram. Talvez pela tentativa de proporcionar 
uma formação imediata para o mercado de trabalho, e o achatamento das humanidades em 
virtude do imperativo da cientificidade, os alunos não saíssem tão aptos a enfrentar as 
imposições postas pelos vestibulares. 

Embora a formação profissionalizante não tenha respondido efetivamente nem aos 
objetivos da escola, nem aos dos alunos, temos de levar em consideração que todo processo 
educativo contribui de algum modo para a formação de quem dele participa. Nesse sentido 
podemos nos questionar sobre quais teriam sido as contribuições da formação oferecida por 
essa escola. Que marcas ela teria deixado em seus alunos? 

Uma das indagações feitas aos nossos colaboradores caminhou justamente nesse sentido. 
A EEBA teria contribuído de algum modo na formação desses alunos? Para alguns, o fato de 
terem passado pelas mãos de excelentes professores teve representações significativas para a 
vida desses ex-alunos, principalmente porque a presença dos professores e a exigência das 
matérias contribuíram para a construção de uma boa base intelectual: 


Olha, eu acho que o colégio da época era o EEBA, até quem estudava no EEBA achava que 


tinha um pouco de status porque era uma escola boa, uma escola pública, os professores muito 
bons, muito bons mesmo, então, eu acho assim que ajudou muito. (Entrevista — Colaborador 2) 


Acredito que sim porque foi puxado, em termos de matéria tinha que estudar. Tanto é que 
eu consegui ficar em 2º época e não só em 2º época, eu precisei correr atrás de professor 
particular [...]. (Entrevista — Colaborador 3). 


Você sabe que eu acho que sim. Eu acho que foi uma coisa assim, apesar de que eu nunca 
tive problemas com estudo, eu sempre consegui assimilar e tal, mas eu acho que sim, eu acho 
que foi bem puxado o EEBA por causa dos professores e não eram professores novos, o que eu 
recordo deles é que eles eram professores senhores [...]. (Entrevista —- Colaborador 2) 


Para outros, o período passado no interior dessa instituição contribuiu para a formação de 
uma base moral mais sólida, acrescentando-lhes valores e costumes: 


Ah sim, acrescentou muitos valores, deu base moral, costumes, pois as pessoas eram muito 
mais humanas. (Entrevista - Colaborador 5) 


Como formação de vida, eu acho que o EEBA, tanto os professores, tudo, contribuiu muito 
pro lado social da gente, sabe, eu acho que tudo que eu passo hoje para as minhas filhas eu 
devo muito não só aos meus pais mas ao que eu aprendi lá, assim, respeito pelas pessoas, a 
disciplina também porque era muito rígido e na época você falava “ah, mas precisa tanto?” às 
vezes a gente fazia alguma coisa, alguma brincadeira, mas hoje eu vejo a importância disso. 
Hoje não. Logo depois que eu saí de lá, quando você parte pra sua vida profissional, que você 
vai trabalhar você passa a dar muito valor àquilo [...]. (Entrevista — Colaborador 9) 


Quando te falam EEBA o que te vem à mente? 

Ah, um tempo bom que a gente podia ter aproveitado até mais e talvez ter estudado mais, 
eu estudei, mas... como tudo na vida da gente, às vezes você fala “ah, eu podia ter me 
esforçado mais”, mas foi ótimo, um tempo muito bom, muito legal e eu acho que contribuiu 
sim para o que eu vivo hoje entendeu? Fazer as coisas certas, respeitar as pessoas, ter 
hierarquia, até porque eu trabalho na área da educação e eu acho que se tem uma hierarquia 
sabe, você tem que respeitar o seu chefe, respeitar o professor, o servente, mas eu vejo assim 
porque cada um faz o seu papel e todo mundo trabalha para um bem comum. (Entrevista — 
Colaborador 5) 


Há ainda alunos que se referem às bases necessárias para a formação profissional como 
uma das contribuições dessa escola em sua formação: 


Ela contribuiu porque assim, não porque eu seja adepto à, mas eu acho que a rigidez no 
ensino, na avaliação do ensino, forma pessoas mais bem postadas pra vida profissional. Numa 
escola que não tem uma rigidez, tipo assim, se o cara faltou, se ele tem cem aulas, por 
exemplo, se ele faltou em quarenta, você vai passar de ano. Hoje, é diferente o processo. 
Antigamente as pessoas eram compromissadas em querer ver se você tinha presença, pelo o 
que você fazia nas aulas, pelo que você realmente desempenhava em provas. Eles apertavam a 
gente mesmo. (Entrevista — Colaborador 7) 


As reminiscências sobre a Escola Estadual Bento de Abreu nos indicam que, para além da 
formação acadêmica, as experiências vivenciadas durante todo o processo educativo 
trouxeram inúmeras contribuições para a formação de vida dos sujeitos entrevistados. Hoje, 
refletindo sobre o passado, os fatos vividos dentro da instituição parecerem encontrar um 
maior significado, principalmente quando os nossos sujeitos olham o passado comparando-o 
com o presente. 


Algumas outras considerações 


Tendo que a memória é construída no tempo presente e está sujeita a toda reflexão e 
crítica, as comparações presentes nas reminiscências entre o passado e o presente são 
totalmente compreensivas. Mais do que compreensivas, elas nos revelam que algo mudou nas 
representações sobre essa instituição. Quando os ex-alunos dizem “que pena que a escola”, 
“na minha época era diferente”, “veja como está hoje” podemos dizer que, a aura de respeito 
que por tanto tempo sustentara o nome da Escola Estadual Bento de Abreu foi, de algum 
modo, atingida. A EEBA parece não sustentar hoje o prestígio que outrora lhe fora tão 
presente. 

Indubitavelmente, não podemos pensar que apenas a Escola Estadual Bento de Abreu 
tenha passado por esse processo de mudanças de suas características e representações sociais. 
Todas as escolas de nível médio do sistema público de ensino foram impactadas pelas 
mudanças impostas pela Lei 5.692; a precarização do ensino, tão presente nas reminiscências 
dos ex-alunos deve ser entendida, para além do âmbito local, como um problema vivenciado 
pela escola pública brasileira de um modo geral. 

Ademais, vale reiterar que as mudanças efetivadas não estiveram longe das discussões e 
preocupações do corpo docente e administrativo da instituição; os professores lutaram para 
manter a cultura seletiva em suas práticas, uma cultura que aos seus olhos parecia garantir a 
qualidade da instituição, mas a pressão imposta pelo sistema público de ensino foi mais 
preponderante e maior do que as suas forças. As representações sociais sobre a “boa escola 
secundária” foram, indiscutivelmente, alteradas. 

As recordações sobre a Escola Estadual Bento de Abreu nos revelam que, mais do que a 
própria formação acadêmica, as atividades desenvolvidas durante todo o processo educativo 
trouxeram inúmeras contribuições para a formação de vida dos ex-alunos entrevistados. Ao 
comparar o passado com o presente, os fatos vividos no tempo escolar parecerem encontrar 
um maior sentido e significado. 

Indiscutivelmente as mudanças instituídas pela Reforma do Ensino de 1º e 2º Graus 
modificaram substancialmente o funcionamento das escolas e a organização didática e 
pedagógica da educação brasileira. Os novos modos de compreender e praticar o ensino 
alteraram as representações sociais sobre a escola pública. A Escola Estadual Bento de Abreu 
não esteve imune a todo esse processo e, de maneira inevitável, a sua imagem fora atingida, 
a sua aura de respeito abalada. 

O que nos é interessante observar, através da análise das entrevistas, é que a memória não 
desobriga os deslizes da história, a memória é permeada pelo tempo presente, ela não deixa 
de lado as reflexões hoje postas pelos sujeitos. Hoje eles veem a importância das experiências 
vividas no tempo escolar. Desse modo, devemos ter claro que a memória aqui apresentada 
reflete as representações que hoje os sujeitos têm sobre essa escola quanto à década de 1970 


e não de fato o que essa escola significava no período estudado. 


Referências 


ANCELMO. M. C. L. Escola Estadual Bento de Abreu: um estudo das representações sobre uma 
instituição de ensino. 2010. Dissertação (Mestrado em Educação Escolar) — Faculdade de Ciências e 
Letras, Unesp, Ararauara, 2010. 

ARARAQUARA. Diretoria de Educação e Cultura. Relato sobre Araraquara. Araraquara, 1976. 

BRASIL. Lei de diretrizes e bases da educação nacional: lei n.4.024/61, de 20 de dezembro de 1961. Fixa 
diretrizes e bases para a educação nacional. Brasília, 1961. Disponível em: <http:// 
www.jusbrasil.com.br/legislacao/108164/lei-de-diretrizes-e-base-de-1961-lei-4024-61 >. Acesso 
em: 5 ago. 2012. 

—  .Tei de diretrizes e bases da educação nacional: lei n.5.692, de 11 de agosto de 1971. Fixa diretrizes 
e bases para o ensino de 1o e 2º graus, e dá outras providências. Brasília, 1971a. Disponível em: < 
http://www.pedagogiaemfoco.pro.br/15692 71.htm >. Acesso em: 5 ago. 2012. 

BRASIL. Ministério da Educação e Cultura. Conselho Federal de Educação. Reforma do ensino: 1o e 2o 
Graus. Brasília: Ministério da Educação e Cultura, 1971b. 

GINZBURG, C. Mitos, emblemas e sinais: morfologia e história. São Paulo: Companhia das Letras, 1989. 

INSTITUTO DE EDUCAÇÃO BENTO DE ABREU. Ata de resultados finais. Araraquara,1976-1977. 
Arquivo Permanente da Escola Estadual Bento de Abreu, AD/SEC/ARF/1976-1977/Cx28. 

—. Ata de resultados finais. Araraquara, 1978. Arquivo Permanente da Escola Estadual Bento de 
Abreu, AD/SEC/LAE/15/CSG/1978. 

— . Ata de reunião do conselho de professores do Instituto de Educação Bento de Abreu. Araraquara, 
1970-1977. Arquivo Permanente da Escola Estadual Bento de Abreu, AD/SEC/LAC/04/1970-1977. 

— . Ata de reunião pedagógica dos professores do Instituto de Educação Estadual Bento de Abreu. 
Araraquara, 1971-1984. Arquivo Permanente da Escola Estadual Bento de Abreu, AD/SEC/ 
AR/04/1971-1984. 

—. Termo de visitas dos inspetores regionais. Araraquara, 1977-1992. Arquivo Permanente da Escola 
Estadual Bento de Abreu, AD/SEC/LVi/0S04/1977-1992. 

MAGALHÃES, J. Um apontamento sobre a história das instituições educativas. In: SOUZA, C. P. e 
CATANI, D. B. (Org.) Práticas educativas, culturas escolares, profissão docente. São Paulo: Escrituras 
Editora, 1998. p.51-69. 

NADAI, E. A educação como apostolado: história e reminiscências: São Paulo 1930-1970. 1991. Tese 
(Livre Docência) — Universidade de São Paulo, São Paulo, 1991. 

PEREZ, M. 1. História de uma instituição pública de ensino secundário: implicações da democratização do 
ensino na cultura escolar. 2006. Dissertação (Mestrado em Educação Escolar) - Faculdade de 
Ciências e Letras, Unesp, Araraquara, 2006. 

PESAVENTO, S. J. História & história cultural. Belo Horizonte: Autêntica, 2008. 

SOUZA, R. F. de. História da organização do trabalho escolar e do currículo no século XX: ensino primário 
e secundário no Brasil. São Paulo: Cortez, 2008. 


106 Dissertação de Mestrado apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Educação Escolar da Faculdade de 
Ciências e Letras — Unesp —- Campus Araraquara, em 2010, por Muriel Carmo Lameira Ancelmo, sob orientação 
da professora Rosa Fátima de Souza. 

107 Cf. Brasil, 1971b. 

108 A Lei 5.692/71 (Brasil, 1971a) fixou as Diretrizes e Bases para o ensino de lo e 20 graus no país. Dentre as 
modificações mais importantes instituídas por essa reforma destacamos a extensão da escolaridade obrigatória, 
mediante a implantação de uma escola única de 10 e 20 graus. Segundo Souza (2008), no estado de São Paulo a 
efetiva implantação da reforma implicava reestruturações de grande impacto na rede, como a sistemática de 
aproveitamento da estrutura física e o remanejamento de pessoal, o que foi feito apenas a partir de 1976. 

109 Para a escolha da turma a ser analisada observamos primeiramente o recorte temporal proposto (1976-1978). 


Em seguida, selecionamos as turmas do período diurno (tanto matutino como vespertino) que ministraram a 
Habilitação em Química (a habilitação mais oferecida pela instituição no período) e, dentre elas, escolhemos, de 
modo aleatório, a turma da 3a série F. 

110 Dois alunos nasceram no ano de 1959, 14 nasceram em 1960 e 17 alunos em 1961. Não encontramos essa 
informação no prontuário de um dos alunos. 

111 Para a realização dessa pesquisa foram consultados documentos como Atas de Reuniões do Conselho de 
Professores (Instituto de Educação Bento de Abreu, 1970-1977), Ata de Reuniões Pedagógicas (Instituto de 
Educação Bento de Abreu, 1971-1984), Livro Termo de Visitas (Instituto de Educação Bento de Abreu, 
1977-1992), Ata de Resultados Finais (Instituto de Educação Bento de Abreu, 1976-1977, 1978) e Prontuários 
dos ex-alunos. 

112 As entrevistas transcritas encontram-se sob a guarda do Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Cultura e 
Instituições Educativas da Faculdade de Ciências e Letras (GEPCIE) Unesp, campus Araraquara. 

113 Esses dados foram retirados das Atas de Resultados Finais do Arquivo Permanente da Escola Estadual Bento de 
Abreu (Instituto de Educação Bento de Abreu, 1976-1977). Queremos salientar que o número exposto refere-se 
ao número total da soma dos alunos de cada classe, incluindo aqueles que se transferiram tanto para outras 
escolas quanto internamente, representando, portanto, uma estimativa. 

114 Os cursos profissionalizantes oferecidos referem-se a Técnico de Contabilidade, Técnico em Secretariado, 
Técnico Assistente Administrativo. 

115 Esses dados foram retirados das Atas de Resultados Finais do Arquivo Permanente da Escola Estadual Bento de 
Abreu (Instituto de Educação Bento de Abreu, 1976-1977). Queremos também salientar que o número exposto 
refere-se ao número total da soma dos alunos de cada classe, incluindo aqueles que se transferiram tanto para 
outras escolas quanto internamente, representando, portanto, uma estimativa. 

116 Dos dados encontrados temos 25 turmas para Habilitação em Química, 2 para Habilitação em Enfermagem, 2 
para Habilitação em Nutrição e 2 para Habilitação em Professor. 

117 Esses dados foram retirados das Atas de Resultados Finais do Arquivo Permanente da Escola Estadual Bento de 
Abreu (Instituto de Educação Bento de Abreu, 1978). Destacamos também que o número exposto refere-se ao 
número total da soma dos alunos de cada classe, incluindo aqueles que se transferiram tanto para outras escolas 
quanto internamente, representando, portanto, uma estimativa. 

118 Reiteramos que, para preservar o anonimato das falas, classificamos os ex-alunos entrevistados em 
Colaborador 1, Colaborador 2 e assim sucessivamente. 

119 Escola Francisco Pedro Monteiro da Silva. 

120 Estamos considerando por status o grau de distinção ou prestígio perante a opinião das pessoas ou em função 
do grupo ou categoria em que está sendo classificado. Ressaltamos que a classificação de status depende de 
avaliações e critérios variáveis conforme as diferentes visões de mundo e das expectativas de cada indivíduo. 

121 Salientamos que esse sentimento de concorrência entre EEBA e Chicão deve ser tomado no que tange ao 
sentimento dos ex-alunos. Para eles essa concorrência existia. No âmbito dos alunos (sujeitos entrevistados) a 
competição era incorporada. Desse modo, não podemos dizer que a concorrência também se dava no âmbito das 
duas instituições de ensino (para isso, far-se-ia necessário uma investigação entre os ex-diretores, professores e 
funcionários, não sendo esse o objetivo desse estudo). 

122 Ao olharmos as Atas de Reunião de Professores da EEBA, notamos que a implantação dessas medidas na 
instituição foram discutidas por parte dos professores que buscaram formas de interpretar e (re)adaptar as novas 
propostas reformadoras, de acordo com sua própria cultura, mais tradicional e conservadora. 

123 Segundo Relato sobre Araraquara, elaborado pela Diretoria de Educação e Cultura da Prefeitura da cidade em 
dezembro de 1976, nesse ano havia em Araraquara 22 escolas públicas de 1o grau e 2 escolas públicas de 2º 
grau. As escolas públicas de 2º grau eram: a Escola Estadual de 2º Grau Bento de Abreu, com capacidade para 
atender 2.500 alunos, e o Centro Interescolar Professora Anna de Oliveira Ferraz (administrado pelo Centro 
Paula Souza), com cursos de Mecânica e Enfermagem. As escolas particulares predominavam nesse período em 
relação ao número de estabelecimentos (num total de 10), porém, embora o número de estabelecimentos 
particulares fosse maior, as duas únicas escolas públicas de 20 grau atendiam a um maior número de alunos. 
Para duas escolas públicas havia um total de 2.487 alunos, enquanto para dez escolas particulares havia um total 
de 2.263 alunos (Araraquara, 1976). 

124 Faz-se necessário destacar que, não é nossa intenção dizer que a EEBA não enfrentava problemas com os 
alunos e necessitasse utilizar meios disciplinares para controlá-los antes do processo de entrada de novos 
estudantes em 1976. A utilização de uma rígida conduta interna já fazia parte da própria cultura da instituição. 


8 
Para uma história do IEBA — Araraquara (SP): 
memórias de uma ex-aluna (1965-1971) 


Maria do Rosário Longo Mortatti 


Introdução 


Que sabia eu do ofício de historiador, quando cursava o ginasial e colegial, entre 1965 e 
1971, no Instituto de Educação Bento de Abreu (IEBA) de Araraquara-SP e quando, ao final 
de cada ano letivo, reunia e selecionava, dentre tantos papéis e objetos da rotina escolar, 
aqueles que venho preservando ao longo dos últimos quarenta anos, talvez como 
“monumentos”, talvez como mensagens em garrafas lançadas ao mar? 

Que sabia eu da possibilidade de, algum dia, atribuir sentido histórico a documentos e 
experiências nem sempre estimulantes, quando vivenciadas como deveres de estudante, os 
quais eram cumpridos frequentemente apenas com o desejo de deles me livrar? 

O que significava ser aluno desse tradicional e prestigiado estabelecimento de ensino 
araraquarense, durante os anos iniciais da ditadura militar pós-1964? 

O que significa, hoje, recuperar, reunir e selecionar, como suportes da memória, singelos 
documentos-monumentos125 preservados como legado do passado e, ao mesmo tempo, 
como testemunhos “de si para si”? 

A despeito de dificuldades como as contidas nas questões formuladas acima — além de 
outras possivelmente não sabidas ou inconfessáveis -, o objetivo deste texto é narrar as 
memórias da autora como aluna dos cursos ginasial e colegial do IEBA, entre 1969 e 1971, 
visando contribuir para a produção da história desse instituto de educação e para a 
preservação de sua memória, assim como, possivelmente, para a história da educação no 
Brasil. 

Como se sabe, é tarefa arriscada, com grande probabilidade de insucesso, buscar assumir 
a posição de historiador de si, tomando como fontes aqueles documentos que, por terem sido 
preservados por motivos tão íntimos quanto arbitrários, não podem ser submetidos, sem 
suspeição, ao crivo da análise histórica. 

O que aqui se apresenta não pretende se caracterizar, portanto, como trabalho 
historiográfico. De modo quase inverso ao que costuma ocorrer na atividade investigativa do 
historiador, o movimento para a elaboração deste texto partiu das lembranças e dos 
documentos pessoais que preservei. À medida que redigia o texto, os detalhes iam-se 
apresentando e se avolumando na memória, por vezes como se eu estivesse, de fato, no IEBA 
e em Araraquara, tais como eram naquela época. 

Dependendo dos estímulos e das “demandas” da memória, busquei complementar 
lembranças e confirmar informações por meio de cruzamento de indícios esparsos que 
localizei em diferentes fontes: textos memorialísticos publicados no jornal araraquarense O 
Imparcial (em versões impressas ou disponíveis na internet); fotografias antigas da 
cidade;126 trabalhos acadêmicos e livros sobre a história do IEBA,127 sobre a história de 
Araraquara,128 sobre história da educação e sobre história política do Brasil, no período 
histórico a que se referem as memórias aqui narradas; e legislação educacional e política. 


Dentre os documentos pessoais que utilizei como fontes, encontram-se, 
predominantemente: cadernos escolares, livros didáticos, cadernetas escolares, certificados 
de conclusão de cursos, redações escolares, trabalhos escritos, objetos referentes a atividades 
escolares, fotografias e diários. 

Em relação às pessoas, aos fatos, aos lugares e ao tempo rememorados, optei por manter, 
sempre que possível, o olhar “de dentro”, do ponto de vista, portanto, da jovem 
araraquarense e iebana. Também sempre que necessário e possível, apresento, em aposto ou 
em notas de rodapé, muitas informações e explicações, que obviamente eu não conhecia no 
período aqui abordado. E quando, apesar dos esforços, não consegui confirmar informações 
que recuperei de memória, indiquei essa imprecisão por meio de ponto de interrogação. 

Considerando as dificuldades e limitações características da atividade memorialística e o 
método de trabalho adotado, busquei, por fim, conferir certa organicidade possível às 
lembranças - sempre esparsas, incompletas e nem sempre lógicas — de vivências, fatos e 
informações e a sua apresentação em sequência cronológica. Mesmo, porém, que as vivências 
daquela época estejam relacionadas com características também geracionais e sociais, nestas 
memórias predomina um ponto de vista pessoal, parcial e, por vezes, romanticamente 
juvenil, sobre o IEBA e sobre a cidade. Confrontá-las com memórias de outros da mesma 
geração e com dados e fontes históricas, confirmando ou corrigindo, se necessário, ou 
analisá-las, distanciadamente, essa certamente é tarefa para outros pesquisadores em história 
da educação no Brasil, nos quais estas memórias possam, porventura, despertar interesse 
investigativo. 


A conclusão do curso primário e o exame de admissão ao ginásio: 1964 


Pertencente à família de descendentes de imigrantes italianos, filha de pai matonense e 
pequeno comerciante e de mãe araraquarense e professora primária diplomada, em 1943, 
pelo Colégio Progresso de Araraquara, nasci na “Morada do Sol”, em 6/11/1954, três meses 
após o suicídio do Presidente da República Getúlio Vargas. 

Em 1961, iniciei o curso primário no Grupo Escolar Pedro José Neto129 de Araraquara- 
SP, situado na Rua 4 (Padre Duarte), o “Grupo da Rua 4”, como era conhecido na cidade, no 
qual estudaram também meu irmão e minhas duas irmãs. Quando, em 10/4/1964, teve início 
o período ditatorial brasileiro resultante do golpe militar que depôs o presidente João 
Goulart e acarretou drásticas mudanças políticas, econômicas e sociais no país, eu cursava o 
4º ano primário. 

Nos dias anteriores, intensificaram-se notícias e boatos sobre a iminência de uma 
revolução, e me lembro do desespero dos adultos, como minha mãe, que tentava comprar 
alimentos, especialmente farinha, para estocar e não nos faltar o que comer. O medo cresceu 
no dia do anúncio do golpe e nos dias seguintes, quando não se sabia quais seriam as 
consequências da nova situação para o país e para nossa vida cotidiana. 

Aos poucos, porém, parece-me que os adultos foram aprendendo a conviver com o novo 
regime político e, de certo modo, com ele se conformar e sobre ele silenciar, ou porque 
temiam as violentas ameaças dos militares e seus representantes ou porque talvez tivessem se 
deixado convencer, pela propaganda do governo com o apoio dos meios de comunicação, de 
que essa tinha sido a melhor solução para acabar com a “baderna” que tomara conta do país 
e para alavancar o tão desejado desenvolvimento econômico. 


Em julho daquele ano, de mãos dadas com a minha mãe, subi a escadaria da entrada do 
grupo escolar, para, com garbo infantil, participar da campanha “Ouro para o Bem do 
Brasil”.130 Em troca de uma pequenina joia de família, recebi uma aliança de metal na qual 
estava gravado o lema da campanha e o ano de sua realização. Exceto em situações como 
essa, poucas foram as repercussões do período ditatorial as quais podia notar em minha vida 
de estudante. 

Na escola, minha professora no 4º ano feminino A — a classe “mais forte” —, no período da 
tarde, dona Elza Canazza, conhecida como professora enérgica, enfatizava a importância do 
estudo e nos incentivava a ingressar no ginásio, para sermos alguém na vida. Nem todos, 
porém, conseguiam seguir rigorosamente seus conselhos. 

Eu convivia com colegas como Benedita, que era negra e de família humilde, trabalhava 
como empregada doméstica no período da manhã e utilizava material didático fornecido pela 
Caixa Escolar, para a qual, de forma solidária, contribuíamos mensalmente, nós todas que 
não podíamos alegar pobreza, mesmo nos casos das de famílias remediadas, como a minha, 
que aspiravam — mas demoravam a ingressar — à classe média. 

Em papelarias da cidade, como a Casa Rodella, comprávamos os livros didáticos — quando 
não havia possibilidade de tomar emprestados de irmãos ou primos mais velhos -, os 
cadernos Paulista, Avante, Labor — impressos com o nome dessa papelaria na quarta-capa, 
abaixo da letra do Hino Nacional brasileiro — assim com o papel de seda colorido para 
encapá-los, os cromos e decalques para enfeitá-los, lápis preto, lápis de cor, caneta-tinteiro, 
tinta para neles escrever. Dentro da pasta de couro, juntamente com o material escolar, ou na 
lancheira de couro, quando a tínhamos, levávamos lanche todos os dias: pão com goiabada 
ou banana, embrulhados em guardanapo de pano, e uma garrafinha com leite ou laranjada. 


Figura 46 — Decalques com a figura do padre Anchieta 
Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 
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Figura 47 — Folha de abertura do caderno de canto, enfeitada com cromo,1963 


Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


o 


Benedita e tantas outras — brancas, também — não continuaram os estudos e tiveram que 
se contentar com o diploma do primário, como me contou essa ex-colega muitos anos depois, 
quando a encontrei casualmente em visita à cidade. Mas eu convivia, ainda, com meninas 
araraquarenses de famílias tradicionais ou não, abastadas ou não, que continuaram a ser 
minhas colegas no ginásio, como a Beatriz, que era minha “concorrente” e ganhou a medalha 
de 1º lugar em aproveitamento, no final do 4º ano primário. Eu obtive média 9,3 e fui 
classificada em 2º lugar. Na solenidade de entrega do diploma — assinado pelo diretor do 
grupo, João Batista Fernandes —, ganhei uma medalha e um exemplar do livro Haidi, a filha 
da montanha.131 
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Figura 48 — Diploma do curso primário,1964 


Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


Esse último ano no grupo escolar foi atribulado: eu frequentava as aulas, fazia tarefas, 
estudava para as provas e participava, desde o 3º ano, do Orfeão Escolar, no qual 
ensaiávamos apresentações musicais. Dentre estas, ensaiamos a adaptação da letra de Torna a 
Surriento, para a canção de despedida que entoamos com lágrimas, na solenidade de entrega 
do diploma, realizada no pátio do grupo escolar. Na memória, ficaram-me as palavras de 
uma estrofe e do refrão da letra adaptada: 


Oh, colegas e amigos, 
levaremos com amor 
da virtude a bela flor 
entre pétalas de dor. 


Oh, adeus, adeus! 
Iremos com coragem 
levando a imagem 
de Deus, de Deus. 


Além das atividades da rotina escolar e cívica e da rotina pessoal — brincar, estudar piano, 
assistir à missa e ir ao cinema nas matinês de domingo -, frequentei, durante três meses, no 
período da manhã, as aulas de um dos cursos particulares preparatórios para o exame de 
admissão ao ginásio que eram ministrados na cidade.132 Esse curso funcionava em uma sala 
improvisada na casa da professora, dona Aparecida, que morava na entrada de uma viela na 


Rua 1 (Gonçalves Dias), entre as avenidas Prudente de Morais e Bandeirantes. Dois anos 
antes, ela tinha sido também a catequista de minha turma de preparação para a primeira 
comunhão, na igreja de Santa Cruz. 

O curso de admissão representava alvissareira novidade em nossa vida de crianças, mas 
também acrescentava muitas e sérias preocupações para todos que ansiávamos por uma vaga 
no IEBA. Até nós, crianças, sabíamos que os cursos ginasial e colegial desse instituto eram 
prestigiados, caracterizando-se como referência em educação secundária na cidade e na 
região, por dois principais motivos: o nível do ensino e o “nível dos alunos”. 

O ensino era muito “puxado”, o que exigia maior responsabilidade e compromisso de seus 
alunos, mas lhes garantia formação sólida e integral — acadêmica (humanista e científica), 
moral, cívica e físico-esportiva —, além de melhor preparo para ingresso em boas faculdades. 
Contava, para isso, com modernas e adequadas instalações físicas, renomados e exigentes 
professores, rigoroso sistema de avaliação da aprendizagem e projeção de prestígio na vida 
social e cultural da cidade e da região. 

Quanto ao “nível dos alunos”, podia-se notar seleção socioeconômica bem mais acentuada 
do que no grupo escolar, o que, para os mais ingênuos, talvez indicasse mera “coincidência” 
com os resultados da rigorosa seleção intelectual e acadêmica, por meio do exame de 
admissão; uma questão de mérito, portanto. Embora fosse frequentado por alunos de 
diferentes estratos sociais, predominavam os pertencentes a conhecidas e tradicionais 
famílias da classe média alta da cidade, ou, como no meu caso, a famílias aspirantes a essa 
classe. Lá estudavam filhos de: políticos, profissionais liberais (como médicos, dentistas, 
engenheiros, advogados, juiz de Direito), industriais, fazendeiros, comerciantes, bancários, 
professores e outros funcionários públicos e, em menor quantidade (e, na maioria, brancos), 
filhos de operários da indústria, de comerciários, de empregadas domésticas e outras 
atividades consideradas menos “nobres”. 

Esse tipo “oculto” de seleção também estava relacionado com a localização geográfica do 
prédio do IEBA: Rua Padre Duarte, n.2821, entre as avenidas Professor Jorge Correa e 
Professor Augusto Cesar, no Bairro do São Geraldo. Localiza(va)-se, portanto, “do lado de cá” 
da cidade, integrando o “núcleo urbano tradicional”, identificado como um “espaço nobre”, 
embora nele houvesse também casas mais simples, como a minha. Esse núcleo urbano era 
constituído por um quadrilátero que se estendia, aproximadamente, do entorno da Rua 2 
(Nove de Julho) até a Rua 16 (Castro Alves), e da Avenida Sete de Setembro até a Avenida 
36 (Padre Francisco Sales Colturato). 

A localização geográfica facilitava, assim, o acesso daqueles que, como eu,133 moravam 
nesse quadrilátero e iam à escola a pé. Alguns colegas que moravam em bairros mais 
distantes certamente utilizavam outros meios de transporte, dependendo das condições 
financeiras da família: bicicleta, ônibus elétrico,134 ou automóvel, que algumas poucas 
possuíam. 

Outra opção para os que queriam cursar o ginásio em escola pública e também de 
qualidade era o Ginásio Estadual Francisco Pedro Monteiro da Silva, o “Ginásio da Vila”, 
como era conhecido. Situava-se no bairro da Vila Xavier, “do lado de lá” da estação 
ferroviária, cujos trilhos e seu entorno, situados aproximadamente duas quadras abaixo da 
Rua 2, funcionavam como uma espécie de linha demarcatória em relação ao “núcleo urbano 
tradicional”; “do lado de lá” moravam, dentre outros, famílias mais pobres, de negros e de 
operários, como os da Estrada de Ferro Araraquara (EFA). 

Naquela época, as diferenças entre essas duas escolas secundárias públicas eram 


conhecidas também por nós, alunos. Mas, para os mais ingênuos, essas diferenças pareciam 
naturais e reforçavam simplesmente a explicação com base em mérito intelectual e 
acadêmico, a favor dos que conseguiam ingressar no IEBA. Certamente, porém, para os que 
não estudavam nesse instituto, tratava-se de uma forma sofisticada e cruel de discriminação, 
relacionada diretamente com diferenças mais amplas, de ordem social e econômica (e racial), 
que se estendiam para todas as demais atividades e formas de sociabilidade urbana, 
incluindo as mais importantes para os jovens: amizades, namoro e lazer (no Clube 
Araraquarense, nos cinemas, nas brincadeiras dançantes, no footing, dentre outros). Anos 
atrás, ouvi de uma bem-sucedida profissional, uma “ex-araraquarense”, como ela se 
denominava, um depoimento sentido e ressentido, no qual comentava detalhes da 
discriminação que sofrera, quando jovem, porque morava “abaixo da Rua 2” e estudava no 
“Ginásio da Vila”. Foi o que a motivou a sair da cidade, tão logo pôde, sem sentir saudades, 
nem desejo de voltar. 

Havia, ainda, outra possibilidade para os de minha geração que desejavam cursar o 
ginasial: o Ginásio São Bento.135 Também se localizava no lado nobre da cidade, na Rua 5 
(Voluntários da Pátria), mas era escola particular e, naquela época, considerada de pouca 
qualidade, aonde iam estudar muitos dos que tinham posses, mas não conseguiam ser 
aprovados nos concorridos e difíceis exames de admissão ao ginásio do IEBA, ou que, tendo 
ingressado nesse instituto, não conseguiam aproveitamento satisfatório e eram reprovados, 
jubilados, ou expulsos, ou corriam esses riscos, como aconteceu com alguns de meus colegas 
em diferentes séries dos cursos ginasial e colegial. 

Foi, portanto, com garbo renovado e juvenil que comemorei, em 21/12/1964, aos 10 
anos de idade, a aprovação no Exame de Admissão, com notas satisfatórias: Português — 7,5; 
Matemática — 7,5; História e Geografia do Brasil — 8,5.136 Esse momento simbolizou, para 
mim e para meus pais, o coroamento de uma bem-sucedida trajetória no curso primário e, ao 
mesmo tempo, a esperança de outras ainda mais bem-sucedidas. 


O curso ginasial no IEBA: 1965-1968 


Em 1965, quando começavam a ser sentidos mais profundamente os efeitos do golpe 
militar de 31/3/1964, por meio de medidas ditatoriais mais duras para os rumos políticos do 
país e mais trágicas para a vida dos brasileiros, iniciei o curso ginasial no IEBA. 

Sentia-me apreensiva com as dificuldades características dessa nova etapa de vida, mas 
entusiasmada com as possibilidades que se apresentavam naquele ambiente escolar mais 
adulto e mais amplo, partilhado com alunos do curso colegial e representado pelo moderno e 
imenso prédio inaugurado em 1959, com duas alas de dois andares cada uma, salão nobre, 
biblioteca, cantina, pátio coberto, jardins com árvores frondosas, plantas floríferas e um 
pequeno lago, quadras de esporte, laboratórios bem equipados, sala de desenho, muitas salas 
de aula com carteiras de madeira individuais, numerosas escadas com incontáveis degraus, 
longos e labirínticos corredores, com paredes pintadas com tinta a óleo e piso de cerâmica 
vermelha, sempre rigorosamente encerada e escovada. 

Não somente as instalações da escola eram novidade, mas também o eram: a maioria dos 
aspectos da rotina escolar — regras de disciplina, uniforme, turmas mistas, horários das aulas 
— O sistema de avaliação de aproveitamento escolar; o material escolar; as matérias do 
currículo; o grande número de professores (e do sexo masculino) e de estilos didáticos; as 


atividades extraclasse e extraescolares. 


A rotina escolar 


Na nova rotina escolar se destacavam as rigorosas regras de disciplina, cujo cumprimento 
era diariamente fiscalizado: fora da sala de aula, pelo inspetor ou inspetora de alunos, e, 
dentro dela, pelos professores. 

As formas de tratamento que devíamos utilizar para nos dirigirmos ou nos referirmos aos 
professores e professoras eram, respectivamente, “seu” e “dona.”. Somente nos liberava dessa 
formalidade o professor de Geografia, Roberto Alves Cintrão, que foi também diretor do 
IEBA, entre 1965 e 1967, como presumo por meio de sua assinatura em meu histórico escolar 
do curso ginasial. O professor Cintrão tinha assumido a diretoria do IEBA com o objetivo de 
implantar uma “gestão democrática”, como nos explicava nas diversas vezes em que 
percorria as salas de aula. Queria nos ensinar a ter liberdade com responsabilidade, e, para 
isso, sua primeira medida foi deixar os portões da escola abertos, durante todo o período de 
aulas, sem fiscalização por parte do inspetor de alunos. Não precisávamos “enforcar” aulas: 
se tivéssemos algum problema, podíamos ir conversar com ele, que estava disposto a nos 
ajudar e aconselhar. Era considerado liberal pelos alunos e sem autoridade, pelos professores 
conservadores, como ouvíamos dizer. Acabou desistindo de seu projeto de direção do 
instituto e voltou a dar aulas. 

O inspetor de alunos (Alvarenga? Rosinha?) fiscalizava o uso do uniforme, que 
representava fonte de grandes preocupações para alunos e pais. Seu uso correto e 
irrepreensível era condição para entrarmos na escola e assistirmos às aulas, assim como 
participarmos de todas as atividades da escola. Éramos constantemente lembrados pelos 
diretores e professores sobre a importância do uniforme escolar, como aspecto identificador e 
distintivo de nossa condição de alunos do IEBA, por cuja imagem deveríamos zelar, dentro e 
fora da escola. 

Lembro-me de que nosso uniforme, naquela época, era: saia azul-marinho de tecido 
sintético (tergal?), com pregas plissadas, e depois, de brim, também pregueada, cujo 
comprimento não podia ultrapassar três dedos acima do joelho, embora depois da vistoria 
voltássemos a dobrar o cós para encurtá-la; blusa branca de algodão com o nome do IEBA no 
bolso, inicialmente bordado à máquina e, depois, carimbado; sapato preto inicialmente de 
amarrar e, depois, do tipo mocassim, com recomendação da marca Vulcabrás; meia branca 
%, que não podia escorregar pela perna. Lembro-me também de que o uniforme dos 
meninos, em algum momento nesse período, era da cor cáqui, o que, talvez, signifique que o 
das meninas também fosse dessa cor. Mas deve ter sido usado por pouco tempo, porque 
sempre me vem à memória o de cor azul-marinho. 

O uniforme era dispendioso para os pais, principalmente quando tinham mais de um filho 
na escola, como no meu caso, em que todos os meus irmãos estudaram também no IEBA. E 
ainda havia outras despesas com o material didático, adquirido na Casa Rodella ou na Casa 
Signo. Por esse motivo, sempre que possível, era comum que uniformes e livros fossem 
trocados, por empréstimo, entre primos/primas, irmãos/irmãs e entre colegas próximos. 

O inspetor de alunos fiscalizava, ainda, nossa circulação pelas dependências do prédio, a 
fim de garantir que não invadíssemos espaços proibidos. As salas de aula destinadas aos 
cursos ginasial e colegial se localizavam predominantemente na ala da esquerda; na ala da 


direita, funcionavam o curso normal e o curso primário. Esse era um dos espaços no qual não 
podíamos circular, como ocorria com a ala administrativa, localizada na entrada principal, 
onde estavam instalados: no piso térreo, o salão nobre, a portaria, a secretaria e salvo 
engano, a estante (de cuja localização exata não me recordo), onde ficavam expostos troféus 
e medalhas conquistados por alunos do IEBA em torneios esportivos; e, no piso superior, a 
biblioteca e a sala de professores. 

Facilitar o controle de circulação foi o provável motivo para a diretoria da escola ter 
decidido que a entrada dos alunos se daria pelo portão dos fundos, na Rua 5. Quanto à ala 
destinada ao curso normal e ao curso primário, somente pude conhecê-la por dentro quando, 
em um dos anos letivos, em que estudávamos no período da tarde, minha turma e 
possivelmente outras passaram a ocupar salas de aula dessa ala, talvez por falta de salas na 
ala destinada aos cursos ginasial e colegial. 

Entre uma aula e outra, devíamos aguardar o professor dentro da sala, com disciplina e 
silêncio. No intervalo do período, quando tocava o sinal, saíamos apressados para aproveitar 
ao máximo esse momento, em que se tornava mais difícil controlar o alvoroço de tantos 
estudantes reunidos. Tínhamos de formar filas, mas, diferentemente do grupo escolar, essa 
era uma incumbência do inspetor de alunos, a fim de organizar a entrada e a utilização dos 
banheiros e o atendimento na cantina, ou no carrinho do pipoqueiro que ficava dentro do 
pátio da escola, já que, obviamente, não levávamos mais lanche ou lancheira. 

Com o lanche em mãos (podia ser pastel, quibe, esfirra, paçoquinha, um saquinho de 
amendoim ou pipoca), podíamos então sentar para apreciar o jogo ou as atividades de 
Educação Física de alunos do período contrário — de preferência da turma masculina no meu 
caso -, as quais se realizavam na quadra de esportes, em frente ao pátio. 

Nos anos finais em que cursei o ginasial, já nos aventurávamos, durante o intervalo, ou 
em horário de aula vaga, a tentar participar das atividades das turmas dos mais velhos, 
como, por exemplo, disputar um lugar para ouvir música ou jogar uma rápida partida de 
pingue-pongue no Centro Cívico, que funcionava em duas salas no “porão” da ala da 
esquerda. 

Os horários das aulas das diferentes matérias também causavam apreensão: devíamos 
ficar atentos para ter sempre em mãos os livros, cadernos e demais utensílios necessários a 
cada matéria, sob pena de receber repreensão ou advertência dos professores. E devíamos 
estar sempre prontos para responder à “chamada oral”, que alguns professores costumavam 
fazer, de surpresa, para avaliar aprendizagem da matéria, ou mesmo como forma de punição, 
quando ocorria algum tipo de desordem ou indisciplina na sala de aula. 

A infração das regras disciplinares podia acarretar, por parte da diretoria da escola, 
advertência, suspensão e expulsão, em casos mais graves e reincidentes. Mas, sobretudo, 
podia acarretar longos sermões e severos castigos por parte dos pais, especialmente se eles 
fossem chamados para reunião com o diretor. Não me lembro de situação desse tipo 
envolvendo meu comportamento escolar; lembro-me, no entanto, das que envolviam meu 
irmão, que não mantinha relação prazerosa com o estudo. Não deixei, porém, de cometer 
infrações disciplinares. Em meu diário de 1968, tenho registradas informações sobre uma 
delas: não sei por que motivo, toda a minha classe fez greve na sexta-feira, dia 6 de 
setembro, e fomos suspensos das aulas por dois dias na semana seguinte, o que nos causou 
certo “prazer juvenil”; para não prejudicar a contagem de dias letivos, as suspensões do 
grupo de meninos e do grupo de meninas ocorreram separada e consecutivamente. 


O sistema de avaliação do aproveitamento escolar 


O sistema de avaliação era ameaçador, não somente por causa da existência de diferentes 
professores — a maioria deles renomados na cidade e temidos pelos alunos — para cada 
matéria e com diferentes estilos didáticos. Havia muita tarefa, sabatinas, chamadas orais e 
exame final e, se não obtivéssemos a média mínima para aprovação nesse exame, ficávamos 
“de 2a época”, o que era permitido para, no máximo, duas matérias. Um dos piores “castigos” 
era estudar durante as férias de janeiro para prestar novo exame. E, para os reprovados mais 
de uma vez em uma mesma série, a punição era o “jubilamento”, o que os impedia de 
continuar a estudar na mesma escola ou em outra escola pública. 

Os pais deviam tomar ciência de todos os resultados de avaliação, assim como das demais 
ocorrências disciplinares, e deviam assinar tanto as sabatinas e exames dos alunos, depois 
que os professores as devolviam com a respectiva nota, quanto os boletins bimestrais 
contendo notas e faltas. 


Figura 49 — Capa do Boletim escolar — 3a série ginasial (IEBA, 1967) 
Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


Figura 50 — Páginas internas do boletim escolar — 3º série ginasial (IEBA), 1967 
onte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


O material escolar, as matérias de ensino e os professores 


Outra novidade dessa etapa de escolarização eram os livros de capa dura, a maioria deles 
publicada pela Companhia Editora Nacional, e todos devidamente encapados com plástico 
colorido; os cadernos espirais fabricados pela Companhia Melhoramentos, em formato 


pequeno; e as canetas esferográficas de tinta azul, preta, verde, vermelha. Com estas 
devíamos escrever as tarefas, redações, trabalhos escolares, sabatinas, provas, exames e 
sobretudo copiar, nos muitos cadernos, toda a extensa matéria que os professores escreviam 
na lousa, recurso predominantemente utilizado por eles, embora não dispensassem os livros 
didáticos. 

Por economia, quando sobravam muitas folhas em branco nos cadernos, eu costumava 
utilizá-los como diário pessoal, depois de ter destacado as folhas preenchidas com atividades 
escolares. 
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Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


Conforme meu histórico escolar e outros documentos pessoais, além de lembranças 
esparsas, as matérias e respectivas séries em que eram ministradas no curso ginasial do IEBA, 
entre 1965 e 1968, foram as seguintes: Português (1a, 2a, 3a e 4a séries); Francês (la, 22, 32 e 
4a séries); Inglês (3a e 4a séries); Matemática (la, 2a, 32 e 4a séries); Ciências (la, 2a, 32 e 4a 
séries); História (la, 2a e 4a séries); Geografia (la, 2a e 32 séries); Trabalhos Manuais (la e 2a 
séries); e Desenho (3a e 4a séries). 


Os professores de Português de minha turma foram seu Jurandir (la e 2a séries?), seu 
Dauri (32 série?) e dona Sônia (42 série). Utilizávamos os livros de Domingos Paschoal 
Cegalla: Português (um volume para cada série), publicado pela Francisco Alves (RJ), e 
Novíssima gramática da língua portuguesa, publicados, na década de 1960, pela Companhia 
Editora Nacional (SP), com sucessivas edições, até os dias atuais. 


GRAMÁTICA 


DA LÍNGUA BARRO is 


Figura 52 — Capa de Novíssima gramática da língua portuguesa, de D. P. Cegalla, 8: edição, 1968 
Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


Em substituição às composições e aos ditados da rotina das aulas de Linguagem do curso 
primário, passamos a fazer redações, sempre a partir de tema sugerido pelo professor ou por 
Cegalla, conforme a lista de mais de cem temas que constava no final de sua Novíssima 
gramática. 
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Figura 53 — Redação “Deveres do estudante” — 3a série ginasial (IEBA), 1967 


Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 
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Figura 54 — Redação “Que toda palavra de fé preencha o vácuo de uma vida” — 4a série ginasial (IEBA), 1968 


Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


Em Inglês, na 32 série ginasial, tivemos aulas com Mister Adriano Góes, ou simplesmente 
“seu Míster”, como era conhecido entre os alunos. E, provavelmente na 4a série, tivemos aula 
com Miss Márcia (Guedes?). Utilizávamos os livros da série Spoken English, de João Fonseca, 
publicados, desde a década de 1950, pela Companhia Editora Nacional, e que eram 


considerados os mais modernos, pois enfatizavam a língua falada. 
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Figura 55 — Capa do livro Spoken English, de João Fonseca 


Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


As aulas do Miíster, monótonas e “fracas”, sempre me frustravam, dada minha grande 
expectativa em aprender essa língua estrangeira, que considerava tão necessária para 
adentrar no mundo moderno. Esse foi o motivo que me levou a convencer meus pais a me 
matricularem, em 1967, no curso de Inglês do Instituto Brasil-Estados Unidos (IBEU), escola 
particular que funcionava em um grande e antigo sobrado, na Avenida Espanha, entre a Rua 
3 (São Bento) e a Rua 4,137 e que frequentei por quatro anos, tendo aprendido essa língua 
estrangeira, com métodos e material eficientes da série English 900, publicada em 1964, pela 
Collier-Macmillan International. 

Em Francês, durante as quatro séries ginasiais, os professores foram seu Pedroso e dona 
Fanny Marracini Muniz. Salvo engano, esta foi a professora de minha turma em três séries 
ginasiais e, com ela, aprendemos de fato a língua francesa. Eram aulas animadas: 
cantávamos, recitávamos e falávamos em francês, sempre tentando imitar o inesquecível 
“biquinho” nos lábios da professora, para pronunciar o “u” arredondado. 

Os livros didáticos adotados eram: Cours de langue et de civilisation françaises, de G. 
Mauger (“bleu” e “rouge”), publicado desde a década de 1950, pela Livraria Hachette (Paris- 
França), sob o patrocínio da Aliança Francesa, e a Grammaire française elementaire, de 
Cleófano L. de Oliveira, publicada desde a década de 1940, pela Editora Saraiva (SP). 
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Figura 56 — Capa de Cours de langue et de civilisation françaises, volume I, de G. Mauger 
Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


Figura 57 — Capa de Grammaire française élémentaire, de Cleófano L. de Oliveira 
Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


Fiquei emocionada no dia em que trouxe da escola o livro de G. Mauger importado por 
iniciativa de dona Fanny, provavelmente por intermédio da Aliança Francesa de Araraquara. 
O livro completamente novo exalava cheiro característico de tinta. Era uma preciosidade 
para mim. Ansiosa, tentei decifrar a nova língua, por meio da combinação de letras do 
alfabeto francês que apareciam na primeira página. Obviamente não tive sucesso nessa 
primeira empreitada, mas o “francês do ginásio” que aprendi com essa professora me 
propiciou adquirir conhecimentos básicos e essenciais dessa língua e utilizá-la em diferentes 
situações pelo resto da vida. 

Em Matemática, nas quatro séries ginasiais, os professores de minha turma foram seu 
Pezza e dona Geci (?). Diferentemente do curso primário, em que estudamos Aritmética e 
decoramos tabuada, no ginásio passamos a estudar novos conteúdos relacionados com o 
“Movimento da Matemática Moderna”, com ênfase em teoria dos conjuntos, álgebra e lógica. 
Os livros didáticos adotados eram os da série Matemática moderna, de Osvaldo Sangiorgi, 
publicados pela Companhia Editora Nacional. Quanto aprendi sobre conjunto união, 
conjunto intersecção, correspondência biunívoca, combinação, comutação! 

Provavelmente nas duas últimas séries ginasiais, estudamos conteúdos de Geometria e os 
teoremas fundamentais da Matemática, e era com grande alegria que chegávamos ao “CQD” 


(“Como queríamos demonstrar”). Mas nem tudo eram alegrias. Dona Geci (?) exigia que 
utilizássemos um caderno espiral de 200 folhas, em tamanho grande (universitário?), no 
qual, conforme suas instruções, devíamos passar a limpo — a tinta e utilizando diferentes 
cores, para diferentes situações, como enunciado, resolução etc. — todos os exercícios 
copiados da lousa ou resolvidos, a lápis, em outro caderno. No final do ano, como parte da 
nota do exame final, essa professora avaliava os cadernos de todos os alunos, e ficavam “de 
22 época” aqueles cujos cadernos não estivessem completos e preenchidos exatamente de 
acordo com suas instruções. Foi o que aconteceu comigo no final da 3a série ginasial: pela 
primeira vez em minha vida escolar não fui aprovada nos exames finais e tive de frequentar 
aulas de Matemática com uma professora particular, dona Darci(?), para prestar os exames 
de 22 época. Além disso, obviamente, tive de despender muitos dias das férias de verão para 
colocar em ordem o “caderno de Matemática”, ou seja, copiando todos os exercícios 
resolvidos do caderno de uma colega que tinha sido aprovada. Fui aprovada, mas comecei a 
me considerar incapaz de aprender essa matéria. 

Em Ciências, os professores eram seu Djalma e seu Sérgio Speranza (?) (irmão de seu 
Dauri) e tivemos aula dessa matéria nas quatro séries ginasiais. Provavelmente utilizamos o 
livro Ciências naturais, de José Coimbra Duarte, publicado pela Companhia Editora Nacional. 
As lembranças mais vívidas que tenho dessa matéria se referem às atividades no Laboratório 
de Ciências138 do IEBA, que era intensamente utilizado para nossas aulas, em especial as do 
seu Sérgio, e funcionava em uma sala no piso inferior da ala da esquerda. 

O Laboratório de Ciências nos parecia muito bem equipado: próximo à lousa, ficava um 
esqueleto humano, e, em algumas paredes, havia armários com portas de vidro, por meio das 
quais se viam, por exemplo, frascos com fetos humanos e de animais conservados em formol. 
Havia também as bancadas de granito (?). Sobre elas, materiais e instrumentos diversos 
ficavam disponíveis para nossas aulas, durante as quais desenvolvíamos experiências 
interessantíssimas, cujos resultados podiam ser apresentados na Feira de Ciências, que era 
realizada ao final de cada ano e representava, para nós, um grande acontecimento. Por meio 
das aulas de Ciências, aprendi conceitos básicos de Biologia, de Física e de Química, dos 
quais me lembro até hoje. 

Em História, tivemos aulas com dona Elizabete (?) na 12 e na 2a séries ginasiais, e com 
dona Cidinha (Maria Aparecida Valério), na 4a série. Esta última era a mais temida: escrevia 
toda a matéria na lousa e tínhamos de decorar, decorar, decorar, para chamadas orais de 
surpresa e para extensas sabatinas. Mesmo copiando matéria da lousa, utilizamos Compêndio 
de História do Brasil, de Antonio José Borges Hermida, publicado pela Companhia Editora 
Nacional, e também um atlas histórico e geográfico, de cujos detalhes não me recordo. 
Possivelmente na 4a série ginasial, tenham sido incluídos, nessa matéria, conteúdos de 
Educação Moral e Cívica, que me lembro de ter estudado, mas não a localizei em meu 
histórico escolar. 

Os professores de Geografia foram dona Luiza Rolfsen Petrilli, na 1a e na 2a séries (?) e 
dona Miriam Caramuru, na 32 série ginasial. Utilizamos os livros didáticos de Aroldo de 
Azevedo, publicados pela Companhia Editora Nacional, e o Atlas geográfico Melhoramentos, de 
P. Geraldo José Pauwels. Lembro-me com nitidez dos cadernos de cartografia, espiralados, 
com folhas espessas, separadas por finas folhas de papel de seda (para decalcar de outra 
fonte e copiar na folha grossa), em que desenhávamos e coloríamos mapas, que tanto dona 
Luiza quanto dona Miriam, com invejável habilidade, desenhavam e coloriam na lousa, 
durante as aulas. Além de mapas, dona Miriam gostava também de explanar sobre geografia 


humana, apontando os problemas geopolítico-históricos brasileiros, responsáveis pelo 
subdesenvolvimento do país, aos quais contrapunha o exemplo que mais admirava, o da 
economia, da política e do bem-estar social dos Estados Unidos da América do Norte (EUA), 
que exaltava enfaticamente em suas aulas, pronunciando palavras da língua inglesa com 
também enfático sotaque norte-americano, como fazia com a palavra “chiclé”, que proibia 
que mascássemos durante suas aulas. 

Na 3: e na 4: séries, tivemos aulas de Desenho com dona Aracy. Essa professora também 
utilizava intensivamente a lousa, na qual desenhava e coloria com perfeição. Aprendíamos a 
desenhar, copiando modelos de natureza morta, de corpo humano e de paisagens, 
aprendíamos cores primitivas e derivadas e suas combinações, aprendíamos perspectiva e a 
utilizar jogo de luz e sombra, com lápis de cor ou giz de cera, por exemplo, ou em preto e 
branco, utilizando lápis de diferentes tipos e espessuras, carvão, crayon e tinta nanquim. Para 
essas atividades, utilizávamos cadernos de desenho espiralados e também com folhas de 
papel de seda intercaladas às de papel branco de espessura apropriada. 

Na 1a e na 2a séries do ginásio, tivemos aulas de Trabalhos Manuais. Para essas aulas, 
éramos separados em turmas femininas e masculinas: as meninas permaneciam na sala de 
aula da turma e os meninos se deslocavam para a Sala de Trabalhos Manuais, que, salvo 
engano, localizava-se também no piso inferior, próxima ao Laboratório de Ciências. 
Obviamente, eram ensinadas atividades diferentes para umas e outros, assim como eram 
diferentes os professores: dona Maria José, para as turmas femininas, e seu Alarcão, para as 
turmas masculinas. 

Conforme eu podia observar nas atividades desenvolvidas por meu irmão, (estudante do 
IEBA, em uma série à minha frente), os meninos fabricavam complexas peças de marcenaria, 
além de objetos diversificados com diferentes técnicas e detalhados e dispendiosos materiais 
e instrumentos, assim como ocorria com as atividades das meninas. Nós aprendíamos a fazer 
dobradura e colagem, aprendíamos crochê, tricô, macramê, bordado, costura e 
confeccionávamos peças “de verdade”, como, por exemplo: bolas de papel de seda para as 
festas juninas; sapatinhos, casaquinhos, gorros e babadores de bebê; toalhas bordadas em 
vagonite, ponto cruz, ponto paris, ponto ajour; sacolas inteiras tecidas com a técnica de 
macramê. Os resultados dessas nossas atividades eram expostos, com orgulho, em feiras de 
trabalhos manuais promovidas pela escola. 


Figura 58 — Babador infantil em tricô, confeccionado nas aulas de Trabalhos Manuais — 2: série ginasial 
(TEBA), 1966 


Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 
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Figura 59 - Modelo de posdados; confeccionado nas aulas de Trabalhos Manuais — 2: série ginasial (IEBA), 
1966 


Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


Além dessas, consta a matéria Canto em meu histórico escolar do curso ginasial, mas sem 
registro de nota, talvez pelo fato de não ter havido avaliações de aproveitamento. A 
professora era dona Marilene Nogueira, filha de dona Iracema Nogueira, proprietária e 
professora do Conservatório Dramático e Musical Carlos Gomes.139 

Lembro-me, ainda, de ter assistido a aulas da matéria optativa Ensino Religioso, 
ministradas, provavelmente, pelo cônego Storniollo. 

Por fim, também sem registro no histórico escolar, certamente por causa de suas 
especificidades, tínhamos aulas de Educação Física, em todas as séries ginasiais. 

As turmas também eram separadas em masculinas e femininas, e as aulas eram realizadas 
em horário oposto ao das aulas das outras matérias. Um dos professores das turmas 
masculinas de Educação Física era seu Horácio Serafim. As duas professoras das turmas 
femininas eram dona Eulália Schiavon e dona Célia Janotti. Provavelmente, esta última foi 
professora de minha turma na la e na 2a séries; e, nas duas últimas séries, a temida dona 
Eulália. 

O uso do uniforme correto era condição também para participarmos das aulas de 
Educação Física. Salvo engano, no curso ginasial o uniforme das meninas era o seguinte: 
calção curto de brim azul-marinho (ou branco?), de modelo “bufante”, com elástico nas 


pernas; blusa branca (de algodão, ou de malha?); meias brancas, modelo soquete (ou %4?); 
calçado branco (ou azul-marinho?), do modelo Conga ou Conga Esporte, da marca 
Alpargatas. 

Aprendíamos exercícios físicos de coordenação motora, lateralidade, equilíbrio, exercícios 
básicos com ou sem bola, ginástica de solo, ginástica rítmica e musical, fundamentos de jogos 
esportivos coletivos, como handebol, voleibol e basquetebol. 

A atividade esportiva privilegiada no curso ginasial era o handebol, e participei de times 
da escola em torneios desportivos — talvez Jogos de Inverno ou Jogos da Primavera -, um 
deles realizado na quadra anexa ao prédio da Rua São Bento n. 909, onde, naquela época, 
funcionava a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Araraquara. 

Aprendemos também coreografias com fita e bolas para apresentação na “Festa da 
Ginástica”, evento anual que se realizava no campo de futebol do estádio da Associação 
Ferroviária de Esportes de Araraquara (AFE). Para sua preparação, despendiam-se muitas 
semanas de ensaio na quadra da escola e no estádio, assim como tempo e dinheiro para 
confecção da vestimenta especial que devia ser adquirida pelos alunos. O estádio ficava 
lotado de familiares dos alunos e alunas, que apresentavam as coreografias, com entusiasmo 
e movimentos precisos, no ritmo da música tocada ao vivo, pelo pianista Eugênio Benetti. 
Essas festas eram organizadas, dirigidas e ensaiadas pelos professores de Educação Física, 
com os indescritíveis entusiasmo e firmeza de dona Eulália. 

Também nas aulas de Educação Física aprendíamos todos os detalhes da marcha militar, 
para desfilar nas ruas da cidade, ao som do ritmo da fanfarra do IEBA, precedida de uma ou 
mais balizas - o “posto” mais almejado por todas as meninas -, que apresentavam 
coreografias idealizadas e ensaiadas pelas professoras de Educação Física. Como 
representantes do IEBA, com uniforme impecável e marcha sincronizada, desfilávamos 
orgulhosos nas datas cívico-comemorativas, como o aniversário da cidade, em 22 de agosto, 
e a do Dia da Pátria, em 7 de setembro. 

E, ainda, participávamos ativamente da preparação dos “tapetes” das ruas da cidade para 
a procissão de Corpus Christi. Recolhíamos, por exemplo, muito pó de café, serragem, casca 
de ovo, folhas secas, e passávamos a madrugada da véspera encerrando a decoração, sempre 
sob supervisão dos professores de Educação Física. 


As atividades extraescolares 


Com tantas novidades, o curso ginasial propiciou crescimento pessoal e possibilidades de 
inserção no mundo público, por meio principalmente da descoberta da importância da 
“turma”. Era comum voltarmos para casa, depois das aulas, em grupo de cinco ou seis 
meninas, de braços dados, ocupando toda a largura da calçada e cantando alegremente: “99 
quilômetros, 99 quilômetros, um passo pra frente, dois passos pra trás, 98 quilômetros, 98 
quilômetros, dois passos pra frente, três passos pra trás...”. 

Além das atividades da rotina escolar, eu ainda desenvolvia outras, no período oposto ao 
das aulas: estudava piano, no Conservatório Dramático e Musical Carlos Gomes; estudava 
inglês, no IBEU, e comecei aulas de datilografia, no Senac. Tornei-me, também, leitora 
compulsiva dos livros do acervo da Biblioteca Pública Municipal Mário de Andrade, que se 
localizava na Rua 4, n.1.792,140 entre as avenidas Feijó e José Bonifácio. Essas leituras 
preencheram com imenso prazer muitas de minhas horas solitárias de lazer. E, aos domingos, 


eu cumpria atividades religiosas, na igreja de Santa Cruz. 

Por volta dos 13 anos, talvez como extensão das brincadeiras “de escolinha” ou 
influenciada tanto pela imagem de minha mãe professora quanto pela de meus professores — 
comecei a dar aulas particulares de Francês, Português e Inglês, inicialmente aos primos e 
vizinhos. Essas aulas consistiam em reproduzir o conteúdo que eu tinha aprendido nas aulas 
dessas matérias, no IEBA, e estudar com meus “alunos”, fazendo os exercícios de livros 
didáticos que utilizávamos no ginásio. Embora inicialmente muitas vezes a remuneração 
fosse pouca, eu me sentia muito satisfeita em contar com “recursos próprios”, para minhas 
“despesas de lazer”: nos dias quentes, nadava na piscina da Associação Ferroviária de 
Esportes e, nos finais de semana, frequentava as brincadeiras dançantes em casas das colegas, 
ia ao cinema, fazia o footing na Rua 3, e, juntamente com as colegas, planejava atividades 
comuns às meninas de famílias abastadas da cidade, mas inatingíveis para mim e muitas 
outras, como as tão sonhadas viagem de estudo aos Estados Unidos e festa de 15 anos. 


A formatura do curso ginasial 


O último ano no curso ginasial foi, portanto, bastante atribulado também. Ao conjunto 
das demais atividades da rotina escolar e pessoal se acrescentaram os preparativos para nossa 
festa de formatura. Participei da comissão de formatura que era coordenada pela professora 
Sônia. Para angariar fundos para um churrasco comemorativo, promovíamos brincadeiras- 
dançantes, vendíamos lanches no intervalo das aulas e rifávamos pequenas prendas. 

O tão esperado churrasco se realizou em 15/12/1968, e, em 20/12/1968, foi realizada, 
no salão nobre do IEBA, a solenidade de entrega do certificado de conclusão do curso 
ginasial. Fui escolhida como oradora da turma e me senti orgulhosa ao ler meu breve 
discurso, em pé, naquele enorme palco, e à frente da numerosa plateia, que ocupava as 
cadeiras reclináveis de madeira, que tanto conhecíamos de outras atividades a que assistimos 
naquele auditório. 

A paraninfa dos formandos foi dona Fanny, que nos presenteou com o poema “La 
bienfaisance”, de Andrieux, datilografado em folha de papel esverdeada enrolada e amarrada 
com fitilho e laço. Abaixo do poema, escreveu em manuscrito uma dedicatória sua: “De votre 
professeur et amie, Fanny Marracini Muniz”. 


Figura 60 — Lembrança de dona Fanny, paraninfa dos formandos curso ginasial,1968 
Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


Embora meu aproveitamento escolar não tivesse sido exemplar, fui aprovada com notas 
satisfatórias, conforme histórico escolar que consta no verso do certificado de conclusão do 
primeiro ciclo do curso secundário, datado de 20/12/1968 e assinado pelo diretor e pelo 
secretário do IEBA, professor Alfredo Prata Neto e dr. Oacyr Antonio Ellero, respectivamente. 
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Figura 61 — Certificado de conclusão do curso ginasial (IEBA), 1968 


Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 
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Figura 62 — Histórico escolar (frente) do curso ginasial (IEBA), 1968 
Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 
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Figura 63 — Histórico escolar (verso) do curso ginasial (IEBA), 1968 
Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


Com a conclusão do curso ginasial no IEBA, encerrava-se uma importante etapa de meu 
processo de escolarização, marcado por matérias e conteúdos de ensino que enfatizavam a 
formação geral e por práticas escolares e disciplinares que enfatizavam a necessidade de 
formação moral e cívica dos jovens, para assumirem, com liberdade responsável, lugar de 
destaque no desenvolvimento da cidade e do Brasil. 


O curso colegial no IEBA: 1969-1971 


Em 1969, quando se iniciavam os “anos de chumbo” no Brasil e se intensificavam a 
censura e os crimes cometidos contra opositores e contestadores do regime militar, iniciei o 
curso colegial do IEBA, sigla que continuávamos a utilizar, embora a denominação da escola 
passara a ser Instituto de Educação Estadual Bento de Abreu. 

Dessa vez, havia poucas novidades em relação aos professores e ao funcionamento da 
rotina escolar, exceto pela criação de um novo período de funcionamento, das 11h às 15h, 
intermediário entre o matutino e o vespertino. Mesmo assim, era muito maior meu 
entusiasmo com essa etapa de vida mais adulta, com novas possibilidades de socialização e 
de estudo e com novas responsabilidades, que me deixavam apreensiva com as decisões que 
logo devia tomar, relativamente à escolha do curso superior e da profissão. 

Aquele ano letivo se iniciou no dia 3/3/1969, com todos os alunos do colegial reunidos 
no salão nobre do IEBA, para ouvir a chamada dos nomes e sua distribuição pelas respectivas 
classes e períodos. Minha turma de colegas foi separada em diferentes classes, e alguns deles 
ficaram nas que funcionavam no período intermediário. Ficamos muito insatisfeitos e 
reclamamos bastante. Parece que fomos ouvidos, pois, em 15/3/1968, houve mudanças 
importantes: nossa turma ficou separada em somente duas classes e foram reunidos, em 
classes do período intermediário, todos os alunos que “vieram de fora” do IEBA. E, talvez por 
causa desse horário, muitos alunos se transferiram para o “Colégio da Vila”. Mesmo assim, 
além dos que tinham concluído o curso ginasial no IEBA, havia, no colegial, alunos 
provenientes do “Ginásio da Vila” e de outras cidades da região, ou mesmo distantes, quando 
seus pais eram recém-chegados a Araraquara. 


A rotina escolar 


Na 1a série do colegial, o período de aulas de minha turma era das 7h às 10h40, com 
quatro aulas diárias, com duração de 50 minutos e intervalo de 20 minutos. Na 2a série e, 
provavelmente, também na 3: série do colegial, o período de aulas de minha turma era das 
7h às 11h30, pois em dois dias da semana tínhamos cinco aulas. 

As formas de tratamento em relação aos professores e professoras continuavam sendo 
“seu” e “dona”. Mas, além do professor Cintrão, alguns outros já nos permitiam chamá-los 
somente pelo nome ou sobrenome, como os professores Spoto e Moreira. 

O uniforme continuava a ser obrigatório, mas não me lembro de muitos detalhes, exceto 
que nós, meninas, ou já podíamos usar calças compridas, ou reivindicávamos esse direito. Ao 
longo dos anos em que cursamos o colegial, foi-se intensificando nosso desejo de possuir uma 
calça Lee, made in USA, a grande novidade do momento entre os jovens, que poucos 
conseguiam ter, exceto os que as compravam em viagens de intercâmbio cultural ou de 


passeio ao exterior, ou ainda de “viajantes”. De qualquer forma, era uma peça muito cara e, 
portanto, símbolo de “status”, para poucos; a alternativa era comprar calça “Rancheira” ou 
“Far-west”, made in Brazil, de brim azul-marinho, bastante resistente, semelhante às de 
“trabalhador americano”. 

A cantina e o pátio do IEBA continuavam a ser nosso principal ponto de encontro e de 
socialização, na entrada, na saída e no intervalo das aulas. 

O registro diário de presenças, ausências, notas e ocorrências era feito, pelo inspetor de 
alunos (Alvarenga?), na caderneta escolar de cada aluno. Ao entrarmos na escola, ele as 
recolhia, carimbava “presente” ou “ausente” (se essa situação tivesse ocorrido no dia 
anterior), ou outro tipo de ocorrência; guardava-as em uma caixa de madeira, dentro de um 
armário e as devolvia a cada aluno ao final do período, ou quando éramos autorizados a sair 
individualmente, antes da última aula. 
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Figura 64 — Capa da caderneta escolar — 1a série colegial (IEBA), 1969 


Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


Figura 65 — Quarta-capa da caderneta escolar — 1a série colegial (IEBA, 1969) 
Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 
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Figura 66 — Miolo da Caderneta escolar — 2a série colegial (IEBA), 1970 
Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 
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Figura 67 — Miolo da caderneta escolar — 2a série colegial (TEBA), 1970 


Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


Na caderneta estavam transcritos capítulos dos Decretos n.47.371, de 15/12/1966, e 
47.404, de 19/12/1966, relativos à duração do ano escolar e aos deveres e direitos do corpo 
discente. Havia também espaço para os pais se comunicarem com a escola, quando, por 
exemplo, pediam autorização para o aluno entrar ou sair fora do horário regular das aulas. E, 
ainda, para as comunicações do estabelecimento com os pais. Em minha caderneta do 1o 
colegial, consta a seguinte comunicação, de que minha mãe tomou ciência e que assinou: “No 
dia 14[/6/1969] ausentaram-se do estabelecimento sem autorização, fugiram da aula. 
Suspenso por um dia”. De acordo com as regras disciplinares do instituto, a suspensão 
ocorreu porque já tínhamos recebido advertência anteriormente, conforme registro em meu 
diário de 1969: em 26 de abril daquele ano, eu e cinco colegas “enforcamos” a aula de Inglês 
(22 aula), fomos pegos em flagrante e levados para a diretoria, onde assinamos um livro de 
advertência. 

Obviamente não podíamos perder a caderneta, nem trocar seu miolo com outro aluno 
(advertência que consta no rodapé da capa da caderneta do 1º colegial), nem deixar de 
mostrar aos pais, que deviam tomar ciência dos registros e assiná-la, periodicamente. Alguns, 
porém, principalmente porque “enforcavam” aulas ou obtinham notas baixas, conseguiam 
burlar a fiscalização, tendo-se tornado exímios falsificadores da assinatura dos pais, que 
somente vinham a tomar conhecimento da falsificação quando finalmente o inspetor de 
aluno descobria o ocorrido ou algum professor chamava os pais para informar sobre o mau 
aproveitamento do aluno. 

O sistema de avaliação continuava rigoroso: sabatinas, chamadas orais, estudo em grupo, 


exames finais, exames de 22 época, com possibilidade de reprovação e jubilação. Além do 
trabalho em grupo, muitos professores utilizavam técnicas e procedimentos de ensino mais 
dinâmicos e que demandavam maior envolvimento e autonomia dos alunos. 


As disciplinas curriculares e os professores 


O currículo do curso colegial recentemente passara a integrar os antigos clássico, 
científico e normal, referentes, respectivamente, às áreas de Humanas, de Exatas e Biológicas 
e do Magistério. Até a 2a série do colegial, a grade era composta por disciplinas comuns a 
todas essas áreas; a escolha por uma delas, com suas respectivas disciplinas curriculares, 
devia ser feita apenas na 3a série. 

Optei, então, pela área de Ciências Exatas, influenciada pela propaganda a respeito das 
novas profissões e do mercado de trabalho promissor aos jovens técnicos, no “Brasil Grande”, 
mas também entusiasmada com o fato de ser essa a área em que se concentravam os rapazes 
da escola. 

As disciplinas da grade curricular do curso colegial eram as seguintes: na 1a série (1969): 
Português, Inglês, Matemática, Física, Química, Biologia e Estudos Sociais; na 22 série (1970): 
Português, Inglês, Matemática, Física, Química, Desenho, Estudos Sociais, Educação Moral e 
Cívica. Quanto às disciplinas da 32 série, não tenho registros precisos, mas, de acordo com 
minhas lembranças, não houve alteração significativa em relação às das séries anteriores. 

Nas três séries do curso colegial, tivemos aulas de Educação Física, considerada “Prática 
educativa”; e, embora eu não tenha localizado registros precisos, lembro-me de que tivemos 
também aulas de Psicologia, Filosofia e Sociologia, de cujos conteúdos ensinados há vestígios 
em meus diários pessoais. 

Quanto aos professores e respectivas disciplinas que ministravam, lembro-me dos que 
apresento a seguir. 

Em Português, tivemos aulas com dona Laís Bueno, dona Ângela (esposa do professor 
Cintrão), seu Dauri e, por um breve período, com seu Reginaldo Galli. Utilizamos 
intensivamente a Novíssima Gramática..., de D. P. Cegalla. Na 2a série do colegial, como uma 
das formas de avaliação utilizada por seu Dauri, nós, alunos, devíamos preparar e ministrar 
aulas sobre um dos assuntos desse livro, conforme indicação do professor. Também nos 
solicitava muitas redações sobre temas sugeridos intensivamente na gramática do Cegalla, ou 
sobre temas sugeridos por esse professor e relativos àquele momento histórico, como, por 
exemplo: “O Brasil na Copa do Mundo”, “A Transamazônica”, “A importância das ciências”, 
“O trem em face da rodovia”. Ou, ainda, sobre temas mais filosóficos, como “O mundo de 
nossas ideias”, que, conforme ele nos contava, relacionavam-se com o que aprendia no curso 
noturno de Direito que, naquele ano de 1970, começara a frequentar na Faculdade São Bento 
de Araraquara. 

Com as outras duas professoras, estudamos alguns poucos aspectos da história da 
literatura brasileira e fizemos trabalhos em grupo sobre best-sellers juvenis da época: O 
encontro marcado, de Fernando Sabino; Rosinha, minha canoa e Meu pé de laranja lima, ambos 
de José Mauro de Vasconcelos. 

Em Inglês, eu esperava ter aulas com a professora Conceição Nonino, cuja fama de 
exigente era sempre acompanhada da exaltação de sua competência. Para minha decepção, 
porém, ela se aposentara recentemente, e nosso professor na la série do colegial foi 


novamente o Míster; nas séries seguintes, a professora foi provavelmente Miss Márcia, ex- 
Miss Araraquara e professora novata -, que eu considerava ainda menos competente do que o 
anterior. De tanto eu a corrigir, respeitosamente, durante as aulas, ela me propôs como tarefa 
apresentar uma aula sobre construção e emprego da voz passiva dos verbos da língua inglesa, 
para o que me preparei com afinco, com ajuda da professora Corina, do IBEU, e da 
professora Conceição, que eu procurara informalmente. Depois de duas semanas de 
preparação da aula e de intensivos ensaios com as paredes do meu quarto, dei uma “aula de 
mestre”, que foi elogiada pela professora e me rendeu nota 10. Senti-me de certo modo 
triunfante assim como aliviada por fazer jus às despesas de meus pais com o curso de Inglês, 
que concluí em 1970. 

Em Matemática, na 1a série do colegial, tivemos aulas com o professor Rubens, que era 
muito próximo de nós e chegava a dar “aula particular” aos interessados, no período da 
tarde, aulas “bárbaras”, como as qualificávamos, pois os meninos até podiam fumar na sala. 
Talvez por causa de sua conduta liberal, ele deixou de nos dar aulas em maio daquele ano de 
1969. 

Na 2: e na 3: série do colegial, tivemos aulas de Matemática com o competente e temido 
professor Ulisses, um mito na cidade. Magro, franzino e sempre firme, mas simpático e bem- 
humorado, ele falava o tempo todo em suas aulas e enchia a lousa com exercícios e soluções 
agílimas, que tínhamos de acompanhar com máxima atenção e copiar no caderno. Para nos 
manter atentos, ele utilizava o recurso inesquecível de jogar um pedaço de giz em quem 
estivesse conversando ou devaneando. Mas foi com suas aulas e com sua paixão e 
competência que finalmente aprendi a gostar dessa matéria e aprendi assuntos complexos, 
como, por exemplo: cálculo diferencial e integral, logaritmos, progressão aritmética e 
geométrica, análise combinatória, trigonometria, geometria. 

Na 1a série do colegial, as aulas de Física eram ministradas pelo professor Célio, com 
quem aprendi muito e cheguei a obter nota 10, o que me deixou muito orgulhosa. Nas séries 
seguintes, tivemos aula com o professor Moreira, também temido, mas menos simpático e 
com menos “didática”, talvez, do que seu Ulisses. Apesar disso, também aprendi muitos 
conteúdos complexos em suas aulas — a maioria delas ministradas no Laboratório de Física do 
IEBA -, tais como: reflexão e refração da luz, movimento (retilíneo uniforme, uniformemente 
variado), magnetismo. 

Em Química, na la série do colegial, tivemos aula com o professor Spoto, que falava 
português com forte sotaque italiano. A partir da 22 série, tivemos aula com dona Terezinha 
Cury, com quem aprendi também muitos conceitos básicos, com especial interesse pelos 
exercícios de balanceamento de equações químicas e pelas aulas no Laboratório (de 
Química?) 

Em Biologia, na 1a série do colegial, tivemos aula com dona Marlene, que também nos 
apresentou conteúdos novos e interessantes, mas de que pouco me lembro, já que optei pela 
área de Exatas, e não estudei mais essa matéria. 

Na 2: série, no lugar de Biologia, tive aulas de Desenho (Geométrico), com a professora 
Candinha, bem mais velha que os demais professores e com fama de pouco simpática, 
embora nos ensinasse com rigor a matéria, utilizando os enormes compassos, esquadros, 
transferidores e réguas de madeira, para traçar formas geométricas na lousa e que tínhamos 
de copiar no caderno de desenho. As aulas dessa matéria eram ministradas na Sala de 
Desenho, para a qual nos deslocávamos. 

Na 12 série do colegial, tivemos aula de Estudos Sociais, com dona Cidinha. Essa 


disciplina, por motivos de ordem política, veio substituir o conteúdo das disciplinas de 
História e de Geografia. Lembro-me de que reclamávamos e não tínhamos interesse em 
estudá-la, chegando mesmo a identificar a professora com a matéria. Provavelmente tenha 
sido dona Cidinha a professora de Educação Moral e Cívica, cujo conteúdo estudávamos com 
o mesmo desinteresse. 

Tivemos, ainda, aulas de Estudos Sociais também com o professor Cintrão, que contava 
com nossa simpatia, por causa de suas convicções e postura liberais e, talvez, por discordar 
de ter de ensinar essa matéria, o que lhe possibilitava nos oferecer outras oportunidades. Foi 
ele quem atendeu à nossa solicitação, quando, com a preocupação voltada para os 
vestibulares, estávamos todos ansiosos por começar a estudar Conhecimentos Gerais e 
Atualidades, assuntos que não tinham sido contemplados nas matérias do currículo, até 
então. 

Esse professor propôs alguns temas de estudo e pediu que nos organizássemos em grupos, 
de acordo com a preferência pelos temas a serem pesquisados, para posterior apresentação 
dos resultados para toda a classe. Os temas eram: a guerra do Vietnã, o conflito no Oriente 
Médio, a revolta popular na Tchecoslováquia e o regime do Apartheid na África do Sul. 

Escolhi participar do grupo responsável por estudar a “Primavera de Praga”, e me coube 
pesquisar especificamente a história da Rússia czarista. Trabalhei intensamente para reunir 
informações sobre o assunto, conforme indicação do professor e mediante consulta à 
biblioteca do IEBA, à biblioteca municipal e a revistas da época. Fiquei entusiasmada e 
fascinada com o que aprendia: os feitos de Pedro, o Grande; a fascinante arquitetura 
bizantina, a igreja de S. Petersburgo, a cultura do povo mongol, as teses da Igreja Ortodoxa... 
Por extensão, passei a ler literatura russa e a me interessar por conhecer o lado “soviético” da 
Guerra Fria. 

Tivemos aulas de Educação Física, com dona Eulália, nas três séries do colegial, e, sob a 
liderança dessa professora, continuavam a ser promovidas, pelos professores de Educação 
Física do IEBA, as festas de dança realizadas no estádio da AFE. Em 1970, minha turma 
apresentou coreografia para a canção Tarantella na festa “Danças de todo o mundo”. 

Enfatizava-se, também, o treinamento de voleibol e de basquetebol, esportes que eram 
motivo de orgulho do IEBA e de projeção do nome dessa instituição de ensino, onde 
estudaram alunos que se tornaram atletas famosos no Brasil, cujos exemplos deveríamos 
seguir, conforme recorrentemente recordavam nossos professores. 

Os alunos que desejassem e tivessem aptidão integravam os times feminino e masculino, 
que participavam dos prestigiados e esperados torneios esportivos, como Jogos de Inverno e 
Jogos da Primavera, promovidos pelos professores do IEBA. Eles nos ensinavam a competir 
com garra, para vencer os times de outras escolas de Araraquara (como o “Colégio da Vila” e 
o Colégio São Bento, que rivalizavam com nossos times) e de outras cidades paulistas. Em 
1970, o time de que eu participava venceu em jogo de vôlei realizado na quadra do Colégio 
Progresso de Araraquara, durante o Campeonato Colegial de Esportes, promovido pelo 
Departamento de Educação Física e Esportes (do Estado de São Paulo?), e ganhamos uma 
medalha, a primeira para os de nosso time e mais uma para a galeria das conquistadas pelo 
IEBA. 


Figura 68 - Medalha dos Jogos da Primavera/ Campeonato Colegial de Esportes, novembro de 1970 
Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


Outras atividades diretamente relacionadas com essa prática educativa e de que 
participavam predominantemente os alunos do colegial eram a fanfarra do IEBA e os desfiles 
cívicos. Os ensaios para essas atividades se realizavam ou na quadra de esportes do IEBA ou 
nas ruas internas do Parque Infantil D. Leonor Mendes de Barros (situado na quadra urbana 
ao lado da do IEBA) e ocupavam também muito de nosso tempo. Mas eram prazerosos, 
porque, como as demais atividades de Educação Física, representavam momentos 
importantes de socialização, encontro, paquera, e nos propiciavam “popularidade”, 
principalmente se conseguíamos estar entre os “seletos” e “prediletos” que conseguiam os 
cobiçados postos de destaque (além de integrar os times da escola), como tocar na fanfarra 
ou atuar como sua baliza, exposta à admiração dos meninos e à inveja das meninas. 

Em 1971, senti-me muito orgulhosa por ter sido selecionada como monitora de minha 
classe juntamente com o colega César. Dentre as vantagens de ser monitor e contar com a 
preferência do diretor - naquele ano, o professor Reginaldo Galli -, com o possível 
cumprimento de sua promessa de que nos levaria para uma viagem, talvez para visitar as 
usinas hidrelétricas de Jupiá ou Ilha Solteira, com pernoite e diária pagos (Cr$ 45000,00), e 
com seus constantes estímulos para, quando ingressássemos na faculdade, realizássemos 
atividades assistenciais voluntárias em regiões isoladas e carentes do país, principalmente a 
Amazônia, por meio do então recém-criado “Projeto Rondon”. 

E, mesmo com tantas atividades na escola e com um ensino tão “puxado”, ainda sobrava 
tempo para minhas outras atividades de formação e de lazer, como: aulas de violão, de corte 
e costura e de datilografia; leitura de livros emprestados da Biblioteca Pública Municipal 
Mário de Andrade; ida aos cinemas Plaza e Odeon, à boite Gimba, aos bailes no Clube 
Araraquarense, às brincadeiras dançantes ao som de discos de vinil dos Beatles, Bee Gees, Os 


Incríveis, Chico Buarque, Wilson Simonal, Silvinha, Vinicius de Moraes, Tom Jobim, Carlos 
Lira, James Taylor, dentre outros. 

O clima ufanista das manifestações cívico-patrióticas promovidas pela escola se estendia 
para outras atividades extraescolares, características daquele momento da história política do 
país. Para comemorar a vitória do Brasil contra a Itália, na Copa do Mundo de 1970, depois 
de termos assistido ao jogo, em turma, enfeitamo-nos de verde e amarelo, amontoamo-nos na 

, , , 
rabeira de uma caminhonete e, juntamente com muitos araraquarenses, saímos em carreata 
pela Rua 3, cantando eufórica e ufanisticamente a música de Don e Ravel, “lema” da 
ditadura militar, Eu te amo meu Brasil, e enfatizando o refrão que dizia respeito a nós, mais 
, , , 
diretamente: “Ninguém segura a juventude do Brasil”. 


A participação na diretoria do Centro Cívico Dr. Camilo Gavião de Souza 
Neves 


Dentre as atividades extraclasse, talvez aquela em que mais se conciliassem expectativas e 
possibilidades de socialização e destaque na vida escolar, naquele momento, foi a 
participação na diretoria do Centro Cívico Dr. Camilo Gavião de Souza Neves (CCCGSN), no 
último ano em que fui aluna do IEBA. 

O CCCGSN foi fundado em 9/5/1943, durante o Estado Novo, quando era prefeito de 
Araraquara o dr. Camilo Gavião de Souza Neves. Durante o período em que cursei o ginásio 
(de 1965 a 1968), não tinha contato regular com esse centro cívico, talvez porque não nos 
aventurássemos a entrar em espaço dos mais velhos, talvez porque, como consequência da 
censura imposta no período ditatorial pós-1964, não fosse possível tão marcante presença 
dessa agremiação estudantil na vida da escola. Somente a partir de meu ingresso no colegial, 
em 1969, comecei a notar a existência desse espaço como um lugar onde, além do pátio e da 
quadra de esportes, nós, estudantes, podíamos nos encontrar mais livremente. 

Entre 1969 e 1970, a diretoria do CCCGSN tinha sido integrada pelo mesmo grupo de 
estudantes da chapa União Estudantil (Unes), e reclamávamos do abandono em que se 
encontravam as salas do centro cívico e da quase inexistência de atividades por eles 
promovidas. 


Figura 69 — Flâmula de propaganda da Chapa União Estudantil - Centro Cívico Dr. Camilo Gavião de Souza 
Neves — 1969 (Patrocinada pela loja de calçados A Imperial) 
Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


Esse foi um dos motivos que levou um grupo de estudantes a se organizar para concorrer 
nas eleições que se realizaram em novembro de 1970. Essa nova chapa se denominava 
M.A.R.A. (Movimento Afã Realista de Adolescentes) e tinha como presidente Dikvan Fedozzi, 
que me convidou a integrá-la, como 2º secretário. Os demais membros eram: Benedicto, 
Glaimir Marques Basso, Flávio Dal"Acqua Junior, Gustavo Lutz e Paulinho. Luiz Carlos 
Rozato foi o Vice-Presidente de Honra. 

Não participei das decisões sobre a denominação, constituição e proposta da chapa. Mas 
participei ativamente da intensa campanha que fizemos, com distribuição de folhetos e 
divulgação em todas as classes da escola, com autorização do professor Cintrão, orientador 
do centro cívico, naquela época. 

Em 13/11/1970, foi divulgado o resultado das eleições, e a M.A.R.A. venceu a Unes. De 
fato, não tínhamos uma proposta de gestão muito clara, contávamos somente com o desejo 
de fazer, com “afã” e de forma “realista”, alguma coisa pelos estudantes adolescentes da 
escola. Mas eu me sentia muito orgulhosa com mais essa conquista, que me propiciava 
participar formal e legitimamente de esferas da vida pública, assumir posição de liderança e 
responsabilidades de representação estudantil, ao mesmo tempo que me aproximava de um 
grupo de rapazes bastante diversificados, mas com muitos interesses em comum, como a 


música e o desejo de promover atividades culturais e esportivas. 

O CCCGSN estava instalado em duas salas grandes e uma saleta — esta última funcionava 
como secretaria do centro cívico, abrigava os arquivos e a aparelhagem de som. Depois de 
eleitos, nossa primeira providência foi cuidar da reforma das duas salas, cujo objetivo, 
conforme nossa proposta de campanha, era revitalizar o local, a fim de torná-lo ambiente 
convidativo e acolhedor a todos os estudantes do IEBA. 

Não me lembro de quais foram exatamente os procedimentos formais, nem de onde 
provinham os recursos financeiros, mas o professor Cintrão nos deu autorização e autonomia 
para conduzir a reforma. Assim, conseguimos pintar e decorar as salas, adquirir novas mesas, 
raquetes, redes e bolas de pingue-pongue, jogos de dama, vitrola, alto-falantes e discos, 
dentre outros apetrechos necessários às atividades que pretendíamos disponibilizar aos 
estudantes. Fizemos reuniões lideradas pelo presidente e distribuímos as tarefas, registrando 
tudo em atas, redigidas pelo 1º secretário, Glaimir, ou por mim, em folhas de papel com o 
timbre do CCCGSN e seu emblema com a figura de um gavião. 


Centro Cívico “Dr. Camilo Gavião de Souza. Neves” 
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Figura 70 — Cabeçalho da folha de papel timbrado do Centro Cívico Dr. Camilo Gavião de Souza Neves — 
1970 


Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


Eu escolhi as novas cortinas e a cor flamingo para a pintura das paredes, além de outros 
detalhes da decoração, como disposição dos móveis. Os colegas da diretoria se encarregaram 
das demais providências da reforma, que se estendeu por alguns meses e ocupou 
prazerosamente muito do nosso tempo livre nas férias e nos primeiros meses do ano de 1971. 
Finalmente, a “nova” sede do CCCGSN foi inaugurada, com um coquetel preparado pelo 
Buffet Araraquara, num domingo, dia 16/5/1971, no mesmo ano em que os centros cívicos 
escolares foram regulamentados pelo Decreto n.68.075, de 14/1/1971, promulgado pelo 
então Presidente da República, General Emílio Garrastazu Médici.141 

Nosso coquetel foi um sucesso, uma festa de “gente grande”, que iniciou o processo de 
revitalização do centro cívico. Mas não nos restava fazer muito mais; nossa atuação estava 
restrita a poucas atividades permitidas. Também não sei se outra era a intenção dos colegas, 
naquele momento histórico de clima apolítico, que se misturava com os primeiros ecos da era 
hippie, com o ritmo do rock'n'roll e o movimento artístico Tropicália. 

Promovíamos festinhas, festivais de música e de teatro, tomeios esportivos; 
participávamos ativamente da organização da fanfarra da escola e suas apresentações em 
festividades cívicas. E as duas salas do centro cívico ficavam sempre cheias nos intervalos das 
aulas, quando os estudantes ali se reuniam para ouvir música, jogar pingue-pongue, dama, 
dominó, ou simplesmente conversar e paquerar. 

As atividades culturais que promovíamos eram realizadas no Salão Nobre do IEBA, como 
ocorreu com as peças teatrais — escrevi uma delas, sobre o tema do conflito de gerações, e 
participei, como atriz, de sua encenação -, e com os festivais de música, os quais realizamos 
sob inspiração dos festivais de música popular brasileira, que vinham sendo promovidos e 
apresentados por canais de televisão, desde 1965. 


Nossa gestão foi bem-sucedida, e, nas eleições ocorridas ao final de 1971, a chapa 
M.A.R.A. novamente se inscreveu e venceu, com o mesmo presidente e o mesmo secretário, 
mas com outros integrantes para as demais funções, porque alguns dos anteriores, como eu, 
estavam por concluir o curso colegial. 
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Figura 71 — Folheto de propaganda da chapa M.A.R.A — Centro Cívico Dr. Camilo Gavião de Souza Neves — 
1970 (patrocinado pelo Curso Poli Vestibulares) 
Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


A formatura do curso colegial e a preparação para o exame vestibular 


As turmas de alunos concluintes do curso colegial, naquele ano, optaram, após a 
argumentação de alguns líderes, por não fazer festa de formatura, não com base em motivos 
de ordem política, mas porque considerávamos essas festas “cafonas” e coisa de “coroa”. 
Além disso, tínhamos a preocupação prioritária de conquistar vaga em excelentes faculdades, 
decorrência “natural” dos que cursaram o ginasial e o colegial no IEBA e para o que 
vínhamos sendo preparados naquele instituto. Mas era preciso, também, nos preocupar com 


cursinhos, com o vestibular e com os concorrentes. 

Sentindo-nos orgulhosos com a desobediência e a contestação que nos eram possíveis, 
fomos separadamente buscar o certificado na secretaria da escola, tendo, assim, talvez, 
contribuído - por meio de desobediência “consentida”, branda e inofensiva — para prevenir 
preocupações com reunião de estudantes e ameaças de subversão da ordem. Como na vida, 
agora era cada um por si, por sua “própria” cabeça. O sucesso escolar era contrapartida do 
aprendizado de conceitos, regras e valores: caminhávamos para a maioridade, sabendo usar, 
responsavelmente, nossa liberdade em prol da segurança nacional e individual. Foi mais ou 
menos com essas palavras que se despediu de mim, no corredor, o professor de Português, 
Reginaldo Galli, então diretor do IEBA. 

Quando chegou o momento de decidir a respeito das opções para continuidade dos 
estudos no curso superior, escolhi prestar exame vestibular para o curso de Química, na 
Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Araraquara (FFCLA). Essa escolha decorreu, 
principalmente, do fato de meus pais, por um lado, não terem condições financeiras de me 
sustentar — motivo que já tinha me obrigado a abandonar, momentaneamente, a tão sonhada 
viagem aos EUA - se eu escolhesse, como gostaria, cursar Jornalismo em faculdade da capital 
do estado; e, por outro, não admitirem que filha menor de idade morasse fora de casa. 
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Figura 72 — Certificado conclusão do curso colegial (TEBA), 1971 


Fonte: acervo pessoal de Maria do Rosário Longo Mortatti 


Dentre as alternativas, portanto, esse curso de Química me parecia o mais adequado, pois 
eu gostava da matéria ensinada por dona Terezinha, no colegial, e, ainda, considerava que, 
dentre as “profissões técnicas” demandadas pelo contexto brasileiro da época, a de químico 
parecia ser a única em que eu não precisaria estudar Matemática, a fundo, nem ser 


professora. Assim, eu também contemplaria as expectativas minhas, de meus pais e de meus 
professores, quanto a prosseguir nos estudos, sem, no entanto, onerar o orçamento familiar 

Quando, em 1971, aos 17 anos de idade, encerrei o curso colegial, já havia frequentado 
três meses de aulas em curso pré-vestibular intensivo, no Curso Poli Vestibulares, situado na 
Rua 1, entre as avenidas Feijó e José Bonifácio, e já tinha feito inscrição para os exames 
vestibulares unificados do Centro de Seleção de Candidatos às Escolas de Administração 
(Cescea), criado em 1967 e responsável por esse exame para ingresso em cursos da área de 
Ciências Humanas, em instituições do estado de São Paulo. 

No momento da inscrição para o vestibular, porém, mudei de ideia quanto às opções de 
cursos de meu interesse oferecidos pela FFCLA: a primeira opção foi o curso de Letras, 
porque gostava de literatura e de línguas e teria a possibilidade de trabalhar em empresa 
multinacional como tradutora, intérprete ou secretária bilíngue; e o de Química foi a segunda 
opção. 

Consegui aprovação e ingressei no curso de Letras (Português-Inglês). A maioria de meus 
colegas de turma foi aprovada para ingresso em importantes cursos e instituições públicas de 
ensino superior, localizadas neste ou em outros estados brasileiros. Os rapazes escolheram 
predominantemente cursos da área de Exatas, relacionados com engenharia, e prestaram os 
vestibulares unificados do Mapofei — sigla derivada da reunião das denominações das 
instituições promotoras, Escola de Engenharia Mauá, Escola Politécnica da Universidade de 
São Paulo e Faculdade de Engenharia Industrial -, criado em 1969; e os que escolheram 
cursos da área de Biológicas, como Medicina, Odontologia, Farmácia, prestaram os 
vestibulares do Centro de Seleção de Candidatos às Escolas Médicas e Biológicas (Cescem), 
criado em 1964. 


Considerações finais 


Meu processo de formação escolar, entre 1961 e 1971, decorreu sob a égide das 
turbulências políticas, iniciadas com a renúncia do Presidente Jânio Quadros, em 25/8/1961, 
que culminou com o golpe militar de 1964 e a instalação do regime político ditatorial no 
Brasil, assim como das mudanças na educação brasileira, decorrentes da primeira Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n.4024, de 1961),142 e dos acordos políticos e 
econômicos com organismos internacionais, com direta ingerência norte-americana. 

Nesse clima político, social e educacional do país e no âmbito de família que aspirava por 
usufruir as benesses do “milagre brasileiro”, fomentado pela ditadura militar pós-1964 e 
símbolo do anseio de modernização do país, na segunda metade do século XX, integrei uma 
geração de araraquarenses e brasileiros formados em escolas públicas de qualidade e com a 
responsabilidade de se destacar como parte das “elites condutoras” da nação, de preferência 
e prudentemente, nas fileiras da “maioria silenciosa”. 

Naquele momento histórico, naquela provinciana, quente e próspera cidade do interior 
paulista, estudar no IEBA representava galgar mais um importante degrau no “projeto” de 
ascensão familiar e nos “projetos” pessoais, que eu ia intuitivamente delineando, conforme as 
experiências que vivenciava, à medida que ia deixando para trás as atividades e 
preocupações infantis, em época na qual, diferentemente dos dias atuais, não se dava tanta 
atenção às peculiaridades da adolescência, considerada que era como um interstício entre a 
infância e a “adultez”. 


Assim, o ingresso no curso ginasial até a conclusão do curso colegial, naquele instituto de 
educação, simbolizava também o pórtico de passagem para a futura vida “adulta” - com um 
bom emprego garantido pelo “diploma do IEBA” — e para a participação na vida social 
araraquarense (de preferência na “alta sociedade”) e brasileira, conforme os costumes 
impostos pela tradição da cidade orgulhosa de sua história e os novos hábitos da vida 
moderna e seus objetos de consumo desejados no “Brasil grande”. 

Mas, enquanto nos ocupávamos com nossos “grandes” problemas de ginasianos e colegiais 
araraquarenses, enquanto minha família conseguia dar alguns passos na conquista de seu 
projeto de ascensão socioeconômica (mais um filho com “diploma do ginásio”, nosso 
primeiro automóvel, um “fusquinha” vermelho, e nossa primeira casa própria), nem 
imaginávamos o que acontecia no “país real”. 

Durante os sete anos em que estudei no IEBA, informações sobre os horrores da ditadura 
passaram “despercebidos” pelos de minha geração. Questões de ordem política e social 
cabiam somente em sua versão oficial e autorizada, quando se tratava, por exemplo, de 
aprender, para ser aprovado, os valores cívicos e patrióticos impostos pelos governos 
militares. Assim também estavam limitadas e conformadas ao espaço vigiado e tutelado da 
“legalidade” as novas, poucas e ingênuas experiências de rebeldia, protesto e contestação, 
pelas quais nossa condição e nossa energia de jovens ansiava e as quais, quando muito, 
podíamos vivenciar por meios menos “perigosos”, como a exaltação de aspectos 
“revolucionários” da cultura e da música norte-americanas. 

No ano de 1968, por exemplo, comentávamos acontecimentos “apolíticos”, como o 
casamento de Jacqueline Kennedy com Aristóteles Onassis, ou lamentávamos, indignados 
com a injustiça, acontecimentos político-sociais distantes, como o assassinato de Martin 
Luther King. Mas nem imaginávamos que naquele trágico ano ocorriam intensos e sangrentos 
movimentos políticos e sociais, envolvendo também estudantes, como o “Maio de 68”, na 
França, e, em nosso país, se iniciava o período mais truculento do regime militar, em que se 
tornaram comuns prisões, torturas e “desaparecimentos” e assassinatos de brasileiros,143 
incluindo estudantes, que protestavam e lutavam, por diferentes meios, contra a ditadura 
militar. 

Nem mesmo tínhamos conhecimento ou consciência da gravidade do Ato Institucional 
n.5, sancionado pelo Presidente Costa e Silva, dois dias antes do nosso festivo churrasco de 
formatura no ginásio e sete dias antes da solenidade de entrega de nosso diploma; ou da 
gravidade das estratégias de repressão desencadeadas no governo do Presidente Emílio 
Garrastazu Médici, com torturas, “desaparecimentos” e “suicídios” de presos políticos, 
quando desfilávamos orgulhosos pelas ruas da cidade representando o IEBA ou 
comemorando a vitória da seleção brasileira na Copa do Mundo de futebol. 

Nem todos (?) da diretoria do Centro Cívico “Dr. Camilo Gavião de Souza Neves” 
sabíamos que, com nossa vitória nas eleições, estávamos contribuindo para a consecução dos 
nobres objetivos dessa agremiação estudantil, conforme previstos no decreto imposto no 
governo Médici: “[...] à centralização, no âmbito escolar, e à irradiação, na comunidade 
local, das atividades de Educação Moral e Cívica, e à cooperação na formação ou 
aperfeiçoamento do caráter do educando” (Brasil, 1971.). 

Desconhecíamos, sobretudo, a “arma” poderosa que tínhamos em mãos e os riscos reais 
que correríamos, se, na condição de eleitos pela maioria dos estudantes do IEBA, mais do que 
nos conformar com a função de animadores cívico-culturais, nós tivéssemos pretendido, 
sabido e ousado explorar o poder de mobilização dos estudantes em favor de outros ideais 


políticos e sociais. Ou, talvez, tenha sido essa mesma atitude conformada e aderida que 
tornou possível, permitida e autorizada (“acordada”, talvez?) nossa candidatura e nossa 
vitória para a direção daquele centro cívico naquele momento histórico... 

Embora estudar naquele prestigiado instituto de educação araraquarense não fosse, por si 
só, condição suficiente para nos integrar, seja às “elites condutoras”, seja à “maioria 
silenciosa”, é fato que, para mim e para os de minha geração, aqueles anos de formação 
escolar colaboraram tanto para uma quanto para a outra finalidade. É fato, também, que nem 
todos apreendemos com a mesma intensidade os ensinamentos acadêmicos e cívicos, que 
nem todos eram tão desinformados ou tão ingênuos, como me vejo aqui, e, ainda, que nem 
todos puderam ser contemplados com todos os benefícios do “diploma do IEBA”, embora 
todos pudéssemos ostentar com orgulho no currículo a informação de que estudamos nessa 
escola. 

Naquele instituto de educação estudaram futuros profissionais liberais, funcionários 
públicos ou do setor privado, executivos, empresários, políticos, artistas, escritores e atletas; 
alguns ex-iebanos de minha geração e de gerações anteriores se destacaram em suas 
respectivas áreas de atuação profissional; alguns se tornaram adeptos do regime militar,144 
outros se tornaram críticos ferrenhos, outros continuaram indiferentes. Porém, mais do que 
terem propiciado o aprendizado de conhecimentos básicos, que me foram sempre 
inegavelmente úteis ao longo da vida, a sólida formação integral na melhor escola de 
Araraquara e região, com seleto corpo docente e discente, contribuiu significativamente para 
a constituição de uma visão de mundo marcada por modos de pensar, sentir, querer e agir 
muito oportunos naquele momento histórico e político do país e que se tornaram 
característicos de gerações de araraquarenses e brasileiros. 


Referências 


ARARAQUARA. Prefeitura Municipal. Disponível em: <http://araraquara.sp.gov.br/Pagina/ 
Default.aspx?IDPagina = 1335 >. Acesso em: 15 jan 2012. 

BRASIL. Lei de diretrizes e bases da educação nacional: lei n.4.024/61, de 20 de dezembro de 1961. 
Fixa diretrizes e bases para a educação nacional. Brasília, DF, 1961. Disponível em: <http:// 
www.jusbrasil.com.br/legislacao/108164/lei-de-diretrizes-e-base-de-1961-lei-4024-61 >. Acesso 
em: 15 jan. 2012. 

BRASIL. Decreto n.68.065, de 14 de janeiro de 1971. Regulamenta o Decreto-lei n.869, de 12 de 
setembro de 1969, que dispõe sobre a inclusão da Educação Moral e Cívica como disciplina 
obrigatória, nas escolas de todos os graus e modalidades dos sistemas de ensino no País, e dá outras 
providências. Brasília-DF, 1971. Disponível em: <http://www2.camara.gov.br/legin/fed/ 
decret/1970-1979/decreto-68065-14-janeiro-1971-409991 -publicacaooriginal-1-pe.html >. 

Consulta em: 15 jan. 2012. 

BRASIL. Decreto-Lei n.869, de 12 de Setembro de 1969 — Dispõe sôbre a inclusão da Educação Moral e 
Cívica como disciplina obrigatória, nas escolas de todos os graus e modalidades, dos sistemas de 
ensino no País, e dá outras providências. Brasília-DF, 1969. Disponível em: <http:// 
Wwww6.senado.gov.br/legislacao/ListaTextoIntegral.action?id = 178916>. Consulta em: 15/1/2012. 

FISCARELLI, R. B.de O.; SOUZA, R. F. de. Símbolos da excelência escolar: história e memória da escola 
pública inscrita em troféus. Revista Brasileira de História da Educação, Campinas, n.14, p.95-115, 
maio/ago. 2007. 

GOOS, C. Dança: fragmentos de sonhos. Araraquara: Centro Universitário de Araraquara, Uniara, 2005. 

LE GOFF, J. Documento/monumento. Tradução de S. F. Borges. In: ENCICLOPÉDIA Einaudi: I 


memória-história. Lisboa: Imprensa Nacional: Casa da Moeda, 1984. p.95-106. 

LOPES, E. L. V. Memória fotográfica de Araraquara: 100 anos de fotografia. Araraquara: Prefeitura 
Municipal de Araraquara: Secretaria de Educação e Cultura, 1999. 1 CD-ROM 

O IMPARCIAL. Araraquara, SP. Disponível em: <http://www .jornaloimparcial.com.br/v2/index.php? 
tpconteudo = artigo&id = 2191 &idc=3>. Acesso em: 18 jan. 2011. 

PEREZ, M. 1. História de uma instituição pública de ensino secundário: implicações da democratização do 
ensino na cultura escolar. Araraquara. 2006. Dissertação (Mestrado em Educação Escolar) — 
Faculdade de Ciências e Letras, Unesp. 

SPYRI, Johanna. Haidi: a filha das montanhas. Tradução Sylvio Monteiro. São Paulo: Exposição do 
Livro, [19--], 126p. 

SOUZA, R. F. de. História da organização do trabalho escolar e do currículo no século XX: ensino primário 
e secundário no Brasil. São Paulo: Cortez, 2008. 

TELAROLLI, R. Poder local na República Velha. São Paulo: Ed. Nacional, 1976. 

—  . Para uma história de Araraquara: 1800-2000. Araraquara: Unesp/FCL, 2003. 

UNIARA: Centro Universitário de Araraquara. Araraquara. Disponível em:  <http:// 
www.uniara.com.br/institucional/a uniara.php >. Acesso em: 18 jan. 2011. 

ZANCUL, M. C. de S. Os instrumentos antigos do laboratório de física da Escola Estadual Bento de 
Abreu de Araraquara. In: GRANATO, M.; LOURENÇO, M. C. (Org.). Coleções científicas luso- 
brasileiras: patrimônio a ser descoberto. Rio de Janeiro: Mast, 2010. p.145-158. 


125 Refiro-me aqui à definição desses dois conceitos, conforme Le Goff (1984). 

126 Além das fotografias do acervo pessoal, serviram como estímulo à memória as fotografias apresentadas em 
Lopes (1999). 

127 Dentre os estudos sobre o IEBA, consultei, especialmente, os de Souza (2008), Fiscarelli e Souza (2007), Perez 
(2006) e Zancul (2010) desenvolvidos junto do “Projeto EEBA: história e memória do ensino secundário em 
Araraquara” vinculado ao Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Instituições Educacionais - Unesp/FCLAr ( 
GEPCIE), coordenado pelas professoras Rosa Fátima de Souza e Vera Teresa Valdemarin. 

128 A respeito da história de Araraquara, consultei, principalmente, Telarolli (1976, 2003). 

129 Esse foi o 30 grupo escolar da cidade, criado em 1927(2?), tendo funcionado inicialmente na Rua do Comércio, 
antiga denominação da atual Rua 2 (Nove de Julho); depois esse grupo passou a funcionar em prédio próprio, na 
Rua 4 (Padre Duarte), entre as avenidas Prudente de Moraes e Bandeirantes. 

130 Trata-se da campanha “Ouro para o Bem do Brasil”, iniciada em junho de 1964, no governo do Presidente 
General Humberto de Alencar Castello Branco, pelo jornal Diários Associados (SP). Inspirada em campanha 
realizada pelos paulistas em 1932, a de 1964 tinha como objetivo declarado aumentar as reservas de ouro do 
país e auxiliar no pagamento da dívida externa, a fim de acelerar o desenvolvimento brasileiro. 

131 Trata-se de tradução de clássico da literatura infantil, de autoria da escritora suíça de expressão alemã, 
Johanna Spyri (1827-1901). A referência completa é: SPYRI, Johanna. Haidi: a filha das montanhas. Tradução 
Sylvio Monteiro. São Paulo: Exposição do Livro, [19--. 126p.1. 

132 Dentre os professores da cidade que ofereciam cursos particulares de admissão ao ginásio, estava o professor 
Pezza, dona Nair Janotti e as professoras Esterina Micelli e Helena Goulart de Faria, além do curso oferecido no 
Ginásio São Bento. 

133 Quando cursei a 4a série ginasial, minha família morava na Rua 2, entre as avenidas Barroso e José Bonifácio, 
na casa anexa à loja comercial de meu pai, distante 11 quadras do IEBA; no início de 1969, mudamos para nossa 
primeira casa própria, situada na Avenida Prudente de Moraes, entre a Rua 5 (Voluntários da Pátria) e Rua 6 
(Carlos Gomes), distando nove quadras do IEBA. Essa casa, cuja aquisição foi financiada pela Caixa Econômica 
Federal, pertencera ao professor Pimenta Neves, o “Míster”, que lecionara Inglês no IEBA. 

134 O primeiro ônibus elétrico, da Companhia Tróleibus Araraquara, circulou na cidade em dezembro de 1959. 

135 O Ginásio e depois Colégio São Bento era escola particular originada de Curso de Admissão ao Ginásio criado 
na década de 1940, pelos professores Joaquim Pinto Machado Júnior (Machadinho), Jurandir Gonçalves 
Ferreira, Ergília Micelli e Walter Medeiros Mauro. Desse colégio se originou o atual Centro Universitário de 
Araraquara — Uniara. Informações disponíveis em: <http://www.uniara.com.br/institucional/a uniara.php > e 
<http://www.jornaloimparcial.com.br/v2/index.php?tpconteudo = artigo&id= 2191 &idc=3>. 

136 De acordo com informações apresentadas por Perez (2006), em 1965, houve 524 candidatos inscritos no 
Exame de Admissão ao Ginásio no IEBA. Nesse ano, a escola contava com 1.115 alunos matriculados no curso 
ginasial e distribuídos em 29 classes. 

137 Esse sobrado se localizava próximo à esquina da Rua 3, em frente ao teatro anexo ao prédio que abrigou o 


Ginásio de Araraquara e a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Araraquara. O sobrado foi demolido 
provavelmente no final da década de 1970, e no terreno foi construído o prédio de um banco. 

138 Trata-se de lembrança muito imprecisa sobre a existência desse Laboratório de Ciências, que pode ser, ou não, 
o mesmo que era utilizado como laboratório para aulas ou de Física, ou de Química e/ou de Biologia, no curso 
colegial, os quais são mencionados em Zancul (2010). 

139 Esse conservatório foi fundado por Iracema Nogueira, provavelmente na década de 1950, tendo funcionado na 
sobreloja da Casa Ary, onde se vendiam roupas e calçados, situada na Rua 2. Quando estudei nesse 
conservatório, ele funcionava em um belo e antigo casarão situado na esquina da Rua 1 com a Avenida Feijó, ao 
lado da Fábrica de Meias Lupo. Em partituras que preservei, consta o nome “Carlos Gomes”, embora em Goos 
(2005) conste a informação de que, em 1959, o conservatório recebeu o nome de outro compositor brasileiro, 
Villa Lobos. Desse conservatório se originou a atual Escola Municipal de Dança Iracema Nogueira, situada na 
Rua 6 (Carlos Gomes), n.2007. 

140 Essa biblioteca foi criada, em 1943, pelo prefeito, dr. Camilo Gavião de Souza Neves, tendo funcionado em 
uma sala do Palacete São Bento (atualmente prédio da Câmara Municipal), na Rua 3. Em 1956, passou a 
funcionar no casarão da Rua 4, demolido após 1976, ano em que foi transferida para prédio próprio, na Rua 
Carlos Gomes, 1.729. A biblioteca recebeu o nome de Mário de Andrade, porque, além das conhecidas ligações 
que manteve com a cidade e com seu parente araraquarense, o fazendeiro Pio Lourenço Correa, esse escritor 
incentivou e intermediou, junto do prefeito da época, a criação da biblioteca, tendo doado 600 livros de sua 
coleção particular para compor o acervo. Informações disponíveis, especialmente, em Araraquara (2012). http:// 
araraquara.sp.gov.br/Pagina/Default.aspx?IDPagina = 1335. 

141 Trata-se do Decreto n.68.065, de 14/1/1971, assinado pelo Presidente Médici e pelo ministro da Educação, 
Jarbas Passarinho (Brasil, 1971). Esse decreto regulamentou o Decreto-Lei n.869, de 12/9/1969, que dispõe 
sobre a inclusão da Educação Moral e Cívica, como disciplina obrigatória, nas escolas de todos os graus e 
modalidades dos sistemas de ensino no País, e dá outras providências (Brasil, 1969). Esse decreto-lei foi 
promulgado no governo do general Costa e Silva e assinado pelos ministros da Marinha de Guerra, do Exército e 
da Aeronáutica, Augusto Hamann Rademaker Griinewald, Aurélio de Lyra Tavares, Márcio de Souza e Mello, 
respectivamente, e pelo ministro da Educação, Tarso Dutra. 

142 Cf. Brasil, 1961. 

143 Dentre as vítimas da ditadura, estavam ex-iebanos de gerações anteriores a nossa, especialmente Luíza Augusta 
Garlippe, “desaparecida” em 1971, e José Roberto Arantes de Almeida, assassinado nesse mesmo ano. 

144 É muito provável que alguns de meus colegas — principalmente alguns dos recém-chegados ao IEBA durante os 
“anos de chumbo” — tenham sido “estudantes profissionais” e “informantes da ditadura”, insuspeitadamente 
infiltrados entre nós, para garantir, por exemplo, que, em vez de lutar pela “união estudantil”, acreditássemos 
que o mais adequado seria nosso “movimento afã realista de adolescentes”. 


Encarte fotográfico 


Figura 73 — Inauguração do ginásio da EEBA, 1975. 


Acervo pessoal da professora Darcy Brunette 


Figura 74 — Aula do professor Moreira, c 1970 


Acervo pessoal do professor Antonio Moreira 


Figura 75 — Inauguração do Ginásio da EEBA, 1975 


Arquivo pessoal da Profa. Darcy Brunette 


Figura 76 — Inauguração do Ginásio da EEBA, 1975 


Acervo pessoal da Profa. Darcy Brunette 
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Figura 77 — Fachada do prédio novo, c. 1959 
Arquivo da EEBA, Araraquara 
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Figura 78 — Exposição de trabalhos escolares sobre o patrono da escola., c. 1960 
Arquivo da EEBA, Araraquara. 
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Figura 79 — Jardim do Instituto de Educação Bento de Abreu antes do aterramento, c. 1960 
Arquivo da EEBA, Araraquara 


| 
o) 


E A 


” 
mo 
RT So 


et, 


Figura 80 — Jardim do Instituto de Educação Bento de Abreu antes do aterramento, c. 1960 
Arquivo da EEBA, Araraquara 


Parte III 


Depoimentos 


9 
Memórias de professores: 
o magistério no ensino secundário 
e normal e a docência na Escola 
Estadual Bento de Abreu 


Rosa Fátima de Souza 
Vera Teresa Valdemarin 


A lembrança da vida da gente se guarda em trechos diversos, cada um com 
seu signo e sentimento uns com os outros, acho que não misturam. Contar 
seguido, alinhavado, só sendo coisas de rasa importância. [...] De cada 
vivemento que em real tive, de alegria forte ou pesar, cada vez daquela, hoje 
vejo como se fosse diferente pessoa. Sucedido desgovernado. Assim, eu acho 
assim é que eu conto. O senhor bondoso é de me ouvir. Tem horas antigas que 
ficaram muito mais perto do que outras de recente data. 

Guimarães Rosa 


No intento de se construir uma versão histórica sobre uma instituição educativa, a 
memória ocupa um lugar importante. As lembranças de sujeitos que vivenciaram o cotidiano 
da instituição no passado, os episódios banais e surpreendentes e as mudanças institucionais, 
seja como profissionais da educação, seja como estudantes, além de acrescentar dados às 
informações colhidas no arquivo escolar e em outras fontes, oferece elementos para reflexão 
acerca das experiências vividas, dos valores, das concepções, dos modos de pensar e sentir 
que perpassaram as trajetórias escolares individuais. 

Como assinala Justino Magalhães (1998), é no vaivém entre a memória e o arquivo que o 
historiador constrói um sentido para a história das instituições educativas. Pois, de fato, 
como assegura esse autor, a escola “[...] é uma complexidade espaço-temporal, pedagógica, 
organizacional, onde se relacionam elementos materiais e humanos, mediante papéis e 
representações diferenciados”. 

Foi com esse intuito que buscamos reunir memórias de alunos, professores e diretores da 
Escola Estadual Bento de Abreu. 

Os depoimentos foram colhidos durante o desenvolvimento do projeto de pesquisa 
“Educação secundária e disseminação da cultura Literária e científica no Estado de São Paulo 
(1931-1982)? cuja finalidade foi investigar a história do ensino secundário articulando as 
transformações ocorridas no âmbito das políticas educacionais com as suas implicações na 
cultura escolar tomando como base a história de uma instituição específica, no caso, a Escola 
Estadual Bento de Abreu de Araraquara.145 As fontes orais foram utilizadas na perspectiva 
assinalada por Alberti (2007) e Bosi (1987), isto é, não apenas como fonte informativa, mas, 
sobretudo, como instrumento de compreensão mais ampla e globalizante da ação humana, 
pois a memória contribui para o enriquecimento do conhecimento do passado pela 
possibilidade que ela agrega pela inserção de novas versões da história construída mediante a 
voz de diferentes narradores. Essa polifonia de vozes e versões introduz a subjetividade na 
história como um valor incontestável. A memória não somente permite uma leitura da 
educação a partir do ponto de vista dos seus agentes, como também oferece possibilidade do 
exame das representações coletivas e dos significados compartilhados pelos sujeitos. Como 


sublinha Bosi (1987, p.17), a memória é trabalho, isto é, lembrar pressupõe reconstruir, “[...] 
repensar, com imagens e ideias de hoje, as experiências do passado”. Por isso, a memória é 
permeada pelo tempo presente. A propósito, esclarece Montenegro (2003, p.56): 


[...] a memória é resultante da vivência individual e da forma como se processa a 
interiorização dos significados que constituem a rede de significações sociais. Nesse sentido, 
não se deve imaginar que o depoente responderá de forma conclusiva a nossas indagações. A 
memória possibilita resgatar as marcas de como foram vividos, sentidos, compreendidos 
determinados momentos, determinados acontecimentos; ou mesmo o que e como foi 
transmitido e registrado pela memória individual e coletiva. 


Por isso, no estudo mencionado acima, interessou-nos reunir e analisar as representações 
de professores, diretores e alunos que passaram pela escola no período delimitado para a 
pesquisa tendo em vista o levantamento de informações sobre diversos aspectos da vida 
escolar (práticas de ensino e cultura estudantil), as concepções e percepções sobre as 
mudanças educacionais, as atividades educativas desenvolvidas na escola e sua importância 
sociocultural. Nesse sentido, foram realizadas entrevistas temáticas seguindo as indicações, 
cuidados e orientações de autores com conceituada experiência com a metodologia da 
história oral como Bosi (1987), Alberti (2007), Montenegro (2003), Becker (2006), Joutard 
(2006), entre outros. 

Valendo-nos de um roteiro de entrevista semiaberta e da rede de sociabilidade constituída 
pelo conhecimento prévio de membros da equipe de possíveis depoentes e da indicação dos 
próprios entrevistados, privilegiamos depoimentos de professores e alunos que atuaram na 
escola no período delimitado para o estudo, isto é, entre 1931 e 1982.146 

Em relação aos depoimentos dos professores e diretores, o roteiro de entrevistas foi 
formulado compreendendo os seguintes itens: a) identificação (nome, formação acadêmica e 
período de atuação na Escola Estadual Bento de Abreu), b) trajetória de escolarização na 
educação básica e superior, c) exercício da docência (ingresso na carreira do magistério, 
planejamento de aulas, práticas de ensino, sistemática de avaliação dos alunos, atividades 
extraclasse realizadas na escola etc.), d) a docência no contexto das transformações na 
educação brasileira na década de 1970, e) relevância do ensino secundário e o papel social 
da EEBA. 

Ao longo da pesquisa, foi possível entrevistar 18 ex-professores (7 homens e 11 mulheres) 
que ministraram as seguintes disciplinas: Língua Portuguesa (cinco professores), Educação 
Física (três), Física (dois), Geografia (dois), Biologia (um professor), Química (um), 
Trabalhos Manuais (um), Didática (um) e Inglês (um). Quatro desses professores 
entrevistados atuaram entre dez e quinze anos na escola, 7 atuaram entre quinze e 25 anos e 
2 por mais de 25 anos.147 

Optamos por apresentar neste livro o registro da memória docente. Trechos das 
entrevistas foram selecionados considerando cinco aspectos: 1) atuação no magistério, 2) 
docência, 3) cultura escolar, 4) transformações na década de 1970, 5) importância social da 
Escola Estadual Bento de Abreu. No início de cada item é tecido um comentário geral 
seguido dos excertos dos depoimentos. Com essa estratégia discursiva, buscamos ressaltar a 
voz dos professores e diretores e assegurar para a memória da escola o testemunho de alguns 
de seus protagonistas. 


Atuação no magistério (salários, ingresso na carreira, convívio com os 
colegas) 


Os depoimentos selecionados permitem acompanhar mudanças na legislação escolar e na 
dinâmica social conforme foram vivenciados por seus protagonistas. Sobressai neles a 
importância da instituição na formação de valores profissionais e morais, a pressão do grupo, 
as resistências e um consenso de ideias não formalizado que colaborava para a formação das 
identidades. Os relatos descrevem a docência como profissão desejada e valorizada e ilustram 
com diferentes situações a interação entre os professores mais jovens e aqueles já 
consagrados pelo trabalho realizado, cujo convívio cotidiano assegurava, simultaneamente, 
respeito e troca de experiências, congraçamento, brincadeiras e união de propósitos 
educacionais. 

As memórias dos professores, cujos excertos aqui se apresentam, trazem importantes 
elementos para a compreensão do processo de constituição das elites: a composição salarial, 
jornada de trabalho, comportamento, convivência entre diferentes gerações e, até mesmo, 
vestimenta. Elite não necessariamente econômica, mas cultural. Numa cidade com poucas 
oportunidades escolares, o pertencimento à instituição atestava socialmente o atendimento 
de altos padrões profissionais obtidos em provas oficiais. O exercício cotidiano da docência — 
elaboração de provas, formas de manutenção da disciplina, obediência a regras — referendava 
esses padrões e proporcionava o reconhecimento coletivo. 

Tomando as indicações de Pierre Bourdieu (2001), pode-se dizer que, no período descrito 
nos depoimentos, a escola funcionava como uma amostra demográfica do potencial da 
população, porque selecionava seus participantes e agregava na diferenciação desse grupo a 
certificação em concurso, o salário compatível com o exercício de outras funções de 
reconhecida importância social e a possibilidade de fixar residência em área central da 
cidade e, assim, proporcionava elementos de coesão concreta e simbólica ao grupo. 


Particularmente, porque eu gostava muito de matemática. Foi uma consequência acabar 
indo para o magistério. Ganhava-se muito no magistério. Era uma carreira promissora. 
(Professora A. M. A.). 


Eu era muito jovem e os professores muito antigos. Professores famosos, medalhões, gente 
muito famosa aqui da cidade, e os professores mais jovens eram discriminados, não faziam 
parte do grupo. Eu tinha estudado aqui, tinha saído daqui em 1966 e já voltei em 1969, como 
aluna meio hippie e destoava das professoras que vinham de tailleur, era outra forma de se 
vestir. Um professor e outro é que nos inseria. Acho que entre eles, eu não consigo saber, por 
que eu era discriminada, mas por outro lado, com o passar dos anos os meus amigos de 
décadas foram aqui no IEBA, então são professores que regulam de idade comigo, que é o 
grupo do baralho. Com a direção eu sempre fui muito briguenta e nunca tive medo e 
reivindicava meus direitos. Sempre enfrentei a direção, claro que o professor novo sempre 
levava na cabeça. A relação dos professores com a direção era muito difícil. Muito professores 
medalhões, muito competentes e enfrentavam demais a direção. Eu nunca fui diretora, mas 
acredito que o diretor devia sofrer muito aqui. E essa história do ambiente político, a 
repressão. Com relação aos alunos eu tinha uma relação boa, mas eu era muito rigorosa. Eu 
cobrava e eles faziam, porque eu era muito rigorosa e eles sabiam disso. Eu tive pouquíssimos 
problemas disciplinares. Os alunos tinham objetivos, eles vinham pra cá sabendo que tinham 


que estudar para fazer o curso superior. O problema hoje é que continua sendo uma escola 
acadêmica e que não tem objetivo, porque ela não dá uma formação profissional e o aluno não 
consegue entrar no curso superior. Eu acho que se perdeu a clareza do que é o ensino médio, 
porque se tornou muito facilitado, vai passando, vai passando, o aluno estuda muito pouco, 
talvez ele não queira isso. Porque a gente não sabe, a gente perdeu um pouco o pé disso... nós 
temos pouquíssimas exceções de alunos que vêm pra estudar, pergunta e que têm o objetivo de 
frequentar o ensino superior. Acho que o aluno sai muito despreparado, sai quase analfabeto... 
é muito complicado isso. (Professora A. M. A.). 


Dava medo de você entrar no IEBA,148 os professores de terno e gravata, o professor 
Machadinho, o professor Luciano. O Ulisses era um professor maravilhoso, ele foi como um 
pai, aquela inexperiência da gente ele ia descontraindo. E tinha o Petrônio Mingoti de Biologia 
que veio pra cá junto comigo, a gente ficava sentado do lado de fora da sala dos professores. A 
gente entrava em sala de aula com medo. Até perder a vergonha a gente sofre um pouco. Os 
colegas gostavam de mim porque eu aprontava muita molecagem. Um dia... aqueles 
professores todos eruditos... tava eu e o Petronio e fiz uma caricatura de um professor. Então 
eu quebrei o gelo ali. O Sergio, irmão do Daury, começou a pedir pra eu fazer caricatura de 
outros. O Galli, por exemplo. (Professor A. M.). 


Naquele tempo tinha muita dificuldade. O estado de São Paulo particularmente começou a 
difundir muito o ginasial, foram criados muitos ginásios no interior todo e não havia pessoal 
habilitado. Então os professores acabaram sendo recrutados como professores normalistas. 
Muitos colegas meus, inclusive, que tinham feito científico ou normal acabaram indo pro 
ensino secundário. Era um emprego, eu comecei a vida assim. Eu terminei o normal e o 
clássico em 1954. Em 1955 eu já estava dando aula, mas não teria acontecido isso se eu não 
tivesse 21 anos, era exigência a maioridade. Trabalhei como professor durante alguns anos 
com habilitação da Cades (Centro de Aperfeiçoamento de Difusão do Ensino Secundário). 
Devido a essa expansão da rede pública todas as cidades do interior, Bocaina, Dourados, Boa 
Esperança, só tinham o curso primário e todas passaram a ter ginásio, os professores eram 
recrutados assim. Nós tínhamos a inspetoria seccional em São Carlos e a diretoria de ensino 
secundário em nível de Brasil, eu me lembro até do nome dele, Armando Hildebrando. Até foi 
uma medida muito inteligente dele, eu acho. Esse diretor criou um curso dentro de campanha 
que foi denominada campanha de aperfeiçoamento e difusão do ensino primário. Ele criou um 
curso de férias durante o mês de janeiro, nas seccionais. Então como havia inspetoria seccional 
em São Carlos, esse curso era dado em São Carlos. Então pessoas que estavam lecionando, 
lecionavam mediante uma autorização da inspetoria e ele que recrutava, mas o candidato se 
obrigava a fazer o curso no janeiro seguinte. Mas, o curso era muito bom, um curso muito 
sério, eram quatro semanas no mês de janeiro, estudamos à beça. E o candidato renovava a 
sua autorização. Terminava o curso e os professores aconselhavam o candidato a prestar 
exame ou desaconselhavam. Quem tinha feito regularmente o curso era aconselhado a fazer o 
exame. Se ele [o professor] viesse a ser bem-sucedido ele receberia um registro de professor 
secundário dado pelo Ministério da Educação, era coisa séria, mas, era um registro a título 
precário, ele era válido onde não houvesse professor formado em faculdade. Como não havia 
muita gente em Bocaina, que eu lembre, quando eu fui pra lá em 1956 não havia ninguém 
formado por Faculdade, eram todos recrutados pela Cades. Em 1956, eu fiz o curso, passei, fiz 
os exames todos e trabalhei com esse registro durante um bom tempo até o momento que eu 


me removi para Araraquara. E aí eu fiz faculdade de Letras na Unesp, o registro de ex-aluno, 
de ex-candidato da Cades eu tenho até hoje. Era um documento mesmo, uma carteirinha. O 
curso de Letras foi uma experiência muito boa, de 1967 a 1970. Nesse tempo eu já era casado, 
vim aqui para o IEBA, por sorte uma escola muito boa, muito grande, com mais de 6 mil 
alunos, não comportava todos nos períodos convencionais, aí foi criado um período 
intermediário. No primeiro período da manhã ia até 10h40 (manhã), depois até 14h40 
(intermediário), depois até 18h40 (tarde) e depois até 22h40 (noturno). Foi um bom período, 
uns cinco ou seis anos. Depois houve uma virada no IEBA, depois ele foi só escola de 2º grau, 
como o IEBA era muito grande foi um transtorno na vida de todo mundo. Tinham muitos 
professores, professores de português, eram quase 30, e os professores foram 
compulsoriamente... tiveram que dar aula em outras escolas. Eu, por exemplo, tive muita 
sorte, agora estou me lembrando, foi 1981 e 1982. Então as aulas excedentes tinham que 
completar fora do IEBA, às aulas correspondentes ao seu salário. Eu tive sorte porque eu fui 
para uma escola excelente, eu adorei trabalhar lá, eu concentrei toda a complementação da 
minha jornada lá. Enquanto tinham colegas meus que davam aula em escolas diferentes. 
(Professor D.S.) 


Trabalhar no IEBA era uma beleza, não tinha problema. Nunca precisei chamar atenção do 
diretor, ou mandar aluno para a diretoria. Porque naquele tempo tinha música e os alunos 
faziam mais algazarra nessa aula, mas na de Trabalhos não. (Professor D. S.) 


Trabalhar no IEBA era bom por uma série de motivos. Primeiro, porque era uma escola 
grande e com um número grande de aulas, facilidade de acerto de horário. Era uma escola 
bem organizada, naquela época não tinha muitas escolas do estado [...]. Então era um 
privilégio a gente ter uma escola como o IEBA para trabalhar. Mas o objetivo era esse, porque 
eu sempre morei aqui perto. Meus filhos estudaram todos no IEBA, minha esposa também 
lecionava lá. Os professores eram muito respeitados. Com aqueles mais antigos, a gente que 
era novo tinha um certo respeito, porque eram figuras realmente representativas. Hoje se você 
conversar com os alunos mais antigos eles se lembram dos professores. (Professor H. S.) 


Em 1960, 1961, o latim foi excluído do curso ginasial e eu fiquei um ano sem trabalhar, 
olha que coisa absurda, recebendo sem trabalhar. Lá em Bocaina, inclusive, o diretor até me 
dispensou, eu morava em Dourados. Eu era professor normalista e ficou vago o cargo de 
trabalhos manuais, então eu me ofereci comecei para trabalhar, dei um ano. Era até gostoso. 
Tinha uma sala para trabalhos manuais. Acho que era 52 e 6º série, até que os alunos gostaram. 
Eu tenho muita habilidade com as mãos, eu fui aluno do professor Alarcão, ele foi meu colega 
no IEBA. Eu fazia coisas perfeitas em madeira e em couro. Meu pai era sapateiro, eu aprendi o 
ofício com ele, fiquei meio oficial. Eu fazia muita coisa em couro, eu levei essa experiência lá 
para os trabalhos manuais, nossa, os alunos adoraram, fizemos bolsas que os alunos passaram 
a usar, foi muito legal, muito gostoso esse período. Aí o que aconteceu, esses professores de 
português estavam todos em disponibilidade, o professor Luciano, famoso, Manoel Luciano de 
Freitas, falecido há bastante tempo. Foi meu professor de latim no ginasial, depois meu grande 
amigo, ele virou espírita e eu católico ferrenho, nós discutíamos muito sobre encarnação e 
reencarnação. Ele lia muito, a gente até sugava porque ele lia muito. Aí o professor Luciano 
conhecedor profundo do grego e do latim estava em disponibilidade. Aí veio uma ordem da 
secretaria para que os professores de latim passassem a lecionar português. O professor 


Luciano ficou p. da vida. Teve que se submeter. Lá em Bocaina as aulas de português foram 
submetidas a mim. Quando eu vim para o IEBA, eu vim para lecionar português. (Professor D. 
S.) 


A gente vivia muito bem com o salário, os professores sempre viveram com muitas 
restrições, não há dúvida nenhuma. Ser professor era fazer uma opção por uma vida simples, 
mas era o suficiente pra gente manter com dignidade certo padrão de vida. Então, os 
professores do meu tempo, prof. Ulisses (falecido), prof. Luciano (falecido), prof. Machadinho 
(faleceu há pouco tempo, com quase cem anos), prof?. Fani (está muito debilitada, nem sai de 
casa), foram todos meus professores. Dr. Valter Medeiros, que são os fundadores do ginásio 
São Bento. Dr. Valter Medeiros Mauro que é o pai do Luiz Felipe, prof. Machadinho, o prof. 
Jurandir Ferreira Gonçalves são os fundadores do ginásio São Bento. Porque chegou um 
determinado momento que a cidade passou a exigir a expansão das escolas. Quando eu 
ingressei no ginásio, fazia o exame e o exame não era classificatório era reprovatório, quando 
eu fiz sobraram vagas. Quando eu saí do IEBA eu dava até 44 horas. Quando eu ingressei eram 
12 ou 18, não estou me lembrando exatamente. Houve um período em que o professor só 
poderia dar 36 aulas. Mas, 36 aulas eram muitas aulas, e eu tinha ingressado na faculdade, 
então eu dava 30. Eu me casei nesta época, tinha casa, tinha carro. (Professor D. S.) 


Eu nasci na escola, a minha mãe era professora primária e me levava junto. Eu fiz o jardim 
de infância no grupo Paulino Carlos em São Carlos. Meu avô havia sido professor e diretor 
dessa escola. Isso é tradição. E eu sempre quis ser professora, não sabia exatamente de que. 
Defini a física quando eu fiz o científico e gostei. Sempre achei a profissão valiosa, sempre 
encarei o magistério como profissão, como a minha forma de ganhar dinheiro. (Professora M. 
C.S.Z.) 


Aí, foi assim, antes eu me lembro bem eu ainda era estudante, que o meu pai dizia... 
conversa de homem, que o bom era casar com professora porque ela ganhava bem. E seu 
Airton Pezza (falecido) que era professor aqui, bem mais velho que a gente, logo que eu entrei 
aqui ele se aposentou, ele dizia que ganhava no início da carreira dele como um juiz de 
direito. E todos os nossos professores do IEBA compraram e construíram casa ao redor da 
escola, porque eles ganhavam bem. Eu andei fazendo as contas essa semana, eu tenho mais de 
quinze professores, foram se fixando na região, moram aqui na vizinhança. Todos vieram 
morar aqui, inclusive. E... hoje talvez, o professor não tenha condição de morar no bairro aqui, 
porque é uma região valorizado, apartamento custa caro, é mais dificuldade para fazer a 
compra... então ele tem que comprar num lugar mais distante. (Professor O. M.) 


Eu vim prá cá em 1964, antes eu vim como diretor do IEBA, uma situação difícil. Muito 
jovem, a escola tinha 4.000 alunos, 4 períodos, 150 professores, tinha aluno em tudo quanto 
era salinha. A vaga aqui era do professor Valter, ele estava se aposentando, ele é pai do Luiz 
Felipe da Uniara. Enquanto eu aguardava a aposentadoria dele eu vim como diretor. Nessas 
circunstâncias eu recebi um apoio muito grande dos professores, depois me pediram pra 
assumir o colégio da Vila que estava com um problema sério com a diretora, o Francisco 
Monteiro da Silva “Chicão”, eles tinham uma estrutura melhor do que IEBA. Eles tinham toda 
a gama de professores, excelente a escola. (Professor R. C.) 


O IEBA era a segunda maior escola do estado, só perdia para o Instituto Caetano de 
Campos, eu tinha 30 anos. Então quando havia reunião de diretores em São Paulo eu era 
destaque, porque jovem ainda, acabei liderando a região. Eu era procurado por muitos 
professores pra fazer recursos e tal, eu não era advogado na época, depois me formei advogado 
desde 70 e poucos. O IEBA tem uma tradição longa, ele era Mackenzie até 1938 e depois se 
transformou em instituto de educação, foi colégio e tal. O instituto de educação que tinha em 
Taquaritinga, em Rio Preto, Ribeirão, eles eram centros de excelência. No IEBA teve até escola 
de soldado que era tiro de guerra, isso antes de mim, na minha época eles tinham curso de 
aperfeiçoamento pra diretor, de pré-primário, administração. Coisa que as faculdades hoje dão 
curso muito pior. Eu acho que o ensino normal da nossa época era melhor que os cursos de 
pedagogia hoje. Eles [institutos] tinham ensino primário anexo, que era onde faziam prática. 
Os professores saiam com prática, e não era só aqui, o ensino normal era uma excelência para 
a formação de professores. (Professor R. C.) 


O salário foi bom no começo, o professor secundário também era uma elite, era 
considerado catedrático tão importante como juiz de direito. Esse status era importante. Hoje é 
uma coisa inadmissível, há professores que não sabem ensinar, sentavam em cima da mesa de 
perna aberta. Quer dizer, é uma relação de causa e efeito, o salário baixou, houve uma 
desqualificação geral do ensino. Eu acho que foi por força do ensino particular no estado de 
São Paulo, o Gurgel foi secretario da educação e foi fazer supletivo em Niterói e daqui a pouco 
ele era secretario da educação. Eles se assenhorearam do ensino na secretaria de educação. 
Agora eu acho que não adianta mais, eu vejo isso aqui. Eu tô fazendo prova de concurso e é 


uma desgraça. (Professor R. C.) 


Em 1950, em Capivari, perto de Campinas num colégio estadual. Trabalhei lá de 1950 a 
1957, me casei em 1957 e depois nós fomos para Assis. A banca do meu concurso foi o Safioti 
e um professor da USP, nós tínhamos a prova escrita perante a banca, tínhamos que ler a 
prova, se você escreveu bobagem tinha que ler bobagem, depois tinha a prova de erudição, 
cada um tinha que falar sobre o que soubesse sobre aquele tema, que era sorteado 24 horas 
antes, depois tinha a prova didática, a gente tinha que dar uma aula e depois tinha que dar 
uma aula de laboratório, parte de análise e... (Professora T. C.) 


Olha, acontece que a gente tinha no fim do ano uma confraternização e fazíamos baile 
dentro do IEBA, a gente dançava ali no palco. A gente tinha confraternização quando um 
professor se aposentava, então faziam festa pra gente e esse congraçamento era muito 
importante porque me aproximou das pessoas que eu não tinha contato. Hoje um professor vai 
relaxado pra aula, eu ia de sapato de salto. (Professora T. C.) 


Naquela época havia USP e a PUC Campinas, e eu ainda disse: quem sou eu para ir para 
Campinas, porque a situação de família não tinha se modificado porque eu tinha feito o 
ginásio. E ele [professor Luciano] falou: faça o clássico e você vai dar aula particular de latim. 
Eu fiz meu curso colegial sempre com dez, doze, 13 alunos de latim. Isso foi em 1949, eu tinha 
terminado o ginásio, em 1948, também não fiz cursinho, só um pouco de aula particular de 
Francês com a Fany. O professor Pimenta era o nosso professor de inglês no clássico, pegamos 
aulas particulares com ele. Éramos três, Angela, Maria do Carmo e eu. Isso foi a nossa 
preparação para a nossa USP. E qual não foi nossa surpresa depois, que os primeiros lugares 


foram nossos, 2º, 3º e 4º lugar, em 1952. Era o trio de ouro de Araraquara, isso foi muito belo. 
Com a Maria do Carmo eu perdi um pouco o contato, mas a Ângela é companheira de choro, 
de riso, a nossa amizade desde 1945, a ponto de me acompanhar em tudo, até buscar o prêmio 
Machado de Assis no Rio de Janeiro. Em minha formação em nível secundário, assim como em 
nível primário, sempre muito acentuado o estímulo brotado do comprometimento de todos em 
casa com minha caminhada escolar. Apoiavam-me nos estudos, atendendo-me em muitas 
situações de escola. Jamais esquecerei as madrugadas de minha mãe na cozinha, quando ouvia 
o despertador acordando-me para uma revisão de matéria para a prova do dia. Vivia seu apoio 
disfarçado como um compromisso com meus estudos, aumentando-me o comprometimento 
com minha caminhada escolar. Como docente depois, nas reuniões de Pais e Mestres, sempre 
procurei despertar para o benefício do sucesso escolar, com base na presença da família na 
vida escolar do filho. O constante interesse, apoio e orientação da família intensificam o 
sucesso escolar, até indiretamente. (Professora Y. M.) 


Cheguei aqui e o diretor me deu de tudo, classes de ginásio, classes de colegial com até 49 
alunos em sala e ainda me deu todas as séries do normal. Nada é por acaso, pois tenho umas 
colegas que foram alunas minhas no normal e são amigas minhas até hoje. Eu acho que eu 
fiquei tão apavorada quando cheguei na escola com as classes que me ofereceram que dei tudo 
de mim. Qual não foi minha surpresa quando, mesmo em 1967, fui escolhida paraninfa de 
turma. E ainda tenho o meu discurso aqui. Mas eu sempre fui assim, de guardar caixinha de 
fósforo até. (Professora Y. M.) 


Fiz o Normal no Colégio São Bento. Em 1962, o Horacio criou os jogos da primavera 
porque em Araraquara se destacava muito o basquete. Ele resolveu divulgar o voleibol 
também. Eu, em 1963, fui pro Vitor Lacorte, com 20 anos de idade. É que eu queria ser 
jogador de futebol, fui pro Rio de Janeiro e depois desisti. Aí eu estava na minha casa e o dr. 
Valter disse pra mim: eu sei que você terminou o ginásio, você não quer vir estudar aqui no 
São Bento? Eu falei pra ele que eu não tinha condições. Então ele disse: você escolhe o curso 
que quiser, eu quero é você jogando aqui [no Colégio São Bento]. Entrei em 1964, em 1967 eu 
me formei. Eu acho que eu fui o primeiro jogador a ganhar pra jogador. Mas, porque o dr. 
Valter me chamou? Ele viu nos jogos da primavera um veículo de divulgação muito grande da 
escola, não era só pra competir com o IEBA, mas ele já tinha visão muito ampla. (Professor U. 
B.) 


O Horacio foi professor meu durante um ano e o que ele transmitiu pra mim eu digo o 
seguinte: eu devo ter escolhido a carreira de professor de educação física a ele. E depois 
quando eu fui trabalhar no IEBA e conviver com aquele que marcou a minha formação foi 
muito bom. E a dona Eulalia, as ideias dela, defendia a classe e eu sempre fui assim, sempre fiz 
questão de ir às reuniões de camiseta e short, esse era meu instrumento de trabalho e o pessoal 
olhava de cara virada. Você não imagina as encrencas que eu tive com diretor. (Professor U. 
B.) 


O salário era bom em vista de outras profissões, antes de eu ingressar o professor ganhava 
como o juiz de direito é o que contam. Então eu ainda peguei a fase boa. Agora faz 13 anos 
que nós não temos aumento. Hoje a carreira não atrai mais ninguém, que profissional hoje se 
interessa pela educação, que nível de profissional? Eu voltei o ano passado e eu não sou uma 


pessoa de pisar em cima de ninguém, e o problema que nós identificamos em Araraquara foi o 
problema de arbitragem. Então fui a Uniara e convidei o pessoal da educação física para fazer 
um curso de arbitragem que contaria como estágio. Passei uma lista entre os 24 estudantes e 
22 colocaram o nome na lista. Sabe quantos apareceram para fazer o curso, 2. Então eu 
pergunto: que profissional será lá frente? Eu não sei dizer o que vai ser, e eu não obriguei 
ninguém foi apenas um convite. O pessoal não tem responsabilidade, eu que voltei após 10 
anos foi um choque. O que eu fico triste é que é a minha profissão. Você tem na mão uma 
criança de 10, 12 anos, se você quiser dela fazer um cidadão você faz. (Professor U. B.) 


Quando tinha atribuição de aula eu reunia os colegas aqui na minha casa e nós fazíamos a 
atribuição das aulas. A preocupação era não prejudicar os colegas. Se o colega estava com 
dificuldade a gente procurava ajudar nas atribuições de aula. Com a direção a relação foi boa 
com todos, aliás, eu sempre fui assim. Tive bastante encrenca com diretor de escola, sem 
atestado médico eu não dava aula, eu sabia tudo da legislação. Aí a diretora da escola na 
reunião dos professores disse: esse ano os professores de educação física vão trabalhar igual a 
todo mundo, aí eu levantei e escrevi rapidamente um oficio pedindo a ela que me dissesse em 
qual legislação ela estava apoiada, sabe o que aconteceu? Ela ficou quietinha. (Professor U. B.) 


Docência (preparação de aulas, uso do livro didático, métodos de ensino) 


Hoje, quando a educação brasileira apresenta números desfavoráveis quanto à 
aprendizagem dos alunos, muitos estudos têm se dedicado a investigar as características 
definidoras de um bom professor. Nos excertos de depoimentos apresentados aqui tal questão 
não é tematizada diretamente; no entanto ela perpassa subliminarmente as descrições sobre 
métodos e modos de ensino e uso de materiais. Nos textos explicita-se a centralidade do 
conteúdo a ser ensinado e, a partir dele, a relação com os alunos. Não havia dúvidas quanto 
à importância das diferentes matérias para a formação e, fixado esse ponto, tratava-se de 
buscar caminhos para torná-las compreensíveis: preparando metodicamente as aulas, 
variando os exercícios e as explicações, elaborando atividades que envolvessem os alunos. 
Essa lógica se aplica à Educação Física, à Matemática, à Língua Portuguesa, à Química e à 
Física, todas igualmente importantes para a consecução do objetivo final, que era o 
prosseguimento dos estudos no nível superior. 

As aulas, as atividades, as festividades e as provas evidenciavam que um certo esquema 
de aprendizagem metodicamente organizado pela escola (Bourdieu, 2001) era adquirido 
pelos alunos e entrevisto nos procedimentos internos e nos eventos de repercussão social 
mais ampla. À certificação correspondia a aquisição de competência acadêmica e de cultura 
geral demonstrada na aprovação no vestibular, nos jogos, desfiles e certames, formas de 
obtenção de reconhecimento do trabalho empreendido por seus alunos e professores. 


Ah, estudava demais, demais, porque a formação universitária era deficitária, não era 
voltado para o conteúdo de segundo grau. (Professora A.M. A.) 


Sempre foi adotado livro didático, resolvia todas as questões antes de entrar em sala de 
aula (Professora A. M. A.) 


Sempre explicava a matéria, sempre procurando a participação da sala de aula, procurando 
que eles pensassem se fazia muitas demonstrações de fórmulas e depois a gente cobrava deles. 
(Professora A. M. A.) 


A matemática é importantíssima, embora a gente depare com muitos alunos sem aptidão na 
matéria. Mas eu acho que a matemática é muito importante na formação porque ela permite 
que o aluno forme uma organização, a matemática obriga a ter uma lógica e uma sequência. 
Fazer o aluno pensar, revisar. Quem tem organização lógica tem organização na vida. A vida é 
mais prática para quem tem esse raciocínio lógico. A importância da matemática dentro da 
escola é isso: fazer pensar, encaminhar o pensamento, perceber que existe uma sequência na 
solução dos problemas. O grande objetivo da matemática é esse. (Professora A. M. A.) 


Eu dava aula teórica, muito cálculo e muita matemática. A gente tinha a visão de 
vestibular, a exigência era muito grande e os nossos alunos passavam no vestibular. (Professor 
A. M.) 


No início o laboratório (era uma sala) era trancado e só davam a chave pro professor 
Machado de química e o para o professor Ivo que era engenheiro. Aí eu fui falar com o diretor, 
o Roberto Cintrão, e ele autorizou e mandou fazer uma chave pra mim. Alguns professores 
davam os exercícios e mandavam fazer, não eram professores muito de lousa. Eu cheguei e já 
fui pra lousa. Por exemplo, eu vou ensinar o movimento uniformemente variado, o que a gente 
fazia, ninguém vai decorar a fórmula então ia pelo método indutivo. Fazia muitos 
experimentos pelo método indutivo, pela matemática e eu exigia a dedução. Eu procurei dar 
no começo o mesmo curso que eu tive e procurava ensinar do mesmo [modo] como eu 
gostaria de aprender. De vez em quando eu sonho que estou dando aula. (Professor A. M.) 


Fazia provas escritas e provas orais. Eu fazia trabalhos de pesquisa, os alunos evoluíram de 
tal forma que incentivou a carreira de muitos deles. O gosto surgiu, por exemplo, no curso de 
eletricidade... não era minha intenção reprovar alunos, então no último bimestre aquele que 
tava apertado nós fizemos um estudo envolvendo a origem da eletricidade desde a produção e 
geração até o consumo. Os grupos visitavam museus, hidrelétricas e depois faziam a 
apresentação aqui no laboratório. Bom, gerou energia elétrica, aí outro grupo trabalhava a 
transmissão da energia até chegar na cidade. Aí entra a transformação para que a energia 
chegue até as casas, então outro grupo trabalhava a distribuição da energia elétrica na cidade. 
E depois a energia elétrica utilizada, aí eles faziam um trabalho sobre a instalação elétrica 
residencial. Outro, energia elétrica do automóvel, aí outro grupo fazia o trabalho sobre a parte 
elétrica do automóvel. Outro trabalho: o telefone, eles iam na telefônica pegavam engenheiros 
e traziam pra cá tudo, montavam o telefone aqui. (Professor A. M.) 


A relação professor-aluno era excelente, porque todos os alunos se empenhavam muito. Eu 
li uma vez uma frase que é uma verdade: “os jogos são uma coroa de flores que se envolve a 
juventude”, então essa parte lúdica ajuda muito na disciplina, no amor à escola. Havia uma 
rivalidade entre São Bento e IEBA muito grande. Onde hoje é a Casa da Cultura o lado onde é 
o teatro Wallace e a faculdade [referindo-se ao prédio da Casa da Cultura] tinha uma quadra, 
e naquela quadrinha a gente fazia miséria, porque o começo dos Jogos da Primavera foi ali, 
porque nós não tínhamos Ginásio de Esportes, então usávamos a quadra do Araraquarense. Era 


uma disputa acirrada, uma rivalidade sadia, então os alunos se empenhavam, lutavam pela sua 
escola para conseguir vencer. (Professora E.S.) 


Eu costumava sempre preparar, eu preparava direitinho. Mas, esse negócio de preparar é 
muito interessante porque você dando aula surgem coisas inesperadas. Às vezes eles queriam 
saber coisas que se eu não tivesse estudado latim, eu fiz latim durante a faculdade toda. Então 
eles faziam, aqueles alunos bons, umas perguntas que se você não tivesse estudado latim não 
conseguia responder. Tinha um aluno que hoje é médico em Brasília, ele levantava a mão e eu 
pensava “Lá vem bucha”, ele queria saber tudo. Eu achei muito ruim quando tiraram o latim, 
porque o latim explica tudo do português. Eu tive latim no ginásio inteirinho desde a 5a série, 
no clássico e depois mais cinco de faculdade. E professores excelentes, aqui no IEBA tinha o 
seu Luciano, exigente, exigente, erudito, tinha alunos que saíam aqui do IEBA por causa dele, 
era um espetáculo, eu fiz o ginásio inteiro com ele. Quando eu entrei na faculdade tinha um 
professor de filologia românica que é um latim bem avançado e o pessoal penava com ele, eu e 
a Iolanda sempre tiramos 8 e 9 com ele. Um dia até o professor, os professores eram terríveis, 
austeros, era cátedra mesmo, tinha um trabalho, eles ficam em poltronas, a gente nem 
cumprimentava de medo. Um dia ele nos perguntou quem tinha dado latim pra gente e nós 
respondemos, então ele disse só podia ser o Luciano. (Professora Â.C.) 


A gente dava muito danças folclóricas porque não tinha muito material, no planejamento. 
(Professora D.B.) 


Eu escrevia na lousa, naquele tempo aula expositiva predominava. Faz exercícios, corrige 
os exercícios, trabalhos dirigidos. Diferente de hoje. Em Bocaina, foi muito bom, eu fui o 
professor que deu a primeira aula para o ginásio, eu tinha 21 anos. Era uma classe pequena, de 
alunos que vinham de fora, principalmente de Jaú. Principalmente moças, nos dois primeiros 
anos nós tínhamos duas classe de 5º série, moças adultas, uma até estava grávida. As pessoas 
queriam escolas. No IEBA, as 5a séries eram grandes. Fui paraninfo de turma em Bocaina, os 
alunos prepararam uma festa bonita no cinema, um belíssimo cinema. A única pessoa que 
apareceu de autoridade foi o dr. Helio, ele mantinha o jornal de Bocaina, ele era mais um 
sociólogo político do que médico. Eu fui colaborador dele no jornal. Ele passou para dar aula, 
mas não conseguiu conciliar os horários. (Professor D. S.) 


Eu tinha um plano pra semana. Naquela semana eu dava um tipo de exercício, na outra 
semana trocava. Eu trabalhava... geralmente os outros [colegas] também trabalhavam por 
temporada, então o primeiro semestre vai finalizar com um campeonato, então eu fazia 
basquete, desde pegar na bola, bater na bola, elas iam crescendo, aí a gente fazia um 
campeonato interno. Então a gente trabalhava por temporada, chegava o 2º semestre era o 
voleibol, a natação, nós tínhamos dez professores. Um dava natação, outro dava atletismo. 
Naquele tempo a educação física tinha frequência, então eles [alunos] se empenhavam e não 
faltavam. Tinha alguns alunos que a gente mandava cartinha por causa das faltas. Ih, minha 
filha a minha casa era uma fila, o pessoal pedindo pra eu dar nota, eles me odiavam. Era mais 
sério o negócio, eles sabiam que não podiam faltar que precisava atingir uma média, a gente 
fazia prova [momento atual] eu tenho muito pena dos professores porque o estado cometeu a 
maior besteira do mundo incluindo a educação [física] no período escolar, até que o aluno 
desça, chegar na quadra. Eu tinha alunas em Matão que moravam na fazenda Boa Vista, elas 


iam embora meio-dia e voltavam as 16 horas pra educação física sem reclamação. 
Massacraram a educação física, hoje eu acho que nem trocar de roupa os alunos trocam. Esse 
professor Horacio Serafim, nós construímos o primeiro ginásio de esportes da cidade numa 
escola, feito com suor, jogos da primavera, festa da ginástica, o estado contribuiu um 
pouquinho. Todas essas festas que a gente fazia eram pra construir o ginásio. Mas, 
conseguimos. (Professora E.S.) 


Quando eu vim pro IEBA a gente recomendava um livro pra exercícios que era mais barato. 
Eu usei muito o livro da professora Beatriz Alvarenga que ainda hoje é um livro de qualidade 
muito boa. Quando entrei, eu e o professor Dionísio, que começou comigo, indicamos um 
material do GREF - Grupo de Reestruturação do Ensino de Física. Xerocávamos as apostilas, 
tinha uma abordagem diferente. A gente sempre tentava umas abordagens diferenciadas. 
(Professora M. C. S. Z.) 


A gente começou a usar o laboratório pelo menos uma vez por mês. Eu fazia bastante 
experimento, a gente fazia trabalho de plano inclinado, com a bolinha de movimento 
uniforme, com medida de tempo e velocidade. Eu usei bastante o laboratório com as meninas 
do magistério com experimentos voltados para as séries iniciais. Eu trazia kits de São Carlos, 
alguns experimentos simples. Eu gosto de experimentação, hoje depois de tudo o que eu 
estudei eu sei que a experimentação não é a saída pra tudo, mas eu acho que é tão motivador. 
Eu lembro quando se trazia uma turma de primeiro ano, você colocava nas mesas uma calha 
com uma bolinha e eles tinham que medir o tempo, os meninos usando o cronômetro ficavam 
numa alegria tão grande. Hoje é difícil fazer com duas aulas por semana, é muito pouco. Teve 
vezes de eu chegar aqui e limpar mesa por mesa. Isso é um impedimento muito grande. Não 
dá pra ensinar ciência experimental sem experimentação. Nas décadas de 1930, 1940 e 1950, 
a legislação dizia que a escola tinha que ter laboratório. Na década de 1960, 1970 com os 
Centros de Ciência no Brasil, quando começaram a produzir material didático, o aluno iria 
aprender o conhecimento científico pelo método da redescoberta. Nos anos 80 a discussão era 
de que a só a experimentação não levava a nada. Aí, os professores, acho que ficaram com 
medo de usar o laboratório porque não queriam fazer apenas reprodução. Hoje eu acho que ir 
pro laboratório fazer o experimento e depois discutir os resultados com os alunos é bom. As 
teorias modernas dizem que todo o experimento dá resultados, às vezes não o resultado 
esperado, por isso é importante discutir os resultados. Hoje até uma demonstração, se ela levar 
o aluno a refletir ela tem um valor pedagógico maior do que só falar. (Professora M. C. S. Z.) 


Não era livro didático como os de hoje, eu usava muitos livros de antologia com trechos de 
romance ou contos. Na antologia tinha Alexandre Herculano, autores portugueses de dois 
séculos atrás, autores do período colonial... era pra que as pessoas tomassem contato com a 
linguagem de outras épocas. Hoje, o máximo que se faz é pedir para lerem Machado, Alencar. 
Eu trabalhava com o livro de gramática também. Fora isso, na classe era vivência de textos 
mesmo. A gente levava muito a sério essa coisa de ler o que o aluno escrevia. Na minha época 
como professora primária eu tinha os livros de classe e de tarefa, todo o dia eu voltava pra 
casa com uma pilha de cadernos para corrigir. Mas, não era só para corrigir, marcar de 
vermelho, era para mostrar ao aluno que eu me importava com o que ele fazia. No IEBA, eu 
fazia as correções em sala de aula. Em relação aos livros didáticos eu acho que hoje a seleção 
melhorou muito. Mas, embora tenha melhorado, o texto didático compartimenta... pra mim é 


o grande problema... como se existisse o mundo da leitura, o mundo da interpretação, o 
mundo da gramática. A gramática faz tudo isso na trama do texto. O mundo da gramática é o 
mundo da linguagem, é isso que eu defendo nas minhas publicações... eu faço a gramática de 
uso. O que faz produzir sentido é a gramática. A linguagem, primeiro é desempenho e depois é 
norma. (Professora M. H.M. N.) 


Eu nunca planejei aula do jeito que ela ia sair, eu planejava só como eu ia começar e o que 
eu queria daquela aula. Aí, as coisas surgiam, claro que eu tinha um projeto e precisava vencer 
certos conteúdos. Até hoje, eu chego nas aulas de pós-graduação e digo o que eu pretendo, 
mas, se a turma tiver outras coisas nós viramos as coisas. Pra você trabalhar a língua 
portuguesa é preciso vivenciar a linguagem. Até hoje, nas gramáticas que eu faço, priorizo a 
vivência da linguagem. Você poderia dizer que o método antigo poderia trazer menos 
vivência, era tradução, versão e gramática. Hoje, a maneira de trabalhar é o método direto 
com conversação, mas, antes, nós conseguíamos vivenciar mais. Não sei se hoje o pessoal não 
está se empenhando muito, a escola não tem mais o peso que tinha antes. As universidades 
falham porque, por exemplo, os alunos saem e vão dar aula nos anos finais do ensino 
fundamental e aí, você pensa que ele vai desenvolver toda uma base científica e, não é isso o 
que ocorre, eles vão trabalhar da mesma maneira que os professores antigos trabalhavam. Eu 
vejo isso lá no Mackenzie. Pra mim é falta de orquestração, falta planejamento vertical. Por 
exemplo, os PCNs são um avanço, mas, não me parece que aquilo que está dito lá esteja sendo 
trabalhado. (Professora M. H. M. N.) 


Naquele tempo usava muito questionário, dava tarefa, cobrava tarefa, corrigia tarefa, no 
outro dia continuava. Ou na página tal do livro, ou outra coisa. (Professor O. M.) 


No começo a gente pena um pouquinho porque você tem uma certa insegurança, nossa! 
Aquelas aulas do colegial eu preparei tanto, tanto. Eu preparava textos, procurava, pesquisava, 
fazia um monte de questões baseadas no texto pra poder ensinar, tentava até inovar um 
pouquinho, não tinha em livros, pelo menos quando eu cheguei lá. Então preparava a matéria 
que deveria ser dada pra eles de acordo com o texto, preparava umas provinhas, naquele 
tempo não tinha mimeógrafo, xerox, eu batia na máquina de escrever em papel de seda e batia 
4, 5 cópias. No começo era assim, e eu tive um pouco, quer dizer eu nunca tive muito 
problema porque eu sempre fui muito estudiosa desde o tempo de ginásio, tanto que eu fui 
uma das poucas da minha cidade a fazer o clássico e o normal. Acho que eu fui a primeira da 
cidade que conseguiu terminar os dois. Eu estudava muito, era muito boa aluna. Na faculdade 
também eu fiz um curso bom, a faculdade era excelente na época, tive professores ótimos. Eu 
fiz um bom curso, eu tinha preparo, acho que não tinha aquela base. Mas eu tinha uma certa 
dificuldade porque eu tive nesse primeiro ano um monte de alunos filhos de professores do 
IEBA, que eram aqueles monstros sagrados. Tinha alguns que eram divertidos e encaravam 
numa boa, eu acho que eles queriam testar a gente, por que éramos professores novos e 
teimavam comigo. Dois irmãos que eram filhos de uma professora de português adoravam me 
enfrentar e diziam que eu estava errada. Acho que é típico do jovem desafiar. (Professora S. 
T.) 


Então, eu fiz muitas experiências com os alunos no laboratório. No final do ano eu fazia 
uma apresentação dos alunos, cada um fazendo uma experiência. Eu dava aula prática e dizia 


como funcionava a capela até porque eu tive uma intoxicação na faculdade, saia muito gás. 
Então eu explicava que tinha que fechar bem a capela, usar luva mostrava os recipientes, 
mostrava os aparelhos, e eles fizeram aparelhos. (Professora T. C.) 


Eu usava o livro do Safiotti, o dos irmãos maristas e usava outros livros, eu estudava em 
livros em espanhol, em inglês para preparar a aula. Eu achei meu curso da faculdade meio 
fraco. Então eu tive que aprender muita coisa sozinha, então eu pegava livros e estudava 
aquilo que eu não sabia, principalmente a parte de energia atômica. E fazia também com os 
alunos, eu mandava fazer a classificação periódica, cada um levava cartolina e a gente 
colocava em cima do isopor, ai a gente via na tabela os elementos. (Professora T. C.) 


Na sala de aula eram aulas teóricas e práticas de resolução de problemas, eu fazia 
perguntas, eu escrevia na lousa e explicava o que iríamos trabalhar. Então eu fazia a tese e 
depois a resolução de problemas. Eu dizia a eles: o que é que nós queremos encontrar dentro 
desse problema, qual é a pergunta do problema, para a pergunta dos problemas há certos 
elementos para resolver, quais são esses elementos que vocês têm para resolver. Esse era meu 
modo de lecionar. Deixava que os alunos me devolvessem as perguntas, podiam interromper e 
perguntar. A única de química que dava aula no laboratório era eu. (Professora T. C.) 


Tinha notas assim, a gente seguia a orientação que vinha de fora, então a gente dava prova 
escrita com teste e prova dissertativa, então dava problemas para eles resolverem. Eu fazia 
assim, eu tinha um mimeógrafo. Não me lembro muito bem, eram quatro provas por ano. 
(Professora T. C.) 


Para o raciocínio do aluno, eu alertava muito para o vestibular, porque queira ou não 
queira eles iam prestar vestibular, então eu pegava coisas do vestibular e dava também. Para a 
vida, a química tá dentro da nossa vida em tudo, a água, o ar, a terra, a radioatividade, a 
bomba atômica, mais para a vida prática. Quem fosse prestar vestibular tinha que estar 
preparado e estudar desde o primeiro ano, a química geral no primeiro ano, a química 
orgânica no segundo ano. (Professora T. C.) 


Véspera daquelas aulas todas eu via o assunto em cada sala de aula e também como eu iria 
trabalhar. Mesmo tendo várias séries naquele dia, nunca andavam todas as classes no passo 
idêntico, então eu sabia que uma ia começar de um jeito, outra de outro jeito. Preparava, 
assim vamos dizer, me detendo no assunto. Deixava sempre a classe à vontade. Eu punha a 
minha aula, eu jogava a minha aula e depois eles se manifestavam, eu explicava de novo. 
Porque só assim eu poderia mudar de método. Porque nunca me passou pela cabeça que todos 
tivessem que entender daquele jeito que eu expliquei, porque cada um é um. Explicava 
quantas vezes fossem necessárias, mudava de método, não tinha nada de muito fixo, bem 
assim adaptado. Eu via até pela fisionomia que uns estavam entendo e outros não. Então esse 
foi o meu método. E eles tomavam muita liberdade para me perguntarem o que quisessem. 
(Professora Y. M.) 


Eu tenho um método até hoje... escrita, como que eu diria, a escrita é qualquer coisa assim 
de sagrado, não se bitola, não se impõe, e nada, nada que possa desanimar, até lendo coisas 
berrantes. Dizer você escreve mal, nunca, vou morrer sem nunca ter falado isso. Eu não levava 


redação lida por mim só. O meu método era... eu fazia no inicio da aula, eu pedia que se 
juntassem em dupla e eu pedia que eles conversassem. Cada um tinha a sua redação 
comentada pelo colega, recolhia e na outra aula devolvia para cada aluno ver como melhorar, 
passando a limpo. Se eu mostro pra você o rascunho desses livros [livros que publicou] você 
chora, de tanto que eu corrigia. Em primeiro lugar, num texto para que ele me encante é a 
força de expressão. Sem força de expressão o leitor nem continua. Se você me perguntar o que 
é força de expressão é quando toca você. Pode ser com uma linguagem simples, com uma 
linguagem mais rebuscada, pode ser a literária, mesmo a literária, se não toca, fica uma 
produção, uma coisa que não me agradou. O bonito da força de expressão é o relatório do 
texto universal, cada um sente no seu mundo. Acho eu que até que não seja a linguagem 
literária, precisa da linguagem universal. (Professora Y. M.) 


Aspectos da cultura escolar149 


Para além das disciplinas ministradas nas salas de aula, o cotidiano das escolas públicas 
paulistas de ensino secundário e normal foi marcado, ao longo do século XX, pela prática de 
atividades diversificadas de caráter social, cultural, cívico e esportivo. 

Na Escola Estadual Bento de Abreu, as festas cívicas e as competições esportivas 
desempenharam um papel muito relevante na formação dos alunos e também na 
profissionalização dos professores, como é possível perceber nos relatos abaixo. 

A escola guarda até os dias de hoje, no hall de entrada e sobre os armários da diretoria, 
um acervo significativo de troféus e medalhas, vestígios da sua participação exitosa em 
inúmeros certames esportivos e culturais, como desfiles em comemoração ao aniversário da 
cidade, ao Dia da Pátria, jogos da primavera, competições envolvendo fanfarras e bandas 
marciais, Semana do Folclore, Festival de Teatro Escolar, jogos de inverno, entre outros.150 
Além das competições, a escola realizou em diferentes momentos a festa da ginástica, 
comemorações do Dia das Mães, Festa Junina, Aniversário da Escola, além de atividades do 
grêmio estudantil e das instituições auxiliares da escola. 

A presença de alunos e professores era obrigatória, como assinalamos nos capítulos 
anteriores. A participação dos alunos era incentivada e o envolvimento dos professores 
desejado. Nessas práticas simbólicas, a escola expunha publicamente seu trabalho educativo 
e reafirmava sua importância sociocultural e sua excelência no ensino público. 


Na década de 1970 eram obrigatórias as festas cívicas, na praça Pedro de Toledo. A gente 
assinava o ponto lá, quem não fosse ganhava falta injustificada. (Professora A. M. A.) 


Às vezes tinha festa da ginástica. Todo ano era feita uma nova programação e a festa era 
marcada por alguma coisa. Uma vez no Gigantão a Eulália queria fazer a dança do fogo, mas 
não podia pôr fogo lá na quadra. Ela me disse: eu tenho um pepino muito grande pra você 
descascar, eu preciso de uma fogueira. E eu bolei pra ela, ventilador, papel celofane e luz 
amarela e vermelha, a impressão é que estava queimando mesmo. (Professor A.M.) 


Quando o Horacio inventou os Jogos da Primavera tinha só três times, porque havia poucas 
escolas na cidade, o IEBA, o Colégio Progresso e o São Bento. Nossa, os jogos mobilizavam a 
cidade e depois outras cidades como Santa Lucia, Rincão... Os jogos foram retomados o ano 


passado, o Urias foi quem organizou. O EEBA não participou e aí o Urias pediu para 
carregarmos a bandeira dos jogos. Naquele tempo nós gostávamos de trabalhar, era mais 
interessante, movimentava mais a escola. Não sei se é porque hoje o pessoal ganha pouco, 
mas, nós também ganhávamos pouco. Hoje ninguém quer se envolver. (Professora D. B.) 


Eu era aluno da quarta série aqui em Araraquara. Eu me lembro bem, eu e o Roberto 
Cintrão, inclusive, a Gazeta Esportiva publicou na primeira página eu e o Roberto bem na 
frente. Foi a festa da ginástica rítmica, do professor Julio Mazzei, ele que organizou, foi 
famoso. Foi em 1951, é isso mesmo, a primeira. (Professor D. S.) 


Tinha um jogador de basquete muito bom, o Valdemar Bleckausk que trabalhava em São 
Paulo, e depois já no fim da carreira ele foi designado para delegado de ensino de educação 
física aqui em Araraquara. O Horacio, ele foi um batalhador, um professor excelente, ele 
morreu em 2000. O Horacio conversando com Valdemar Bleckausk falou que gostaria de fazer 
um campeonato e não tinha dinheiro nenhum, era uma pobreza minha filha! Aí o Valdemar 
falou: isso eu arrumo, então vamos começar com os jogos da primavera. Nós já fazíamos os 
jogos de inverno que era basquete e handebol, nós fomos pioneiros em handebol em 
Araraquara. O primeiro torneio dos jogos da primavera foi em 1962. Começou pequeno mas 
foi crescendo e chegou um tempo de ter mais de 4.000 alunos disputando. Depois o Horacio 
aposentou e o Urias continuou. Depois dele a Darcy Brunette, a Neli, a Ana, mas quando elas 
se aposentaram os jogos acabaram. Esse ano [2011] eles resolveram reiniciar os jogos da 
primavera. Assim como Fênix que brotou das cinzas, eles disseram “nós vamos levantar os 
jogos da primavera”. O Urias se empenhou e agora então recomeçou, nem sei em que número 
está. Quando eu estava lá no EEBA fez 25 anos de jogos da primavera. Agora recomeçaram 
com bastante equipes e solenidade de abertura. 

Nós fizemos jogos da primavera e jogos de inverno. Os jogos de inverno eram realizados 
em junho e envolviam handball e basquetebol. Agora, o voleibol a gente fazia mais no verão, 
no aniversário do IEBA que era comemorado em 25 de outubro. As festas da ginástica 
variaram muito. Em alguns anos foram realizadas em agosto e em outros em dezembro. Nós 
fizemos nove festas da ginástica. Quem iniciou essa atividade fomos nós, o Julio Mazzei e eu 
entre 1951 e 1969. Elas eram bem simplesinhas realizadas lá no estádio municipal onde hoje é 
o Clube Araraquarense. Quando chegou em 1969 os professores não quiseram mais organizá- 
las, era muito trabalho! Uma vez nós trouxemos uma turma do Rio Grande do Sul com 
ginástica de aparelho. Na última festa da ginástica que realizamos, nós pusemos 1.500 alunos 
só do IEBA no campo da Ferroviária e fizemos a abertura dos Jogos Abertos em 1959. Os que 
participaram até hoje falam. Aí ficaram só três professores de educação física [no IEBA], a 
Darci, a Célia e eu. Então nós dissemos: querem saber de uma coisa se não querem mais a festa 
da ginástica nós vamos movimentar só a seção feminina. Eu fazia muito curso de 
aperfeiçoamento em São Paulo, nos quais contávamos com a participação de professores da 
Áustria, da Alemanha, da Itália. Foi nessa época em que a educação física do Brasil [passou] 
do método francês para um sistema mais moderno. E nesses cursos nós aprendíamos muitas 
danças folclóricas. Em 1970, nós ensaiamos com os alunos uma apresentação de danças de 
todos os países e repetimos o evento em 1972. Fizemos onze danças, um negócio de maluco, 
pois era preciso estudar a coreografia de onze danças diferentes, tanto da dama e do 
cavalheiro e indicar a roupa para todos os participantes. Nós pusemos quase novecentas 
crianças dançando. Eu selecionei um grupo de meninas descendentes de japonesas e elas 


ficaram lindas! Nós encerrávamos o evento com o samba e depois tinha a confraternização. 
Logo depois eu aposentei. Aí a Darci e a Neli faziam a abertura dos jogos da primavera. 

Eu dei aula também para o curso pré-normal. Nas aulas de prática de ensino, nós 
trabalhávamos com os normalistas e com as crianças do primário. Numa das festas da 
ginástica, eu preparei um plano só para as crianças e junto com as normalistas nós fizemos um 
trabalho com os grupos escolares. Cada turma pegava uma escola e treinava com as crianças 
os exercícios. Ah, elas gostaram tanto! Olha foi uma beleza, mas nós realizamos essa atividade 
somente mais dois anos. Os parques infantis também participavam. É uma pena ter acabado a 
festa da ginástica. Eu falo que o professor Serafim se vira na tumba, pois ele não deixava 
ninguém pisar na quadra de sapato, só podia entrar na quadra de tênis, agora pode ir de 
qualquer jeito. Eu fui a quatro olimpíadas. Fui ao México, em Munique, no Canadá e na 
Rússia. Eu trouxe pôsteres e arrumamos tudo bonitinho na sala de educação física. A Darcy 
guardava as roupas das apresentações, o diretor acabou com tudo. 

Nos últimos jogos da primavera, os organizadores reuniram os professores e atletas que 
ganharam os primeiros jogos. Isso ocorreu no ano passado [2010]. Participaram médicos, 
advogados, engenheiros, toda a velha guarda. E o EEBA não participou, não participou... A 
escola era respeitadíssima, os alunos se empenhavam mais. Mas, eu acho que os desfiles, os 
carros alegóricos lindíssimos com movimento, tudo isso era realizado devido à coletividade e a 
amizade entre todos. E assim, a gente ia levando. (Professora E. S.) 


Festa da ginástica era com a Eulália, o Horacio Serafim, o Volmes e a Darcy. Eu apoiava os 
colegas e a gente pedia apoio da comunidade. O ginásio do EEBA foi feito com recursos de 
festas. Nós, sem dinheiro, fizemos o ginásio e depois o estado terminou. (Professor R. C.) 


Antes de eu chegar ao IEBA, a dona Eulália e o Horácio já haviam batalhado muito pelos 
jogos da primavera. Eles criaram uma atividade que foi excelente para os alunos. O professor 
Urias batalhou muito por isso e fazia aqueles jogos lindos e eu levava meus alunos, pois às 
vezes a direção deixava, outras vezes não. Eu levei muitas turmas de 8: e 3º colegial pro 
litoral... chegamos a levar 4 ônibus, os alunos curtiam muito. Nas festas juninas nós fazíamos 
barraquinha, os alunos ajudavam e os pais participam. Eu tive cinco filhos que também 
estudaram no EEBA. A minha filha mais nova entrou na escola no pré-primário e saiu no 3º 
colegial, então a gente participava muito da vida deles, levava para passear, levava para 
excursão e festas de aniversário. (Professora S. B.) 


Eu trabalhava muito com o Moreirão, professor de Física, ele fazia carros alegóricos e a 
gente ajudava. Eu filmava, eu tenho em 8mm essas gravações, mas está em São Paulo com 
meu filho. Eu gostava de ir nos jogos promovidos pela escola, eu frequentava as partidas de 
vôlei. A Eulália era uma pessoa espetacular. Um dia ela fez umas aulas de ginástica para as 
professoras. Não era igual à dos alunos e foi muito bom. (Professora T. C.) 


Eram assim, vamos dizer o eco do que a gente tinha vivido no primário. É uma pena que 
hoje não se comemore mais nada. É uma falha até para a formação da personalidade do aluno, 
não se comemora mais nada, é só folia, é só leviandade, superficialidade. Quando havia 
comemoração de Tiradentes, era proferido um discurso e a gente vivia aquela situação nossa 
do Brasil, então era uma constante recapitulação da Pátria. Há uma geração que nunca viu 


isso. Nós estamos vendo a apatia de nossos jovens e nossas crianças. (Professora Y. M.) 


Quando eu fui pra lá [IEBA] em 1972, os jogos da primavera estavam parados, o Horacio 
havia cansado de realizar os torneios. Então eu resolvi tocar, mas pedi a orientação dele e da 
Eulália, pois eu não tinha a experiência que eles tinham. Durante uns três anos eu fiz os jogos 
com a ajuda da Eulália e do Horacio e depois eu passei a organizá-los sozinho. Eu organizei os 
jogos da primavera desde o início da minha carreira como professor. Aí quando eu aposentei a 
Ana Orlani, uma colega minha, fez o 30º jogos. Depois os próprios colegas do IEBA não 
quiseram fazer mais porque dava muito trabalho. 

No ano passado [2009], nós retomamos os jogos da primavera, mas o EEBA não participou. 
A escola que criou não participou. A maior escola de Araraquara com o maior número de 
professores de educação física não participou. Eu criei o ano passado a categoria Master, aí 
liguei pra todos os colegas que tinham participado dos jogos em 1962, veio colega de todo 
lugar, só um tinha morrido. Fui lá ao EEBA e peguei a bandeira dos jogos, desfilamos, uns 
choraram. 

O trabalho de supervisão que eu faço hoje foi iniciado pelos empresários em parceria com a 
Fundesporte e eles colocaram como condição que eu fosse o supervisor. Teve um ano que eu 
ganhei em todas as categorias, eu estou satisfeito pelo trabalho que eu fiz e pelo 
reconhecimento. Um dos empresários foi meu atleta. A minha satisfação com a minha 
profissão não tem preço. Este ano [2010] os jogos da primavera fazem 40 anos e eu consegui 
oficializar os jogos agora não acaba mais. Agora está na programação da prefeitura, a câmara 
já aprovou só falta o prefeito carimbar, agora é obrigatório. E daí pra frente a Fundesporte vai 
ser obrigada a organizar, vai ter uma verba específica. Esse vai ser o primeiro ano, em 
outubro. (Professor U. B.) 


A aula começava sete e dez então sete horas eu estava lá. Ficava na porta, então eu 
testemunhava uma série de coisas, acho que eu coagia eles na medida em que eu ficava na 
porta, entende? Eu levei muito a sério a vida no EEBA, gostei, me identifiquei. Achei 
engraçado, porque eu não escolhi, eu fui empurrada pela amiga e ela não passou. Me 
identifiquei, gostei de ter realizado um série de coisas. Na primeira direção, que eu fiquei 
pouco tempo, eu fazia o meu horário, não era obrigada a trabalhar a noite, mas eu ia duas 
vezes por semana a noite. Por que? Eu queria uniformizar a direção e queria que os alunos me 
conhecessem e que eu também os conhecesse. Era uma época difícil, porque não tinha aula, 
ela acabava sete, oito horas da noite, pois não tinha luz! Eu não sei como se chama, mas tem 
um negócio lá que fui eu quem construiu, eu me mexi e disse que aquilo não poderia 
acontecer, então foi construída uma espécie de usina própria do EEBA e nunca mais aconteceu. 
(Professora I. B.e S.) 


Porque a gente tinha as reuniões com os professores, tinha os coordenadores de área e 
trocava ideias; por exemplo, eu sempre escolhia os professores com título, com mais 
experiência, que poderiam dar conselhos aos colegas, porque geralmente os problemas são 
parecidos e alguma vez eles já passaram por aquele tipo de problema. Então era uma troca de 
experiência muito boa. (Professora I. B. e S.) 


Transformações na década de 1970 


Nas décadas finais do século XX, a educação secundária foi profundamente transformada 


no Brasil. O movimento de modernização do ensino secundário incidiu especialmente sobre 
os ginásios adotando experiências inovadoras com ênfase na educação para o trabalho (por 
exemplo, as classes experimentais, os ginásios industriais, os ginásios modernos, ginásios 
polivalentes etc.).151 A primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei 
4.024/61)152 flexibilizou o currículo, retirou a obrigatoriedade do ensino do latim no ciclo 
ginasial e deu ênfase às disciplinas científicas na composição dos currículos dos ciclos 
ginasial e colegial. Como tais mudanças afetaram a profissionalização docente e as práticas 
educativas é pouco conhecido. 

No final da década de 1960, a reforma protagonizada por Ulhoa Cintra como secretário 
da Educação e José Mario Pires Azanha como Diretor-Geral do Departamento de Educação 
do Estado de São Paulo causou grande celeuma. As medidas mais polêmicas instituídas no 
período foram as tentativas de extensão da escolaridade pela constituição de uma escola 
fundamental de oito anos de duração mediante a facilitação dos exames de admissão do 
primário para o ginásio e a instalação dos grupos escolares-ginásios (GEG). 

Em 1971, a reforma do ensino de 1º e 2º graus (Lei 5.692/71)153 levada a termo pelo 
governo militar modificou a estrutura da educação brasileira reunindo o primário e o 
primeiro ciclo do ensino médio (curso ginasial) na escola de 1º grau de oito anos de duração 
e transformando o segundo ciclo (curso colegial) em ensino de 2º grau com três anos de 
duração tornando a profissionalização compulsória. Essa reforma buscou romper com os 
padrões tradicionais de organização do ensino prevalecentes na educação brasileira. O 
secundário foi profundamente transformado reduzido para três anos de duração com 
finalidade orientada para a terminalidade dos estudos e para a formação para o trabalho. 
Como todas essas mudanças afetaram o funcionamento das escolas secundárias? Como os 
educadores enfrentaram a nova ordenação educacional? 

Nas décadas de 1960 e 1970 o crescimento das matrículas no ensino médio ocorreu tanto 
no ensino público quanto no particular, mas a participação dos governos estaduais foi 
notável. Em 1985, havia 2.092.731 alunos matriculados no ensino de 2º grau no país. A taxa 
de escolarização da população de 15 a 19 anos nesse nível educacional correspondia a 15,3% 
e a participação do setor público era de 66,7. 

A efetiva implantação da reforma do ensino de 1º e 2º graus de 1971 (Lei 5.692/71), 
iniciou em São Paulo em 1976 com o plano de aproveitamento da estrutura física e o 
remanejamento de pessoal. Na época, as dimensões e condições da rede pública de ensino do 
estado constituíam um quadro de enorme complexidade. 

Dos 1.447 estabelecimentos de ensino secundário e normal, 950 (65,7%) funcionavam em 
prédios de grupos escolares, 362 em prédios que não eram de propriedade do Estado (a 
maioria pertencente aos municípios, isto é, 310 unidades, e 52 a particulares). 

No final de 1976, 94% das 3.816 escolas do estado estavam organizadas de modo a 
atender ao ensino de 1º grau, e a estrutura da rede oficial passou a compreender escolas 
estaduais de 1º grau, escolas estaduais de 2º grau e escolas estaduais de 1º e 2º graus (Rus 
Perez, 2000). 

Como era de esperar, as implicações da reforma também repercutiram na rede estadual de 
ensino de Araraquara. O Instituto de Educação Bento de Abreu foi transformado em Escola 
Estadual de 1º e 2º Graus. O curso normal passou a funcionar como curso técnico na forma 
de Habilitação Específica para o Magistério. Como mostra o estudo de Rus Perez (2000), a 
escola ampliou o atendimento multiplicando o número de matrículas, contribuindo assim 
para a democratização do ensino público. No entanto, essa expansão de vagas não foi 


acompanha por condições adequadas de funcionamento, como a ampliação do quadro de 
professores efetivos e a ampliação do quadro de funcionários técnicos e administrativos e de 
infraestrutura material necessária. Outro fator problemático foi a mudança na grade 
curricular do ensino médio (2º grau) e a nova sistemática de avaliação colocada em vigor. A 
deterioração das condições de trabalho e as dificuldades no ensino se agravaram conforme 
relatam os professores: 


Como toda reforma, essa também foi vista com receio, com desconfiança pelos professores 
[referindo-se à Reforma do Ensino de 1º e 2º Graus, Lei 5.692/71]. Para os mais tradicionais a 
reforma foi vista como modismo, como um rebaixamento da qualidade do ensino. Para outros, 
a reforma foi vista como uma inovação necessária para possibilitar maiores oportunidades. 
(Professor A. G.) 


Muitos sentiram dificuldade em lidar com a nova proposta de avaliação, pois achavam 
conceitos numéricos mais precisos e a recuperação uma chance para os alunos “preguiçosos”. 
Outros viram na recuperação uma possibilidade de os alunos aprenderem o que ainda não 
haviam compreendido e o conceito A, B, C possibilitava não taxar por décimos o conhecimento 
de alguém. (Professor A. G.) 


A gente sente que foi nesse momento em que começou a decair a nossa forma de dar aula. 
Eu demonstrava as fórmulas, mas com o rebaixamento do nível dos alunos o professor tinha 
que voltar nos conteúdos. Ele passou a dar quantidade menor de conteúdo, teve que revisar 
[e] voltar nos assuntos. Como não havia mais um processo seletivo (exame de admissão), o 
aluno chegava com muitas deficiências, as classes eram extremamente heterogêneas, sempre 
muito numerosas, então o professor teve que adaptar aquele programa que ele estava 
acostumado a ministrar. É tudo um contrassenso, você está numa escola de ensino médio, você 
está achando que o aluno vai para o curso superior. Existe um conteúdo cobrado no vestibular, 
você imagina que tem que cumprir aquilo, como é que o aluno vai lá prestar o vestibular se ele 
não aprendeu a matéria? E aí você começa a fazer adaptação desse programa, você vai dando 
cada vez menos coisas, então é bastante visível. E isso ocorreu ao longo dos anos, porque eu 
acho a grande decadência... foi a promoção automática. Porque praticamente todos passam, 
todos são aprovados com muita deficiência. Também, ela é implantada sem que o professor 
seja treinado pra isso, então o que transformou: promoção automática. É evidente que numa 
sociedade nem todas as pessoas são iguais, nem todas aprendem ao mesmo tempo, então como 
é que você vai promovendo todo mundo sem criar mecanismos para sanar essas dificuldades? 
Antes a escola secundária era uma escola que reprovava absurdamente e agora ela passou a ser 
uma escola que aprova absurdamente. Então, não há um meio-termo, nunca houve meio- 
termo. Eu sempre bati sobre isso, particularmente a matemática... que exige a aptidão natural. 

O salário foi caindo no final da década de 1970. Nós fizemos uma greve grande em 1979, 
no governo Maluf. Nunca mais tivemos recuperação salarial, houve uma grande e 
impressionante mudança. Depois disso houve uma grande reforma feita pelo governador 
Fleury, ele criou as escolas-padrão. O EEBA foi a primeira escola-padrão em Araraquara. Nós 
tínhamos uma carga horária menor, tínhamos reunião de professores por área, mas o projeto 
durou apenas três anos. Nós trabalhávamos vinte horas, os professores fizeram projetos de 
geometria com os alunos que queriam fazer vestibular, redação, estava se criando na escola 
pública cursos paralelos. Acho que essa reforma não teve muita oposição, havia uma 


autonomia grande do diretor. Foi de 1992 a 1995. Quando o Mario Covas assumiu o governo, 
o primeiro ato dele foi acabar com a escola-padrão. Para mim, a escola-padrão havia sido a 
melhor nesses quarenta anos de escola. O que eu sinto é que as reformas não são educacionais, 
elas são econômicas, corta aqui, revisa ali. Você não vê uma reforma pedagógica, educacional 
com objetivos, é tudo muito jogado, muito mal pensado e talvez isso custe mais. (Professora A. 
M. A.) 


A avaliação foi o maior crime. Como tinha muita reprovação, deram um jeitinho e eu 
nunca concordei com aquilo. Então a gente arrumava um jeito de transformar os números em 
conceitos. Eu acho que o número ainda é a melhor maneira de avaliar, mas a avaliação por 
conceitos relaxou também o professor que mesmo tendo vontade e dedicação foi perdendo 
aquele estímulo, ele deixou de ser respeitado. Antes a família dava muito mais atenção ao 
professor, ele era a autoridade. Depois, a família entregou o filho para [0] professor. Caiu o 
nível, eu não culpo o professor, foi o próprio sistema que provocou isso. (Professor A. M.) 


Nossa, a escola parecia fábrica, tinha quatro períodos, saia e entrava aluno. Em 1972, 
naquela época nos éramos em onze professores de educação física, aí era aquela coisa pra 
organizar horário. A Eulália é que era o cabeça. Depois diminuiu de novo o número de alunos 
porque começou a abrir escola só para o 1º grau. 

O salário era apertado, mas dava pra viver, eu trabalhava quarenta horas e mais quatro 
horas complementares. Cada vez que mudava o governo mudava tudo. Antes a nossa condição 
era boa, mas teve uma época que foi muito ruim, o governo fez a gente trabalhar com 
cinquenta alunos, nossa não rendia nada! Mesmo assim a gente fazia a coisa funcionar. 
(Professora D. B.) 


Eu tive alunos que entraram direto do 3º colegial para a universidade. Quando eu vim para 
o IEBA eu encontrei com meus ex-professores, eu estava em pé de igualdade com o professor 
Jurandir, uma pessoa excelente, boníssima, uma referência. O professor Jurandir compôs 
banca examinadora com o Silveira Bueno em São Paulo, nos concursos de ingresso ao 
magistério. Naquele tempo o concurso era de títulos e provas e um dos exames era prova de 
erudição. Era uma elite não só de alunos, mas dos próprios professores. Quando eu saí, em 
1986, eu não sentia essa deterioração da escola. Os colegas dizem que eu saí na época certa. 
Eu tive poucos problemas de indisciplina. O problema hoje é a perda de autoridade, o 
professor está sem autoridade, mas antes havia um respeito muito grande. Eu sou do tempo 
em que no curso primário a gente levantava quando o professor entrava. (Professor D. S.) 


Eu passei por várias reformas de ensino que foram muitas! Certa vez eu até fiz um relato 
para o Jorge Nagle sobre isso. Eu vivenciei tudo isso aí, cada vez que mudava a administração 
vinha o pessoal aqui com uma pompa e dizia de agora em diante vai ser assim e assado. Eles 
tentaram acabar com o ensino de excelência, foi acabando. Na fase durante a revolução em 
1960 e poucos diziam que se os professores reprovassem mais de 20% de alunos eles seriam 
enquadrados na Lei de Segurança Nacional. Eu mantive no IEBA, disciplina e horário. 
(Professor R. C.) 


Meu pai e minha mãe tinham uma vida muito difícil, mas eles valorizavam e 
encaminhavam a gente pra estudar. Eu era jovem quando começaram a abrir as portas. A 


escola tem que ser para todo mundo, mas eu acho que tem que ter preparo para isso. A parte 
de avaliação complicou muito. Nós estávamos acostumados a avaliar por pontinhos e depois 
tivemos que adotar conceitos D-, C-, D+, que coisa horrível! Quando a escola começou a abrir 
as portas, algo justo e necessário, ela começou a receber alunos de nível sociocultural 
diferente. 

A escola tinha que abrir para a população, mas tinha que ser mais preparada para isso. 
Tinha que ser preparada a direção da escola, o prédio, os funcionários e os professores para 
atender as diferenças do pessoal que chegou... e ninguém foi preparado. Nós nunca fomos 
preparados pra mudanças, elas são jogadas em cima da gente, e depois quando não dá certo a 
culpa é do professor. (Professora S. T.) 


Eu gostei bastante da reforma [Reforma do Ensino de 1º e 2º Graus] porque só entrava no 
IEBA quem tivesse condições de fazer um bom curso preparatório [refere-se ao exame de 
admissão]. Quando veio a democratização do ensino eu bati palmas, porque antes eu via muita 
dificuldade de alunos sem o curso preparatório entrarem no ginasial. Eu não tive dificuldade 
porque eu já trabalhava assim, com classes heterogêneas. Com a disciplina dos alunos eu 
também nunca tive dificuldade, o porquê eu não sei. (Professora Y. M.) 


O EEBA tinha desde o pré-primário até o curso normal, tinha também curso de 
Administração Escolar, era Instituto de Educação, IEBA. Na reforma ele passou para EEBA, 
Escola Estadual Bento de Abreu de 2º grau. Ficou então como escola de 2º grau e as outras 
classes foram distribuída pela região. Foi um problema, eu já era diretora na ocasião, porque 
os alunos que eram do EEBA não queriam ir para as outras escolas, e os alunos das outras 
escolas não queriam vir para o EEBA. Reuniu todo o segundo grau aqui. Houve casos de alunos 
que fizeram muita arte, em protesto pela mudança, mas depois eles foram se acomodando. 
(Professora I. B.e S.). 


Importância da EEBA 


O trabalho com o arquivo comprova empiricamente a importância acadêmica e social da 
EEBA. É possível (como se demonstra em outros capítulos deste livro) quantificar a gradativa 
ampliação do número de vagas, de classes e, consequentemente, de alunos e professores. No 
entanto, parte considerável do patrimônio de uma instituição é de natureza simbólica e 
depende da confiança que capitaliza no grupo social. Como define Anthony Giddens (1991, 
p.43), a confiança “[...] é uma forma de fé na qual a segurança adquirida em resultados 
prováveis expressa mais um compromisso com algo do que apenas uma compreensão 
cognitiva”. O compromisso dos professores foi devidamente registrado na memória de cada 
um deles e permite desvendar os valores e procedimentos que deram lastro concreto à 
importância consensualmente atribuída à escola. 

Quando indagados especificamente sobre essa questão, parte dos professores introduz nos 
relatos a variável temporal, diferenciando períodos. A comparação pode se dar entre os anos 
1970 e os dias atuais ou com o período imediatamente posterior ao término da docência na 
instituição e aponta para a perda da qualidade da educação. A explicação para essa perda, 
problema profundo e duradouro na educação brasileira, é percebida pelos professores em sua 
complexidade, isto é, no entrelaçamento dos aspectos simbólicos, sociais e institucionais e 


não apenas como opinião pessoal e/ou nostálgica. 

Há o reconhecimento que a escola era seletiva e por seletividade entende-se oferta de 
vagas menor do que a demanda e que o critério adotado não era o econômico e sim o 
desempenho acadêmico nas provas de ingresso. A existência de alunos ricos e pobres 
convivendo na mesma instituição é argumento bastante utilizado e o fato de tratar-se de 
escola pública elimina, pelos menos aparentemente, a existência de vantagem econômica no 
recrutamento do aluno e, nesse processo, a obtenção da vaga era em si mesma um prêmio ao 
esforço acadêmico. 

A clareza das finalidades da educação contribui para explicar tanto o desempenho quanto 
o reconhecimento social da instituição, pois o sucesso no exame vestibular para os cursos 
superiores (com pouquíssimas vagas) funcionava como atestado público da formação obtida 
pelos alunos e do trabalho dos professores, e todos os depoentes mencionam exemplos. 

O vestibular não era a única forma de comprovar externamente a qualidade da formação 
dos alunos e para a importância simbólica da instituição contribuíram sobremaneira as 
ocasiões, que não eram poucas, em que a escola se mostrava para a sociedade. Apresentando- 
se nos desfiles e comemorações cívicas com uniformes especiais e acompanhada pela Banda 
Marcial, a escola exibia o resultado dos ensaios e da dedicação de professores e alunos como 
habilidade adquirida; vestindo uniformes esportivos, vencendo torneios ou engajando-se na 
torcida, a escola, simultaneamente, expunha e referendava as qualidades do sistema de 
ensino. 

Assim, pode-se compreender por meio dos depoimentos as ações pedagógicas que serviam 
de âncoras para os valores simbólicos. 


Foi excelente. Os alunos saíam do colegial diretamente para faculdades públicas e não 
existiam cursinhos! Como escola de ensino “mais forte”, os alunos eram vistos como muito 
bons e estudiosos. Como era uma escola muito bem conceituada, de elevada qualidade de 
ensino, os profissionais que por ali passaram eram considerados também de alto gabarito. 

O EEBA marcava presença nos desfiles das datas cívicas e excelentes apresentações de 
ginástica rítmica. (Professor A. G.) 


Era uma escola seletiva, mas a seleção era pelo intelecto e não pelo poder aquisitivo. Eu era 
de família pobre e passei na escola pública. E hoje eu acho que a escola se perdeu 
principalmente no ensino médio. Hoje a gente não sabe pra que serve. Ele não sabe [o aluno], 
ele não sabe. Exige-se o 2º grau em qualquer emprego e ele tem uma formação horrenda, não 
sabe nada. E não era assim, quem chegava à universidade estava pronto para cursar e hoje 
não. Era uma escola seletiva, pra poucos, mas não selecionava pelo poder aquisitivo. Hoje a 
escola particular seleciona pelo poder aquisitivo, quem pode frequentar? Então eu acho 
complicado isto: o aluno que faz escola particular vai frequentar universidade pública e o 
aluno da escola pública vai para a faculdade particular. Acho que esse é o grande problema, se 
perdeu de vista ao longo dos anos o objetivo, o que é o ensino. (Professora A. M. A.) 


A escola era assim, a grande referência na cidade era a escola. Estudar no IEBA lhe dava 
um status intelectual. Mesmo as famílias muito ricas, eles estudavam aqui. Era uma escola em 
que se valorizava os trabalhos manuais, canto orfeônico, enfeitamos a rua no Corpus Christi, 
então ela tinha uma participação na sociedade muito grande, embora fosse uma escola muito 
rigorosa. Mas se pensava nessa formação. Teatros. Havia uma preocupação cultural, a 


fanfarra... e hoje tudo isso caiu. Impressionante que na década de 1970 tinha um leque de 
opções, esporte, desenho. Hoje a gente encontra o aluno que só gosta de axé, não tem 
nenhuma informação musical, se vai ao cinema é pra assistir filmes violentos, provavelmente 
nunca entrou num teatro. Então também isso foi esquecido, essa deveria ser a preocupação da 
escola de massas, que tivesse uma formação geral e cultural. Que ele não tivesse tanto 
conhecimento, a matemática ficasse só no básico, mas uma formação geral, cultural. E a escola 
tem essa obrigação. (Professora A. M. A.) 


Nós tínhamos todos os tipos de alunos, de todas as classes sociais e da classe mais alta de 
Araraquara, família Lupo, Barbieri. Depois outra, não era qualquer um que entrava aqui, tinha 
um exame, as escolas estaduais eram seletivas. Com o tempo isso caiu. (Professor A. M.) 


Eu tive turmas maravilhosas aqui até me aposentar, em 1995. A qualidade do ensino era 
muito boa. As turmas elites que eu falo são de 1967 e 1985. Nessa época (1985) começou a 
diminuir o número de aulas de física, então eu vinha à tarde e dava o curso de eletricidade pra 
aqueles que queriam, vinha a classe inteira, eram três horas de aula todas as sextas-feiras. Meu 
filho era meu aluno em 1985. Na década de 1990 eu já não fiz mais o curso. Aí depois nós 
tivemos uma turma boa em 1992, a gente fazia muito aqui, Feira de Ciências, trabalhos de 
alunos maravilhosos. Tivemos alunos gênios, Luiz Nunes, professor da USP, ele estudou aqui 
em 1969, por aí... o terceiro colegial ele fez nos Estados Unidos. O Luiz Nunes fez um trabalho 
baseado na lógica matemática com prendedores de roupa. (Professor A. M.) 


Como uma elite, todo mundo queria estudar no IEBA. A minha irmã quando pegou uma 
substituição e eu ia de charrete com ela pra dar aula, isso em 1950, era uma escola rural ali 
em Tabatinga. (Professora A. C.) 


Não era mais elite, tinha aluno de todo o lugar, mas os alunos eram bons, obedeciam, acho 
que eu saí na hora certa. (Professora D. B.) 


Foi a minha vida porque eu adorava aquilo lá, principalmente o pessoal da educação física. 
Se você visse o que a gente [teve] de aluno por aí. Às vezes eu encontro e não lembro o nome 
é muita gente. Meu filho mais velho foi professor de educação física, ele morreu em 1984. A 
filha também é professora de educação física, em São Sebastião. (Professora D. B.) 


Era uma elite, a elite de Araraquara procurava. Era uma escola de referência. A fama do 
IEBA era conhecida em São Carlos. (Professor D. S.) 


O IEBA, a fina flor da sociedade, os médicos quase todos passaram por ali. Naquele tempo 
tinha um curso preparatório e para passar no IEBA era mais difícil ainda. Mas nós tivemos 
excelentes professores, professores de peso. E olha, trabalhava-se honestamente. E depois 
começou a relaxar. (Professora E. S.) 


Excelente, todo mundo queria cursar o IEBA. No colegial o IEBA era quase um cursinho. 
Quantos entravam na Politécnica, sem cursinho sem nada. Agora tá uma calamidade, mas tá 
geral. Eu morro de pena dos professores, depois sabe o que é, eles ficam com um pouco de 
medo de reclamar e de se organizar ou se acomodam, não sei. Olha a escassez de professor, 


ninguém mais quer ser professor, eu não sei como vai ser pra levantar isso. Eu acho que 
disciplina é tudo na vida. (Professora E. S.) 


Os alunos eram quietos, nesses anos que a gente trabalhou aqui nós tivemos turmas 
excelentes. Não era a mesma escola, mas era boa. Você tinha as crianças da classe 
trabalhadora ao lado de filhos de professores, a escola era ainda muito organizada. Alunos 
eram responsáveis estudavam e iam bem nas provas. O meu objetivo é que os alunos 
gostassem de física, eu sempre me preocupava em fazer a disciplina ser agradável. Eu, em 
geral não tinha problemas. Eu acho que os meus alunos gostavam, mas eu sempre fui muito 
rígida, dava nota baixa. Nessa época já não tinha tanta reprovação, os alunos tinham muitas 
possibilidades. Eu cobrava, fazia bastante exercícios. (Professora M. C. S. Z.) 


Havia uma coisa lá, quem em princípio alguém pode criticar, as classes eram selecionadas. 
Eu lembro que eu tinha um 3º A, no IEBA, uma turma de excelência, foram todas para a 
universidade. Meu filho estudava lá e fez vestibular, entrou para medicina sem cursinho. Eu 
tinha também, o 3º D, era um desastre. Eu trabalhava completamente diferente numa classe e 
noutra, e dava certo. Com essa homogeneização era melhor, dependendo de como você faz 
isso não estigmatiza. (Professora M. H. M. N.) 


Era mais ou menos assim: a escola não era pra todos, era uma escola elitizada. Então quem 
vinha pra escola, primeiro, tinha condição, segundo, ele tinha interesse. Hoje a escola é aberta 
pra todos, pra comunidade, só que alunos não estão preparados ainda, talvez falta maturidade, 
não sei o que é que falta, falta interesse. Ele não está preparado pra sentar no banco da escola 
e aprender a respeitar. Ele vem pra escola por obrigação. (Professor O. M.) 


Os pais pagavam pensão para os alunos fazerem vestibulinho e entrar no IEBA. Os alunos 
iam de uniforme. Nossa! Os alunos se orgulhavam da escola, era a fina flor. Quando ia pra São 
Paulo o pessoal parava pra me ouvir, foi degringolando tudo. O pessoal começou a dizer Isso 
Era Bom Antigamente. À medida que a escola vai piorando a comunidade ataca a escola. E os 
hippies não tomavam banho, andavam descabelados e isso... e agente pegou uma época de 
perda de valores. Aí depois é tarde, já tem professores ruins. Se você quiser fazer alguma coisa 
tem que começar agora pra daqui uns vinte anos. (Professor R. C.) 


Acho que tinha de tudo, não sei se tinha algum privilégio. Eu me lembro que havia em 
alguns lugares uma espécie de vestibulinho. Eu acho que a turma do IEBA, tinha gente de 
todos os níveis, tinha gente paupérrima que morava longe, mas a maioria vinha da região 
central, era um pessoal que tinha um nível socioeconômico melhor, ou pelo menos um nível de 
educação melhor. Você tinha os filhos dos doutores, industriais, do comércio, um pessoal bem 
conhecido. O IEBA era muito disputado, todo mundo queria estudar lá, era uma escola de 
referência. E os professores também queriam dar aula lá. E quem conseguiu ir conseguiu só 
por classificação. A escola era bem grande, teve época que chegou a ter quatro períodos. 
Algumas pessoas ficavam mordidas diziam que o pessoal do IEBA tinha privilégios, não sei se 
tinha ou não. Eu fui pra lá tão sem querer, eu não escolhi ir pro IEBA, eu fui por causa daquela 
fusão. Eu gostava de escola pequena na época, mas eu me dei bem lá. (Professora S. T.) 


Um ensino muito bom, pode ser que tivessem alguns professores não muito bons. Mas tinha 


muitos professores bons. O meu filho foi meu aluno no IEBA desde o primário. Hoje é um 
ensino mais pra vida. (Professora T. C.) 


No IEBA, geralmente os alunos eram de famílias com renda mais alta. A escola era 
conhecida como uma escola exigente, mas não de elite. Alunos também de famílias com menos 
posse estudaram na escola. (Professora Y. M.) 


Ela [escola] colocava os alunos não só em USP como em outras faculdades, sem cursinho. 
Falava-se assim naquela minha época: eu vou para a USP, para a São Francisco. Arquitetura, 
senão engenharia numa pública, o Mackenzie era de muita fama naquele tempo, era muito 
fácil a conquista de uma boa faculdade. (Professor U. B.) 


Foi na minha primeira gestão, uma iniciativa dos professores de educação física, fizeram 
campanha, jogos e construíram o gigantinha. Não me lembro se houve algum auxílio oficial. 
Na ocasião eu era diretora e tem a foto dessa inauguração, eu com um professor de Educação 
Física, que era o titular e depois deram o nome dela na quadra. O secretário da educação 
esteve aí, o José Bonifácio Coutinho Nogueira. [...] Na minha primeira gestão havia esse 
problema da Redistribuição da Rede Física, mas depois o pessoal se acomodou, se realizou. 
Outra coisa, o EEBA, e eu fico sem graça de falar isso, tem recursos que outras escolas não 
tem, tem três laboratórios. Na primeira gestão fizemos um carrinho de laboratório com pia, 
que levava para as salas, porque os três laboratórios estavam ocupados. Nessa primeira vez 
que eu fui diretora, a Marta Lupo era diretora da municipal, e ela me ligou pedindo para que 
eu emprestasse a Enciclopédia Britânica, porque alguém na biblioteca foi consultar e cortou 
com gilete as páginas. Muitos professores de quando a Unesp era instituto isolado consultavam 
e emprestavam livros que não tinha lá. Já foi a primeira biblioteca da cidade, agora não é 
mais. Então aos poucos, aqueles alunos que vieram contra a vontade acabaram percebendo 
essas coisas. Tinha o gigantinho, mais duas quadras, tinha cantina funcionando, uma escola 
que já era uma escola. Acho que faziam comparação com a escola anterior e acabavam 
gostando. Engraçado que naquela época a grande reação era contra a 5692, contra a 
profissionalização, que agora é o “hit” do momento. Pensando bem, talvez nem eles soubessem 
que era por causa da profissionalização, mas pela redução da carga horária de algumas 
disciplinas importantes, foi por isso né. (Professora I. B. e S.) 


A questão da importância e da qualidade da escola pública tem diversas fases diferentes, 
por exemplo, quando veio a 5692 que no colegial passou-se a ter 2 aulas de matemática, duas 
de química, duas de física, aí houve uma evasão, percebe? Aos poucos a questão da grade de 
horários teve uma mudança e então a escola foi se recuperando. A questão maior não foi a da 
profissionalização, foi o empobrecimento do currículo junto com a profissionalização. 
(Professora I. B.e S.) 
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10 
Memórias de ex-alunos 
da Escola Estadual Bento de Abreu: 
vestígios da cultura escolar 
e da cultura juvenil 


Como já afirmamos em diferentes etapas deste trabalho, a centralidade dos alunos para o 
conhecimento histórico de uma instituição educativa é essencial. A escola, tendo como 
finalidade precípua a transmissão de conteúdos culturais, desenvolve sua ação formativa em 
função de seu público, ou seja, do seu conjunto de alunos em cada momento histórico. São os 
alunos que estabelecem a relação entre a escola e a comunidade e materializam o ideário 
pedagógico. Nessa direção, pode-se dizer que a memória dos alunos põe em cena as marcas 
inscritas pela trajetória escolar. 

O discurso dos professores é revestido de intencionalidade uma vez que a profissão se 
expressa por meio de finalidades sociais, objetiva ampliar o conhecimento dos estudantes e 
internalizar comportamentos metodológicos e de civilidade. O discurso dos alunos constrói-se 
numa perspectiva diferente, mediada pela juventude, pela socialização, pela formação de 
identidade, cujos significados foram percebidos com o passar do tempo. Não se trata de 
meras descrições da vida escolar naquela instituição, mas de interpretações adultas de 
experiências juvenis, matizadas, portanto, pelas pessoas nas quais aqueles adolescentes se 
transformaram. 

Considerando essas diferenças, seria lógico esperar por representações diferenciadas em 
cada um dos grupos entrevistados. No entanto, a leitura conjunta do material apresenta 
semelhanças e proximidades surpreendentes. Essa coesão corrobora a importância das 
práticas escolares (o capital escolar) na formação cultural e o vínculo entre valores e nível de 
instrução. Assim, demonstra-se que a escola fornece certificação formal, mas também um 
modo de pensar e de entender o mundo, próprio daqueles que a frequentam, e essa 
característica distingue mais seus participantes do que o diploma. 

Assim como as entrevistas realizadas com os professores, os depoimentos colhidos com ex- 
alunos foram realizados no âmbito do projeto de pesquisa “Educação secundária e 
disseminação da cultura literária e científica no estado de São Paulo (1931-1982)” seguindo 
a mesma metodologia e as mesmas finalidades. Ao longo da pesquisa foram entrevistados 14 
ex-alunos (6 homens e 8 mulheres) que estudaram na Escola Estadual Bento de Abreu entre 
as décadas de 1950 e 1970. Para a seleção dos depoentes partimos da rede de sociabilidade, 
isto é, do conhecimento dos membros da equipe do projeto e da indicação dos próprios 
entrevistados.154 

O roteiro de entrevistas foi formulado compreendendo os seguintes aspectos: a) 
identificação, b) imagens da adolescência e da juventude, c) contexto e relações, d) trajetória 
de escolarização na Escola Estadual Bento de Abreu, e) Relevância do ensino secundário. 

Neste texto optamos por transcrever excertos dos depoimentos colhidos. A leitura dessas 
memórias revela por si mesma a apropriação do universo escolar pelos estudantes e os 
sentidos compartilhados sobre o significado sociocultural da EEBA. 


As melhores recordações que eu tenho da minha adolescência estão relacionadas com a 
época em que eu estudei no IEBA. Eu entrei no pré-primário em 1967 e saí em 1972 depois de 
concluir o ginásio. Foi essa a época em que eu mais fiz amizades, que eu consegui enraizar os 
valores que eu tenho hoje e que tento passar para os meus filhos, foram as amizades mais 
sólidas que conquistei. Os valores colocados naquela época, a turma toda unida, apesar de 
existir as rivalidades entre as escolas dentro de Araraquara, era uma rivalidade saudável, com 
o pessoal da vila e de outras regiões. O IEBA era um ícone, era uma referência de estudo, 
mesmo pela condição física da escola. 

Na Escola Estadual Bento de Abreu a gente usava uniforme e se não ia com a meia da cor 
não entrava, era muito rígido. As meninas tinham uma saia rodada, com meia três quartos era 
bonito e nós, rapazes, usávamos uma calça cinza com camisa, o bolso bordado, todos iam de 
uniforme independente da classe social, as pessoas se esforçavam e todos estavam de 
uniformes. Uns um pouco melhor, outros um pouco surrados, mas a gente aprendeu com o 
uniforme a tratar todo mundo igual, todo mundo era igual. Não tinha essa coisa de boné... 
Todo mundo era igual e acho que foi por isso que todo mundo passou a ser amigo, todo 
mundo se tratava como igual e isso foi muito bom e importante. 

A recordação que tenho dos meus professores é a de que eles eram enérgicos, acho que 
cobravam o suficiente de nós e o conteúdo era muito bom, bem diferente do que é hoje. Tanto 
que a grande maioria que saiu comigo fez o cursinho e entrou na faculdade, pouca gente não 
entrou, então a base era muito boa. E a relação que tínhamos com os professores era muito 
boa, sempre gostei muito, tenho excelentes recordações de professores que eram enérgicos e 
carinhosos ao mesmo tempo, lógico essa dualidade, essa coisa é que faz com que você crie 
admiração, respeito e eles eram exigentes sim, em termos de provas orais, como de história, se 
não estudava ficava mesmo, ia passar carão na frente de todo mundo e eles não tinham dó, 
não estavam nem aí, quer dizer estavam fazendo o papel deles. E nós tínhamos que fazer o 
nosso. 

Vamos falar um pouco da disciplina, porque tem a ver com a avaliação, porque existia 
avaliação de frequência (a chamada), de comportamento e de notas. O professor te conhecia 
pelo nome, então você tinha um número, eu sempre fui número 1, porque meu nome é 
Antônio. Os professores conheciam nossas famílias, sabiam o que você fazia, tinha essa 
interação, apesar de um número enorme de alunos. Eu participava de atividades extraclasses. 
A gente ia aos jogos, ajudava a vender os ingressos, ajudamos a construir a quadra coberta, 
fazíamos eventos com o professor Horácio Serafim, vendemos rifa, compramos tijolos, a gente 
vendia material. Mas a escola fazia isso com a intenção de que os alunos valorizassem a escola 
e participassem da escola e não ficassem na história de depredar o estabelecimento. (A.L.) 


Estudei no IEBA em 1949 e 1950, no 3º e 4º ano do curso ginasial, e entre 1951 e 1953 
cursei o curso normal. O IEBA teve uma importância muito grande para mim. Os professores 
que eu tive conseguiram despertar. A gente lia clássicos, mas não é livro que diz que tem que 
ler por causa da matéria, eles despertavam a consciência de que se você não lesse, não se 
informasse, você não estaria a altura de ser professor. Nós líamos Dostoievski e líamos por 
gosto, porque hoje os alunos leem obrigados. Nós líamos Machado de Assis, poesias, Gabriela 
Mistral, Rousseau. Quando fui para a faculdade, eu tive doze dias para me preparar porque eu 
já era auxiliar de diretor, eu tinha quatro filhos então eu resolvi fazer o curso superior. Eu 
precisava me candidatar ao comissionamento, uma espécie de bolsa, mas eu tinha a minha 
profissão e ela me dava condição de estudar e receber meu ordenado por quatro anos desde 


que eu estivesse matriculada. O que me valeu foi a formação que eu tive no IEBA. 

Nessa escola, eu só acho que tive oportunidades excelentes. Foram anos de bastante 
trabalho, responsabilidade, mas não era uma coisa que fosse opressiva, era muito agradável 
poder estudar lá. Da minha classe do normal metade não seguiu o magistério, uns são 
dentistas, outros advogados, mas nós nos reunimos desde que nos formamos todos os anos e 
ocasionalmente a gente faz uma comemoração maior convocando os que estão fora da cidade. 
A gente manteve aquele vínculo de amizade que fizemos lá. Todos os concursos que eu prestei, 
fui feliz e eu atribuo àquela raiz do IEBA. Eu fiz concurso para professor, diretor, 
aperfeiçoamento, supervisão e tive sucesso em todos e graças a essa formação. O amor à 
leitura era muito incentivado, como um compromisso pessoal. (A.R.M.) 


Cursei o normal no IEBA entre 1967 e 1970. Naquele tempo optar pelo magistério era a 
coisa mais linda do mundo, porque “nossa! A minha filha vai ser professora”. Eu via por esse 
lado. Estudar no IEBA era um orgulho, você era “bambambã”. Se você passasse com o 
uniforme do IEBA perto de outra escola já tinha aquelas rixas. Nos desfiles os alunos 
colocavam o uniforme e começavam a desfilar e todo mundo ia esperar o IEBA. Os professores 
eram muito queridos e respeitados pela sociedade toda. Uma recordação que eu tenho é a do 
professor Zé Maria entrar na sala, ir na minha carteira e falar: “Você está muito cansada hoje, 
não é filha? Pode dormir um pouquinho” e eu dormia em cima da carteira, porque tinha 
trabalhado o dia todo, morava no sítio e ele conhecia minha história. (D.B.P.) 


Fui para o IEBA em 1957 e fiquei estudando lá até 1964. Frequentei a 1a série do antigo 
ginasial até o terceiro ano do clássico (colegial). O IEBA atendia um grande número de alunos, 
mas ficava muita gente de fora. Devia ter de duas a três classes de cada série, mas era muito 
pequeno o universo perto da população toda, não havia ocorrido o processo de 
democratização ainda, quando abriu tudo. Nós tínhamos muitas matérias no curso secundário, 
no ginásio eram dez no primeiro ano, depois doze, era muita coisa, latim, português, história, 
geografia, ciências, tenho minha carteirinha guardada com as notas. 

Das minhas recordações sobre os meus professores do IEBA, lembro-me que Português, na 
primeira série, era o professor Machadão, era um professor forte, tinha o Machadinho, eles 
eram primos, o Machadão tinha uma deficiência visual muito grande, mas a aula dele era 
muito rigorosa. Primeiro a postura dos professores, porque eles tinham que trabalhar de terno, 
gravata, superelegantes, e o professor Meri, que era o diretor, ficava no pé da escada e as filas 
subiam e iam para [a] sala, depois tive o Jurandir Ferreira, era magrinho, pequenininho, 
impecável, sempre de terno, aulas excelentes, mandava fazer muitas leituras. O professor de 
latim era o Padre Estéfano. Matemática inicialmente foi com o professor Pezza, depois com o 
Ulisses, uma graça, a maneira com que ele ensinava, dava uma tarefa de sessenta exercícios, aí 
mandava pegar uns livros e fazer exercícios e não deixava de corrigir, ele ia à lousa ou um 
aluno ia fazer, então esclarecia dúvida e aprendia, destacou-se bastante. Na parte de história 
tivemos a dona Cidinha, até o clássico ela foi comigo, foi excelente para mim, porque ela 
trabalhou de uma maneira diferente, não dava aulas expositivas, mandava a gente pesquisar e 
nós fazíamos os resumos, expúnhamos, ela corrigia, trabalhávamos e para minha formação foi 
muito bom. Quando prestei vestibular em 64, e o programa da faculdade ia ser totalmente 
mudado porque estava tudo proibido, mas eu já havia visto muito conteúdo com a dona 
Cidinha. Dona Fanny na área de Francês, uma doçura e tinha inglês, o professor Pimenta 
Neves, nós o chamávamos de Mister, foi excelente; de desenho foi a dona Cândida, uma 


velhinha, uma gracinha também, saía numa briga com os alunos, porque brincavam muito 
com ela, mas assim percebia que todos eles tinham aulas expositivas, mas eram aulas 
interessantes, ficavam atentos, tinha essa coisa da complementação com leitura, trazia tarefa 
para casa de todas as disciplinas, passavam visto no caderno, para confirmar que fez. Mas não 
era uma coisa imposta de maneira coercitiva, era natural, era gostoso e todo mundo fazia de 
forma espontânea, era tudo muito gostoso para os alunos. Nas minhas classes, a relação dos 
alunos com os professores eram cordiais, o professor Jurandir sempre brincava conosco, umas 
brincadeirinhas, Dona Cidinha era séria, mas era aquela coisa gostosa. A dona Mirian era boa 
de geografia, ela expunha um pouco mais, mas com todos tive um relacionamento cordial. Seu 
Ulisses era mais brincalhão e ele jogava giz para o aluno prestar atenção na aula. Na festa de 
encerramento do clássico, foi uma delícia, fizemos um churrasco de encerramento com os 
professores, foi uma coisa tão gostosa, aquela relação que mantivemos com alguns professores, 
encontramos na rua, reconhecemos, é uma relação diferente. 

A escola realizava festas e comemorações cívicas. Nossa! Os desfiles eram rigorosíssimos. 
Os alunos desfilavam no dia 22 de agosto e no dia 7 de setembro, para nós essa época era 
terrível, porque era um desfile depois do outro e havia muita competição entre as escolas. 
Chegava no dia do desfile era uniforme especial e todo mundo tinha que colocar e se 
apresentar impecavelmente. Eu me lembro uma vez em que fizeram sapatilhas, azulão, mas a 
sapatilha apertava muito o pé e eu tive que aguentar a dor firmemente. Usamos também uma 
jaqueta branca com uma águia, a saia de prega branca e a blusa branca por debaixo e essa 
sapatilha. Foi um ano que ficou bem marcado para mim. Nos outros anos nós desfilamos com 
o uniforme normal. É provável que tenham inventado esse uniforme diferente nesse ano, 
porque a competição devia ser maior. Era gostoso o dia de desfile. Era um dia de festa, todas 
as famílias assistiam. Os desfiles eram bonitos, tinham carros alegóricos muito lindos 
preparados com a ajuda dos alunos. Eram os professores da área de Educação Física que 
organizavam os desfiles e definiam os temas e trabalhavam muito em cima disso. Em realidade 
ficávamos muito cansados porque primeiro treinávamos vários dias, depois tinha o desfile e às 
vezes voltávamos do desfile a pé para o IEBA, depois de carregar tudo aquilo, porta-bandeira 
essas coisas. E ainda tinha a fanfarra. Os participantes treinavam bastante. Muitos alunos 
assistiam o treino porque tinham os meninos, as paqueras, era muito gostoso. 

Estudei no IEBA o curso normal de 1965 a 1967. O IEBA era uma das melhores escolas da 
cidade, então os professores ali eram considerados os melhores. Hoje eu falo que se eu tivesse 
oportunidade eu queria ser uma cientista, mas naquela época todos saiam do ginásio e iam 
fazer normal. O que eu aprendi lá me deu conhecimento muito grande, apesar de você 
aprender a ser professora trabalhando. Você não saía com uma experiência para falar eu sei o 
que tenho que fazer, você aprendia com a sua experiência. Tanto que fui fazer estágio no 
Pedro José Neto, fiz por sete anos lá. Mas se não fosse o IEBA eu não teria estudado. Se eu 
tivesse opção teria sido cientista e não professoras, mas naquela época não tinha as opções que 
tem hoje, era fazer científico ou clássico ou normal e principalmente as mulheres, as meninas 
que saiam do ginásio iam fazer o normal. Então a minha profissão eu devo ao IEBA, porque se 
ele não fosse uma escola pública, e boa como foi, eu não teria chegado onde cheguei. (E.H.D.) 


Eu fui estudar no IEBA porque era o ginásio mais forte da cidade. Eu entrei em 1968 no 
ginasial e saí em 1974 no final do colegial. Quem estudava no IEBA era o show! Era muito 
querido o IEBA. A escola possuía professores muito bons e oferecia muito lazer. Era como até 
hoje um bom ginásio. Conheço os diretores, já fui conselheiro quando o meu filho Caio 


estudou lá. Nesse período em que eu fui conselheiro lembro-me que a escola era bem 
estruturada, sabe? Os diretores me chamavam para ver os relatórios, o Marcelo e o Malaspina. 
Então eu gostei muito de ser conselheiro lá. E só saí quando o Caio saiu da escola no final do 
colegial. (E.A.S.) 


Eu fiz o ginasial no IEBA. Comecei em 1958 e terminei em 1961. A escola era uma paixão, 
então a escola tinha uma interface permanente na vida da gente. Os grandes amigos acabavam 
sendo aqueles que estavam dentro da escola. A gente ia aos lugares que o pessoal gostava de ir 
e a localização do ginásio naquela época, que era na Rua São Bento em frente ao antigo Cine 
Odeon, posteriormente Veneza, que hoje é uma Igreja Evangélica, que era aquele núcleo 
central da cidade. Era um local onde você se encontrava à tarde para estudar, à noite para o 
lazer, porque você saía do cinema e às vezes tinha alguma atividade esportiva na quadra do 
IEBA, o pessoal jogava basquete e essas coisas com equipes de colégios ou cidades vizinhas. 
Então era assim. O ginásio era precário e as nossas aulas de Educação Física eram no 
departamento de esportes que se localizava onde hoje é a ETEC Ana de Oliveira Ferraz. 

A primeira eleição que eu participei foi uma eleição para o Grêmio Estudantil, o primeiro 
candidato em quem eu votei depois veio a se tornar uma liderança de pensamento muito 
importante, que foi o Dedeto Salinas, ele foi candidato a presidente do Centro Cívico “Camilo 
Gavião de Souza Neves” e quem o apresentou para a classe foi a dona Rosa Nilce que era 
professora de Português e era uma criatura extraordinária e eu tinha fascínio por ela. A dona 
Rosa Nilce inclusive nos estimulava a ler pensadores importantes como o patrono da Biblioteca 
de Espanhol do IEBA. O IEBA chegou a ter uma biblioteca de Espanhol. 

Essa escola era na época o máximo, era o “top”. Eu fiz vestibular na USP para direito em 
1968 e os vestibulares eram dissertativos, eram cinco provas, cinco matérias que tinham 
conteúdos dissertativos, além de conteúdos gramaticais. Era Português, Latim, Francês, Inglês 
e História da Filosofia. E quem me deu a estrutura para que eu fizesse as quatro primeiras 
matérias foi o IEBA. História da Filosofia eu tirei a nota mais baixa, porque depois do ginasial 
eu não fiz colegial, eu fiz técnico em contabilidade, mas eu diria que toda minha estrutura de 
conhecimento, lógico que a base veio da formação primária, mas foi o período do IEBA que me 
ensinou quase tudo do que eu sei. O que veio depois foi apenas agregar refinamento àquela 
base de conhecimento adquirido nessa escola. A sociedade via o ensino secundário como um 
objetivo a ser atingido para a transformação, para a vida ficar melhor, para você estar 
preparado para a vida. 

O exame de admissão era como hoje a juventude vê o vestibular da Fuvest ou da Vunesp. 
Era uma etapa dificílima a ser vencida, uma competição muito grande. Ele era feito no próprio 
IEBA, tinha exame de Português, Matemática, História e Geografia. Eram quatro matérias no 
exame e ele era muito exigente. 

Dos meus professores eu tenho as melhores recordações possíveis. Em uma ocasião eu fiz 
um levantamento de quem foram, quando foram, quais foram os meus professores no IEBA nas 
quatro séries e que me lembre eu só não tinha afinidade com um ou dois, não por conta da 
pessoa, mas por conta da metodologia. 

Na primeira série eu fui aluno do professor Júlio Mazzei de Educação Física e a vida 
mostrou que ele era tudo aquilo que mostrava para gente, porque ele fez uma carreira 
belíssima enquanto gestor esportivo, ele transformou a carreira do Pelé. Eu tenho recordações 
carinhosas de todos os meus professores do IEBA. A grade curricular era clássica: Português, 
Matemática, Latim, Francês, Inglês, Desenho, Trabalhos Manuais, que era uma coisa 


interessante porque desenvolvia outras aptidões, Educação Física, Canto, não era aula de 
música, era Canto Orfeônico, mas era interessante porque te dava a noção de conjunto, fazia 
trabalhar em grupo. Nós tínhamos aula de História Geral, História do Brasil, Geografia. Eu 
gostava muito de Geografia também, sempre gostei, dona Miriam Caramuru de Castro 
Monteiro foi minha professora de Geografia até a terceira, e na quarta série o professor Walter 
Medeiros Mauro, que era uma criatura fascinante, mas a dona Miriam era muito querida 
também. 

O IEBA era um colégio estadual, de acesso a todos, mas nem todos tinham o mesmo padrão 
econômico, então as coisas eram mais austeras, a gente não tinha fanfarra, aí o professor 
Plínio disse: “vamos fazer uma fanfarra”, nós fizemos uma campanha na cidade pedindo 
colaboração, pedindo um cruzeiro, dois cruzeiros e juntamos o dinheiro. Compramos uma 
fanfarra inteira. Teve o primeiro concurso de fanfarras e bandas de Araraquara, e a fanfarra do 
IEBA era nova. A do São Bento era belíssima, era rica, era chique, tinha uniforme com detalhes 
dourados e quepe alto e uma série de coisas. A nossa tinha um uniforme mais simples, na 
época a gente chamava de James Dean, aquele blue jeans sanfonado na cintura e nos pulsos, o 
James Dean usou em um filme, e os nossos uniformes de gala eram compostos com um blusão 
daquele. E a fanfarra desfilou e participou do primeiro concurso e ganhou do São Bento. Tinha 
uma rivalidade enorme, e a gente treinava para os Jogos da Primavera para ganhar do São 
Bento. 

Quando o IEBA construiu o prédio novo que era moderníssimo na Rua 4, foi uma coisa 
bonita porque a mudança foi feita com o desfile cívico, a secretaria e os documentos foram 
todos pra lá. Os alunos se concentraram no prédio onde hoje é a Casa da Cultura e nós saímos 
desfilando pela cidade, com bandeira, com faixa, com fanfarra em direção ao novo colégio, foi 
lindo. As aulas eram todas na lousa e a novidade que o prédio novo tinha é que as lousas eram 
verdes, porque até então eu nunca tinha visto uma lousa verde, eram todas pretas. 

Eu passei na transição do IEBA da Rua 3 para a Rua 4 na terceira série. Os professores eram 
elegantíssimos. Os professores iam de terno, alguns professores usavam guarda-pó, como o 
professor Machadinho, mas os professores iam de terno e gravata. As professoras geralmente 
usavam conjuntos de tailleur ou saia e blusa. Era aquela roupa padrão de elegância discreta e 
séria. 

A minha classe de terceira série era terrível, era indisciplinada, mas sabe do que constava a 
indisciplina? Fazer barulho, fazer piada ou então fazer uma circular e passar com uma 
brincadeira. Coisas dessa ordem. Quando a gente vê o nível de problemas que hoje as escolas 
têm, nós pensamos que a gente se achava tão baderneiro e não era nada disso. A disciplina era 
boa e havia aula que você não ouvia uma mosca voar. 

Em relação às festas e às comemorações cívicas, eram as escolas que faziam os enfeites nas 
ruas para a procissão do Corpus Christi. Cada escola cuidava de uma ou duas quadras. E 
sempre era um grupo de professores que organizava, sempre uma comissão. No dia 22 de 
agosto tinha desfile, no dia 7 de setembro também. Tinha uniforme de gala que era branco, 
uma calça branca, uma camisa branca com uma fita costurada. 

Um orgulho, era o IEBA! Se você pegar os alunos do IEBA da minha geração, eles têm 
orgulho enorme de terem sido alunos. Era o máximo. Nós já tínhamos faculdades nessa época 
e a população chamava carinhosamente de escola de farmácia, faculdade era só de 
odontologia. Mas o IEBA era a joia da coroa. (I.D.) 


Cursei o IEBA de 1965 a 1971, quatro anos de ginásio e três no colegial. Quando eu 


ingressei no colegial em 69 já tinha havido uma mudança na legislação, não era mais clássico 
e científico e normal. Essa opção era feita no 3º ano. Então no terceiro ano eu escolhi o 
científico. Pensei bem e fui fazer o científico. Fui aluna do professor Daury de Português, ele 
usava a gramática e eu imitava, ele gostava muito das minhas redações e também a professora 
Ângela, de Português. Pra mim o secundário era importantíssimo. Era importante ser bom, 
educado. Alguns colegas terminaram o primário e foram trabalhar. Ir para o IEBA era sinal de 
inteligência, de esforço. A escola tinha muitos alunos, pra gente chegar na cantina era um 
esforço, pátio lotado. O Centro Cívico era o local de encontro no horário do intervalo, ficava 
perto da cantina. Aquilo no intervalo não cabia, era muita gente, nós colocávamos música. 

O IEBA era considerado uma escola de elite, mas não de elite financeira porque 
convivíamos [com] todas as classes sociais no grupo ou no ginásio, mas era para a turma que 
morava do lado de cá da cidade, a ideia de periferia não existia. Lembro-me da dona Fanny 
(professora de Francês), o Reginaldo Galli, o professor Ulisses, magrinho e ágil era tido como o 
melhor. O professor de Inglês o seu “Mister” e da professora Candinha de desenho geométrico. 
Nas aulas de trabalhos manuais eu fazia crochê, bordado, os meninos iam para a marcenaria. 
Em relação ao uniforme usávamos muito algodão, no ginásio era o tecido tergal com prega, a 
saia não podia ser curta, a meia % branca. Tinha inspetor de aluno e eles se tornavam grandes 
amigos, inspetor de aluno era muito importante pra nós. O professor Cintrão quando diretor 
buscava dialogar com os alunos. 

Os professores eram muito bravos e competentes, aqueles que considerávamos 
incompetentes esses nós não perdoávamos. Nós respeitávamos muitos professores mais velhos. 
Agora o professor Ulisses todos temiam. 

Frequentávamos o laboratório de ciências, fazíamos experimentos com o professor Moreira. 
Eu acho que foi ao Moreira a quem devo a minha aprovação em Física. A Therezinha Cury 
dava aula de química. Eu encontro hoje os meus colegas bem-sucedidos. As avaliações eram só 
provas. O nome era sabatina (provas), tinha chamada oral, tínhamos aulas aos sábados. 
Dependendo da época tinha exame em primeira chamada, segunda chamada. Era fim dos anos 
60 e início de 70, o maio de 68 nós não sabíamos o que era. A Miriam de Geografia insistia 
muito no modelo americano e outro professor tinha uma postura tão diferente, mais aberta, 
era uma simpatia pra nós. Ele distribuiu trabalhos na classe e cada grupo podia escolher um 
conflito da época, e o meu grupo escolheu a Primavera de Praga, nós tivemos que estudar. Eu 
fui estudar história russa para compreender a Primavera de Praga (1968) na Tchecoslováquia. 

As atividades esportivas eram muito incentivadas pela dona Eulália Schiavon, professora de 
Educação Física. No auge da ditadura ela fazia a festa das nações, dança com lenço, com fita, 
ou ginástica artística, ao som de piano com Benetti, músico do conservatório. As festas da 
dona Eulália eram todas com essa finalidade do grande espetáculo de final de ano. (M.R.M.) 


Fiz o curso normal no IEBA entre 1956 e 1958. No IEBA nós tivemos um professor de 
Geografia, Valter Medeiros, e ele fundou um grupo no IEBA, então ele escolhia alguns alunos 
pra representarem alguns países da América. Eu era representante de Costa Rica, nunca me 
esqueço. Quando chegava a data nacional do país a gente ia ao Rotary fazer um discursinho. A 
gente tinha que fazer pesquisa, não era como hoje, não tinha internet. Nos desfiles a gente 
participava com as bandeiras. Era muito bom. 

O IEBA teve uma importância fundamental na minha formação. Você vê, nunca mais 
estudei Francês e ainda sei por força da dona Fanny. Continuo adorando História. Eu tive 
professores excelentes. Acho que o professor Jurandir e o professor Ulisses foram marcantes 


pra mim. O professor Valter e a professora Cidinha de História também. No normal foi a 
professora Silvia a mais famosa, foi uma professora marcante. O regime do IEBA era muito 
rígido, a gente não piava. Tinha um professor de Matemática que qualquer barulhinho ele 
mandava escrever 100 vezes não sei o quê. Mas a gente tentava quebrar um pouco o gelo, 
adolescente é adolescente. A gente aprontava sim, ninguém era santo. Olha, bem, o que eu 
consegui fazer depois foi tudo por causa do IEBA. (O.D.C.) 


Estudei no IEBA entre 1958 e 1964. Fiz lá o ginasial e o colegial. A escola realizava festas e 
comemorações cívicas. Participávamos dos desfiles de 7 de setembro, de 22 de agosto, era 
obrigatório, íamos desfilar na rua com a fanfarra. Além disso, havia as festas da primavera, 
tinham os uniformes, luvas, era uma festa bonita, que contava com a participação ativa dos 
alunos e dos professores. Os alunos participavam dos ensaios e ajudavam a preparar e era uma 
ansiedade enorme. A festa era na Ferroviária, no Estádio Municipal. 

A escola era vista com muito respeito, era considerada um caminho natural para termos 
uma carreira, para que tivéssemos sucesso na vida. Embora eu tenha ido para São Carlos no 
terceiro científico, o IEBA para mim foi um marco, teve professores que foram fundamentais 
para eu prestar vestibular, foram amigos, hoje grande parte deles já é falecido, mas foram 
marcantes na vida, na nossa vida de alunos. (R.F.) 


Estudei no IEBA o curso primário, ginasial e colegial entre 1964 e 1974. O colegial era uma 
espécie de marco. Ir para o colegial significava crescer, significava uma mudança muito 
grande de paradigmas. Fazer 15 anos naquela época era um negócio muito marcante. Tanto 
para a mulher quanto para o homem, na verdade. 

Meus pais me matricularam no IEBA porque ela era a melhor escola de Araraquara. Era 
uma escolha natural. Uma parte do pessoal ia para o IEBA, uma parte do pessoal ia para o 
Colégio da Vila Xavier. A maioria se dividia entre o IEBA e a Vila. Além disso, havia a 
localização. A gente morava praticamente do lado do IEBA. Quer dizer, quando eu comecei o 
primário ainda morava na Rua 2, atrás do Kibelanche, e depois, pouco depois a gente se 
mudou lá para o Jardim Primavera, ali no comecinho da fonte. Eu ia caminhando todo dia 
para a escola, então não fazia sentido eu ir para outra escola. 

Nós tínhamos treinamentos nas aulas de Educação Física. A gente não saia simplesmente 
chutando bola, a gente tinha aula de fundamentos de handebol, fundamentos de voleibol, 
fundamentos de basquete. Eram coisas assim “bem aula” mesmo, o professor ia lá e botava as 
pessoas para de fato fazer fundamento e depois jogava um pouquinho. Eu lembro uma coisa 
que foi marcante, foi a rifa que fizemos para construir o ginásio coberto do IEBA. A escola 
tinha duas quadras descobertas. Eu lembro do Wolmes falando para mim que quando eu 
crescesse e passasse do lado da escola eu poderia dizer aos meus filhos que eu tinha ajudado a 
construir o ginásio coberto, e mostrar o ginásio. Aí de fato o ginásio aconteceu, e tudo foi bem 
legal. 

Deixa eu falar dos professores que me impressionaram muito, pois eram bons professores. 
Muitos deles eram muito rígidos e muito severos. O sr. Ulisses, que era meu professor de 
Matemática, me lembro muito bem, era um cara muito severo também, mas ao mesmo tempo 
também muito brincalhão, ele era muito bom professor, era bom matemático também. Ele era 
uma pessoa assim diferente. Ele exigia muita atenção, ele dava muito dele, era uma aula 
totalmente intensa. Ele não parava, ele escrevia a aula inteira, ele andava a sala inteira, o 
tempo todo falando, gesticulando e não sei o quê, era uma pessoa que gostava do que fazia, 


certamente. Por isso, o sr. Ulisses é muito vívido pra mim, porque ele realmente era 
excepcional. 

Ainda em relação a coisas marcantes desse tempo de escola lembro-me de dois 
acontecimentos: primeiro nós fomos chamados para fazer o Censo. Eu participei do Censo 
nacional de 70. Deram-me uma rua, um monte de formulários, um pouquinho de treinamento 
e eu saía sozinho. Eu saía todo dia à tarde, cobria um pedaço da rua, batia palmas, entrava na 
casa da pessoa, preenchia o formulário com ela. 

Outra atividade que fizemos e que era um motivo de muita agitação, era a preparação para 
o desfile do dia 22 de agosto, que é o aniversário da cidade. A gente fazia carros alegóricos, e 
a minha turma acabou fazendo um ano, depois fez outro, depois fez outro e a gente montava 
carros. Cada turma pegou um carro diferente, um tema diferente. E a minha turma pegou um 
tema lá das duzentas milhas, que era um negócio dos militares na época. 

Lembro-me também da Festa da Ginástica. Era ginástica artística, mas era uma coisa mais 
coreografia, então no campo da Ferroviária eles marcavam o campo todo com umas chapinhas 
metálicas, aí a gente ocupava os lugares, tinha uma música e tal e tinha alguém que conduzia, 
então a gente fazia o mesmo tipo de movimento e aí fazia aqueles movimentos para quem 
estava na arquibancada, como em estádio de futebol, sabe? De coreografia mesmo, chamava 
Festa da Ginástica, todo mundo fazia movimentos sincronizados e ficava aquele negócio 
superbonito para quem via de longe, isso era uma coisa que acontecia. 

Sete de Setembro não era tanto, mas 22 de agosto era uma superfesta, era um dia 
fantástico. Você acordava de manhã e se você não desfilava ia para a rua ver o desfile e era 
um desfile fantástico, aparecia de tudo, aparecia polícia, bombeiros, todas as escolas se 
apresentavam com faixas, com banda, era um negócio superlegal. (R.D.) 


Estudei no IEBA de 1960 a 1967. No curso normal aprendemos a usar um quadro negro, 
esse tipo de coisa que parece não ter importância hoje, teve muita importância, fazíamos 
cartaz de prega, flanelógrafo. Hoje é tudo diferente, tem lousa que se apaga apertando um 
botão. A gente teve um ensino muito bom, o IEBA era uma escola de ponta. Os que formavam 
no curso normal eram reconhecidos, você era uma professora formada pelo Instituto de 
Educação Bento de Abreu! 

Lembro-me dos Jogos da Primavera. Os jogos começaram aqui na Rua 3 e anos e anos essa 
festa foi fantástica, então se você pensar em tudo o que teve aqui em Araraquara partiu do 
IEBA, eu fico até emocionada de lembrar, porque a gente tem uma história com a escola. 

O IEBA era a casa da gente, porque tinha muitas outras atividades que a gente fazia dentro 
da escola. Eleições para o Centro Cívico do IEBA era uma ocasião especial, porque imagina 
centro cívico que fala de civismo, tinha rivalidade de grupos para ser presidente do centro 
cívico e a Dona Luisa Petrilli sempre no meio disso, uma pessoa fantástica para esse tipo de 
coisa. O professor Plínio de Carvalho Lopes, professor de Biologia também. Os alunos se 
dividiam entre chapas e tínhamos a flâmula presa na camisa, portanto você era daquela turma, 
mas era tudo sadio, porque um respeitava se o outro ganhasse. O IEBA é cheio de histórias, dá 
um dia inteiro de conversa. (S.M.P.) 


Estudei no IEBA entre 1967 e 1974 no curso ginasial e no colegial. Na época, o IEBA era o 
melhor colégio da cidade, toda família sabia disso, ia estudar lá porque era difícil e tinha uma 
ideia de se preparar para ter uma vida melhor, melhor que meus pais, melhor que a da minha 
mãe, para ter o próprio dinheiro, era um caminho natural ir estudar no IEBA, todo mundo da 


minha família estudou lá. 

Eu praticava todos os esportes, handebol, vôlei e basquete. O IEBA era campeão de quase 
todas as categorias. Eu participei em todos os anos em que eu estudei lá. A professora de 
Educação Física chamava Eulália Schiavon, ela andava no pátio e treinávamos na quadra. 

Nos Jogos da Primavera ensaiávamos junto com as normalistas que nos treinavam. 
Batíamos coco, tipo tocando uma música, era superdifícil, passava meses ensaiando na 
Ferroviária, era muito sério. Tínhamos que fazer tudo certinho. Os Jogos da Primavera eram 
festa para os pais irem ver e cada país tinha sua dança e depois uma dança de todos juntos, era 
uma festa enorme. Na época que eu estava no curso de admissão, como éramos menores, 
éramos barrados nessa festa e quando juntava todos os países ficamos em volta das pessoas 
dançando, fazendo várias coreografias. 

Eu tenho várias medalhas conquistadas nos jogos em que participei no IEBA. Meu time era 
o máximo, não tinha para ninguém nosso ataque. Na época, estudar no IEBA era tudo, não 
precisava explicar, quem explicava era quem não estudava lá. Eu acho que a leitura praticada 
lá contribuiu para a minha formação intelectual. De fato, sou muito mais formada por minha 
atividade de leitura em biblioteca do que pelo IEBA, mas o que aprendi lá me ajudou. Faz 
parte do processo de crescer e de amadurecer. A escola era um lugar disciplinador e de 
conteúdo, aprendia-se falar muito bem na escola. Nesse sentido, foi extremamente formativo. 
(V.T.V.) 


Iniciei meus estudos no IEBA em 1966 no curso ginasial. Terminei o colegial em 1973. 

Eu sempre participei da política estudantil. Meus irmãos mais velhos foram presidentes do 
Centro Cívico chamado “Camilo Gavião de Souza Neves”. Eu fiz parte da diretoria do centro 
cívico, frequentava o centro cívico e tudo que era relacionado ao envolvimento com a política, 
não partidária, mas a política do colégio. Eu me lembro que eu ia no IEBA desde quando eu 
estava no grupo, porque às vezes meus irmão faziam bagunça e meu pai era chamado lá na 
diretoria. E de tanto que meu pai ia lá e conhecia os professores ele chegou até a participar do 
Órgão de Cooperação Escolar, onde se vendia material escolar mais barato. O ensino na escola 
era um pouco rígido, mas mesmo assim todo mundo entendeu depois que isso fez bem pra 
gente. Tudo bem que não precisava ser tanto, porque às vezes você “tomava pau” por 0,25, 
mas isso é um ensinamento que você leva para o resto da vida. 

O colégio era uma continuidade da educação que você tinha na sua casa, pela rigidez. O 
professor vinha pegava na orelha, brincando, mas pegava na orelha, dava dura. 

Em relação aos professores, por exemplo, seu Ulisses era um cara espetacular em todos os 
aspectos. Ele cobrava, mas ele ensinava. 

Eu fiz parte da seleção de handebol, de vôlei e de basquete. Sempre tinha jogos, era Jogos 
da Primavera, Jogos Colegiais e a gente viajava. Depois começaram os jogos de inverno, 
porque o da Primavera era só vôlei. Festa da Ginástica também, que tinha os treinos e a gente 
ensaiava no Estádio Municipal e a apresentação era no Estádio da Ferroviária com o pianista 
Eugênio Beneti. Tinha algumas coisas no anfiteatro também, tipo festival de música, teatro 
amador. 

O IEBA era uma escola respeitada, era uma coisa que todo mundo queria. Os professores 
sempre tiveram a preocupação de organizar as competições, as comemorações para o IEBA 
sempre ser o melhor, que ajudava na imagem. Todo mundo queria estudar lá. 

A minha história de IEBA começa com sete anos de idade, eu me lembro quando o IEBA 
mudou. Eu ia fazer barra lá, você entrava pelo portão da Rua 4. Eu ia assistir todos os ensaios 


de fanfarra, treino de vôlei, das seleções. Então eu peguei uma fase não só de estudo, mas de 
frequentar a escola, o centro cívico, os Jogos da Primavera, a torcida do IEBA. Tinha os gritos 
de guerra: “Canhão, fuzil, metralha, o IEBA nunca falha”. O IEBA é uma grata lembrança. É 
uma época difícil, porque na adolescência você tem todos os altos e baixos, mas eu só tenho 
boas lembranças do IEBA, dos colegas e uma gratidão com os professores. De mim eles não 
esquecem, vão lembrar como qualquer coisa, menos como bom aluno, exemplar. Era excesso 
de brincadeira. Foram bons anos. (W.C.) 


154 As entrevistas foram realizadas nos anos de 2010 e 2011 pelas bolsistas de iniciação científica Manuela Priscila 
de Lima Bueno e Nayara Navarro Stival do Curso de Licenciatura em Pedagogia da Faculdade de Ciências e 
Letras da Unesp de Araraquara. Foram colhidos os depoimentos dos seguintes ex-alunos: Antônio De Liza, Arlett 
Rossigalli, Celli Matheus, Djanira Batista Perez, Eloisa Helena Delbon, Eloisa Helena Michetti, Euclair Antonio 
Samihe, Ivo DalPacqua Junior, Maria do Rosario Mortati, Reginaldo Filpe, Ricardo Dahab, Sonia Regina Micelli 
Primiano, Vera Teresa Valdemarin, Wilson Chediek. 


Encarte fotográfico 


Figura 81 — Feira de Ciências da Escola Estadual Bento de Abreu, c. 1970 
Fonte: arquivo da EEBA. Araraquara 


Figura 82 — Desfile da Escola Estadual Bento de Abreu, c. 1970 


Fonte: arquivo da EEBA. Araraquara 


Cobrindo os dois pavilhões 
Go estabelecimento de ensino 
fci aberta ontem à noite, com 
a presença de dezenas de pes 
soas, a | Feira de Ciências da 
Escola “Bento de Abreu”. A 
Feira, resultado de dois meses 
de trabalhos intensos, apresen 
ta trabalhoS na área de químca, 
física e biologia, e a primeira 
realizada.no EEBA num. | espaço 
de quinze ones 


a que mais 


Das três áreas, 
despertou o interesse dos -alu- 


nos foi /a de biologia, que cor. 
seguiu montar salas não Só 


“cem insetos, répteis e demais 


animais, como também na “área 
de betânica. Detalhes e a opl- 
niãoc dos professores sobre es-: 
ta nova experiência dos alunos- 


encontram-se na página 3. des- 
ta edição. 


Figura 83 — Feira de Ciências da Escola Estadual Bento de Abreu, c. 1970 


Fonte: arquivo da EEBA. Araraquara 


E o 
- 5 YMPA 
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 OIEBA. faz anos 


No dia 25 de outubro é o anivor- 
sário deste grande e tradicional es. 
tabelecimento de ensino estedunl de 
Araraquara. o 

= 933. 1983 — São 50 anos! São 
suos Bodes de ouro! 

É uma vida, uma vida cheia de 
realizações. Sempre compare! o Co- 
légio Estadual Bento de Abreu de 
Araraquara, mais tarde em 1961, Ins 
tituto de Educação Bento de Abreu”. 
a uma Colmeia de laboriosas abelhas. 

Como uma desses abelhas que 
ful, e de que me orgulho, tomo em 
mãos o álbum de recordações de vi- 
da em que lá vivi. Folheio, reven- 
do tantos passagens, ums longa con 
vivência com tantos criaturas quer. 
das, alunos, colegas e funcionários. 

Tenho.os vivos na memória, até 
dos lugares em que esses alunos 
ocupavam na classc c do porticipoção 
que assumiam em aula. A meloria de 
les, encontro-os na cidade, por onde 
ando, em seus afazeres ou na so- 
ciedade! São importantes: médicos, 
engenheiros, advogados, dentistas, 
professores, funciênarios, chefes de 
família, eto. de quem me orgulho e 
continuo a chamá-los de “Filhos”. 


Gostaria de citarlhes os Inumerá-” 


veis nomes como por exemplo o de 
Dr. Eduardo Diniz Junqueira que, pro. 
fissionalmente, orientou a sua ex. 
professora. E de alguns colegas. os 
de meu início no Colégio Estadual 
em 19842, como professora contrata. 
da para as culas extraordinárias ds 
Francés 
Que admiração eu tinha pelo pro. 
fessor Jurandir Gonçalves Ferreira 
(Monsieur Jura) como eu o chamava, 
Prof. Machadinho (H. Hache) que me 
recituva os poemas de Ronsard, de 
Joachim du Bellay, Frof. Fleury, Dr. 
Walter, Prof. Carvalhosa, Prof. Dial. 
ma e outros 
Dosde essa fase tive como cole- 
ga e amiga, a grande companheira, a 
saudosa  Ergilis Micelli, Conveição 
Fortes, Candida Seabra, Miriam Cas 
tro Monteiro, Araci Nogueira, Prof. 
Alsrcon e outros. Era Diretor do es 
tabelecimento o Prof. Franco a Ins 


A Feira de Ciências, uma Jas atrações co Jubileu de ouro 


uma vingem de estudos em Paris 
Fiz na Sorbona o Curso de Lingua 
e Literatura Contemporânea dos Pro- 
fessores de Francés 

Em outubro de 56, realizamos, à 
professora Nida Gattaz 6 eu, o Fes- 
tival Espano-Francês com os slunos 
das 3.a e 4.as séries e o Curso de 
Clássico. 

Graças a Wallace R. Leal é sia 
equipe do T.E.C.A., que me ajuda. 
rem à montar o espetaculo no ex e 
saudoso Teatro Municipal. Foi um su. 
cesso. O Teatro ficou repleto. Que 
José Carlos Ferrari e Lais Bueno o 
digam 

O 1.E.B.A. se renova. Até no 
rome. Hoje é E.E.B.A. Escola Esta. 


dual de 1.0 e 2.0 graus “Bento de 
Abreu”. Tem nova direção, nova ge- 
ração, novos professores. 

Mas, a nossa amizade perdura o 
se perpetua a amizade que nos uné 
aos colegas de então. Somos irmãos 
uns dos outros. 


Parabéns, E E.B.A. 

IEBANOS. nesta comemoração de 
suas Bodas de Ouro, compareçamos 
felizes, congratulando-nos Por tão 
grande evento. 

Felicidades aos que no EE BA 
labutam. Avante! para a formação de 
novas gerações 

VIVA O EEBA! 

FANNY ADELE MARRACINI MUNIZ 


Figura 84 — Feira de Ciências da Escola Estadual Bento de Abreu, c. 1970 
Fonte: arquivo da EEBA. Araraquara 


EQUIPE DE REALIZAÇÃO 


Coordenação Geral 
Marcos Keith Takahashi 


